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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 197• SESSÃO, EM 10 DE OU-
TUBRO DE 1985 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficio do }'i'-Secretário da Cimara dos De-­
putados 

Encaminha'h.do à revisão do Senado autógrafo do se­
guinte projeto: 

POOjClõ de DecretO -Legislativo nV 30/85 (nt 
114/85, na Câmara dOs Deputados), que autorizã o 
Senhor Presidente da República a ausentar-se do País 
nos últimos dias do mês de novembro de 1985, a fim 
de, juntamente com o Serihor Presidente da Repúbli­
ca da Argentina, inaugurar, a ponte internacional 
que liga as cidades de Porto Meira, no Brasil, e Puer­
to lguazu, na Argentina. 

1.2.2- Pareceres encaminhados i. Mesa 

1.2.3- Comunicação da Presidência 

Referente ao Projeto--de ·oeàeto LcgiSfitívo n' 
30/85, anteriormente lido. 

1.2.4- Comunicaçio 

Do Sr. Américo de Souza, qUe sé ausentará do 
País. 

1.2.5 - Comunica~O da Presidência 

Recebimento da Mensagem nl' 235/85, pela qual o 
Senhor Presidente da República solicita autorização 
do Senado Federal para que o Governo do Estado de 
Santa Catarina possa elevai, tCin-POfariamcnte, o 
montante de sua dívida consolidada. --

1.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR SEVERO GOMES- Reparos ao dis· 
curso do Sr. Roberto Campos, proferido semana pas­
sada no Senado, no qual tece críticas à política eco­
nômica da Nova Rep'ública. 

SENADOR V!RG{LIO TÁVORA, como L!der­
Apreciação do discurso do orador que o antecedeu 
na tribuna. 

SENADOR SEVERO GOMES, em explicação 
pessoal - Considerações sobre aparte dado pelo Sr. 

SUMÁRIO 

Alexandre Costa ao Sr. Virgílio Távora, na presente 
seSsão, Sobre dcpOiinC:nto, em comissão· do Senado, 
do Presidente da Companhia Vale do Rio Doce. 

SENADOR LUIZ VIANA --Homenagem de pe­
sar pelo falecimento do ex-Presidente Garrastazu 
Médici. 

1.2.7- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.8- Requerimento 

N' 401}85, subscrito pelo Sr. Nivaldo Machado, 
de dispensa de· interstício c prévia distribuição de 
avulsos para a Emenda da Câmara dos Deputados ao 
Projeto de Lei do Senado n' 191/84 (n'i' 5.802/85, na­
quela Casa), que dispõe sobre o exercício da profis­
são de Economista DoriléstiCó e dá outras providên­
cias. Aprovado. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n"' _ 373/85, solicitando a trans­
cri~ão, nos Anais do Senado Federal, do discurso 
pronunciado pelo Presidente José Sarney na abertura 
da Quadragésima Assembléia Geral da Organizaçao 
das Nações Unidas, na sede da ONU, em Ncw York. 
Aprovado. 

- -Projeto de Lei da Câmara n' 39/85 (n' 
4.307/84. na Casa de origem), que .denomina "Presi­
dente Juscelino Kubitschek" a Escola Agrotécnica 
Federal de Bento Gonçalves, no Rio Grande do Sul. 
Aprovado. À sanção. 

;.._ Projeto de Lei da Câmara n"' 97/85 (n' 
1.698/83, na Casa de origem), que dispõe sobre a va­
lidação dos Cursos Superiores Não-Reconhecidos. 

--AprovadO:- À sanção. 

-Projeto de Res_olução nl' 112/85, que autoriza a 
Prefeitura MunicipâT de Aparecida do Taboãdo 
(MS), a elevar e_ll_! Çr$ 151.058.702 (cento e cinqüenta 
e um milhões. cinaüenta e oito mil. setecentos c dois 
cruzeiros) o montante de sua dívida consOlidada. 
Aprovado. À Comissão de RecÍação. 

-Projeto de RCsolução n' 111/85, que autoriza a. 
Prefeitura Municipal de Muniz Freire (ES) a elevar 
em Cr$ 30.769.788 (trinta milhões, setecentos e ses­
senta e nove mil, setecentoS e oitenta e oito cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada. Aprova­
do. À Comissão de Redação. 

- Projeto_de Resolução nl' 114/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Rondon6polis (MT), a ele­
varem Cr$ 7.51_8_.4_56.9l2 (sete bilhões, quinhentos e 
dezoito milhões: allatroce-ntos e CinQüenta e seis mil, 
novecentos e doze. cruzeiros), o montânte de sua dívi­
da consolidada. Aprovado. À Comissão de Redação. 

-:-Projeto de Lei da Câm-ara nv 30/S!i (n' 
1.849/83, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criação de cargos no Quadro Permanente 9-a· Secreta­
ria do Tribunal Regional do Trabalho da 12~ Região 
e dá outras providências. Aprovado. À sanção. 

- Projeto de Lei do Se~ado n' 31/85, que estabe­
lece normas para vôo por instrumentos e dâ outras 
providências. D!scussio encerrada~ voltando às co­
missões competentes, em virtude de recebimento de 
emenda em Plenário. 

- Projeto de Lei da Câmara n~ 88/84 (n~ 853/79, 
na Casa de-origem), que dispõe sObre o recolhimento 
de contribuições previdenciárias e altera o inciso 11 
do art. 79 da Lei nl' 3.807, de 26 de agosto de 1960-
Lei Orgânica da Previdência Social, com a redação 
dada pelo art. 111 da Lei n' 5.890, de 8 de junho de 
1973. Declarado prejudicado. Ao Arquivo. 

1.3.1- Matéria apreciada após a Ordem do Dia 

Projeto de Decreto Legislativo n• _30/85 (n" 
114/85, na Câmara dos Deputados), lido no ExpcR 
diente. Aprovado após pareceres das Comissões com­
petentes. À CQillissão de Redação. 

Redação Final do Projeto de Deereto Legislativo 
n9 30/85 (n9 114/85, na Câmara-dos Deputados). 
Aprovada. Ã promulgação. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR BENEDITO FERREIRA- Anãlises 
sobre o problema tributário brasileiro nos últimos 
anõs. 

-- - ---- ----
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Exe.cutivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Aqiunto 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE­
Requerimentos das Câmaras Municipais de São Josê 

do Rio Pardo e de Andradina-SP, de edis daquelas 
Casas, congratulando-se com S. Ex• por haver resti­
tuído ao Senado Federal, jetons que teria recebido S. 
Ex• de sessões que não teria participado. 

SENADOR ROBERTO WYPYCH- Apreensões 
de agricultores do Paraná, com o problema ·cte escoa­
mento da safra de trigo- daquele Estado. 

SENADOR NIVALDO MACHADO~_Atenção 
que deverá ser dispensada pelo I Plano Nacional de 
DesenvolvimentO, no Cõricernente- ao prOS:r'ãiila de 
alimentação. Assinatura, pelo Presidente da Repúbli-
ca, do programa de reforma agrária. --

SENADOR HERÃCLITO ROLLEMliERO~ 
Considerações sobre uma possível desativação do 
Departamento de Desenvolvimento Local da SUDE­
SUL:no Rio Grahde do Sul. 

SENADORA EUNICE MICHILES- Relatório 
apresentado por S. Ex•, por ocasião da Conferência 
Mundial da ONU, versando s·ob o tema ••o Decênio 
da Mulher". 

1.3.3 ~ Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 198• SESSÃO, EM 10 DE OU-
TUBRO DE 1985 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Aviso do Ministro Chefe do Gabinete Civil 
da Presidência da República 

N;o 671/85, enCainíilhando esclarecimentos do Mi­
nistério da Fazenda sobre os Requerimentos n9s 144 
e 145, de 1985. · 

2.2.2- O fi dos do Sr. 1_9-secretário da Câmara dos 
Deputados • 

Encaminhando à revisão -do Senadõ ciuiógrafos dos 
seguintes projetos: 

Projeto de Lei da Câmara n9 165, de 1985 (n9 
4.416/84, na Casa de_ origem), de iniciafiVa d-o Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre a penSão 
especial de que trata a Lei n9 6.592, de 17 de no­
vembro de 1978. 

Projeto de Lei da Câmara n" 166,_ de 1985 (n9 
2.975/83, na Casa de origem), que altera a Lei n9 

EXPEDIE.NTE 
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Tiragem: 2.200 exemplares. 
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3.252!_de 27 ç!e agosto de 1957, acrescentando alínea 
ao art. 3" e modifiCando-a redação do-ai-t. 79, instiR 
tuindo a obrigatoriedade de assistência social nas de­
legacias. 

Pro_jeto de Lei da Câmara nt> 167 /_85 (n"' 3.622/84, 
na Casa de origem), que autoriza o Poder Executivo 
a lristituir".a Fundação Universidade Federal de GuR 
rupi, no Estado de Goiás;-e-áá-oUfr8.s pro-VldêridaS. 

Projeto de Lei da Câmaia n9 168/85-(119 2.935/83, 
na Casa de origem), que estabelece o salário mínimo 
profissional para os diplomados em Ciências- Econô­
micas, 

Projeto de Lei da Câmara nQ 169/85 (n9 2.247 f83, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a criação da Es. 
cola_Agrotécnica de Governador Valatlares, Estado 
de Minas Gerãis. -

-2.2~3 - Pareceres encaminhados à M9- -
2.2~4- Leit~ra de projetos-· 

Projeto de Lei d_o Senad,.o nt>_ 306/85, de autoria da 
Sf'-Eunice Michilles, que institUi incentivo fiscal des­
tinado à iniplanta<;ão ou manutenção de empreendi­
mentos de proteção à faun-a silvestre. 

Projeto de Lei do Senado n' 307 j85, de_autoria do 
Sr. Alcides Saldanha;-q-ue diSpõe sobre O resgife-Oe 
investiriientoS incei1.tiVãdos, aplicados de acordo com 
o art. 39do Decreto-lei n9 157 (61 e legislação poste­
rior. 

_-Projeto de Lei do Senado nQ 308/85, de autoria do 
Sr. Alcides Sãfdariha, que esteõde aos-POliciais mili­
tares a isençã:o de que trata o artigo 33 da _Lei nY 
5.787, de ~7 de junho de _1972. 

2.2.5 - Requerimentos 

N9 402/85, de_ autoria _dos Srs. Hélio Gueiros, 
Vir'gílio Távora e Nivaldo Machado, de_ urgência 
para o Projeto de Lei da Câmara n'~ 162/85, que dis­
põe sobre a Tabela de Pessoal da Superinteridência 
do Desenvolvimento do Nordeste -SUDENE e·dâ 
outras providências; 
- N9 403/85, de autoria do Srs. Humberto Lucena, 

-Murllo Badaró e Carlos Chiarelli, de urgência para o 
Projeto de Lei da Câmara n9 111/85, que autoriza o 
Departamento Nacional de Obras COflti'a aS_-SicaS­
DNOCS, autarquia vinculada ao MinistériO do InteR 
rior, a doar o imóvel que menciona, Situado no Mu­
nicípio de Antenor Navarro, no Estado da Paraíba. 

2.2.6- Apreciacão de matéria 

Redação final do Projeto de Resolução n'~ 108/85, 
que autoriza o GovernO do Estado de Sergipe a ele­
var em Cr$ 6.187.411.236, o montante de sua dívida 
consolidada interna.' Aprovada, nos termos do Re­
querimento n'~ 404/85. À promulgaçâo. 

23 -OORDEM DO DIA 

- Emenda da Câmara ao Projeto de Lei do Sena­
do n'~ 191/84 (n' 5.802(85, na(Jüela Casa), que dispõe 
sobre o exercício da profissão de economista domés­
tico e dá outras providências. Aprovada, em parte. A 
CoffiiSsão -de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 99/85, que suspende a 
execução do art. li do Decreto-lei Federal n' 554, de 
25 de abril de 1969. Aprovado. A Comissão de Re­
dação. 
_ - Pr<?jeto de ~esotução n" J OS.j85, que suspende a 
execução do art. 194 da Lei n'~ 744/75, do Município 
de Itâpolis, Estado de São Paulo. Aprovado. À Co­
missão de Redação. 

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Projeto de Lei da Câmara n'~ 162(85, em regime 
de_ urgência, ~os t~rmos do Requerimento n9 402/85, 
lido no Expediente da presente sessão. Aprovado, 
após pareceres das comissões competentes. A sanção. 

- Projeto de Lei da Câmara n'~ 111/85, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento nt>403f85, 
lido no Expediente. Aprovado, após pareceres das coR 
missões competentes. A sanção._ 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 
191/84, apreciado na Ordem do Dia da presente ses­
são. Aprovada, nos termos do Requerimento n" 
405/85. A sanção. 

2.3.2- D~scursos após a Ordem do Dia 

SENADORA EUNICE MICHILES - Conside­
rações-sObre o Projeto de Lei do Senado n9 306/85, 
apresentado por S. Ex~ na presente sessão. 

SENADOR]OS11 IONÃCIO FERREIRA - Re­
negociação da dívida externa e sugestões de S. Ex•, 
objetivando tirar o País da atual crise econômica. 

2.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

2.4.- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSO PRONUNOADO EM SEs-
SÃO ANTERIOR 

4 -·RETIFICAÇÃO 

Ata da 191• St?ssão, realizada em 4-10-85. 

5- MESA DlRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 
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Ata da 197~ Sessão, em lO de outubro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs: Guilherme Palmeira, Hélio Gueiros e Luiz Cavalcante 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

- Mário Maia- Fábio Lucena- Aloysio Chaves­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros --Alexandre Costa­
América de Souza- He!Vídio Nt.ines- José-Lins­
Virgílio TáVora- Martins Filho- Marcondes Gadelha 
- Aderbal Jurema - Nivaldo Machado - Guilherme 
Palmeira- Luiz Cavalcao.te- Herâclíto Rollemberg-:­
L omanto Júnior- Luiz vrana -João- Calmon- _José 
Ignácio Ferreira -Itamar Franco- Murilo Badaró_­
Aifredo Campos- Severo Gomes - Bentdito FCfreiCa 
- Henrique Santillo-:- Roberto Wypych- Jaison Barw 
reto -Jorge Bornhausen -Carlos Chiarelli- Alcides 
Saldanha - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira)- A lis~ 
ta de presença acusa o comparecimento de 33 Srs. Bena~ 
dores. Havendo número regimental, declaro aberta a ses4 

são. ___ . 
Sob a proteção de Deus, iniciainos nossos trabalhos. 
O Sr. I~>~Secretãrio i rã proceder à leitura do Expedien~ 

te. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

Do Sr. 1~'4Secretário da Câmara dos Deputados, enca­
minhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte proje­
to: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 30, de 1985 

(N'-' 114/85, na Câmara dos Deputados) 

Autoriza o Senhor Presidente da República a 
ausentar-se do País nos últimos dias do mês de no­
vembro de 1985, a fim de, juntamente com .o Senhor 
Presidente da República Argentina, inaugurar a ponte 
internacional que liga as cidades de Porto Meira, no 
Brasil, e Puerto lguazu, na Argentina. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Está o Senhof Presidente da República, José 
Sarney, autorizado a ausentar-se do País nos últimos 
dias do mês_de novembro de 1985, a fim _qe,_jqntamente 
com o Seiihor Presidente da República Argentina, inagu­
rar a ponte internacional que liga as cidades de Porto 
Meira, no Brasil, .e Puerto Iguazu, na Argentina. 

ArL 2'-' Este decreto legislativo eritra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM No 489, DE !985 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Em recentes entendimentos mantidos com Sua Exce­
lência o Sr. Doutor Raul Ricardo -AÚ'onsín, Presidente 
da República Argentina, decidimos encontrarmo·nos 
nos dias 29 e 30 de novembro de 1985,- na fronteira entre 
os dois países, a fim de inaugurarmos a ponte internacio­
nal que figa as cidades de Porto Meira (Brasil) e Puerto 
Igu<1zu (Argentina), sobre o rio Iguaçu. 

Na oportunidade serão examinados inúmeros- temas 
de interesse das relações entre os dois países. 

A re-.dizaç~o de encontros de Presidentes -do Brasil e 
da Argentina, em localidades fr_onteiriças, é uma tra­
dição no relacionamento entre os dois países e marca a 
continuidade histórica dos seus vínculos de amizade e 

co_operaçfto, bem como Q- constante _aprimoramento do 
diúlogo bilateral no mais alto nível. 
-. -_A Ponil! s-obr~ o fiO I~~açu e a primeira obra de inte­
gn-iÇüO fís_icã· c_o_n.súUída entre o Brasil e a Argentina des­
de a décudu de quurcnta, quando foi habilitada a ponte 
jntc:rnucíonul que liga Uruguaiana a Paso de los Libres, 
sobre o rio Uruguai. Q valor ~imbólíco deste novo_ em­
prccni.limento, ao repres~-rytar mais um elo de união entre 
dOis ·p~O\-:os Vi~i_nhos .c ary1igos, e sua importância efetiva 
eo-rno obra de impacto positivo na economia da região, 
cOii(i'fbuindo p<lra a intensificição do comércio e do tu­
rismo; imprimem ao próximo encontro preside'nclal um 
senild~ E~tic!JI~tr_mente !~p~e_s~ivo. 

-Nossos luços com .a Argentina caracteriz<Un-se tradi­
cionalmente pelo elcvudo nível do diálogo político, cujas 
primeirus iniciativas remontam ao século pass.ado. 

Ãmbos os Governos compartilham os mesmos ideais, 
tanto no plano dos valores democráticos, quanto no das 
preocupaçõe~- internacionai_s. Essas _sem_e_lh_anças_ 
.accntuam~se cõin a- aSceiiSâo do PresídeOieAlfonsín à 
prcs.idênr.:ia da Nação argentina e com o processo de re~ 
democratização no- Brasil. O_próprio Pre_sidente __ AI­
fonSín;SJgfilfiCatívunienfe, -p-restigiou as recentes con~ 
quistas· do povo brasileiro, ao comparecer às cerimônias 
da posse presidencial de 15 de março último. 

Desde aquela data, os contatos entre autoridades bra.- · 
- sildms e argentinas têm-se multipiicado em todos os 

nívCiS~- ·com-restifEiâOs- auspiciosos para o futuro dss re­
lações entre os dois países. Nesse contexto, tanto um 
quanto o outro Governo vem procur(lndo desenvolver 
esfói'ÇoS no-sentidO ae aprofUndar o relacionamento bi~ 
latem! promovendo um crescente entrelaçamento de in~ 
tercsses nas muis diversas áreus. Esses esfor~os têm re­
dundado em iniciativas de relevo como os de contl­
nuuÇilo dos proJetos de aproveitamentos conjuntos do 
rio Ur_uguai, da interligação elétrica fronteiriça, de coo­
peraçãO no uso. pacífico da energia nuclear, do intercâm­
bio de informações hidrometeorológicas, da colaboração 
sobre assuntos relativos à Antartica, de complemen­
taçüo econômicu, além de_ novas iniciativas no comércio 
de produtos manufaturados e agrícolas, na participação 
em empreendimentos industriais, e nos campos dos 
transportes, comunicações, ciência, tecnologia, educação 
e cultura. 

Soma-se ainda a esta diversificada gama de assuntos 
de intcrcss_e bil_a~ral Urt@ série de coincidências entre os 
-dOis Países a n!SPefto de queStões de natureza r~ional e 
multilateml. Ambos os Governos têm uma prática regu­
br de troca de informações e consultas sobre temaS de 
interesse com um, entre os quais sobressaem a questão da 
dívida externa, a situação na América Central, os riscos 
de militarização no Atlântico Sul, -Oem como o relacio­
namento dos pafses em desenvolvimento com as nações 
i ndustriaf izad as. 

Dentro dessa linha de atuação, situa-se o meu próxi­
mo encontro com o Presidente Alfonsín, ao inaugurar-se 

_a ponte sobre o rio Iguaçu, dando novas dimensões ao 
diálogo e à coluboração entre o Brasil e a Argentina. 

Tendo em Vista a própria cUracterftiCa dâ referida obra 
binaci01ial, as solenidades exigirão o deslocamento de 
cuda Presidente pura o território do País viziriho, na ou­
tra margem do rio Iguaçu, onde deverá ser saudado pelas 
autoridades e pelo povo das duas cidades fronteiriças. 
POr -este motiVo, deYirci atraVessar a fronteira entre os 
dois paí:~es, visitando.<; cídade arB:entina de Puerto Igua~ 
zu. 

DiuntC da coil-veniênda de atender a este compromis­
so, venho solicitar ao Congresso Nacional, conforme 
preceituam os arts. 44, inciso li I, e 80 da Constituição, a 
nceessári<i autorização pafã-ausentar~me do País, nos úl­
timos dias de_~oVcmbro próximo: 

Brasíla, 2 de outubro de 1985. -José Sarney. 

PARECERES 

. PARECERES 
N•s 831, 832 e 833, de 1985 

Sobre a Emenda da Câinara dos Deputados ao 
Jirojt"ito -de Lei do Se0ado n'-' 191/84 (n'-' 5.80Z..A, de 
1985, na Casa revisora), que "dispõe sobre o exercí­
cio da profissão de Economista Doméstico e dá outras 
providências". 

PARECER No 831, DE 1985 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

Retorna ao exame desta Comissão, por ter recebido 
emendu da Câmam dos Deputados, o projeto de lei em 
epígraf'e, __ que regula_m~f!tU ~-exercício profissional do 
Er.:onomistã- DCIITlêStiCo, de autoria do Senador Carlos 
Chiarelli. 

Ao· tramitar, nesta Casa de origem, o projeto logrou 
aprov;;tçào com em-endus desta Comissão _e da Comissão 
de Educaçüo e Cultura. Remetido à Câmara dos Depu­
tudos, o proieto novamente recebeu emendas, oferecidas 
pelas Comissões de Educação e Cultura e de Trabalho e 
LegiSlação Social, daquela Casa do Congresso Nacional, 
todus acolhidas em Plenário, cujo texto, na for'ma consti­
tudonal, volveu a esta Casa iniciadora. 

A emenda oferecida na Casa revisora objetiva o a per· 
fciçoamento do projeto, inspirada no propósito de me­
lhor atender <lOS interesses dos Economistas Domésticos. 

Seu conteúdo está devidamente compatibilizado com 
os aspectos jurídico~constitucionais que nos cumpre ana­
silar, além de estar redigido em boa técnica legislativa. 

Ante o exposto, reput:.~ndo, outrossim, oportuna, no 
mérito, a emenda sob análise, opinamos pela sua apro­
vuçüo. 

Sula das Comissões, em 3 de outubro de 1985.- José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Aderbal Jurema, Relator 
-Octávio Cardoso - Hélio Gueiros - Martins Filho ...:.. 
Nivaldo Machado- Jutahy Magalhães- Henrique San­
tillo - Roberto Campos. 

PARECER N• 832, DE 1985 

Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Álvaro Dias 

A Câmara ·aos úCpuÚtdos pronunciou~se favoravel­
mente ao Projeto de Lei do Seriado n~' 191, de 1984 (n~' 
5..K02-B na Câmara), que "dispõe sobre o exercício da 
profissão dC Economista Doméstico e dá outras provi­
dências", oferecendo, porém, uma emenda modificativa. 
Tal emenda, por um lado, altera o artigo I'-' do Projeto de 
Lei em tela, limitando o exercício da profissão de Econo­
mista Doméstico a_os portadores de curso de licenciatura 
plena, concluído até a data da publicação da Lei, em 
Ciências Domésticas, Economia Doméstica ou Edu­
cação Familiar. Por outro lado, modifica o arligo 21', tor­
nando claro que a competência do Economista Domésti­
co não é delimitada em detrimento de outros profissio­
riafs legalmente habilitados. 

No que se refere à r~dação proposta para o artigo l~' 
entendemos que a providência poderia prejudicar desne­
cessariamente grande número de profissionais compe­
tentes. Conforme o parecer anterior desta Comissão, a li­
cenciatura inclui- e procura integrar- o conteúdo e o 
método. Não se pode imaginar, numa licenciatura, o mê· 
todo csvuziado do seu conteúdo. Assim, o licenciado, 
que pode o mais, pode também o_ menos, ou seja, exercer 
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a profi~slto -mlo docente. Em Economia Doméstica espe­
cific:unente não existe. nos tem10s da Portariã n<:>T91f66, 
do Ministério da Educação e Culturu, a disti~ii_Q entre 
bui:hurdudo c licenciaturu. No entanto, é patente a pre­
sença do conteúdo em seus currículos mínimos e plenos. 
O do ~ntrc bw:hareludo e licenciatura é de tal modo in­
tenso que, no L'USO de buchurchtdo corresp-oildente à li­
ccnci:ttum plena, efeLuu-se o reconhecimento automãtico 
do primeiro com base na equivalência com a última (Pa­

receres n<:>s 44/72 e 3Jf80 do egrégio Conselho Federal de 
Ed ucuçào). A emenda fCstringe_ o _exerdci_o profissional 
àqueles que se licenciarem tào~soll!e~te até à data d.e 
publk.·açào du Lei. Implica em d1scnmmur pessoas hubt­
litadas no ~ontcúdo apenas porque têm uma formação 
adicional para o magistéiio. lsto significariu em adotar 
dois pesos c duas medicfus. T~ldavia, o objetivo é resguar­
dar os direito;; dr,.1s licenciados dentro do espírito do pro­
jeto. origin~d. - -

Quanto à redução proposta p~ru o ~rtígo ~9 
entt.·ndcmo-ht dispcnsúvcl, por ser cunal que suo respet­
tado!' os direitos de outras prolissões, cuja regulamen­
tação antecedeu no tempo a de EconomiSta Doméstico. 

O Pr()jcto original, segundo o nosso parecer, oferec~ re~ 
da~ào r.:lar~t. que não permite iiwadir outros caril pós pro­
fissionai_s. jú devid:.~mcnte resguardados por Lei. 

Somos. portanto, contrárius à Emenda da Cãmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei nY 191, na parte referente 
<lO mt. 2Q: e, pela sua aprovação. na relativa ao art-.'"19, le-­
tra c. 

S:tla d<Ls Comissões, em 3 de outl_lbrq de 19$_~. -:­
Aderbal Jurema, Presidente - Álvaro Dias, Relator -
Octávio Cardoso - Nivaldo Machado - Henrique San­
tillo. 

PARECER 
N' 833, DE 1985 

Da Comis_são de Legisla~ào Social 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

Rdorna ao exame destu Casa.. por força da Emenda 
nprcscntatla na Câm:.tr<l dos Deputados, o presente pro­
jeto, de autoria do eminente Senador Carlos Chiarelli, 
que dispõe sobn.: o exercício da profissão de Economista 
Domc!..qir.:o. 

Embora a matéri:1 tenha stdo aqui, recentemente, ;;toa­
lisatla c vot:~d:~. vale lembrar que a profissão de Econo­
mista Doméstico é o._quelu voltada para o planejamento, 
supcr\'isào, execução c avaliação de atividades de extert_-_ 
s:1o c dese-nvolvimento rural c urbano, com vistas a pro~ 
port.·ionar melhores condições de vida da família, o con­
trole de 4ualidatle de produtos e serviço de consumo do­
méstko. o desenvolvimento de projetos de assistência e 
integração social da c'riança, entre outras. 

Ao sercxamin~tdo na Câmar.1 dos Deputados, o Proje­
to recebeu EmenJ:~s da_ Comissão de Ed ucaçào e Cultura 
e da Comissão Jc Trabalho c Legislação Social, ambas 
:~provadus em Plenário. -

Prvpug1~a a Emenda, primeiro, a limitação do exerc;i­
cio d:L prolisstio aos portadores de curso de l[cencilliw:~ 
pkna. concluída _-até a data da publicação da lei. em 
Ciéncias Dom~tieas, Economiu DQmés_tica ÇIU Edu-_ 
caç:io F:Lmilitlr. Por outro lado, a _Emenda fuz _a ressa.lv-ã 
de que a_ pr<:!sente regulamentação não prejudicúá o 
exercício du atividadç por outros profissionais "legal­
mente hubilitados". 

A Emendu teria plena procedência se os cursos de li­
ccnciatur:.t nUo abrangessem também os conteúdos pro-=­
!issionais e udir.:ionasscm u formaçi:'ío pára o magfstêrio. 
Adcmt1is, !ic.:L claro q-ue a regillamcntaçào _da profissão 
de b;onomista Doméstico ni:'ío implica em ingressar no 
cumpo de outms prolissões previamente regulamenta­
da:.. cujos direitos s~LO uss.egurados por Lei. 

Considerando tais. razões, opinamos pelo não acolhi­
mento da rcfc:ridu Emend<t, na parte referente ao <trt. 29; 
c, pcht sua uprov:tçào, na relativa ao art. 1~. letra c. 

Sala da:. Comissõ_c_s, 8 de outubro de 1985.- Gabriel 
Hermes, Pn.::-.idcntc em cxcrcfcio -:-- Nivaldo Machado, 
Relator -Alcides Sãldanha- Aderbal Jurema- Hen­

. rique Santillo. 

DIÁRIO DOCONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PARECERES 
N•s 834 e 835, de l9S5 

Parecer n9 834, de 1985 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
170, de 1985 tn9 379, de 1985 na origem) do Senhor 
_presi!J!~J~- da Repúbljca, submetendo à aprova~ão do 
Senado Federal proposta para que seja autorizado o 
Governo do Estado de Sergipe a contratar operação 
de crédito no valor de CrS 2.253.965.524 (dois .bi­
lhões, duzentos e cinqüenta e três milhões, novecentos 

--e sessenta e cinco mil, qtúnhentos e vinte e quatro cru-
- zeiros). 

--Relator: Senador AlbanO Fl-anco 

Com a Mensagem n~ l 70/85, o Senhor Presidente da 
RepClbli~.:a submete à deliberução do Senudo Federal 
pleito do Govçr_no do Estt1do de Sergipe que objetiva 
-contratar junto~~ Caixa Econômica Federal, esta na qua­
liduJc de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimen­
to S.oáli- F A-S; a seg"uinte operação de crédito: 
_A- Valor: CrS 2.25.3.965.524 (correspondente a 

92:25-+.42 ORTN de Cr$ 24.432,06, em jali/8~); 
B- Prazos: 
1 -de carência: I ano, 
2- de- amortização: 4 anos; 
C - _Encargos; 
_I -juros de 6_% a.~l., 
2 - corrcç1io monetúria: 70% do índice de vã"riação 

das ORTN; 
D- Garantia: vinculação das parcelas do Imposto 

-soorc-crrcUlaç::Jo" de Mer_!::;.tdorias (ICM}; 
E- Destinação dos recursos: aquisição de equipa­

mentos destinados ~~ segurança pública. 
O Conselho Monetá;io Nacional pronunciou-se pelo 

cncnminhamcnto do pedido, nos termos do parecer do 
Bunco Ccntrtll do Brasil que, analisando as finanças es­
t:tduais constatou que a margem de poupança real da­
quele Esl<Ldo, da ordem de 184.416,1 milhões mostra-se 
bu:-.tuntc superior aos dispêndios que a sua dívida conso­
lidada interntl apresentará após a efetivação do emprésti­
mo prch::ndido c condui que a assunç5o do compromisso 
mlo deverá trazer àquela entidade maior_es pressões na 
cxeo.:uçüo orçamentária de _seus futuros exer.cí_çip_s, 

A Sccrctüriu de Planejamento da Presidência da Re­
p-ühlic<t (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 
qu<lnt"o li rcufíZ:iÇãO-do empréstimo. que a Caixa Econô­
mic:.J Fcdcr~tl considcru viúvel- técnica, econômica e fi­
nunt.-ciramentc. 

As!<.im sendo, concluimos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos _termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
No I 17 DE 1985 

J\.utoriza o Governo do Estado de Sergipe a elevar 
~ern--cr--s---2:253.9.65.524 (dois bilhões, duzentos e cin­

qüenta e três milhões, novecentos e sessenta e cinco 
mil, quinhentos e vinte e quatro cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada interna. 

O Scnudo Fedem] resolve: 

Art. J•.> ~o Governo do Estudo de Sergipe, nos ter­
mos do art. 2<~ da Resolução n9 93, de onze d_e outubro de 
mil___nQ_~.;_i,içço_tos c; sct.J;:!lUI~~cis, do Senado _fçd_(;!!:_al,<!._uto­
rit:t!~O u de\· ar em Cr$ 2.253.965.524 (dois bilhões, du­
ZCJJtDs._e_cinqücnta c três milhões, novecentos e ses-S.enta e 
ónco mil.-quir1hcntos e vinte e quatro cruzeiros) COrres­
pondente a 92.254.42 ORTN, de Cr$ 24.432,06, vigente 
em janc:irons. o montante de sua dívida consolidada ln­
tcrna. a lim de que posstt- contm-tar uma_ operação de cré­
dito de igual valor junto à Caixa Econômica Federal, 
esta nu qualidade de gestora do _Fundo de Apoio ao De­
scnvoldmcnto Soda! ~ FAS, de:.Linado a aquisição de 
equipamentos destinados à segurança pública, obedeci­
da~ u.~ ~.:ondições admitidas pelo B~mco Central do Brasil 
no respeo.:tivo processo. 

Art. 2\' Esta rcsoluç~o entra em vigor na data de sua 
plthli~.:u~t-10. 

_S~tWilli_Ç~;-mi~~_9_cs, ~n1 ~de outubro de l98_5, ....,...,· Álva­
ro Dias, Presidente, em exeiCÍcio _----:-AibaOo Fr-imC_o_, Re­
bt~H -Gabriel Hennes- José Lins- Alexandre Costa 
- Virgílio Távora - Cid Sampaio. 

Outubro de 1985 

PARECER 
No 835, DE 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n9 J17, de 1985, Comissão de 
Economia, que "autoriza o Governo do Estado de 
Sergipe a elevar em Cr$ 2.253.965.524 (dois bilhões, 
duzentos e cinqiíenta e três milhões, novecentos e ses­
senta e cinco mil e quinhentos e vinte e quatro cruzei­
ros) o montante de sua divida coitsolidada interna". 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

O presente Projeto de Resolução, de autoria da Co­
missUo de Economia do Senado Federal, como conclu­
siíi' -de seu. Parecer sobre a Mensagem n" 170/85, do Se­
nlwr Pre.'iJdenle du Repúblicu, autoriza o Governo do 
E.:-.tadu de Sergipe, nos termos do art. 29 da Resolução n9 
93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, a ele­
var o montunte de su:1 divida consolidada interna em 
Cr$ 2.253..965.524 (dois bilhões, duzentos e cinqfienta e 
três m_ilhõe.-;, novecentos e sessenta e cinco mil e quinhen­
to:-. c vintt:: e quatro cruzeiros), correspondente a 
92.254,42 ORTN de CrS 24.432,06, vigente em janei­
ro/85, <L fim de que possa contratar uma operação de 
crêdito de igual valor. junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na q ualid:<tdc_dc gestora do Fundo de Apoio ao De­
scnvohimento Social - FAS, destinado ~ segurança 
pública. 
__ O pedido roi tOrmulado nos termos do preceituado no 
art. 2~ <;f<.L Resolução nY 93, de 1976, do Senado Federal, 
implic:Lndo. por conseguinte, a não observância dos limi­
te!'! lixudos no art. 29 da Resolução n9 62, de 1975, tam­
bém do Senado Pederal, haja vista que os recursos a se­
rem rcpm;sados provêm do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social- FAS. portanto, considerado extra,:,-­
limitc. 

As:-.im, verifíca-se que <L proposição foi elaborada con~ 
-soante as prescrições legais e regimentais aplicáveiS à es­
pêcic, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorúvcl, no que L<tnge aos aspectos de constitucionalida­
de. juridicidude e técnica legislativa. 

Sala Jus Comissões, em 9 de outubro de 1985. -José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Nivaldo Machado, Rela­
tor - Octávio Cardoso - Luiz Cavalcante - Nelson 
Carneiro- Fábio Lucena- Martins Filho- José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira) - Dei 
Expediente lido, consta o Projeto de Decreto Legislativo 
n: 30, de 1985, que, de conformidade com o preceito re­
gtmental, serã despachado às Comissões de ConstituiçãO 
e Justiça e de Relações Exteriores, devendo ser apreciado 

__ após a Ordem do Dia da presente sessão. (Pausa) 
Sobre a mesa, comunicaÇão que sed lida pelo Sr. 19-

Scretário. 

É lida _a __ s_eguinte 

Senhor Presidente, 
Em 10 de outubro d~ 1985. 

Tenho a honra de comunicar a V. Ex• que me ausenta­
rei do País a partir de 10-ll-85, para, devidamente auto­
riz.á~o pelo Senado, na forma do art. 36~ § 29, da Consti­
tmçao e art. 44 do Regímento Interno, participar como 
Observador Parlamentar na 40• Assembléia Geral da 
ONU. 

-Atenciosas saudações, América de Souza. 

O SR. PRE_SID~NTE (Guilherme Palmeira) - A 
Presidência fica ciente. (Pausa.) _ 

A Presidência recebeu a Mensagem n9 235, de 1985 (n~ 
488-A/85, na origem) pela qual o Senhor Presidente da 
República, nos termos do art. 42, item VI, da Consti­
tuição, e de acordo_ com o art. 29 da Resolução n9 62(75, 
modificada pela de n9 93/76, ambas do Senado Federal, 
solicita autorização para que o Governo do Estado de 
Santa_Catarina possa elevar, temporariamente, o mon~ 
tante de_ sua dívida consolidada. 

A matéria será despachada às Comissões de Economia 
e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira) - Hâ 
oradores inscritos. 

conCedo a palavra ao nobre Senador Severo Gomes. 
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O SR. SEVERO GOMES PRÕ.NUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO. 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O Sr. Virgílio Távora- Sr. Presidente, péço a- pala­
vra, como Líder~ 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira)- Con­
cedo a palavra, como Líder, ao nobre Senador Virgílio 
Távora. --- -

O SR VIRGILIO TÁVORA (PDS - CE. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso.}- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: -

Em aparte feito a S. Ex• o Senadof SeverO-Gomes, de­
claramos que- há como que uma dificuldade na resposta 
ao discurso de S. Ex•, em separar a parte em que S. Ex• 
ataca pontos por nós percutidos e aquel~ em que S. Ex• 
faz uma dissecação do pensamento do eminente Senador 
por Mato Grosso, a qual não coiiicide com as idéias bã­
sicas que informam as diretrizes do -nosso PãrtidO no­
campo político~econômico, ·como já por citar a exemplo 
a reserva de mercado no campo da informática, a alie­
nação de ações de empresas estatais: 

Mas~ sem toldar o brilho do discurso de S. Ex•, belo na 
forma mas do qual divergimos, está claro, em 31guris 
pontos, no fundo, no conteúdo, nós- go-staríamos de 
lembrar a S. Ex~ de que, justamente naquilo que há de 
contraditório a ele do que afirmamos, necessário se tor­
na: primeiro quanto ao Orçamento, que destrua os nú­
meros que aqui apresentamos; segundo, quanto à alie~ 
nação das ações das companhias estatais, quanto a esse 
programa de desestatização apresentado como uma das 
maneiras de diminuição do déficit público. Basta nós 
abrirmos os jornais, basta nós vermos as diferentes ma~ 

· nifestações de S. Ex•, o Sr. Ministro da Fazenda, que jus­
tamente propugna por uma alienação de ações que dêem 
atê uma economia de 30 trilhões de cr.uzeiros ou uma 
renda de 30 trHhões de cruzeiros, que o Ministro João 
Sayad, mais modesto, comprime até dez. 

Assim todas essas questões q.ão que ser bem coloca­
das, e gostaríamos aqui de diZer ·que a nossa intervenção 
se refere à parte em que contestadas são premissas nossas 
quanto ao Orçamento e quanto à cobertura do défiCit, 
quanto ao aumento de impostos que está sendo solicita­
do, e quanto aos números báSíCãs que informam aquela 
peça e sobre os quais nós tem-oS que- díSclltir~- Ninguém 
pode nos pedir para cobrir uni déficit - ou um gap, 
como queiram - de 211 trilhões de cruzeiros, sem nos 
provar que realmente esse gap _é dessa magnitude. Não é 
lícito a ninguém pedir para alienãr- ao contrário do-­
que prega S. Ex• - uma quantidã-âe elevada de aç_ões, 
em poder do Tesouro ou do BNDES, de compaÍlhias es~ 
tatais, sem nos provar realmente que a operação em con­
junto montada, da qual essa alienação ê apenas uma par­
te, tem sucesso-com o zerar ess-e déficit. Nínguém pOd'e 
nos apelar para aumentar impostoS sem mostrar que to­
das as outras maneiras de cobertura de déficit foram es­
gotadas, e que só resta mesmo essa de aumento da carga 
tributária. 

O Sr. Severo Gomes - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. VJR.G[LIO TÁVORA- Com prazer, ouvimos 
o aparte de S. Ex• o Senador Severo Gomes. 

O Sr. Severo Gomes - Nobre Senador, com relação 
aos números do Orçamento, já me comprometi com V. 
Ex• que teremos, na semana que vem, a oportunidade de 
de~até--los em profundidade. Eu estava respondendo, 
hoJe, ao discurso do Senador Roberto Campos. 

O SR. VlRG[LIO TÁVORA- E flzemos questão de 
dizer que não es~-V:~!UOS na defesa do pronunciamento 
de S. Ex•. sabido é que alguns pontos que S._Ext -não 
de hoje, mas de muito tempo- por eles batalha, não são 
aqueles justamente que fazem parte do programa e das 
diretrizes do Partido. 

O Sr. Severo Gomes- Com rc!lação à questão da de­
sestat!zação, é preciso qualificai- C? prob~etria <!_a seguinte 
maneua: V. Ex• fez referência a m.anifestãções de Minis­
tros, com relação ao propósito de desestatização. )';: pre­
ciso lembrar que ó nosso Partido também defende a de­
sestatização de todas aquelas empresas que não dizem 
respeito às questões fundamentais da economia do País, 
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__ dessas e..c;tatais que V. Ex~ também defende, como a PE­
TROBRÁS, como a ELETROBRÁS, e tUdo o mais. É 
preciso lembrar- que eu estava respondendo a um discur­
so do Ser1ador Roberto Campos e V. Ex.• sabe, como de 
resto todos os Senadores, que o Senador Roberto Cam­
pos defende a privatízação de todas as empresas, a partir 
da ,PETRO~RÁS. Então, o discurso era dirigido a ele. 

-0-àR. VIRG[LJO TÁVORA- Nadi como ã pessoa 
deixar explícito seu pensamento. porque o que nós ouvi­
mCiS,-eminente Senadcii" e prezado amigo,Tõ1 Uffiã cOnde~ 
naçãõ frontal à mOntagem·--vamor falar claro- da co­
bertura do déficit, que sem segredos nenhum, a área 
e"coriõmico-financeh:a- apresentava à Nação. 

·· -~ AHãs; t()uvaffioSMihe a coragem. Não ·ê de hojé'-que V. 
Ex• diverge da política ecOOômico-financeira da Nova 
República, sabe V. Ex•, e isso é coerente com o seu pas-­
sado, não há dúvida. Mas, aqui, a nossa obrigação é de­
ferld:er justamei1ie-~ -e--ãcreditamos que até argumentos 
oi.itroS aJJ:<!feÇa:m, 9.~( rios convençam ·do _conti-ário -
aqUilo que tenlos. aPreseritado como, a nosso ver certo e 
rai:Oâvel, dentro -do trato da questão econômico­
financeira eiD que se debate o País. Não temos, pois, a 
menor -dúvida. O eminente MiniStro da Fazenda - re­
presentando a dona das ações- determinou à empresa 
estatal a que pertenciam a venda das ações, e como pre-. 
tendia, rapidamente, logo num primeiro lance se desven­
cilhar das mesmas, houve reclamações atê da Bolsa de 
Valores, porque isso não seria feito atrãVéS da Bolsa de 
Valores. 

Nós estamos- aqui é na hora da verdade, e é por isso 
que há muito tempo, temos chamado a atenção- umas 
vezes em vão, mas agora parece que V. Ex~ pegou o 
"pião -na unha", o que é bom, porque assim discutiremos 
bem à vontade dentro da amizade fraterna que nos une 
- para este ponto: nós não queremos que o Gover.no 
fracasse na sua tentativa mas, muito ao contrário, nós 
desejamos é que ele 'tenha bom êxito, porque tendo su­
cesso, tem o País, temcis nós todos os benefícios de_ uma 
ação profícua, cotilo esperamos que seja das autoridades 
econômico-financeiras: Era isso o que queríamos dizer. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Com imenso prazer 
ouViremos o eminente Líder do PMDB. 

O Sr. Hélio Gueiros - Nobre Senador Virgílio Távo­
ra, a Liderança do PMDB pediu ao Senador Severo Go­
mes para responder, em nome do Partido, ao eminente 
Senador Roberto- CamPos, porque quando S. Ex• foi à 
tribuna, o eminente Líder Murilo Badaró declarou que 
ele falava em nome do PDS .. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Parece-nos que há 
uma pequena retificação. Foi~the cedido o tempo de Li­
derança como V. Ex•s devem saber. 

· O Sr. Hélio GueirOS- Agora, verifico que V. Ex• ab­
jura-, considera heresia certps pontos do pronunciamento 
d~ ___ êenador Roberto Campos, naturalmente aqueles 
mais cutucados e critiCados pelo Senador Severo Gomes. 
t difícil realmente estabelecer um debate aqui no ple­
nário com as idéias do Senador Roberto Campos, emi~ 
nente Senador Severo Gomes, porque S. Ex• é um ho­
mem de írtõ'nólogos. Ele faz discursos geralmente muito. 
longos, brilhantes. cheios de ironias, agradáveis de se ou­
vir, mas exatamente como o tempo dele não pára é sufi­
ciente ele expender todas as suas idéias, ele dá um ou 
dois apartes, depois pede para i-tão concedê-los mais e te­
mos que esperar seis mes~s para que S. Ex• volte a pro­
duzir um novo discurso e venha aqui p'rovocar debates 
nesta Casa. De modo que eu, nobre Senador Severo Go­
mes, preferiria realmente que V. Ex~ aceitasSe o debãte 
com o Senador Virgílio Távora, porque esse é "pé-de­
boi", esse realmente .... 

O SR. VIRGILIO TÃ VORA - Não temos a inteli­
gência nem o brilho do ex-Ministro Roberto Campos, 
mas também não chegamos ao ponto de sermos "pé-de­
boi". assim também é demais.. 

O Sr. Hélio Gueiros- Sabe V. Ex• que a expressão "péM 
de-boi" corresponde à Situação dessas pessoas que cum­
prem religiosamente o seu dever, trabalham, dão duro ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Touché •.. 
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O Sr. Hélio Gueirõs - ... ~à-ée'ítam o debate. Foi nesse 
sentido que empreguei a expressão. V. Ex' freqüenta dia­
riamente este plenário, V. Ex• discute, V. Ex~ debate. E é 
por isso que estou recomendando ao Senador Severo 
Gomes que, se quer brindar a esta Casa com debates de 
alto nível, refira como seu contendor o eminente Sena~ 
dor Virgílio Távora. Isso não quer dizer, entretanto. que 
eu ache que o Senador Virgílio Távora tenha sido proce­
dente nas suas críticas à proposta orçamentária. S. Ex• 
disse aqui que eu não gosto de números. Não é que não 
goste de números, mas é que números não se discutem. 
Os númerOs são os ii.úrilerõS. Se o déficit é 100, é 100; se é 
200, é 200. Não me_ delicio em procurar a causa daquilo 
nem daquilo outro, o fato é o fato. Agora, V. Ex• susten­
ta que esse défiCit astronômico de 200 e tantos trilhõeS 
não existe. Y. Ex• põe em dúvida esse volume de déficit. 
Queira Deus que V. Ex' tenha razão, mas o Plenário des­
ta Casa, através, antes, da Comissão de Orçamento, terá 
oportunidade de negar ou dar a sua aprovação a esse cál­
culo. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Aí é que diverjimos 
de V. Ex~. não podemos aceitar a assertiva. Está lá, na 
proposta orçamentária. Ou nós a rejeitamos em bloco ou 
aceitamo-la ern bloco, não podemos mudar esses núme­
ros. Para isso é que chamávamos a atenção e lamenta­
mos o tempo perdido naquela tribuna. É a dificuldade de 
expressão do engenheiro em relação ao advogado. 

O Sr. Hélio Gueiros- V, Ex~ não perdeu tempo nem 
energia; absolutamente. Apenas permito-me discordar 
de V. Ex~ quando diz que o Congresso não pode mexer 
no Orçamento. Não vejo nenhuma_ p_roJbição constitu­
cional sobre isso. Se V. Ex• me ãpresentar um artigo-da 
Constituição que diga que o Congresso não pode emen­
dar o Orçamento, eu me rendo, mas desconheço esse su­

. posto artigo da ConstifuiÇãO: 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Eminente Senador, 
aproveitando a ocasião: Otimo! Todo o CongreSso aqui, 
a parte senatorial presente, testemunha o apelo que faze­
mos a V. Ex~ Noventa e cinco emendas fizemos dentro 
do princípio que V. Ex~ afirmou e não foram aceitas pela 
Comissão Mista de orçamento, da qual, aliás, fazemos 
parte, justamente sob alegativa de contrariar a todos os 
incisos constitucionais que informam o tratamento das 
questões financeiras. Lamentamos que na teoria seja isso­
que V. Ex.• esteja dizendo e !)_a prática seja completamen­
te diferente. Mas desde 1967 a esta parte ... 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Pãlmeira. Fazendo 
soar as campainhas.) - Nobre Senador, a Pre$idência 
interrompe o seu pronunciamento para consultar o Ple­
nário sobre a prorrogação do tempo destinado ao Expe­
diente, visto qllf: _o mesmo já se esgotou. 

Os Senhores Senadores que aprovam a prorrogação 
do Expediente por 15 minutos, a fim de que o Senador 
Vírg"ílio TâVora co.nclUa o seu proi1únciamento, queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 
Continua_com a palavra o nobre Senador Virgílio Tá­

vora. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex.~ um outro apar~ 
te, apenas para concluir o meu pensamento? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Pois não. Ouvimos o 
aparte- de V. Ex• 

O Sr. Hélio Gueiros - Nobre Senador, o que hã é a 
pr(libiçào de aumentar a despesa, apenas isso. 

O SR. VIRG(LIO TÃ VORA- V. Ex• está equivoca­
do. Nós não :iurt-leqtamos nenhuma despesa, nós corta­
mos despesa. 

O Sr. Hélio Gueiros- Não há nenhum impedimento 
constitucional. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Desejo o testemunho, 
. aqui de todp o Sen~do. S. Ex•, _o Sr~ Líder da Bancad~ 
majoritária deste Parlamento, afirma que não hâ esse im-
pedimento constitucional. -

O Sr. Hélio GUeiros- Para cortar gastos, de maneira 
alguma. Agora, pergunto se V. Ex_• concorda com a 
emenda para reduzir os gastos para o Nordeste? 
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O SR. VlRG[UO TÁVORA- Os gastos para o Nor­
deste são prioridade n\> 1. 

O Sr. Hélio Gueiros- As emendas ficam inviáveis por 
uma situação de fato porque não vou consentir que V. 
Ex•-concorde .em reduzir despesas para o Nordes~e, __ 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Perdão, nobre Sena~ 
dor ... 

O Sr. Hélio Gueiros - A Bancada da Amazônia não 
vai concordar que se reduza mais do que reduziU as ver­
bas para a Amazônia; o ún_tro, o Sul e o Sp.!fçste não 
vão concordar. Então, na prática, fica inviável a emenda 
ao Orçamento porque ninguém quer abrir mão do gasto 
já previsto. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Perfeito. Isso sería 
exa~inado n~ mêrito na Comissão. Não pode por isso, 
por 1sso, por 1sso. Mas as emendas foram rejeitadas in li­
mine. E V, Ex•s sabem para que eram essas emendas? 
Eram para cortar, como V. Ex• está aqui afirmando, essa 
reserva de contingência da altura que está; eram para 
trazer desses Encargos Gerais da Un_i_ão, que justamente 
mascaram, uma força que não deveria existir e que vem 
do Governo passado, para os Ministérios respectiVos. 
Não precisa ser alegado o fato de vir do Governo paSsa­
do porque isso não justifica-O er_ro. Justamente nos en- · 
cargos em que estão embutidos uma grande. Párte d.ás 
verbas para os diferentes Ministérios. E ninguém tira a 
razão de ninguém. Remetia para os Ministérios tudo 
isso foi evitado. - _ - ' 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Pois não. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Virgífio"Távo­
ra, se a Comissão de Orçamento rejeitou liminarmente as 
suas emendas é porque elas atingiam, vamos dizer, sá­
viços .públicos criados por lei. Neste caso, não posso, 
através de uma emenda à proposta orçamentária, tornar 
inviável um serviço público criado. Então, essa emenda é 
incon,stitucionlll ~o seritido de que ela não pode acabar, 
atraves de uma Slmples emenda, com um serviço público 
criado normalmente em lei: Se foi· assirri, é iriCOnstltucio­
nal. 

O SR. VIRG]LIO T Ã VORA - Absolvemos V. Ex• 
pelo sim que acrescentou na sua argumentação. 

O Sr. Hélio Gueiros_:-:- Só para concluir, nobre Sena­
dor Severo Gomes, quero dizer que V. Ex' deve assumir 
o compromisso de realmente debater com o Seilador 
Virgílio Távora, porque· se for esperar pelo Senador Ro­
berto Campos, evídentemente, vamos ter que esperar até 
1986 para que S. Ex' venha responder as suas obser­
vações. Assim, na mínha opinião, o PMDB deve dar pre­
ferência a discutir e a debater com o -nobre Senador 
Virgílio Távora. S. Ex• é um homem admirável, Qefende 
suas idéias; vem aqui expor; aceita o debate; ê critícado _e 
critica. Isso é o que entendo como deve ser um Congres-
so realmente livre e democrático. --

O SR. VIRG]LJO TÁVORA - Eminente Senador 
Alexandre Costa, desculpe-nos pelo atraso da concessão 
do aparte, porque estávamos absorvidos pelo brilho da 
oração paralela do nosso colega. 

O Sr. Alexandre Cost_a- Não quero perder a oportu­
nidade. Assisti tailto o discurso do Senador Roberto 
C~pos, como tive a honra de assistir, também, o do 
emmente Senador, por São Paulo, Severo Gomes. Duas 
teses, aliás, muito brilhantes, embora eu me reserve o di­
reito de discordar, e muito, tanto de uma, quanto da ou­
tra. Mas, o discurso do Senador Severo Gom~. não se 
cingiu apenas a responder o discurso do_Seoador Rober­
to Campos, ele incurssionou noutros assuntos que o Se­
nador Roberto Campos nem defendeu, nem acusou. A 
transferência de ações da Companhia Vale do Rio Doce 
é o caso acusado, agora, na tese do Senador Severo Go­
mes. Lembro um requerimento de convocação dq Presi_­
dente da Companhia Vale do Rio Do_ce -:- aliás, pela 
confusão que se fez-neste País, ninguêm sabe se ele é da 
Velha ou da Nova República-, proposto pelo Senador 
Severo Gomes, que recebeu o meu apoio integral. Eu 

··.achava que _o Presidente dessa Companhia teria que vir 
aqui explicar a denúncia que fazia o Senador Severo Go-· 

mes sobre o a_ssunto. Mas, na verdade, decorreram-se os 
dias e-o -SeriadOr Severo Gomes entrou em acordo com o 
seu próprio partido, que se opunha à conVocação, e acei­
tou uma simples visita sob a alegação de que essa convo­
cação - olhem bem - geraria uma desconfiança exter­
na contra uma companhia do mais alto alcance e da 
maior validade para a Nação brasileira. Ele compareceu 
aqui e não tive :rsãtisfação de ouvi-lo, se se defendçu ou 
não. _ 

Suponho que o Senador Severo Gomes devia es:tar 
presente, porque se _retirou o requerimento -d.e convo: 
cação e aceitou o convite, não podia deixar de estar pre­
sente. Não ouvi depoi10_ dessa visita um só discurso; um 
só protesto do Senador SeverQ Gomes sobre o ·compor­
taniento __ da Companhia Vale do Rio Doce. Até agora 
não saiu esse _discurso ou se _saiu eu devia eStar ausente. 
Mas não me consta que tenha saído, deve ter se _c_onfor­
mado. A presunção ê que se conformou CÇlm o qu~ o P!e­
sidente da Vale do Rio Dqce lh~-~plicou nesse convite, 
E, se se confofmou, Í'lão poderià hoje da tribuna acusar 
novamente a Companhia Vale do Rio Doce sobre os nC?­
gócios das ações. Eu queria apenas fazer essa referência, 
e elogiar o _discurso, a tese, que foi brilhante, muito em­
bora eu discorde e muito; também diz_er que a Casa per~ 
deu hoje uma grande oportuti.idade, com a ausência do 
~enador Roberto Campos, para um debate que só traria_ 
gióriã párã. o Senado e conhecimento para muitos Srs. 
Senadores. Muito obrigado. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA- Sr. Presidente, não 
mais abusaremos da bondade de V. Ex f que" esterideu o 
tempo por 15 minutos. Então, vamos deixar bem claro 
_gue hão vimos contrapartida, por isso fizemos questão 
de bem reP-etir, a tudo que ãfirmarii.Os: a cOmeçar pela 
declaração que essa receita constante da proposta orça­
mentária de 1986 absolutamente não está, como afirma­
dO na mesma, calculada segundo os parâmetros de uma 
inflação de 140% e um aumento do PIB de 6%. E, ao 
mesmo tempo, esperar então que possamos discutir real­
mente o que existe, lembrando apenas ao eminente Sena­
dor pOr São Paulo que, dentro das inumeráveis manifes­
tações dos responsáveis pela política ecqnômico­
financeira do Governo, essa alienação de ação como 
um_a das-fQrmas de cobrir o déficit, cuja magnitude esta­
mos procUrando dimensionar, com o apoio da oposição, 
já que discordamos absolutamente desses números aqui 
apresentados, dentro dos parâmetros que foram procla­
mados pelo "Senhor Presidente da República, por escrito, 
e não tfma ·entrevista, nem documento ao Congresso Na­
cional. 

Sr. Presidente, queremos repetir que essa própria alie­
nação de ações companhias estatais é um dos instrumen­
tos que o atual Governo está lançando mão. 

Agradecido pela gentileza de V, Ex•, esperamos conti­
nuar já o diálogo com o Sr. representante de São Paulo, 
oportuno tempore, sobre esse problema que achamos que 
é tão vital. E, _ao mesmo tempo, mostrar depois, porque 
vamos ler, que é a única maneira de sair publicado, rapi­
damente, no primeiro tempo que tivemos inscrito, sem 
dizer uma palavra a mais, nem a menos, as 95 emendas 
que apresentamos, e V. Ex•s vão ver que realmente é inó­
cuo ·absolutamente inócuo antes .de uma reforma consti­
tucional, esse eXame de proposta orçamentária que o E-
xecutivo envia ao Congresso. - - -

Era o que tínhamos a dizer. (Muito _beml Palmas.) 

O Sr. Severo Gomes --Sr. Presidente, de acordo com 
o inciso V. do art. 16, do Regimento Interno, peço a pa­
lavra para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira) - Para 
uma explicação pessoal, concedo a palavra ao nobre Se­
nador Severo Gomes. 

O SR. SEVERO GOMES (PMDB - SP, Para uma 
explicação pessoal. Sem revisão do _orador.)- Sr. Pres_i-
dente e Srs. Senadores: - -

-Õ nobre ·sefiadOr Alexándr~ Costa (efatou u~a parte~ 
que, evidentemente, Conhecia· do problema da Comissão _ 
Parlamentar de Inquérito qÚe deveria investigar a admi­
nistração da Companhia Vale do Rio Doce. 

A primeira parte é Verdadeira. A segunda, certamente, 
o Senador Alexandre Costa desconhece. Não foi feito 
nenhum acordo_ para que ele viesse fazer urila exposição. 
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E foi exatamente por isso que não estive presente nessa 
exposição. O entendimento que houve no Senado foi de 
que a CorilisSão fosse mais abrangente, que atingisse ou­
tras empresas estatais. Já termin_amos o exame e a inqui­
rição com ~~lação à PETRO.!lRAS e_jã iniciamos a inves­
tigação da Vale do Rjo Doce. Já tiVemOs oCasião de ou­
vir três geólogos, o Presidente da DOCEÕEO e outros 
que trabalham D_a empresa, na quinta-feira da próxima 
semana ouv:ir~os. o depoimento de um geólogo do Pa­
rá, que foi uril_ dos descobridores de Carajãs. Vamos, em 
S~~id~, ouvir os -diretores~conselheiros e, certamente, 
no final do tratamento da Vale do Rio Doce ouviremos o 
Presidente Eliezer Batista. -

Não est_ive n_a exposição, porque eu achava que nós te~ 
mos uma ComissãO Parlamentar de Inquérito e porque o 
ouviríamos, de_ntro do quadro de referência da CPI, ten­
do antes-um nívc:l suficientemente grande de informações 
C()m relação_ !3: todos _os aspectos da administração. 

Creio que V. Ex' pode agora fazer um julgamento di­
ferente do_ encaminhamento das coisas, da minha partici­
pação e da posição do PMD B. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) _ 

O SR. PRESIDENTE (Guílherme Palmeira) ~ Den­
tro ainda do tempo da prorrogação do Expediente, nos 
termos do art. i 83, § 2'i', do Regimento Interno, concedo 
a palavra ao nobre Senador Luiz Vi3.na. 

O SR. LUIZ VIANA (PDS - BA. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Ontem, quando o Senado prestava homenagens ao 
Presidente Médicf, eu não estava na Casa, ~potque acom­
panhava o Senhor Presidente da República à visita que 
fez a Itaipu. Se aqui estivesse eu teria, realmente, dado _a 
palavra, que devo dar neste momento, que ê a palavra da 
Bahia, do reconhecimento da Bahia, pelo que ela deve ao 
Presidente Médici. 

Na realidade, eu direi, se alguém neste século, contri­
buiu decisívaniente para mudar a fisionomia econômica 
da Bahia foi o Presidente Médici. A ele deve a Bahia a 
implantaÇão do Pólq Petroquímico. Era eu o então Go­
vêrriildoidó"EStado, e muitos dos meus conterrâneos sa­
bem da luta que eu tive para conseguir que fosse carrea­
do para a Bahia alguns dos projetos petroquimicos, que 
eram reclamados_ por Estados do sul. Não fosse a 
atuação firme, decisiva do_Presidente Médici, e realmen­
te não teríamos o Pólo Petroquímico da Bahia, como 
não teríãmos os outros pólos petroquímicos que existem 
no Nordeste, a começar pelo Estado de V. Ex•, e pelo Es· 
tado"~e S~rgipe. É que o Sul desejava filzer_ da petroquf·_ 
mica uma nova iridústria automobilística. Assim como 
, tinha o monopólio da indústria de automóveis, desejou 
ter o monopólio da indústria petfoquímica. Foi neces­
sário que o Presidentt: M~dici, depois de estudar o assun­
to, e em muitos casos contrariando, inclusive, a opinião 
de minis.tros se_u.s, ministros de São Paulo, e até ministros 
do Norte, que_preferiam a a_mpliação da petroquímica 
paulista à instalação de um novo pólo no Nordeste, foi 
necessário que o Presidente Mêdici se dispusesse a deter­
minar, e determinar de maneira categórica, que o seu 
Governo ,.atendesse às aspirações da Bahia, 

Tínhamos tudo para ser o pólo petroquímico que hoje 
somos: tínhamos o petróleo, Hnhamos o·gâs. Faltava no 
entanto, a autorização do conselho de ministros para 
que ali se implantassem os projetos iniciais da petroqui­
mica. 

Foi isso que o Presidente Médici fez, é isso o que a 
Bahia deve ao __ Presidente Médici- uma decisão que fez 
com que a petroquímica represente hoje 27% de toda a 
receita tributária do Estado. Dando esse número, acredi­
to que deixo bem patente, bem nítido, o quanto repre­
sentou _p~ra o nosso povo, para o nosso Estado, para a 
nossa economia, a memorável decisão do Presidente Mé­
dici, mandando implantar na Bahia um novo pólo petro­
químico. 

Quero, asSim, em nome da Bahia, expressar aqui o 
nosso reconhecimento ao eminente homem público. 

Era o que tinha a dizer. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA.DORES:. 

- Altevir Leal - Eunice Michiles- Raimundo Pa­
rente- Alcides Paio- Galvão Modesto- Alberto Sil-
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va - Albano Franco - Amaral Peixoto - Saldanha 
Derzi. _____ _ - --

0 SR. PRESJD~NTE (Guilherme palmeira) - __ A 
Presidêncfa Convoca Sessão Extraordinária" a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minuCos, -destinada à apreciação 
das seguintes matérias: 

- Emenda da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n~' 
191, de 1984; e 

-Projetos de Resolução n~'s 99 e 105, de 1985. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira)- Sobre 
a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-

Secretário. 

1:. lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
n• 401, de 1985 

Nos termos do art. 313 do RegiffiiiitO Interno, requei­
ro dispensa de interstício e préviã distribuição de avulsos 
para a Emenda da Câinara dos Deputados ao projeto de 
Lei do Senado n'i' 191, de 1984 (n9 5.802/85, naquela Ca­
sa), de autoria do Senador Carlos Chiarelli, que dipõe 
sobre o exercícío da profissão de Economista Doméstico 
e dá outras providências, a firil de que figure na Ordem 
do Dia da Sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de" l985. ~ Nivaldo 
Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Guilhenne Palmeira) - O 
projeto, a que se rerére o requerimei:tto aprovado, figura­
rá na Ordem do Dia da próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira) - Está 
esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Vota.ção, em turno único, do Requerimento n9 

373,_de 1985, de autoria do Senador Lourival Bap­
tista- e outros SetJhores Senadores, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do dis­
curso pronunciado pelo Presidente José Sarney, na 
abertura da Quadragésima Assembléia Geral da Or­
ganização das Nações Unidas, na Sede da ONU, em 
New York. 

Em votação. 
Os Senhõrs senã.dores que aprovam o requerimento 

queiram permanecer sentãdos. (Pausa.) -
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E a seguinte a matéria cuja transcrição é solicita­
da 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPUBLICA, JOSÉ SARNEY, 
NA ABERTURA DO DEBATE GERAL DA 40• AS­
SEMBLEIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS 
NAÇOES UNIDAS, DIA 23-9-85, NA SEDE DA 
ONU, EM NOVA IORQUE 

Esta tribuna impõe respeito a dignidade. 
E a mais alta na cornunid~de das nações, onde grandes 

e pequenos ficam menores, porque ntaior é a carga dá 
história do gênero -huniano ex-ercida pela tarefa que é o 
barro do seu t_~abalho--=-- a paz~. pelos_problemas gue a 
desafiam, pefo esforço de transformar discordâncias em 
solidariedade. 

Há quarenta anos tem o meu país, o Brasil, o privilé­
gio de abrir o Debate Geral da Organização das Nações 
Unidas. 

E com trêmula emoção que exerçcressa ptetrõgãtiva. 
Pesam-me graves problemas, responsabilidades imen­

sas. 
Recorro a versos do maior poeta de minha terra para 

definir minha comoção. A poesia não é incômoda nem a­
nacrônica no cenário aos grandes debates: 

.. Que tempo de viver-se 
Que sonho raro 
Será mais puro e belo e mais profundo 
do que esta viva máquina do mundo?" 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

E com e..c;se sentimento do mundo que falo em non:te de 
urrfa' das maiores nações do globo,-complexa e pujante 
sociedade, a oitava economia do Ocidente, país de con­
trastes e de grandezas: o Brasil dos vários brasis, em que 
a -opulência e a pobreza, o árido e o fértil, a s~a e a inun­
Qªção fazein uJllá--g"iógra-fia de amoStragens opostas, 
abrigar! dO num vaSto continente um pÕvo unificado que 
soube construir uma democracia rachd e uma unidade de 
cultura que é a força invencível dO seu destiriO. 

Homem simples, nasci e viví numã das regiões mais 
castigac;ta~ çt_ª _Terr(!,_g_ponl,lloso ~pobre Nordeste brasi­
leiro. 

Percorro há trint_aJ}_OOS:.JJm~.c~rreira política, mas foi 
no bojo de uma trajédiã e espanto, de forma abrupta e i­
nesperada, que assumi a chefia da Nação. 

Presidente da República, orgulho-me de ser um escri­
tOI-em que o goSto da palavra não confinou o espíritO na 
expressão da obra estética. Dela fiz um elemento de iden­
titícãção profunda Com-O povo, para viver os ãnseíos- do 
homem e da sociedade._ 

A literatura e a política são vertentes a obrigar uma vi­
são_ SOCíaTe~hu-ffiiúliSia-ao-uruverso.- Não pOsS_~_I?_on~~b.~r 
a buscii -clãs- cOilQUíS:taSTiiater1ãiS- sem um -substrato do 
espírítõ que possã dar à aventura humana a dimensão 
das coisas eternas. 

_____Th111lo f~~~~ m~lsjnado o homem_que tiver vergonha de 
pensar na Teira sem- a companhia de Deus. 

O Brasil acaba de sair de uma longa noite. Não tem o­
lhos vermelhos de pesadelo, Traz nos lãbios um gesto a­
berto de confiança e um canto de amor à liberdade. 
QUem é prisioneiro dO pasS"a.Oõ nãO enxerga o fUturo~ 
Moisés não ficou d~ costas para a Terra da Promissão. 

O instrumento de_n_ossa viagem do autoritarismo- para 
a democracia foía Cã.pacidade- de conciliar e de eiiteitder, 
sem violência e sem traumatismos. -

Nossa determinação, coragem e resignação foram,tão 
fortes. que suportamos a perda de nosso herói, Tancredo 
Neves, na noite em que clareavam os riossos céus em res­
ta os fogos da vitória~ O nosso sofrimento foi transfor­
mado em força e obstinação para fazer do seu sonho e 
nosso sonho. e não nos dispersarmos. 

Mais forte do que a morte foram os valores da mu­
dança. Estes valores projetamos no campo das classes 
sociais, abolindo distâncias e barreiras, numa patriótiCa 
convivência de todas as correntes de idéias, na busca do 
ideal efe(ivo de justiça, de conciliação e da consolidação 
institucionaf do poder civil. - -

Consideramos que a visão do social é a própria seiva 
do liberalismo moderno: a liberdade que se.ocupa com 
as condições- reais da vida, com a realização completa da 
felicidade individual, com a universalidade das franquias 
e do 2irei~~ ~e ser livre. 

Estou nesta tribuna para homenagear as Nações Uni­
das, no seu aniversário de 40 anos. O Brasil esteve no seu 
nasclmento, está agora, estarã no futuro, para defender o 
espírito da Organização. Esse espírito não é servir como 
arma dos fortes, mas como a voz dos fracos. Dos que 
não têm exércitos, nem arsenais, nim veto a iõ1por ou a 
anular decisões. 

Estou a(Jui para dizer que o Brasil não deseja mais que 
sua v9_~_ sej_a tímida. _I?~s~a ser Ol!Vido sem aspirações de 
hegemonia~- ·mâs Cãm--determrnãCãõ de presença. Não 
pregaremos ao- mundo o que não falarmos dentro de 
nossa fronteira. Estamos reconciliados. A nossa força 
passou a ser a coerência. Nosso discurso interno é igÜal 
ao nosso cham·amento internacional. E desejamos, ago­
ra, revigorar, com redobrada afirmação, nossa presença 
no_Qeb?t~4aS:~na_çQ~. _ym~p_9ljti_ça extern_a independen­
te, dinâmíca e voltada Pari a SolUção das QUestões inter­
nacionais de conteúdo social. 
_Nã_O_S~remos pi'isíoileíro"S- de gr~ndes potências nem 

escravos de pequenos connitos. 
Há- quarerll.a anos, nossOs fu~dadores estabeleceram, 

sobre os estertores da guerra e as ruínas da opressão, os 
fundamentos do edifício da paz, o concerto nas nações e 
a ilimítadã ~ooperaçãQ_!_n_!_r~_os p_:_ovos._ As potênci_a_s çla_ 
Terra e os países emergentes foram convocados a liqui­
dar à ixploração colo!}ial. Proclamara,m ao universo o 
vãlor dos princípios democráticos_ de !_gualdade.ejustiça. 
Condena.r:a"In_õ rac.l.sm.o e -ãintofel-âOcia. Legitimaram o 
direito uniVersal à saúde, ao bem-estar e à educação. 
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Reafirmaram a dignidade do trabalho e o poder aprimo- · 
rado da cultura. 

Hoje, tendo v·ivido sem guerra generalizada o dobro 
do tempo 'que a Humanidade viveu entre um e outro 
conníto mundial, podemos dizer que o papel da ONU 
nem sempre foi reconhecido; seu desempenho quase 
nunCa foi suficiente. Porém sUa ação, longe de ter sido i­
núlii.__(Qi., _é .. e: co_ntin!J.ará a .ser necessâria. 

Os seus fundadores estavam certos! 
Senhor Presidente, 
Em nome do Brasil, saúdo Vossa Excelência por sua 

expressiva eleição para a Presidência da Quadragésima 
Sessão da Assembléia Geral das Nações Unidas. 
Congratulo-me com os representantes dos Estados­
membros aqui reunidos, que comemoram quatro déca­
das na vida ativa desta egrégia Organização~ Dirijo meus 
sinceros cumprimentos- ao Senhor Secretãrio-Geral, Em­
baixador J avier Péres de Cuéllar, de cujo talento e expe­
riência "diplomática nós os latino-americanos tanto nos 
orgulhamos. 

Senhor Presidente, 
E ilaturaJ __ qÜe mirlhã- PriiTieii-a abordagem seja a A­

mérica -Latiria. AmériCa Latina _cujo esforço ex.traordi­
nário de criar uma ordem democrática é o mais sur­
preendente e comovedor fato político ocorrido nestes a­
nos. e _que passa indiferente aos olhos descuidados do 
centro do poder mundial. Poucos examinam o amadure­
cimento institucional da regiãO", o drama e a conquista. 
Sem ajuda e envolvimentos, temperados apenas com a 
força de convicções, enfrentamos a ameaça da tentação 
totalitária e a ganânCia deis que só vêem com os olhos da 
exploração. Saímos sfncroniz3dos, num movimento soli­
dário, para a noração de_ instituições livres. Optamos, 
como ·um todo, em caráter irreveisfvel, pelo trinômio: 
sociedade aberta, ins~ituições livres, economia dinâmica. 
E com basé nessa trípliCe defifliçã_o democrática que e­
xercitaremos o diálogo, procuraremos ser a ponte entre o 
Oriente e o Ocidente, o Norte e o Sul, velhas e novas cul­
turas. regimes e ideologias. 

Gandhi, o Mahatma, disse que a verdade missão do 
hOme-m da lei é lançar uma ponte sobre o abismo que se-­
pafa os adVersiriOS. A ONU é a lei; nós somos homens 
dessa lei. 

Há ventos novos em nosSO Continente, que revigoram 
a nossa tradição democrática, refletida em c.ompromis­
sos 9ue a_nte_cedem_:~ c~~açª~ da ONU. 

Assim é que somos paladinos do princípio da autode-­
terminação dos povos e do dever de não-intervenção. da 
solução pacífica de_ controxérsias, da distensão nas re­
lações Leste-Oeste, refrat:irios ao antagonismo agudo da 
política de blocos. defensores do primado da negociaçãô 
sobre as perigosas demonstrações de força. 

Com espfritO democrátiCo Iriilitamos, há tantos anos, 
pelo desarmamento, e recusamos, por precãria, violenta 
e iri-_acíõnal. a idéia de qma paz sustentada pelo e-
quilíbrio dos arsenais atômicos. -

O BraSil acredita que não há tergiversação possível 
face a esses ideais, nem qualquer concessão que admita 
sua suspensão, em qualquer nível, em nome do que quer 
que seja! 

E é também por fidelidade ao credo universalista da 
democracia que somos anti-racistas. Profunda, entra­
nhada e intninsigeiltemen.te anti-racistas. 

ú Brasil, senhoreS, ê um grande país mestiço que se or­
gulha de sua identidade. Várias das mais altas expressões 
criadoras da nossa cultura provieram da mescla racial, 
da mútua fertilização das etnias. A maior e mais comple~ 
ta sensibllidade-literárla qUe produzimos até hoje- Ma­
chado de Assis - era um mestiço. Como mestiços fo­
ram, nas artes plásticas, o grande escultor barroco, o A­
leijãdinho, e, na música, o universal Vila-Lobos. Recor~ 
do o quanto o Brasil deve, na sua cultura popular, ao gê­
nio __ negro e ao espírito amerfndio. 

No Brasil, a discriminaçãO rãcíal não é só ilegítima­
é ilegal, é crime previsto nas leis penais. Por isso nos re-~ 
pugna a recrudescência do conflito racial ditado pela in­
tolerância racista, ou a persistência de configurações co­
loniais. Reitero soleftemente nossa total condenação do 
apartheid e nosso apoio sem reservas à emancipação ime­
diàta da Namíbia, s~b a égide das Nações Unidas. 
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Não concebemos que a ONU comemore sua idade da 
razão sem uma ofensiva em regra contra os resíduos do 
racismo na Terra. 

Como Presidente do meu-paíS, reriõvei hâ poucas se­
manas a proibição de exportar petróleo e derivados, ar­
mas e munições, licenças e patentes para a África do Sul, 
bem como suspendi as atividades de intercâmbio cultu­
ral. artlstico ou desportivo com o Governo de Pretória. 

O raciscmo é contra a humanidade e contra o futuro. 
O racismo, um colonialismo diferente, amOral e per­

vers·o, não pode manchar a página de ouro da descoloni­
zação. 

Mais do que as hecatombes dos conflitos mundiais, 
mais do que o confronto estéril da Guerra Fria, a desce­
Ionização ficará como a grande contribuição do século 
XX à História da Humanidade. 

O êxito da descolonizaçào-foi fruto de uma vo_ntade 
internacional. Esse caminho, a busca de soluções consen­
suais, há de permitir superar a frustação que hoje senti­
mos diante dos desafios da corrida armamentista, da 
multiplicação de tensões e conflitos. 

Senho-r Presidente, 
Os direitos humanos adquirem uma dimensão funda­

mental, estreitamente ligada à própria prática da convi­
vência e do pluralismo. 

O mundo que os idealizadores dà Liga das Nações não 
puderam ver nascer, e cuja edificação ainda esperamos, é 
um mundo de respeito aos direitos da pessoa humana, 
que as Nações Unidas procuram promover através dos 
Pactos Internacionais de Direitos Humanos. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos é, sem· 
dúvida, o mais importante dol:umento· firmado pelo ho­
mem na Históriã--conlemporãnea. E ela nasceu no berço 
das Nações Unidas. 

Com orgulho e confiança, trago a esta Assemhléía a 
decisào de aderir aos Pactos Internacionais das Nações 
Unidas sobre Direitos Civis e Políticos, à ConverfÇ"ãO 
contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes, e sobre Direitos Econômi­
cos, Sociais e Culturais. Como essas decisões, o povo 
brasileiro dá um passo na afirmação democrâtica do seu 
Estado e reitera, perante si mesmo e perante toda a Co­
munidade internacional, o cOmpromisso solene com os 
princípios da Carta da ONU e com a promoção da digni­
dade humana. 

Nessa tarefa, destaco a promoção dos direitos -da mu­
lher, que no Brasil acaba de ganhar impulso c-om a 
criação do Conselho Nacional de Defesa dos Direitos da 
Mulher, A decisiv-a partieipãção da mulher na transfor­
mação por que passa a sociedade brasileira articula-se, 
ei}l nível mundial, com o extraordinário- movimento de 
afirmação feminina;· ·cujo "iriij:iãdO- Vem renovando em 
profundidade as relações humanas deste fim de século. 

Estamos numa encruzilhada das muitas que marcaram 
estes 40 anos de existência da ONU. Os povos percebem 
que as concessões feitas às realidades do poder são uma 
avenida de uma só mão. Apenas a vontade conjunta da 
maioria pode recompor, numa atitude nova, o panorama 
emoliente criado pela confrontação e pelos mecanismos 
do poder. 

Senhor Presidente, Senhores Delegados, 
"Nem tudo é Este óu Oeste nas Nações Unidas. O 

mundo possui outros pontos cardeais", dizia há 22 anos, 
o Embaixador Araíijo Castro, representante do Brasil 
nesta Assembléia Geral. O Brasil reconhece nas relaçõeS­
internacíóõaiS- m-uitos~ aspectoS ·fiegatívos rria-s J)i'Oriilfii 
perceber o mundo de uma perspectiva rica e·multifaceta­
da. 

Exploremos este tempo para a cooperação e a ciência; 
nele. as naturais dife-renças não são empecilho para a 
convivência. Os espaços celestes sempre foram a imageni 
mais pura da paz. Preservemos os infinitos céus- como 
fronteira que as armas não -devem víolar. 

Os brasileiros acreditam em valores como o respeito à 
individualidade de cada país .e a responsabilidade soli­
dâria perante os impasses e dilemas deste fim de século. 

Vemos com aflição que iníimeros conflitos afetam paí.:.­
ses em desenvolvimento, paralisando esforços de pro­
gress_o. Esses conflitos agravam as diffceis condiçõc;s 
criadas pela persistência de uma ordem internacional in­
justa e c_olocam mais distante o ideal de paz e segurança. 
A transferência, para o cellâtio de muitos desses confli-
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tos. de temas do choque Leste/Oeste agfega um elemen­
to poderoso de dilaceração e mascara suas verdadeiras 
causas. 

Temos exemplos à ríossa volta. 
O Brasil junta-se aos demais países latino-americanos 

para proclamar a necessidade urgente de uma solução 
política~ duradoura e estável, para os embates que ras­
gam a América Central. 

Por essa razão, devota o Brasil todo o seu apoio à ini­
ciativa de Contadora, que traduz o sentimento da A­
mérica Latina na b:usca de uma soluç_ão que preserve. a 
paz e o entendimento no Contineiite e coriesponda à 
vontade dos povos centro-americanos. 

Meu GoVerno juntou-se a três pafses irmãos na 
criação do Grupo de Apoio a Contadora, para traduzir 
em providências concretas o amplo respaldo que aquela 
iniciativa vem recebendo. 

O caráter político e profundamente ético de Contado­
ra é a resposta latiÔ.o-americana às teses da confron­
tação: é um amparo ao diálogo onde existe radicali­
zação: é um convite à negociação onde existe â ·ameaça 
do uso de forÇa: e -é umã. ·vigorosa defesa da autodetermi­
nação e da não-ingerência contra as tentativas de inter­
nacionalização do connito. 

O Brasil sente-se ligado por laços de grande amizade a 
todos os povos do Oriente Médio. A sociedade brasileira 
consterna-se com o clima desolador do Líbam::re reco­
nhece o dir_eito_de_todos os povos do Oriente Médio, in­
clusve Israel, de viver em paz, dentro de fronteiras inter­
nacionalmente reconhecidas, Deseja ver concretizada a 
criaçãO de um Estado nacional palestino, aspiração deste 
sofrido-e gr:inde po-Vo, a evacuaçã"O dos territórios ár:ibes 
OCUP:ãdos e o ãciltamento das Resoluções das Nações U­
nidas sobre a região. 

Ligado ao Irã e ao fraque por laços de amizade e co_o­
peração crescentes, o Brasil exorta esses dois países a en~ 
caminharem suas divergências pela via pacífica e nego­
ciada. 

Preocupam-nos o Afeganistão e o Campuchêia. Não 
haverá fim para a violência neSses países enquanto per~ 
sistir a presença de tropas estrangeiras e não forem reco­
nhecidos expressamente os direitos de _seus povos à livre 
man_ife:~taç_ão de sua vontade, 

E nosso dever ainda exigir visão e postura construtivas 
sobre a questão das Malvinas_L Desde 1833 o Brasil apóia 
a justa reivindicação argentina da soberania sobre as I­
lhas Malvinas, encarecendo uma solução negociada 
como única forma de resolver o problema. 

O Brasil farâ todos os esforços que estiverem a seu al­
cance para preservar o Atlântico Sul como área de paz, 
afastada da corrida armamentista, da presença de armas 
nucleares e de qualquer forma de confronto oriunda de 
outras regiões. 

Flrincbmenie--emp"enhidO no eSforçO- de proscrever as 
armas nucleares do Continente, o Brasíl assinOu e ratifi~ 
cou o Tratado de Tlatelolco, cujo objetivo pioneiro foi 
transformar a América Latiria nil primeira zona d-esnii~ 
clearizada em território habitado pelo homem. A desnu­
clearização da América Latina deve ser o primeiro passo 
de_ um novo impulso para deter a acumulação vertical e 
horizontal das armas nucleares, liberando-se o milhão e 
meio de dólares desperdiçados cada minuto pela corrida 
armamentista para o combate à fome, à doença; à igno-
rância e à miséria:. - --

A rilãfãRma armamentista é 'uma Síndrome do mal que 
ameaça a lucidez, um hiato negro da consciência huma­
na_ 

Vivemos uma nova Revolução Científica que, a cada 
momento, transforma o mundo sob nossos olhos.' Domi­
nar os avanços que se sucedem-veriiginosarii.e"úte-llos se­
tores- de pon-ta da ciência e da- tecnologiã passou a ser 
questão vital de sobrevivência. No plano de" ttabalho a 
que a ONU deve dedicar seus próximos-anOs, temos de 
inserir uma: estratégia para que o mundo não se fragmen­
te em blocos tecnológicos fechados, mas ·coloque o co­
nhecimento técnico e científicO a serviÇõ -das neceSSida­
des básicas de todos os homens. 

Si:nhor Presidente, 
Estes são os problemas visíveis. Mas hã um outro, 

maior_, ~que permeia as relações internacionais e que insí­
diosamente ameaça a todos, pobres e rfCos.- Õs pobres, 
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pela desestabilização; os ricos, pela insegurança; e todos 
pelo desmoronamento, se a nossa postura for de imobili­
dade. 

Desejo falar do problema econômico, que concentra 
sua virulência no Terceiro Mundo, em particular na A­
mérica Latina. 

Esmagados sob o peso de enorme dívida externa, vi­
vem os países da região uril quadro de graves dificulda­
des. cujas repercussões internas se traduzem em recessão, 
desemprego, inflação, aumento da miséria e violência. 
Apanhados por uma conjugação viciosa de fatores eco­
nômicos ___: alta dos juros internacionais, queda dos 
preços dos produtos primários e seletividade de merca­
dos nos países desenvolvidos - enfrentamos uma crise 
só comparável à que atingiu as economias de mercado 
no início dós ã.nos trinta. 

A carga da dívida_ ex.terna impõe uma política econô­
mica voltada para obtenção de saldos comerciais desti­
nados ao pagamento dos juros. Os organismos interna­
cionais proprõem políticas de ajustamentos inadequa­
dos. Essa rota conduz à recessão, ao desemprego e- à re­
núncia da capacidade de crescer. Essa -política debilita as 
lideranças civis, torna ex-plosiva a crise social, ameaça as 
instituições, compromete a ordem e, conseqUentemente, 
é uma ameaça às estruturas democráticas. Para aumen­
tar nossas dificuldades, os mercados dos países desenvol­
_vjdo_s fecham-se _às _nº~HlS exportações. Multiplicam-se 
as barreiras protecionistas e somos injustâmenie acu·sa­
dos de prãticas desleais de comércio. 

Confunde-se mesmo o protecio-nismo com que-se pro­
cura cercar setores obsoletos dos pafses desenvolvidos 
com o legítimo direito dos países em desenvolvimento de 
criarem condições propícias e transitórias para a insta­
lação de indústrias nascentes que absorvam tecnologias 
modernas indispensáveis à sustentação do nosso cresci­
mento, eXercendo, assim, a nossa soberania e indepen­
dência. 

E o paradoxo é que todo nosso esforço se faz, justa­
mente, para transferir divisas para os mesmos centros 
que nos atacam e discriminam. Vivemos assim entre a a­
meaça do protecionismo e o fantasma da inadimplência. 

Fazemos um esforço extraordinário para compelir. 
Nossas empresas exportam com_escassos lucros e nossa 
mão-de-obra rece_be baixa remuneração. É triste _confes­
sar que o nosso salário mínimo é de SQ dólares mensais. 

Para completar o quadro de nossas dificuldades, te­
mos a obrigação de manter uma balança comercial supe­
ravitária para pagar, em quatro anos, juros de cerca de 
50 bilhões de dólares. 

Esta é a situação de um país que tem potencialidades, 
uma pauta diversificada de exportações que vai de pro­
dutos primários a derivados de petróleo, produtos indus­
trializados, máquinas e até aviões. Podemos avaliar o 
impacto destes fatores em outros países sem as nossas 
condições. 

Nossa tradição é cumprir os compromissos externoS. 
Mas temos o dever de alertar o mundo de que o quadro 
existente tem que ser reestudado. Necessita de outro or­
denamento. Porque· é injusto. Estudo o que leva o germe 
da irijus-tiÇa, -do absurdo, não sobrevive. 

O Brasil não deseja fazer da dívida uma questão ideo­
lógica, não deseja que ela se transforme num tema de 
confrontação Norte/Sul, LestefOeste. O Brasil é um 
país de arraigados ideais cristãos e ocidentais. Nós acre­
ditamos que em qualquer lugar do mundo_em que a li~ 

berdade de iniciativa entrou em colapso, a liberdade de­
sap-ãreceU_:-Acff:dita-mos no poder criatiVo da economia 
de mercado, através da competição. A ·_m, não nos mo­
ve, ao _denunciar esta ordem; qualquer motivação políti­
ca, Desejamos única e exclusivamente defender os nossos 
mais sagrados interesses._ E_ esse dever nós o cumprire­
mos. exortando a comunidade internacional a procurar 
conosco a solução. E essa solução não pode ser exclusi­
vamente a das leis de mercado. 

-s.enhor Presidente, 
Ao final da Segunda Guerra Mundial, as potências vi~ -

toriosas tiveram a compreensão de que era essencial à 
paz a criação de um reordenamento internacional disci­
plinado, que regulasse as relações econômicas e financei­
ras entre as nações. 
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Fundamental para a instituição dessa ordem econômi­
ca foi a percepção de que a reconstrução da -Europa era 
indispensável para a estabilidade e para a própria segu­
rança internacional. O êxito _do programa de recons­
trução da Europa demonstra a capacidade de realização 
dos projetos de cooperação entre as nações, quando con­
cebidos com uma visão ampla de reciprocidade dos inte­
resses e uma _consciência clara da ligação entre os proble­
mas políticos e os econômicos. 

Vivemos hoje uma situaÇão que reclama, novamente, 
visão criativa e renovadora. Os pilares da ordem vigente 
encontram-se desgastados e obsoletos~ ~ necessái"io Que 
se discutam medidas concretas para adequar a ordem e­
conômica internaciánal às realidades de hoje. 

Depois da prosperidade, quando veio a recessão, pas­
sou a reinar mais a selva predatória de Hobbes do que a 
fecunda anarquia harmoniosa de Adam Smith. 

O endividamento da América Latina não é maiS um 
problema de caráter regional, tal o seu impacto na esta­
bilidade dos mecanismos finariceiiOs do mundo ociden­
tal. A consciência desse problema levou à formação do 
Consenso de Cartagena, manifestação solidária dos paí­
ses latino-americanos mais afetados pelo problema da 
dívida externa, em bus-ca de uma solução pela via -do 
diálogo e do entendimento. 

E imperioso, do ponto de vista latino-americano-, que 
a crise do endividamento seja negociada em sua dimen­
são polítiCa. Agora, como há quarenta anos, é preciso 
que os GOvernos dos países credores conscientizem-se da 
ocorrência de uma situação excepcional, cuja solução 
transcende a simples ação das forças econômicas. 

Ao conc\amar os líderes das nações industrializadas a 
uma ação política concentrada para solucionàr o proble­
ma dos débitos externos, faço-o com a serenidade de um 
país que não tem medido esforços para cumprir com- ri­
gor seus compromissos internacionais. 

Temos feito um esforço gigantescO.- Mas, m:esmo a 
persistir nOssa trajetória atual -de crescimento, somente 
em 1990 teremos recuperado-a renda per caplta que já 
havíamos alcançado em 1980.- -

Nosso povo chegou ao limite do suportável. E im­
possível solicitãi sacrifícios adicíoilais de uma popUlação 
depauperada como a nossa. Ao contrário, temos que ga­
rantir aos bnisileiroS que as opor"tunídad.es de einprego 
estarão aumentando nos prõximOs- anos. 

Nossa vulnerabilidade à elevação das taxas de juros 
interriacionais é tão alta que tOdó~O resultad_o acunlulado 
vai desmoronar se taxas escorchantes voltarem a ser pra­
ticadas. 

Maiores serão as dificUldades para formarmos uma 
sociedade liberal e pluralista se não mantivermOs e am­
pliarmos nossos contatos com o exterior. A crise da dívi­
da externa, no entanto, vem forçando nossa economia a 
um processo de isolamento e de autarquia, a traduzir-se 
em possibilídades mínimas de importação e em ligações 
débeis e insatisfatórias com o mercado financeiro- inter­
nacional. Não desejamos o isolamento e a autarquia, te­
mos o direlto de esperar de nossos parceiros internacio­
nais formas equitativas e justas áe- cooperação, que acei­
tem democraticamente uma partilha concreta de respon­
sabilidade. Não podemos ficar apenas na retórica do a­
justamento da economia, supondo que o sacrificio é tUdo 
que deve fazer um devedor do Terceiro Mundo para e­
quacionar suas contas externas. ESta- vfsãO êstreíia es­
quece: estarmos tratando de populações que têm direito a 
um padrão sério de sobrevivêncía e de países com legíti­
mas aspirações nacionais. Ou co-nscientizamo-nos de que 
a solução da dívida externa é uma tarefa conjunta de cre­
dores e devedores, ou arriscamo-nos a atear fogo no bar­
ril de pólvora que ameaça o Continente. 

Esse quadro jUstifica o caldeirão social da Alnêrica 
Latina, indefesa diante das seduções messiânicas edema­
gógicas, do _canto das ideologiaS tõl.!ilitârias e presa a 
uma injusta situação, fruto de erros acumulados no pas­
sado. 

E um milagre que o clarão que ilumina a America La­
tina. neste instante, seja o facho da liberdade e da demo-:.­
cracia e não o da cOitVu!são. 

A posição do Brasil estâ tomada. A dívida não nos 
leva à dúvida. Optamos por crescer sem recessão, sem 
nos submetermos a ajustamentos que sfgnífiquem renún­
cia ao desenvolvimento 
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- -O B~asil nã-o pa,Sará a dívida externa nem cOin a reces­
são, riem- com o desemprego, neln com a fome. Te-mos 
conscíêncía de que, a pagar essa conta, com estes __ altos 
custos soc:iaiSc e ec:Qnômicos, teríanios em seguida de ab­
dicar da Hberdade, porque débitO pago com miséria é­
conta paga com a democracia. 

Assim, desejo afiTmar- com toda a seriedade firmeza: 
não há solução fora de uma reformulaçào profunda das 
estruturas econômicas internacionais_. 

Por último, Senhor Presidente, devo falar da paz, o i­
deal maior do homem. 

Mas, o que é a paz? 
Será somente a ausência da guerra, da guerra entre as 

nações, _da guerra entre os homen_s? Ou a paz é algo mais 
transcendental que significa a libertação do homem de 
todas as formas de violência, de todos os seus conflitos? 

Acredito que deva ser um estado de espfrito interior 
-P-rojetado pelo homem como uma condutã para tOdãS as 
nações, Mas realisticamente sabemos que passarão mui­
tas gerações, antes dessa viagem chegar a esse porto. 

E diferente a realidade que nos sustenta. A matéria de 
nosso trabalho é a dura paisagem de nosso tempo: a pai­
sagem da violência, dos egoísmos, da retaliação, da de­
pendência, do atraso, da servidão, da guerra nuclear, das 
doenças; da fome, do desnível cultural, dos atentados e­
cológicos, da poluição, do terrorismo. da ganância, da 
exploração. 

A paz de hoje ainda não é paz, é a dissimulação da 
guerra. O primeiro camiriho da paz ê a liberdade. E a or­
ganização política da liberdade é a democracia. Os povOs 
livres não se guerreiam; não haverá guerra entre povos 
democráticos que decidem do seu próprio destino sem a 
submissão a autoritariSmos pessoãis e a_fãitaiiSffios icteõ­
\ógi;Qs. 

Guerra e democracia, guerra .e liberdade são termos 
incompatíveis. __ Clausewitz assinalou que só existiria 
guerra quando existissem estados soberanos. Da mesma 
forma. podemos afirmar que prevalecem as soluções 

- pacíficas e consensuais quando existem -mlções liVres e 
democraticamente desenvolvidas, instituições permanen­
tes, po\ier~ funcjcm,ando, povo decidindo. Assim, a me­
lhor maneira da ONU trabalttar pela paz é trabalhar 
pela democracia. Nós do Brasil temos esse exemplo. Saí­
mos do c_9nflito peJª democracia. No dia_em que O povo 
sentiu que ele decidia, não decidiu pela violência. Deci­
diu pelo diálogo, pela negociação. 

Estamos chegando ao fim do séculõ. A tarefa- das 
Nações Unidas tem sido a de administrar conflitos cir­
cunstancíais. E hora ae reagirmos com viSar a e-Sse papel 
residual, restituindo à Organização as prerrogativas e di­
reitos que decorrem da responsabilidade solidária de to­
dos os povos em matéria de paz e segurança. A priorida­
de da quinta década de vida da ONU deve ser um pro­
grama de revitalização com os seguintes objetivos: 

-contribuir para superar as tensões da renovada con-
frontação bipolar entre os dois blocos de Poder; -

-criar uma nova ordem econôrriica inspirada no de­
senvolvimento e na justiça social; 

-explorar todo o potencial de negociação da Organi­
zação para encaminhar soluções aos conflitos regionais 
que se multiplicam no Terceiro Mundo; 
~ recuperar uma função central nas negociações para · 

a redução, controle e eliminação de armamentos, com 
ênfase nos de maior poder destrutivo. 

Mas a liberdade não se esgota no exercício de um bem 
político. No bem-estar de cada um de nós estâ embutida 
umã grande dívida social, uma dívida moral com todas 
a-s- populações pobres do mundo inteiro que participa-m 
do gênero humano a quem chamamos de irmãos, mas 
Que--tratamos conio se tlão o fossem. 

O se~Ífdo 3á libérdaQe, para o homem contemporâ­
neo, não é_somente3aúSêrlCia de Coerção oUde-intt!rfe­
rência. E a-persPeC:tiva deumavrda renz-:-- parRSi e pafã 
os seus. Daí a concepção de liberdade que se preocupa 
concretamente com as condições reais da vida livre e se 
esm-era em promover a mais ã.-mpli igu3.Idáde de oportu­
nidaQ~.- 0---hruuem moderno é alguém que vivencia no 
presente o sonho de Jefferson: a procura, pessoal e cole­
tiva. da felicidade. 

A equalização de oportunidades é o alimento da liber­
dade social, para que o mercado sirva aos homens em 
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vez de os hOmenS serem servos do mercado. Sem diversi­
dade de Valores e múltiplas roi-mas de vida não viceja a 
liberdade, que seestiola no privilégio e se afoga na opres­
são. 

Senhor Presidente, 
Churchill e Roosevelt, em Hyde Park, pouco antes da 

criação da ONU, tiveram um diâlogo. Perguntou Roose­
velt como a paz poderia ser assegurada. Respondeu 
Churchill: 

-Com a aliança anglo-americana. 
Ponderou Roosevelt: 
-Não. E com a melhoria das condições de vida em 

todo o mundo. 
Pã.ra qUe haja pa:z, repÜÓ, tem de haver democ~acia e 

llberdade. Liberdade contra a fome. 
O mundo não pode ter paz enquanto existir uma boca 

faminta em qualquer lugar da Terra, uma criança mor­
rendo sem leite, um ser humano agonizando pela falta de 
pão. O século que virá serâ o século da socialização dos 

_alimentos. A imagem da Má ter Dolorosa dos desertos aM 
fricaT!Os nos humilha. OS alimentos- não podem conti­
nuar sendo apenas mercadorias especulativas das bolsas. 
A ciência e a técnica estão aí, através da engenharia ge­
nética, ãi:liinciando -uma nov-a era de abundância. -A -hu­
manidade, que foi capaz de romper as barreiras da Terra 
e partir para as estrelas longfnquas, não pode ser incapaz 
de extirpar a fome. O que se necessita C de uma vontade 
mundial, é de uma decisão sem vetos. E 'urgente um pla­
no de paz pela extinção da fome. 

O Brasil, que vive o paradoxo ·de ser grande produtor 
de alimentos, enquanto luta para eliminar de seu terri­
tório os bolsões de fome, estâ disposto a participar com 
entusiasmo de um esforço de mobilização da c-omunida­
de internacional para eliriiinar esse flagelo antes do fim 
do século. Este desafio poderá ser a oportunidade para 
que a ONU e suas agências superem o descrédito do 
multilateralismo, demonstrando sua eficácia e validade. 

Para isso, o homem tem que ter uma visão humanista 
da política, s_enão ele só çnxer8:arâ e só semeará mísseis e 
ogivas nucleares. 

A conquista dos mares deu ao homem o humanismo 
renascentista. 

A conquista do cosmo amplia nossa vista para uma 
solidão infinita. O mundo ficou maior e menor. Temos 
de ser solidários nesta viagem em que todos os homens 
estão condenados à grande sedução da vida. O novo hu­
manismo deve estar centrado na solidariedade e na paz. 
A paz só existe com a liberdade; a liberdade, com a de­
n:tocracia; e a democracia, quando olharmos pelos segre­
gados, pelos famintos, pelos desempregados. QUando a­
marmos, nas nações pobres, as regiões mais pobres; nas 
nações ricas, os homens pobres; nas nações mais pobres, 
os mais pobres homens. 

Hâ quarenta anos trabalhávamos sobre os escombros 
claros de uma guerra; hoje devemos trabalhar para evitar 
os escombros da guerra anônima que é a fome. 

A miséria é negaÇão Oa Vidi. -
Esta a grande missão do homem: transformar a vida, 

transformando Q. mundo. Estamos avistando o_ sêculo 
XXI. 

_Olhemos os novos_tempos com olhos de amor à natu­
reza, com olhos de caçadores de sonhos. 

Tenhamos a coragem de proclamar: liberdade e paz 
são o fim da miséria, da fome. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira) - Item 
2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~'39, de 1985 (n~'4.307f84, na Casa de ori­
gem), que denomina .. Presidente Juscelino Kubits­
chek" a Escola Agrotécnica Federal de Bento 
Gonçalves, no Rio Grande do Sul, te"ndo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 787, de 1985, 
da Comissão: 

- de Educação e Cultura. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
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Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 
permanecer sentados. _(Pªusa.) 

Aprovado. 
O projeto vai à sarção. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 39, de 1985 
(N~' 4.307 (84, na Casa de origem) 

Denomina '"Presidente Juscelino Kubitschek" a 
Escola Agropecuária Federal de Bento GOriÇalves, no 
Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Passa a denominar~se "Presidente Juscelino 

Kut?itschek" a atual Escola Agrotécnica Federal de Ben­
to Gonçalves, no Esrado do Rio Grande do SuL 

Art. 2Y Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em cõntrârio-. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira) -Item 
3: 

Discussã-o, "em turno -Unk-ó. do ProjetO de Lei da 
Câmara n'197, de 1985 (n" 1.698/83, na Casa de ori~ 
gem), que dispõe sobre a validação dos Clli'soS-SU~ 
periores Não-Reconhecidos, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob nos 783 e 
784, de 1985, das ComissõeS: 

- de Constituição e Justiça; e 
- de Educação e Cultura. 

Em discussão_ (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 
Em votação. 
GS Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sai'çãO~ 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 97, de 1985 

(N"' 1.698/83. na Casa de origem) 

Dispõe sobre a validação dos cursos superiores 
não-reconhecidos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica restabelecido por 180 (cento i oitenta) 
dias, a contar da publicação desta lei, o prazo para aten­
dimento das providênciaS coiitidas nos Decretos-leis n"'s 
5.545, de 4 dejUilho de 1943,6.273, de 14 de fevereiro de 
1944, 6.896, de 23 de setembro de 1944, 7.401, de 20 de 
março de 1945, e na Lei n"' 609, de 13 dejane"iTo de t 949, 
todos relacionados com a regularização da vida escolar 
dos alunos que fieqaent:irilm curSos s_uperiOres -não-
reconhecidos até 31 de dezembro de 1946. - --

Art. 211 Fica criada, na SeC-retaria da Educação Su­
perior-do Ministério da Educação_., uma comiSsãO-ae~3 
(três) membros para, no prazo de 180 (cento e Oitenta) 
dias, contados da publicação desta lei, propor solução 
para todos os casos pendentes de alunos ou diplomados 
pelas escolas livres ou não~reconhecidas até 31 de de­
zembro de 1946. 

Parágrafo único. Os alunos que concluíram cursos 
superiores de ensino livre ou não-reconhecidos, port3.do­
res de certidão de histórico escolar expedida pela Junta 
Especial de Ensino Livre, instituída pela Lei n9 609, de 13 
de janeiro de 1949, e ainda aqueles que tenham obtido, 
de 31 de dezembro de 1942 a 31 de dezembro de 1981, 
suas inscrições nas íriStftuições próprias de registro-·aãS­
profissões liberais, -tCiãO, em decorrência desta lei, reVali­
dados seus diplomas e certidões, que serão considerados 
válidos de pleno direito para ó ex:ercrcio profissiorial de 
nível superior, independentemente de qualquer outra e­
xigência curricular ou escolar. 
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Art. 3"' O" Poder ExecUtivO regulamentará esta lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publi­
..caç~Q. 

~ArJ.~ 4~- ~sta t_;(efl~ra eni--;igor rla _da!_a~_de sua publi­
cação. 

Art. 5"' Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira) -Item 4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n"' 112, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9791, 
de 1985), que aUtoriza a Prefeitura MuniCipal de A­
parecida do Taboado (MS), a elevar em Cr$ 
151.058.702 _(cento -e cinqüenta _e _um mJlhões, cin­
qüenta e oito mil, setecentos e dois cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada tendo 

PARECERES, sob n9s 792 e 793, de 1985, das 
cOmissões: -

~-·-··------=-~de __ Constitl!!_~o _e_lliS:tiç_ft:! pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. __ (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Está ap_rovado. 

O Sr. Benedito FerrePra- Sr. Presidente, peço verifi­
-:ação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira)- Sendo 
--evidente a falta de quorum, a Presidência SuSpetiderâ a 

-sessão p-or lO minutos, fazendo acionar as camp-ainhas, a 
-- fim de convocar os Srs. Senadores ao Plenário. 

- EStá sllspt!nsi-a sessão. 

(A sessão é suspensa às 15 horas e 55__minutos e 
re(lherta às 15 horas ~ 56_ minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira) - Está 
reaberta a sessão .. 

O Sr. Benedito Ferreira- Sr. Presidente, atendendo a 
ponderação do nobre Líder Hélio GueirOs, retirO o pedi­
do de verificação de _v_otação. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira)- Reti­
rad_o o pedido de verificação de votação solicitado pelo 
nobre Senador Benedito Ferreira, a matéria aproVada 
vai à ConiiSsão de Redação. 

E_o_seguinte_ o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 112, de 1985 _ 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Aparecida do 
Taboado (MS), a elevarem Cr$151.058.702 (cento e 
cinqüenta e um milh~, cinqüenta e oito mil, setecen­
tos e dois cruzeiros), o montante de sua dfvlda conso­
lidada interna. 

-ó- SenadO Pede"fal r;;s01Ve: 
Art. J9 E a Prefeitura Municipal de Aparecida _do_ 

Taboado, Mato Grosso do Sul, nos termos do_ art. 211 da 
Resolução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
Feder_ª!, ayt_oriz_;IQ.a a .çlevar o_ montante de _sua dívida 
consolidada interna em Cr$.--tsL058.702 -(c_e!ttÕ--e cill­
-qüeilta e \lm milhões, cinq(ienta e _ótto mn; setecentos e 
dois cruzeiros), correspondente a 11.396,64 ORTN de 
CrS 13.254,67, vigente em julho/84, a fim de que possa 
-c·o-ntni.f:irUtifa O(Yeraçãó de crêdito de igual valor junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social___..:, FAS, 

--destinado à implantação de gúiaS e sarjetaS, no -Municl­
pio. obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen-
tral do _Brasíl no respectivo processo. -

-Art.--2~> -Estã resolução elitra em vigor na data dC sua 
publicação. 

Outubro de~~~' 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira) - ~tem 

5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso-
~~ lução n9 111, de 1985 (apresentado pela Comissão 

de Economia como conclusão de seu Parecer nY 788, 
de 1985), qua autoriza a Prefeitura Municipal de 
Muniz Freire (ES) a elevar em Cr$ 30.769.788 (trin­
ta milhões, setecentos e sessenta e nove_ mil, setecen­
tos e oitenta e oito cruzeiros) o montante de sua 
díyida consolidadada, tendo 

- PARECERES, sob n"'s 789 e 790, de 1985, das 
Comissões: -

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dáde e juridicidade; e 

:- de Municípios, favorável. 

Discussão do projeto_. _(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. (Pausa.) 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, o projeto irâ à Comissão de Redação;-

E o seguinte o projeto aprovado: 

. PROJETO DE RESOLUÇÃO 
n• 111, de 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Muniz Freire 
(ES) a elevar em- crs -.30~769.788 (trintã- milhões, se­
tecentos e sessenta e nove mil, setecentos e oitenta e 
oito cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
iiifl!rõã.-

O Senado Federal resolve: 

Art. i"' E a _prefeitura Municipal de_ Muniz Freire, 
Estado do Espírito ·sarltO,-Oo-s termos do art. 2"' da Reso­
lução n" 93, de onze de outubro de mil novecentos ~se-­
tenta e seis, êl.ô ·senado Federaf, autorizada a elevar o 
montante de _su;I dívida consolidada interna em Cr$ 
30.769.788 (trinta milhões, setecentos e sessenta e nove 
mil, setece_nt_os e oitenta e ~ito cruzeiros) correspondente 
a 2.321.43, ORTN de CrS 13.254,67 vigenteemjulho/84, 
a fim de que possa contratar uma operação de crédito de 
igual valor, junto à Caíxa Econômica Federal, esta na 
qua1~dade _de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento SoCl"al - F AS, destinado à aquisíÇão de cami­
nhão basculante, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua- publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira) - Item 
6: 

Discussão_, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 l 14, de 1985 (apresentado pela CQmissã_o 
de Economia como conclusão de seu Parecer n~'797, 
de 1985), -que autor-iza a Prefeitura Municipal de 
Rondonópolis (MT), a elevar em Cr$ 7.518.456.912 
(sete bilhões, quinhentos e_dezoito milhões, quatro­
centos e cinq(.[enta e seis mil, novecentos e doze cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada, ten­
do 

PARECERES, sob n9s 798 e 799, das_Comissões: 
-de Constituição e Justi~a, pela constitucionali­

dade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorãvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra encerro a discus­

são. 
Em votação. (Pausa.) 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, o projeto i'râ à ComiSSãO de Redação. 
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E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLuÇÃO 
(N• 114, de 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rondon6polis 
(MT) a elevar em Cr$ 7.518.456.912 (sete bilhões, 
quinhentos e dezoito milhões, quatrocentos e cinqUen~ 
ta e seis mil, novecentos e doze cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~' t-a Prefeitura MunlcfPaidf:-RO.rldODópolis, 
Estado de Mato Grosso, nos termos do art,_2'i' da Reso­
lução n'i' 93, de onze de outubro de mil novecentos e se­
tenta e seis, do Senado Federal, autorizada a elevar o 
montante de sua dívida consolidada interna, em Cr$ 
7.518.456.912 (sete bilhÕes,- quinhentos e dezoito mi­
lhões, quatrocentos e cinqUenta _e seis mil, novecentos e 
doze cruzeiros) correspondent~ _a 247.998,27 ORTN de 
Cr$ 30.316,57, vigente em março/85, a fim de que possa 
contratar uma operação de crédito de igual valor jun_to à 
Caixa Econômica Federal, estã ·na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento SOcial- FAS, 
destinado à implantação de_ galerias de águas pluviais, 
meios-fieis e sarjetas, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em yigor na data de 
sua publicação. 

1: 
O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira) -Item 

Discussão, e~ segundo tu_rno, do Projetp de Lei 
da Câmara n~' 30, de 1985 (n9 1.849(83, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a cciação de cargos no 
Quadro Pernamente da Secretaria do Tribunal Re­
gíonat do Trabalho da 12~ Região e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 745, e 
746, de 1985, das Comissões·: . ·· 

-de Seniço Público Civil; e 
- de Finanças. 

A matéria constou da Ordem 4_ç Dia da sessão ordi­
nária de-8 de outubro do corrente mês, tendo s.ido apro­
vada em primeiro turno. 

Discussão do projeto, em segundo_ tur:no nos termos 
do inciso II alínea b do art._~322 c}Q Regimento Interno. a 
matéria dt!p-ende para sua aprovação do voto favorável 
da maioria absoluta da composição da Casa, devendo a 
votação ser feita pelo processo nominal. Tendo havido, 
entretanto, acordo entre as lideranças, a matéria foi a­
provada em primeiro turno simbolicamen_te, assim, em 
consonância com aquela decisão, a Presidêl}cia irá sub· 
meter o projeto a Plenário, em segundo turn~. pelo mes-
mo processo. - .. -· .. 

Em votação o projeto, em seguildo turno. __ _ 
Os Senhores Senadores que o apro-vam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à ~anção. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 

N• 30, de 1985 

(N<1 1.849/83, na Casa de o"rigem) 

De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho 

Dispõe sobre a criação de cargos no Quadro Per­
manente da Secretaria do Tribunal Regional do Tra­
balho da 12• Regiio e dá outras provfdêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art~ {'1 Ficam criados, no Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da !'2t Re· 
gião, os cargos de provimento efetivo e os cargos em co­
missão constantes, respectivamente, dos Anexos I e 11 
desta. lei. 

§ 19 Os cargos de provimento efetivo a que se refere 
este artigo serão escalonados pelas classes das respecti· 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

va.s Categorias Funcionais, por ato da Presidência do 
Tribunal. observados os critérios legais e regulamentares 
pertinentes ao Sistema de Classificação de Cargos, vigen­
te na úrea do Poder Executivo. 

~ 29 Os cargos em comissão a que se refere este arti­
go terão correspondência com a escala de níveis de que 
trata o art. 69 do Decreto-lei n9 1.984, de 28 de dezembro 
de 1982, na fOrma prevista pelo art. 29 do Decreto· lei n" 
1.620~ de 10 de março de 1978. 

Art. 29 O Preenchimento de cargos de provimento e­
fetiv_o_do _Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 12• Região far-se-â de acordo 
com as normas legais e regulamentares estabelecidas 
para os demais Tribunais do Trabalho, observadas as 
disposições do§ 2~' do art. 108 da Constituição Federal. 

Art. 3~' ACis cargos criados por esta Lei aplicam-se 
no_ que couber, as disposições do Decreto-lei n9 1.828, de 
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22 de dezembro de 1980, com as alterações introduzidas 
pelos Des.:retos-Jeis n~'s 1.917, de 12 de janeiro de 1982, e 
2.004, de 6 de janeiro de 1983. 

Art. 49 Para os fins previstos no § 3Q do art. 10 da 
Lei n9 6.928, de 7 de_julho de 1981. o Tribunal Regional 
do Trabalho da 12' Região, em relação aos servidores 
públicos federais à disposição das Juntas de Conciliação 
e Julgamento, observará as disposições legais e regula­
mentares estabelecidas para os demais Tribunais do Tra­
balho. 

Art. 5~' As despes~1.s decorrentes da aplicação desta 
lei serão atendidas pelos recursos orçamentários pró­
prios do Tribunal Regional do Trabalho da 12' Região. 

Art. 6'1 Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 
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-o=-sa-:- PRESIDENTE (duilh-e~me Palmeira) - Item 
8: 

.Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Seru'tdo n9 31, de 1985, de- autoria do Senador 
Jaison Barreto, q~e estabelece_nonnas para vôo por 
insúurnentos e dá outras proVídências, tendo 

PARECERES, sob n•s 497 e 498, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiçay pela constitucionali:.. 
dade e jtiridícidãde; e 

de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, 
favorável. 

A matéria cO_nstOU da Ordem do Dia da-sessãO ordi­
'ilâria de 29 de agosto do corrente ano, quando foi apro­
vada em primeiro turno. 

Passa-se à discussão do projeto, em segundo turno. 
Sobre a mesa, emenda que será lida pelo t ~'·Secretário 

E !ida a seguinte 

EMENDA N•-1 
-'\De Plenário) 

Ao Projeto d! __ !-ei __ "-l?_~~~!lad_9' n11 _31,_ 4UJ85 
SupiítiiaO:sf! O púr"Ugfafo único· do art. 29_. 

Justificação 
-- -=;- -

No projeto em pauta, os artigos 19 e 211 fixam o ponto 
CSSt.!lldal pretendido --a maior segurança de võo. 

TltT:l2a.D .. 3.101 
fRT .llA.DAS.l01 
TR! .l~~._DAS. 10~_ 

Respcdd:tdos em fatos e em argumentos técnicos irre­
torquívcis, por isso mesmo tiveram o pleno acolhimento 
dm; Comissões de Constituição e Justiça e de TransporA 
h:s, tudo levando u crer que a tramitução do projeto 
prosseguirá merecendo todo o apoio. 

Em ruúio disto, considerando que o parágrafo único 
objc_tivuv:t Lào-somente ~stabclecer condições funcionais 
dos tripulantes, Or<.l propomos sua supressão, pois o 
Lcmú pode ser colocado enJ legislação específica d<.l regu~ 
lamentação profissional, sem prejuízo para o que propõe 
fundamentalmente, o nosso projeto. 

Sala d:1s ~sões, em IO de outubro de 1985. -Jaison 
Barreto. 

O SR, PRESIDENTE (Guilherme Palmeira)_.. Em 
discuss.to o projeto e a emenda, (Pausa.) 

Niio havcnd~ quem peça'' palavra, encerro a discus­
-são. 

Ent.:errada a discussào, com emenda, a matêria volta 
ao exame das oomissõ~ compete~tes. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira)- Item 
9: 

Projeto de Lei da Câmara n\' 88, de 1984 (nl' 
&53/19, na Cã.sa de origem), que dispõe sobre ore-­
colhimento de contribuições-previdenciáriãs e altera 
o inciso II do <trt. 79 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto 
de 1960- Lei Orgünica da Previdência Social, com 
a rcdaç[m dada pelo art. !9 da Lei n9 5.890, de 8 de 
junho de 1973. 
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Nos termos do art. 369, alínea "a" do Regimento In­
terno e conforme o parecer das Comissões de Legislação 
Social c de Finanças declarq prejudicado o Projeto de 
Lei da Gimaru dos Deputados n~> 88, de 1984, uma vez_ 
que a sua finalidade já foi atendida pelo Decreto-lei nl' 
2.0H7, de 22 de dezembro de !983_._A matéria vai a_o ar_­
quivo, feita a devida comunicação à Câmara dos Depu­
tados. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira)­
E.sgotudu a matéria constante da Ordem do Dia, passa­
se~~ aprechwào do Projeto de Decreto Legislativo n~> 30, 
de 1985, lido no Expediente que, nos termos regimentais, 
deve ser discutido e votado nesta oportunidade. 

"Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nl' 30, de 1985 (114/85, na Câmara 
dos Deputados), que autoriza o· Senhor Presidente 
da República a ausentar-se do País nos últimos dias 
do mê:; de novembro de 1985, a fim de; juntamente 
com o Senhor Presidente da Argentina, inaugurar 1!_ 

Ponte Internacional que liga as cidades de Porto 
Meira, no Brasil, a Puerto Jguaçu, na Argentina. 

Dependendo de parecer das Comissões de Cons:.: 
tituição e Justiça e de Relações Exteriores." -

Solicito ao nobre Senador Fúbio Lucena o parecer da 
Comi:;slLo de Constituição e Justiça. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Para emitir. 
parecer. Sem revü;ão do orador.)----:- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Com fuh:ro no art. 80, da COnstituição Federal, o EX­
celentísslmo Senhor Presidente da Rr;:pública solicita li­
cença ao Congresso Nacional para deslocar-se até aRe~ 
pública da Argentina, para o cumprimento de missão 
que especifica na Mensagem. 

Exerce o Congresso competência privativa, estipulada 
no art. 44, inciso I li da Lei Maior . .t indiscutível~_ Sr. 
Presidente, a validade da viagem do Senhor Presidente 
da República à vizinha República da Argentina, a fim de 
que o estreitamento de nossas relações diplomáticas com 
os países amigos se torne uma evidência cad::~ v~ mais 
palpúvel, diunte dos reais interesses do nosso País. 

Em assim sendo, e porque se trata de competência pri­
vativa do Congresso, e tendo sido a matéria já aprf:cia-d::~ 
e aprovada pela Câmara dos Deputados, no âmbito da 
Comis--:~àQ .de Constituição e Justiça, manifesto-me por 
sua ap-rovação. 

O SR. PRESIDENTE (G_Ullhcrme Pa.lmeira)­
Solidto ao nobre Senador Virgílio Távora, o parecer da 
Comissão de Relações_ Exteriores. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA (PDS- CE. Paraenütir 
parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Solicita Sua Ex.celência, o Senhor Presidente da Re­
pública, licença para _ausentar-se _do País nos últimos 
dias do mês de novembro de 1985, mais exatamente dias 
~.~ . 

Tem por finalidade, juntamente com S. Ex•, o Sr. Pre­
sidente da República irmã da Argentina, inaugurar a 
ponte que ligará as cidades de Porto Meira e Puerto 
Igu:tzu,,respectivamente, em nosso País e naquela Nação 
amiga. ' -

Desde tempos imemoriais tem girado a política sul­
americana em torno desses dois grandes países. A amiza­
de que vem sedimentada, principalmente a partir de 
SãenZ Pena e de RIO-Branco, toma novo impulso no iní­
cio _ _do alua! Governo para udiante e com a ascenção pa­
ralda, o ano passado, no país anúgo, do Presidente Al­
fonsín à sua suprema-magisfi'Ulura. 

Assim. pela Comissão de Relações Exteriores é consi­
derada da muís alta valia esta viagem que Sua Excelência 
o Senhor Pre..;;idente da República fará. 

O parecer da Comissão de Relações Exteriores é qué a 
acordúnci<L do Senado, como já o foi o da Câmara, se im­
põe. 

Este o purecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira)- Os 
pareceres são favoráveis. 

Completuda a instrução _da matéria, passa-se à discUs-­
são do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 

N:h) havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
süo. 

Em vot:Lçào. 
O.s Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Po.tusa.) 
-Ap-rõvâdo. 
A matéria irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira)--:- ~bre 
a Mc:;a parecer da Comissão de Redação que será lido 
pelo Sr. l9:Secretltrio~ 

É lido o seguinte 

PARECER N9 836, DE 1985 
~(Da Comissão de Rtdação) 

RedaÇão finãi do Projet'o dê Decreto Legislativo n~' 
30-, d_~_!~~S (n"' 114/85, na Cáma·ra dos Deputados). 

Relator: Senador Nivaldo Machado. 

_:A Comissão ~presenta a redação final do Projeto de 
DecretO Legislativo n~' 30, de 1985 (n9 t 14/85, na Cãma~ 
ra dos DeputadQs), que_ ª~t<?.t:J~ª-o ~enhor PreSidente da 
República a ausentar-se do_ País nos últimos dias do mês 
de novembro de 1985, a fim de, juntamente com o Se­
nhor Presidente da República Argentina, in-augurar a 

-ponte ii'i~ernacional que liga as cidades de Porto_ Meira, 
no Brasil,_ e Puerto Iguazu, na Argentina. 

Sala das Comissões, 10 de outubro de 1985. -José Ig­
nácio Feii-iirã., Piesidente- Nivaldo Machado, Relator 
- Octávio_ Card"so. -- - - -

ANEXO AO PARECER 
N' 836, DE 1985 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
30, c!e_!98S (n9 114/85, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber cjue o -Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, item lll, da Constituição e eu, 

, Presidente do Senado __ Federal, promul-
go -o S~gUJnte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• • DE 1985 

Autoriza o Presidente da República a ausentar-se 
do País nos últimos dias do mês de novembro de 1985, 
a fim de, juntamente com o Presidente da República 
Argentina, inaugurar a ponte internacional que liga as 
cidades de Porto Meira, no Brasil, e Puerto Iguazu, 
na Argentina. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. '11' Ü_~re~dente da R~bli~_S_~nh_s:~r José 
Sáiney,- aUtOrizado a ausentar-Se do País- nos últimos 
dias do mês de novembro de 1985, a fim de, juntamente 
com o Presidente da ,República Argentina, iriaugurar a 
ponte internacional que liga as cidades .de Porto Meira, 

- no Br<i.sil, e Puerto lguazu, na Argentina. 
Art. 21' Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de_sua publicação. 

_O SR._ PRESIQENTE (Gl!ilherme Pa_lmeifa)­
DISCuSsãõ da redação final. (Pausl;l,) 

Não havendo quem queira discuti-la, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
.Qs:.8.rs.,.S~nadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (PaUsa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira)­
Volta~se à lista de oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Benedito Ferrei­
ra. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Pro­
nuncia o seguinte 'discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estamos todos n.ós, Oposição e Situação, nas duas Ca­
sas do CongresSo, e porque não dizer, todo o povo brasi­
leiro,- em todos os quadi-aUfes da Pãtria, vivendo uma 
gra:nde expectativa e possivelmente todos, quanto eu, an­
gustiadÇ_§_ante a decisão que deverá ser dada pelo Presi-
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dente José Sarney quanto àquilo que se resolveu apelidar 
de Reforma Tributária. 

Angustiados os seus Líderes, ante a expectativa de 
uma decisão contrãria ao precipitado que firmaram com 
as lideranças municipalistas. Angustiados os. Prefeitos, 
que daqui regressaram levando mais do que uma vitória; 
levando, por certo, muitas esperanças aos seus municí­
pios. Angustíados nós, os oposicionistas do Governo, 
ante os resultados que advirão ao País. E de um modo 
particular, o Poder Executivo Federal, qualquer que seja 
a decisão do Presidente José Sarney. 

rsso porque, Sr. Presidente, sendo Sua ExCelência um 
velho e experimentado político e que ilustrou com o seu 
trabalho político-parlamentar as duas Casas do Con~ 
gresso Nacional, sabe mais do que ninguém o quanto es­
tamos, todos nós, Governo e Oposição, emPenhados em 
restabelecer a p_lenitude no Brasil e que somente restau­
rando o_preStí8io e a credibilidade do Legislativo é que 
colimaieffios o magno objetivo. Daí por que negar o 
acordo firmado petas seus Líderes seria um verdadeiro 
desastre. 

Por outro lado_, atendendo à velha reivindicação dos 
municipalistas, assumirâ Sua Excelência, o ilustre Presi­
dente José Sarney, o risco de levar os seus Ministros da 
áfeii ~OnômiCa ao descrédito ante a Nação e ao mundo, 
em face dos mais que alardeados e agigantados déficits 
do Te&.outo N acionai. _ . 

-Pior, mUito -pior, Sr. Presidente, será i. oportunidade 
que os poderes da República, Executivo e Legislativo, 
darão aos inimigos das instituíções para alardearem que 
nCIBrasil prevalece não o espírito público, não a razão, o 
direito e a justiça, mas sim O direito e a razão de quem 
fala mais grosso e mais alto. 

Não quero, Sr. Presidente, deitar lenha na fogueira, 
mesniõ PorqUe não abro mão da minha coerên.cia políti­
ca. Posso ate contrariar, momentaneamente, meus ami­
gos, contrariar adversári-os ou correligionários. 

Mªs, pelo contr~rio, ~!- p_r~idente, repito, o momen­
to não é para incediârios, mas sim para bombeiros. V oi~ 
to, portanto, a insistir: é -mais que chegada a hora de dar­

- mos as roào~s, e como verdadeiros Líder~s pararmos de 
fazer o pretendido pelos nossos liderados de andarmos a 
reboque das momentâneas vontades populares para com 
o bom senso, _compatibilizarmos o desejado com o possí­
vel. 

Repensando o Brasil nesse mar de díficuldades em que 
soçobram até mesmo as mais fortes e avançadas civi)i­
zações, acho que é o momento Sr. Presidente, de que pa~ 
rem os membros da Aliança Democrática, pârefn antes 
que seja muito tarde, com o permanente atirar pedras no 
passado, e assumam, efetivamente, o papel de governo 
pelo qual tanto lutaram e tanto prometeram a nossa gen­
te. Não será, Sr. Presidente, negando as mais que palpã~ 
veis e positiVas realizações dos últimos 20 anos, e a elas 
como que para negá-las, debitanto todas as nossas maze­
las e dificuldades, é que iremos reacender o ânimo na 
nossa gente, para o grande e redobradç esforço, e com 
isso levarmos o nosso Brasil ao patamar por nós sonha­
do. 

O momento, Sr. Presidente, sabemos todos, estã a exi­
gir uma grande cota de sacrifício, de renúncias e,_ sobre­
tudo, de -muita fé em Deus e nos destin-os da Pãtria. Sa­
crifícioS e renúncias, a grandeza da humildade, sobretu­
do de exemplos edificantes dos que detêm liderança em 
cargos públicos. 

Faço hoje aqui, Sr. Presidente, quase o que sempre fiz, 
com as mesmas palavras que proferi neste plenãrio mui­
tas e muitas vezes, quando na Bancada governista do e­
minente Presidente João Figueiredo, para tentar impedir 
o aumento de impostos, ao mesmo tempo, em que conCi­
tava a antiga oposição a críticas construtivas, apelava 
aos meus correligionários, então no governo, para parar~ 
mos de cortejar e de bajular a nossa gente. Apelava para 
que tivesse a humildade_ dos que nos emprestavam di­
nheiro, e que enquanto eles, os nossos credores, anda­
va_m de bicicleta, de charrete, a pé ou a cavalo, nós torriã­
vamos os d91a.res para pagar petróleo para os nossos car..­
ros de passeio. 

Como desCulpa e para justificar os empréstimos usa­
"tnos os chamadoS grandes projetos; ltaipu, Tucuruí, pla­
no siderúrgico e tantos outros. Todos executados com 
aço~ cimento e mão-de-obri,- tudo pagocoem cruZeiros. 
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E os dólares, Sr. Presidente? Bem, os dólares vale repetir, 
63 bilhões foram consumidos entre 73 e 81 para pagar o 
aumento do preço e a triplificação do consumo de pe­
tróleo de 20 milhões de metros em 1970, para 56 milhões 
de metros cúbicos em 1979. Consumo consentido, ou 
melhor, patrocinado por nós, os governantes de então, 
para atender com automóveis de passeio a quem não po-
dia adquirir bicicletas. ___ _ 

Pois bem, Sr. Presidente, fizemos mais._ 
Em 1982, quanto tínhamos 2'7 milhÕes 425 mil do­

micílios habitados no Brasil, cerca de 7 milhões estavam 
localizados na zona rural. Com tudo isso, dos citados 27 
milhões 425 mil domicílios, segundo o IBGE, s_omen~e 1 
milhão 8 li mil não tinham fogão a gãs de petróleo im­
portado. Não bastava termos um automóvel de passeio 
para cada oito habitantes urbanos, precisávamos bajular 
mais. E não conseguindo novamente o título de cam­
peões mundiais de futebol, conseguimos em 1984 o título 
de maiores importadores de uísque do mundo. 

De fato, Sr. Presidente, temos que reconhecer que não 
está fácil para o atual Governo motivar a nossa gente a 
um sacrificio, tais os atos dos novos ricos tão enraizados 
em nosso meio, especialmente no Serviço Público. 

E como falar em pacto para o povo quando o Ministro 
da Fazenda, diga-se de passagem, talvez o mais qualifi­
cado de todos, é derrubado exclusivamente por insistir 
em cortar os gastos públicos? 

Vejamos, Sr. Presidente, como nós, Executivo e Legis­
latívo, Governo e Oposição~ temos sido descuidados 
com o suor do contribuinte e, afinal, o tipo de exemplo 
que temos dado_ aos nossos liderados em matéria de eco­
nomizar, de poupar para o amanhã. Mas vejamos espe-­
cialmente se poderíamos pedir ao nosso exausto contri­
buinte que aceite ou suporte pacificamente mais um au­
mento da carga tributária que já vem suportando, e só 
Deus sabe como. Onde, Sr. Presidente, iríamos encon­
trar argumentos para justificarmos um fato de que, se a­
partir de 1971, com ligeiros altos e baixos, vínhamos na 
ácea federal permitindo um certo desafogo tributário aos 
nossos contribuintes. Gra~as, de um modo especial, aos 
ajustes dos impostos, especialmente do Imposto de Ren­
da e do Imposto sobre Produtos Industrializados. Tanto 
é verdade que em 1971, em relação ao Produto Interno 
Bruto a custo de fatores, os impostos significaram 
25,51% acrescidos dos chamados parafiscais, atingiram 
30,98% do PIB e no entanto em 1979 os impostos esta­
vam reduzidos a 20,59% contra os 25,51% anteriores, dos 
quais, somados as partes fiscais, significaram em 1979 
somente 29, I 8% 

Pois bem, a pretexto de resoJver a crise de caixa do Te­
souro, iniciamo_s nova escalada e fomos atingir em 1983 
21,45% nos impostos e 32,45% no PIB com os -acréscimos 
da arrecadação dos parafiscais. 

Apesar de não ter sido possível obter dados confiáveis 
sobre o PIB de 1984, com os aumentos de tributos aqui 
autorizados, via Emenda Passos Pôrto, aumento na alí­
quota do ICM, com, ainda, a elevação da alfquota do 
Imposto de Renda para as pessoas jurfdicas, por certo os 
números da receita tributária de 1984 gravaram em mui­
to mais a produção nacional. Para melhores e maiores 
detalhes, Sr. Presidente, eu encaminho a publicação para 
conhecimento dos Srs. Sendores, contendo a evolução, 
ano a ano, de 1971 a 1983, a relação carga tributária­
produto interno bruto a custo de fatores. 

Na verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a triste e 
terrível verdade é que, não regulamentando o art. 64 da 
Constituição, deixando-o dormir 18 anos, como ainda 
dorme no texto da Carta Magna, permitimos o mais que 
desvairado empreguismo nos G_overnos federais, esta­
duais e municipais. Tanto é que o Anuário do IBGE em 
1967, nos dá no censo dos servidores póblicos federais, o 
número de 700 ril-il e 3 I servidores. E de lá para cá? 
Gra~as à reforma administia:tiva, transferimos um sem 
número de encargos públicos federrus para a iniCiativa 
privada e para as chamadas empresas públicas e isto, es­
pecialmente, nas áreas de_ arrecadação de tributos, trans­
po'rtes e comunicações, setores que absorviam mais de 
50% dos antigos servidores federrus. Por acréscimo te­
mos que ressaltar as muitas e muitas modernizações de e­
quipagens que foram introduzidas na administração 
pública federal e, naturalmente, nas estaduais e munici­

. pais e isto, naturalmente, na busca da eficiência e.-:-Conse-
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qGentemente, menores gastos e menores números de fun­
cionários. E o ql!e conseguimos, Sr. Presidente? Segundo 
a FUNCEP, teríamos, hoje, no Serviço Público Federal, 
em números redonçl9s, I milhão e 850 mil servidores ci~­
vis, çompreendendo !50 mil na tabela especial, 500 mil 
na administração direta e I milhão e 200 rilil na adminis­
tração descentralizada. 

Por falta de_ um censo do antigo DASP, agora Minis­
tério da Administra~ão, posterior à 1966, nas pesquisas 
que empreendi para conferir os dados, no caso também 
aproximados, fornecidos pela FundaÇão Centro de For­
ma~ão do Servidor Público- a que já me reportei - a 
FUNCEP, encontrei: 

Administração Indireta (ano de 1983) _ 
Empresas Estatais (setor produtivo): 590.404 

funcionários. 
Bancos oficiais federais: 180.152 funcionáriás; 

_ COncessionãrias: 122.466 
Subtotal: 89_3.022 funcionários. 
Admiuistraçio Descentralizada 
Empresas típicas- de- GOverno: 281.049; 
Previdência Social: 175.769; 
Subtotal: 456.818. 
Administração Direta: 500 mil 
Administração Direta (tabela especial): 150 mil 

Temos af 650 m1l. Totalízando, no caso, nesse segundo 
cãlculo I mílhão 999 mil 840, ou seja, descontándo cerca 
de 500 mil funcionãrios vinCUladOs aos bancos oficiais e 
às empresas que produzem matéria-prima e tarribêm os 
das c.oncessionárias teríamos ainda cerca de f Õlilhão e 
500~ mil furlcionários federais para substituírem os 700 
mil funcionários verificados 17 ~os atrâ~. 

Por outro lado_, nos O_overnos estaduais a situação que 
encOntramos não é nada auspiciosa. Gastando eles 
21 .36% da: receita total_ Com despesas de pessoal em 1970 
e Chegando -a 1975 gastando 22.73%. A partir de então 
vai a 29,05% e-m 76, a 28157% em 80, 32.96%; em 82 e che­
ga em 83 gastando com d_espesas de pessoal35.20%; sig~ 
nificando que em 1975 a despesa de pessoal dos Estados 
absorvia 29.26% da receita tríbutária e em 83, os gastos 
com o pessoaljá atingiram 52.01% da receita tributária. 

Mas, vejamõs o pi~r. Sr. Piesident~, vejamos o quanto 
evoluíram as_ mordomias estaduais. Aqui fala-se muito 
em mordomias fedÚais, falavawse aliás, na época do Go­
verno passado._ Mas, vejamos as_ mordomias estaduais 
qu_e aqui estão; o custeio total isto é, excluidos os investi­
mentos mais os lubrificantes da alta máquina adminis­
trativa custaram aos contribuintes 26.66% da receita to­
tal eni 70, 33.72% em 75, J6.l7<z9 em 76, 37.68% em 80 e 
atingem em 83-ã bagatela de 41.61%, ou seja, 61.48% em 
relação a receita tributária total dos Estados, 61.48%­
vejam bem os Sis. Senadores. No mesmo período, as re­
ceitas totais dos Estados~ e -~_te é um ponto realmente 
mujto sério, este talvez_sej;:t o fu_lçro da questão e eu gos­
taria da aten~ão dos Srs. Senadores, especialmente à 
public<ição deste nosso modesto trabalho no Diário do 
Congresso, para que S. Ex•s possam se apropriar desses 
números e _verificar na _realidade, a gravidade da situação 
da administração púb_ljca do Brasil em todos os três pa­
tamares: União, Estado e M unicípío, no que diz respeito 
à malversação do dinheiro público. 

-Mas temos aqui, Sr. Presidente, que as Receitas totais 
dos Estados_ cresceram 28.118%, e as Receitas tributárías­
cresceram 30.747%, ao mesmo tempo em que o desregra­
do empreguismo aumentou 46.444%. As despesas com 
r.essoal e as mordomias, rotuladas nas nossas Leis de 
Meios, corrio custeio subiram para 43.927%. 

Para _melli_o_I"_e_s ~sclar;ecímentos, Sr. Presidente, enca­
~inho_ à Tªqui$.rafia, U_!Il quadro analítico que retrata es­
ses _números e esses da_dos em números abso]J..!tos e em 
perCenfilais de 1970 a 198_3 .. N.os municípios das capitais, 
onde em 83 verificamos uma estupenda evolução da re­
ceita total, atingindo 56.870% - e os Senhores se 
lcm_bral)l perfeitamente que nos Estados, o que é de se a­
bismar, chegou a 46%, pois no caso dos mu.nicípios das 
capítais atingiu 56.870%, no mesmo período em análise e 
uma elevação_ di 68.315% na reCeita tribUtária no meSmo 
período, 1970 a 1983. Mas, no entanto, nós encontramos 
um crescimento de 83..55.6% nas despesas de custeio . 
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Sr. Presidente, temos ai índices de crescimento que hu­
milham até a galopante inflação brasileira. A ORTN 
nem de longe atingiu essas marcas, como iremos de­
monstrar a V. Ex's, nesse período, mesmo descontados 
os artifícios que ficaram embutidos por certo tempo à é-­
poca em que convinha - como demonstrarei mais a­
diante- ao Executivo Federal forçar o ingresso de dóla­
res atravéS do artifício da famigerada e tristemente famo­
sa Instrução n9 63. A inflação ou a ORTN nem de longe 
atingiu os índices de crescimento de receitas dos municí­
pios das capitais. No entanto, a despesa de custeio se in­
cumbiu de engolir e digerir todo o esforço do contribuin­
te. 

Vale dizer que as despesas de pessoal em 1970 absor­
viam 24.37% da receita. Em 1975, as mesmas despesas só 
representavam 19.51%. Em 1980 já atingiam 32.83%, 
para chegarem em __ l983 significando 36.22%. 

Dá.Í-porque; ontetfi, ·sr. Presidente, quandO aqui ho­
menageávamos, quando falávamos sobre o comporta­
mento, sobre a austticidade do saudoso Presidente Médi­
ci, enfatiZáVamos exatamente esse aspecto de como havia 
aínda disciplina e-respeito pelo dinheiro público em todo 
o País. E V. Ex•s, analisando exatamente o ciclo da ges­
tão Méd_i_cí, verificarão como realmente as despesas fo-­
ram contidas, mesmo diante da magnitude do crescimen­
to das receitas e das participações dos municipios. E, no 
entanto, na medida em que, desgraçadamente, registra­
mos a chamada abertura política, temos aí a elasticidade 
dos números, como se o contribuinte brasileiro tivesse 
que pagar pelo pecado de viver um regime de maior li­
ber.dade política. 
-Mas, Sr. P~esidente, ainda quanto às mordomias, cha­

madas eufemisticamente de custeio, essas significaram 
nos municípios, e nas capítã.is, 90.85% da -receita tribu­
tária em 1975. Em 1983 ultrapassaram muito todo_o ex­
traordinário crescimento da receita tributária- como já 
demonstrei- porque corresponderam a 123.46% dare­

. ceita de arrecada~ão de impostos, de taxas dos municí­
pios e das capitais. Mas para melhores detalhes, Sr. Pre­
sidente, encaminho um quadro com a série histórica, re­
tratando a espéCie -em números absolutos e em percen­
tuais. Mas, como pará que extremar de dúvidas, quanto 
à importância dos exemplos pouco eficientes, das admi­
nistrações federais, e estaduais, vejamos a- situação dos 
municípios no interior, no mesmo período. Em 1970 to­
dos os municípios dO interior, excluídos os das capitais, 
gastaram com pessoal30.91% da receita total. equivalen­
do a_314.81% da receita tributária própria. Em 1974 a 
despesa de pessoal significou bem menos, 28.07%. Em 
80, atingia, já na fase da liberação, 35.10%. E em 83, che­
gou a 42.91% sobre a receita tOtal, correspondendo ao 
gasto, somente com pessoal, CrS 2,89 para cada Cr$ 1,00 
da Receita tributãria dos municípios, 

Quando à despesa de custeio, essa atingia 54,33% da 
receita totai"em 70; 52% em /'8; -58% em 80, e olimpica­
mente 71,28% em 83, sobre a receita total. 

Vale observar que o crescimento da receita total dos 
municípios do interior foi de 60.704%- atente bem, Sr. 
Presidente, 60.704%- muitas vezes maior do que o da 
União, muitas vezes maior do que os dos Estados e mui­
tas vezes maior do que os dos próPrios municípios das 
capitais, que registraram aquelas cifras espantosas, 
graças_ aos mecanismos de repasse de recursos pela U­
n@o e pelos Estados. Só foram superados pelos índices 
da Receita Federal, superando os Estados e a._té mesmo 
oS municípios daS capitais, repito. 

No entanto, em matéria de g3:stos, tanto com o pessoal 
ou custeio, os índices de crescimento foram às raias do 
absurdo, atingindo a despesa com pessoal em 1983 com 
rela~ão a 1970, 88.428% e o custeio, ou a mordomia do 
-pequeno município do interior, no mesmo perlodo al-
can~ou 83.582%. _ -· - ' 

$egue também, Sr. Presidente, um quadro que retrata 
todos esses dados, mas não com muita fidelidade, na 
série, afio a ano de, 70 a 83. 

Como se vê, Sr. Presidente, em todas as esferas do E­
xecutiv-o Federai, Estadual, municípios das capitais, ou 
municípios do_ interior, em que pese em favor dos mu-.._ 
nicípios - e não hâ como negar a gigantesca urbani­
zação das nossas populações rurais, agravando sobrema­
nefra as dificuldades dOs nosSOs prefeitos - em todos os 
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três níveis o que se praticou foi, nO mínimo, um grande 
abuso com o dinheiro dos contribuintes, dos que efetivaM 
mente cumprem com as suas obrigações para com o e­
rário. 

E tudo isso, Sr. Presidente, todo o empreguismo no 
serviço público brasileiro, toda a malversação do suado 
dinheirõ dos pagadores de impostos, subentende-se to­
dos os consumidores, inclusive no caso até os que vivem 
da caridade pública, porque também são consumidores, 
tudo isso, vale enfatizar.: por culpa milior do Congresso 
Nacional, de todos nós, Senadores e Deputados Fede­
rais. porque não regulamentamos, repito, o art, 64 da 
Constituíção nestes 18 anos em que o mesmo permane­
ceu e-permanece, ainda hoje, como letra morta na Carta 
Magna. Tivéssemos disciplinado a despesa com o pes~ 
soal.e exercitado a fiscalização financeíia, que tamO-ém 
dormiu 17 artõS na Constituição, por certo, não teríamos 
os sérios problemas administrativos pendentes de so­
luções, as crises polfticas e, com absoluta certeza, desfru~ 
taríamos hoje de bem _maior c;stima dos nossos represen­
tad_os. 

Ainda a respeito dos municípios, é necessário acres­
centar que a União, ao reduzir dos mesmos a competên­
cia tributária, e aVocando para si e para os Estados o en­
cargo de arrecadar e repassar receitas para os prefeitos, 
fez com que se acomodassem, -em grande pil.rte, e até 
mesmo negligenciassem criminosamente quanto as suas 
receitas tributárias. E vou demonstrar isso aqui, com nú­
meros publicados no IBGE. Não é Segredo para nin­
guém. estão lá no IBGE, nos_anuários. E tanto é verdade 
que. pelo quadro que tenho em mãos, numa série-de 1964 
a 1984, temos o comportamento das receitas tributárias 
próprias da União, dos Estados e dos municípios, retra­
tando ainda no mesmo período a repartição dos recursos 
efetivamente disponíveis. 

A esse respeito, eu que fui um dos tripulantes da nau 
municipalista, fiz parte da orquestração e do realejo, de 
que se precisava dar mais e mais recursos para os municí­
pios, e, de curto tempo a esta parte, trazendo da'dos, in­
formações e números, pesquisai1ôo, pode até dar a im­
pressão de que eu seria contra dar mais recursos para os 
municípios. Entendo, que, inequivocamente, aquele que 
está mais perto do problema, desde que qualificado, 
sobretudo moralmente, para administrar os recursos 
públicos, tem melhores e maiores condições de fazer com 
que se estique o dinheiro do contribuinte e que possa ele, 
no caso o prefeito, resolver maior núméros de problemas 
do que aqueles resolvidos à distância pelo governo cen­
tral. ou mesmo pelo governo estadual, como ê o caso, 
por exemplo, do meu Goiás, que tem dois mil quilôme­
tros de comprimento, onde o GoVernador, na sua intimi­
dade, chega a dizer que sente cailsaço em deslocaNe dã 
capital do Estado para inaugurar obras, para colher os 
louros, os aplausos populares, quando_ vai inaugurai 
obras. Ora, Sr. Presidente, imaginemos a fadiga de_sse 
GoVernador e de seus auxiliares, quan-do vão lá realizar 
essas obras, já que alegam fadiga e cansaço atê para 
inaugUrá-las. 

Daí porque, Sr. Presidente., cu não poderia como ho­
mem de interior imaginar ou- defender a tese de que não 
devesse dar mais e melhores recursos aos municípios. O 
que nós não podemos é cometer esse tipo de equívoco, a 
pretexto de dar mais dinheiro aos municípios, de incor~ 
rer nas faltus que eu mesmo cometi reiteradas-vezes na 
ai.mara dos Deputados e aqui no Senado, como hoje 

·ocorre, e, diga-se de passagem, Sr. PreSidente, oS mais 
bem informados, sem dúvida alguma, editorialista, como 
é o c.tso do editorialista do grande jornal O Estado de S. 
Paulo, as vítimas, como eu liz questão anteriormente em 
demonstrar, vítimas da orquestração e do realejo de 
publicações, entre aspus, eu não diria na base do não li, 
nfto gostei, mas, na verdade, no Brasil, cada vez mais te­
mos menos tempo para ler, e, nessa corr~ria, a tê de per­
mitir qw.: a telcvisilo fale e pense por nós, o certo ê que 
esses cuidadosos articulistas, cditorialistas do jornal O 
Estado de S. Pilulo~ como que-para nos dar razão, publi­
cam, no dia de hoje, e eu deparei com esse editOrial. Pri­
meiro coment<Jm a sitüaçãO diflcil em que se encontra o 
Governo, ante essa chamada melhor redistribUição de 
recursos c quejit resolveram apClidá-Ju, com muito pou­
co apreço ao verbo de reforma tributária, porque eu não 
vejo reforma tributárü_t nenh_uma, mas, a verdade é que 
di L assim: .. Não se poderá deixar- isso num período-
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d..: se r..:cünbecc:r que: excessiva cen~ralização do sist~ma. 
político a~:abou por impor durus penas aos munidp!os: 
As receitas municipais passaram- de 8,5% das rece1tas 
globais da Uni~o, Estudo_:; ç Municípios, em 1957, para 
5 . .:!% <.lt.:: 19~3". 

Sr. Presidente, nem de longe isso corresponde a verda­
de. Em 1983, os municípios já receberam 16,3% e aqui es­
tão_ os quadros das receitas totais do País; arrecadada 
nos três escalões da administração. N? repartição dos re­
cursOs:--e-fetiúmente disponíveis, os mutlicíplOS fiCaram 
não com 5,2%, como aqui menciona o articulista, mas 
sim 16,3%. E isso eu demonstrarei à sociedade, Jogo a se­
guir. 

Mas, Sr. Presidente, vê-se, pois, qtieet.i tii1ha razão. Eu 
estava em boa companhia, quando reclamava e citava 
números, dados que não correspondiam à realidade. 

Prossigo, Sr. Presidente, com o quadro que, numa 
série de 64 a 84, nós temos um comportamento das recei­
tas tributárias próprias da União, dos Estados e Municí­
rios, retratando, ainda no mesmo período - estou me 
repetindo - a repartição dos recursos efetivamente dis­
poníveis, vale dizer, o pe-rcentual final de_cada um após 
os repasses da União aos Estados e Municípios. Temos, 
então, que em 1964, a União que arrecadava de todo o 
bolo 48,7%, e ficava para si com 39,6%; os Estados que 
arrecadavam 44,8%, retinhãm para Si 48,5%, íSto é, fica­
vam com 4,4% a mais do que arrecadava; e os municípios 
qt.ie-arrecidB:Vain 6,5%, não os_8,5% cítãdos em 57 pOr­
que em 1957, Sr. Presidente, nos dados e pesquisas que 
eu fiz, realnlente os municíPios tinhãm uma pari"iCipãÇàO­
maior. Mas, na verdade, ê que em 1964, tomando-se 
c01Tio-Pãi-ilmetro a ãrrecãdaçãO- dos municípios-eram de 
6,5%. Mas, no entanto. jâ àquela época com os mecanis­
mos já existentes eles ficavam com li ,9%. Em 1967, iní­
cio do noVo sistema tributário, nós tivemos a União, ar~ 
recadando 45,8% e retendo para si só 36;9%. Os Estados 
com o novo tributo, com o ICM,jâ arrecadaram 49,4%. 
Mas só retiveram para- si 45,2%; e os Municípios, -qiie-ãr~­
recadavam jâ ãquela altura somente 4,8%, foram aqui­
nhoados naquele ano Com· 17,9.% do bolo total. 

E aí lembro V. Ex•s a orgia das fontes luminosas, e tal 
a enchente de dinheiro dos municípios que, realmente, a­
quela euforia permitiu gastos absolutamente inaceitáVeis 
para a realidade brasileira. Mas era tanto dinheiro que o 
coitadinho dos nossos prefeitos, realmente; não sabiam o 
que fazer com tanto. E justificou-se e, -posteriOrmente, 
foi-se moderando e disciplinando melhor esses gastos. 

Mas. Sr. Presidente, em 74, graças às manobras da U~ 
nião, ela arrecadando 59,3% -vejam bein V. Ex's como 
cresceu a parte do "leão"- já retinham para si 50,2%, e 
Os EstadOS;--que só jâ arrecadarãm 36',9%, ficaràTn com 
36,2%, e os municípios _arrecadando somente 3,8%. 

O grave aqui, Sr. Presidente, e este é o ponto para o 
qual o chanio atenção dó SCnàdo federal, é verdade- e 
eu já aludi ao fato - que ao retirarmos dos municfpioS;­
Pr3HCari1erlte"; toda a -êapacidade de tribUtação, 
deixando~lbes quase que a área do Imposto sobre Ser­
viços e ·a- Imposto Territorial Urbano, a verdade é que 
passando os prefeitos a receber o prato feito, por parte 
da União, eles caíram 5,8%, que era o que representava à 
época da implantação da reforma tributária, a sua recei­
ta tributária própria, sete anos depois, estava jOgada, re­
laxa_ga~TI,_~nte, desleixada, por parte dos prefeitos, ao 
ponto dela significar só 3,8%, sobre o total da arreca­
dação,_ 

A verdade é que, naquele ano, os municípios jâ foram 
penalizados pela União, eles que tinham, no início, 
17,9% do bolo total, em 74, já estavam punidos e penali­
zados participando só com 13,6%. Em 79, a Uniãojâ ar­
recadou, da massa toda, 59,3%, reteu para si 47,5%. Os 
Estados que arrecadaram 35,9%, no final, com os repas­
ses_, ficurain só com 36,2%. E os municípioS, atjá acossa­
dos e premidos pelas necessidades, levando a sêrio a ar­
recadação da receita própria, jâ atingiram novamente 
5,8%. da receita tributária próPria, para ao final recebe­
rem 16.3% de toda a massa tributâria do País. 

Pois bem, com esses altos e baixos, chegamos em 84 
com a União arrecadando 58,2% de toda a massa tribu­
tária. e retendo para si somente 45,2%. Os Estados, que 
arrecadaram 36.9%, no final receberam 37,6%. E os mu­
nicípios, sem se iilcluir os efeitos da Emeilda Passos Pôr­
to. e o último aumento do ICM, e atai vez por isso negli-
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genciaram novamente a arrecadação da receita própria, 
que representava cinco anos antes, 5,8%, caiu para 4,9%, 
mas no final ainda ficaram com 17,2% de toda inassa de 
arrecadação. 

Mas para o acompanhamento ano a ano, Sr. Presiden~ 
te.. encaminho um quadro elaborado pela Secretaria de 
Economia e Finanças do Ministério da Fazenda para 
melhores dados e informações dos Srs. Senadores. 

Um outro ângulo da questão, em que podemos retra­
tar a evolução das receitas e despesas de pessoal, e cus­
teio da União, Estados e Municípios, ê compararmos os 
números que tínhamos em 1969, ano em que, pratica­
mente, ultimamos a implantação do n_osso sistema tribu­
tário vigente. Em 1969, a União obteve receita total de 
19.6 bilhões, e uma receita ti'ibutâria de 19.4 bilhões; des­
pcnâendo a União 3.153 bilhões com despesas de pessoal 
e 4.072 bilhões _com custeio total, o que significou 21.69 e 
28.25, respectivamente, sobre a citada receita total. 

No entanto, tamanho foi o ganho de receita, por parte 
da U niào, que·em 1984, com uma receita total de 36.4 bi­
lhões, ç a receita tributária atingindo 26.2. trifhões; os 
gastos com o pessoal da adminstração direta só atingi­
ram t 1,8% da. receita total, e o custeio significou somente 
19,31%. No mesmo passo, se agregarmos o chamado 
pessoal da adminstraçào descentralizada, as despesas 

-- --com pessoal sobem paTa 25,17% e o custeio 31,15% sobre 
a receitã total. 

Para se ter uma idéia real da grandeza dos gastos da 
União, no período com pessoal e custeio, bastaríamos 
lembrar que enquanto a receita total cresceu 184,&87%, a 
receita.: tribu_tária também cresceu 181,789%, portanto, a­
parentemente, a despesa de pessoal e de custeio teria: 
crescido pouco, 93,649%, e 124, 195%,. respecfivamei1te, 
Custeio e pe.~soat; nos mesmos 16 anos. 

Sr. Presidente, para melhores detalhes, encaminho 
também um quadro que permitirá aos Srs. Senadores a: 
quilatarem a gravidade dos dados, mais detalhada mente, 
vez que percebem S. Ex• que estou queimando etapas. 

Mas, Sr. Presidente, com a política de forçar a cap~ 
tação de dólares - e já me reportei a esse aspecto da 
questão - para pagar a conta de petróleo, forçamos o 
empresariado nacional a utilizar sua capacidade de endi­
vidamento_. Mas precisâvamos desses dólares, Sr. Presi­
dente, para pagar o déficit público; preciSávamos fazer ã 
conversão deles em cruzeiros, já que os tributos eram to­
dos absorvido~ pelas mordomias e pelo empreguismo. 
Precisávamos, sobretudo, custear essç. "ilha da fantasia" 
em que se transformou o Brasil, propiciando aos novos 
ricos. porque de repente todo mundo ficou rico neSte 
País, e todu mundo tinha que andar de automóvel. Mas 
a verdade é a_ tristemente fãmosa Instrução 63 que foi 
realmente a grande alavanca. Para tanto a União-mante­
ve, invariavelinente, a ORTN e, conseqOentemente a 
própria corrupção monetária a níveis ii'ieais, bem abaixõ 
da cotação do dólãi-, --especialmente de 73 e 82, prejudi­
cando sobretudo a arrecadação da receita tributária da 
própria União; tanto é que de 69 a 84 as receitas cresce­
ram 184.000%, enquanto a ORTN- e esse ê um ponto 
muito sério - cresceu somente pouco menos de 
53.000%, para ser exato 52.980%. 

Entre 1980 e I 984, enquanto a receita total - e já es­
tou ana_lisando um período mais curto - cresceu 
2.960%. e a receita tributâria 2.899%, com as mâximas e­
mínimas desvalorizaçõ~s. mesmo se considerando os au­
mentos da carga tributária, que votamoS, além daquelas 
criadas a tê por aviso ministerial, ainda assim verificamos 
nas ORTNs uma variação de 5.639%, quase que o dobro 
do índice de crescimento da receita da União. 

Vêem V. Ex•s como, reall'l].ente, num passe de mágica, 
embora as receitas continuassem crescendo a números 
vertiginosos, mas de repente acordou-se para a realidade 
das ORTNs. E porque não se precisava mais de dólares, 
já tinha- passado o sufoco, já tínhamos equilibrado nossa 
balança comercial o suficiente para ter um superávit, en­
tão pode-se acabar com o ludíbrio de induzir o empresa­
riado, de modo especial o setor produtivo, a essa quase 
insolvência nacional que aí está, 

Mas, por outro lado, a partir de 1983, já agregados os 
aumentos e ajustes da carga tributária: já bt.Ou analisan­
do 1983/84 para ressaltar mais este aspecto da questão 
--enquanto as ORTNs aumentaram 259.23%, a receita 
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total aumentou- porque-jâ estava embutida a ORTN, 
jâ não havia mais a defasagem- dólar/ORTN,- 308.74% 
e a tributâria 312.34%; vale dizer, quase um terço a mais 
do que a inflação verificada no período. Desgraçada­
mente, o custeio com as mordomias também cresceu 
bem mS.is do que as ORTNs, atingindo, no mesmo perío-
do. 275.53%. ·· 

Para maiores detalhes, Sr. Presidente, encaminho um 
quadro que retrata, isoladamente também, o perlodo 
1980/84, a exemplo do outro que retrata os anos anterio­
res. 

Outro fato, Sr. Presidente, que demonstra mais uma 
vez o quanto foi negativo a retirada da esfera municipal 
o poder de tributação, é a arrecadação do Imposto Terri­
torial Rural que, como sabemos, foi transferido para o 
antigo IBRA, hoje, INCRA .. 

O ITR que em 1951 quando tínhamos no Brasil2 mi­
lhõ~ 64 mil e 642 estabelecmcntos rurais e que abriga­
va, em mãos de particulares, 232 rriilhões, 2Ü mil e I 06 
hectares; rendia para nossas pri:feitur3s o eqUivalente a 
0,9"9%, faltando um centésimo para- corresonder a f% da 
receita tributária -global do País~ no entanto, como todos 
estamos lembrados, nos idos de 1960, com a agitação em 
favor da suPosta· reforma agrária, o ITR, em 196.1; Só 
significoU 0,37% da recCíta tributãria; vale dizer, dez 
anos depois, já significava rim terço, isso quando já cõn­
tava com cerca de quatro milhões de estabelecimentos 
rurais, vale dizer o dobro, e que compreendia uma área 
de 250 milhões de hectares. 

Em 1966, ainda com os efeitos deletérios da baderna 
no campo. o ITR só rendeu para as prefeituras 0,29%. 

Com a vigênciã do Estatuto da Terra e a- conseqüente 
transferência do cadastramento, o lançamento da arreca­
dação do ITR para o-Governo Federal, isso já nos idos 
de 1967 e já contando com 4 milhões-, 924 mil e 19 pro­
priedades que cobriam uma área de 294 milhões de hec­
tares, tal é o zelo, tal é o interesse do INCRA na arreCa­
daÇão, já que o impOsto não era pára si, que o ITR na-
quele ano só representou O, 17%. ~ ----- ~ -- · 

Assim, Sr. Presidente, chegamos a 1983, _com o jâ sa­
lientado zelo do INCRA e a indiferença dos prefeitos, 
como já demonstramos, contand<;J corp mais de 6 _mi­
lhões de estabelecimentos -rui:'-iiS.-:e~eo_m-uma área sUpe­
rior a 400 milhões de hectares, sujeita a tfibu-t8ção, tribu­
tação progressiva, tributação em que, progressivamente, 
iria penalizando o rriau uso da terra, através de gravames 
e multiplicação da carga tributária. 

Mas a verdade é que essa receita de 1983, sígnificando 
0.08% de toda a carga tributária, na realidade_ signifiCou 
menos de um e doze avos do que se arrecadava 32 anos 
antes, sobre um terço de propriedades, que ocupavam 
menos da metade _da área atualmente ocupada. 

Desnecessário acresc_entar, Sr. Presidente, que a prin· 
cipal razão foi a transferência da Competência da arreca­
dação. Foi àatatamente para o INCRA aplicar a tribu­
tação progressiva, na qual co-ntava-se com_ dois proveitos 
maiores: receitas maiores para os municípios e fo-rÇát o 
racional aproveitamento da terra e. por conseqaência, 
desencorajar ·a especulação fundiária. 

Mas para um completo exame da matéria, Sr. Presi· 
denre. tragc;- a:qu:i a·sene-liistõi'icàdelõda-a·arrecaâaçãc:l 
cotejada com a receita tributária global_e os índices per­
centuais que essa arrecadação, nesse período de 33 anos 
significou para ·os cofres municipais do chamado Impos­
to Territorial Rural. 

Finalmente, Sr. Presidente temos a "rasteira", não sei 
se poderia chamar de logro, mas na nossa linguagem 
goiana eu prefiro adjetivar de; "rasteii-i", a "rasteira" 
que aplicamos na Constituição, nos contribuintes, nos 
Estados e nos municípios; Trata-se do Imposto único 
sobre Combustíveis e Lubrificantes. 

Criado peto· ítem VIH do Artigo-20 da Constituição 
que diz - COmpete a- União inStiiíilr !in-pOStO Sobre: 

Item VIII- "produção, importação, circulação, 
distribUiÇão ou consumo de lubrificantes e com­
bustíveis líquidos ou gasos-os ... " imposto que incidi­
rá uma só vez sobre qualquer dessas operaçõeS, ex­
cluída a incidência de outro tributo sobre eles". 

DIÁRIO Do ÇQNORES~o Ni\.C!Q"t'/~AL($eção !I) 

lmpoSiõ Uriico -··e-Uma só incidência, e .. excluída a in~ 
cidência de outro tributo Sobre elas" estabelece a letra da 
Constituição. 

Aqui_ está, Sr. Presidente, o .. jeitinho brasileiro", para 
burlar a letra da Constituição, vejamos a estrutura da 
carga tributária que onera os derivados de Petróleo a-
tuahnente:·- ---------- - -

Mais adiante, no ArtigO 26 da Carta Magna, vamos 
ler- .. A_União distribuir~ aos Estados, ao Distrito Fe-
deral, aos Municípios e aos Territórios"_-- -

Item I .:__··sessenta Por cento do prodUto da ar­
r~adaç_ão_d_o_ fmposto sobre Lubrificantes e Com­
bustíveis líquidos e gasosos mencionado no Item 
VIII do Artigo 21, bem como dos adicionais e de­

__ m_<!i~_g!~V~ll}l_es fec;lç_~is Ln9ic!çi)~Ç~ ~o~:fe:_QS referidos 
-""=- produtos••. --

Aqui ê o caso dos Constituciohatistas examinarem esse 
_tipo de conflito, porque lã se fala em imposto íini:co; ex-

cluída a incidência; - - - -

Aqui, através dos artificios; das eme.ndas e dos remen­
dos já chegamos a comprometer e vincular •. no caso com 
a Emenda Constit!JciQnàJ- p·arece-ine a de n"' 23 Já legí­
timamos aquilo que era absolutamente ilegítimo e ilegal, 
os ""penduricall:w&" que se foram colocando sobre o im-
posto único. · 

Mas, o negócio chega às raias do ilariante, Sr. Presi­
dente, porque foi lei congressual, foi Emenda Constitu­
cioiüil que Criou ·e-SSe conflito·; tributos, taxas, contri­
buições $Obre o_ imposto que a Constituição diz que é ú­
nico, excluídas outras incidências. Mas a '{erdade é que 
há coisa poior. Vamos verificar que houve até aviso mi­
nisterial cfíando mais um encargo, que o próprio Minis­
tériO das Minus e Ene"igía, na conferência aqUi prOferida 
pelo ilustre Ministru Aureliano Chaves, através, do pró­
prio Conselho Nacional" de Petróleo, ao preprarar o tra­
bulhp pur<l o Ministro- e tenho aqui uma fotoc_ópío-do 
qUadro úqUi"exíbido por S. Ex• o Sr. Ministro Aurelíano­
Ch<.iVes ...:._se pejou de incluir, entre os "penduricalhos", 

·entre os ô"riUs jõgados sobre o contribuinte- e que não ê 
sem um propósito, sem dúvida nenhuma, e vamos exa­
minar isso mais à frente_:- de iocluir __ Q IOF. porque para 
este não houve sequer um ato legal, nem mesmo um sim~ 

~ pks decreto. A i_nformução que tenho ê que foi um sim­
pks e mero aviso ministerial. autorizando incluir no_Im· 
po:-.to Único sobre Combustíveis o Imposto sobre ope­
rações financeiras. 

Sr~ Pn:sidcntc, tinham os que notar, e eu realmente ti­
nha notado, que essa última r~<dação foi para legitimar o 
pn:-têrito c _a violên~ia c_ontr<l a própria Ietru da Consti~ 
tuiçJu,_ -q-ue re.:tlrTientc foi votada p-or nós, a Emenda 
Con~titucional n<"~ 23/83. Como que, demos guarida_~_ 
rcspito- :aos tldicionais e demuis gravumes sobre o que 
deveria ser imposto único. 

Vale ressaltar o que signiticarãm, no tempo, -para os 
E. .. tudos c Municípios, os 60% do falsamente chamado_ 
lmpo,~to Único sobre Petróleo, o qual representuva, em 
1965, 17,3% sobre o tatu! da receita orçamentária da 
Uni~lo. E, chegou, em 1975, representando somente 
8,M'f,, vale dizer, a metade. E, em 1985, Sr. Presidente, ele_ 
vai vai significar o absurdo de 0.7%. 

Elis aí, Sr. Preside rue, como se dá 60% de nada para os 
E~-~~rdo;., e os--Munidpios.-Eco·mo ·nós éltega-mos· a ·esse 
ttbsurdo, Sr._ Presidente, sem desobedecer a Consoli­
dw,;ão'! Nào se <IUmentou o Imposto Úníco no Cui'so· do 
tempo; diminuiu-se-lhe o poder de tributação das alíquo­
!<1:-. e foi-se agregando os "penduricalhos", dos quais os 
Eslados e MUnicípios não teri'-lm participação. Pois bem, 
em relação à Receit<l Tributária da União, especifica~ 
mente em l97J, significou, e-nl vU:IOres de 1983, 822, 4 bi­
lhões, ou seju, J 1.6% da Receita Tributúria. Em 1983, 
com os ""penduric<.ilhos" agregados, o Imposto único,..:._ 
é o caso de se pergunt~r. mas único como? Bem, dizem 
qw.· é único- após todas as reduções, para permitir Os 
r.:h.:un;,tUO$ P<lrafiscaís, rendeu somente 194.9- bilhões, 
~ale di_ie_r,~l/5 -_aaquJTú Q-uese- iirfe<:UôUVii- ro·anOS anteS. 
Mas aí jú estú ele signíficúndo o que, Sr. Presidente? Só 
l .8% sobre o total da recc.ita. ~ib_utária~ Eie_que significa, 
em 65,17,J%, Vil e dizer, 1/1 O. Temos então que dos 60% 
pertencentes aos Estados e Municípios, que representa~ 
riam 493.44 milhões, estes efetivamente, só receberam 
60% dos 194 milhões, ou seja, 116.94 milhões. Isso, Sr. 
Pre:-.idcnte, tomando·sc somente o ano de 83 c_omo base. 
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Imaginemos qual seria o rcsuftadO, mantido o critério de 
1965. Pura maiores e melhores detalhes, em:aminhado à 
Tayuigrulia dois quadrOS- que retratam e- evolução -do 
lU LC a partir de 64, t!rn relação à receita tributária de 73. 
e X_l 

Ma:-. vejamos como, com o tempo, e o nosso '"'"jeiti­
nho". nóS-íomos, no mesmOPusso em qüe diminuímos a 
ulíquota e a rcccitu do IULC, conseqilentemente tam­
lJém a participaçUo dos Estados e_ Municípios, agregando 
a COI<i da Previdência, o PIS-PASEP e o F IN SOCIAL, 
fil.:<lndo o que seria o principal como acessório. No caso, 
o que deveria ser o iffiposto único passou a ser acessório 
m1 estrutura tributária, e quase nada mais passou a signi­
Jkar. Naturulmente, a manobra beneficiou a União em 
prcjufzo para os Estados e Municípios. 

-Aqui estão os números, Sr. Presidente: na comopsição 
de pn .. -ços o ilustre Ministro Aureliano Chaves nos traz 
esse _quadro que espelha realmente essa dura e triste rea­
lidude, de como nós, inadvertidamente, até encorajamos 
o povo brasileiro à desobediência ciVil, a descrer na vali­
dade e na utilidade da legislação e até mesmo da Consti­
tuição, como se tudo isso não passasse de um teatro, de 
um:t representaÇão, de um papel para o público externo, 
porque, na realidade, pouco o'u nada vale,lamentavel­
ltlcntc, a ordem estabelecida, a ordem escrita. 

Aqui cstú, Sr. Pres.idente, na estrutura de preços dope­
trólt.'O, nós temos aqui, entre encargos fiscais e parafis­
c<tis, o Imposto único signilicarido 3,8% do preço médio 
do petróleo; a cota de previdência 3,7%; o PIS-PASEP 
2,1%; o FINSOCIAL 1,4%. E aqui não com parece, como 
eu disse, talvez por pudor, o IOF,- que está vigorando 
j(t hú mais de :2 anos- na composição e na estrutura de 
preços, tal vez porque, como eu disse, com o pejO de colo­

- c~1r ~-cmq~r_g:o tribu_tári_o, que foi criado com um sim-
ples aviso ministerial. Mas, c_omo se_vê, Sr. Presidente, 
no total de 11% dos encargos_ tributários, efetivamente 
h:t o IULÇ, no caso hú aqueles que os Estados e Municí­
pios tcrütm direito a 6Q% dele, mas só contam, dos 11%, 
com 3.8%, vale dizer, com lj3. Fin_almente nós temos c 
último agn.:gado ióa comentado, que é o IOF. 

Aí estão, Sr. Prcside_ntt; algumas distorções_ que po­
dem, uma vez corrigidas, melhorar significativamente a 
arrccadaçüo c a distribuiçüo dos recursos entre a União, 
E:-.t<Jdos e Municípios. 

É vcrd<lde quc_já vivemQ.~ dias piores e os números 
aqui vlto indi.:;.tr aos Srs. Sei-i adores essa realidade, tanto 
par:t os Estados,como para os Municípios. E ao mesmo 
tempo nüo hú como negar que os municípios, ao saírem 
da pmticipaçào de J I .9, em 64, vinLeanos após já partici­
pav:Jm com 17.2, que, diga-se de passugem, na realidade 
j:'! deve ter ultrap.:1ssado os 20%, graças à Emenda Passos 
POrto c <tO aumento da aliquota do ICM. 

Quanto aos-Estados, qw: particip;Jvum de 48.5%, em 
64, ch~g;.mun ;.d4_%, Y<J.lc _c!_~ze~-L 107'2._ menos em 76 c, em 
S..:, j[t ~tlingintrJl 37.6o/o_~o_bre_o total_da re_ceitaarrccad<J­
da. Dt.:vemos lembrar du fato de que no período cxami­
n:u.lv, us receitas globais crcscenm1 muito mais do que a 
inllaçüo, como aqui jô estú d_emonstrado. Logo, houve 
ganho real de receita para :t União, Estados e Municí· 
pim. 

CorH:luindo, Sr. Presidente, '-'PÓS verificarmos e de­
monstrarrnOs coiriO o--cOntribuinte brasileiro já está- rriais 
do que sohrccurrcg<Jdo de_impostos e apontarmos, ao 
mesmo tempo, o desregrado cmpreguismo e o vertiginõ­
so crescimento dus despesas de custeio na UniUo, nos Es· 
tiiUo:.; t:- Mü iiidpios. ·tem-os -üüióa-afgutiüis-rneôídus 1rpr·o­
por i1 retlcx1"1o do Senado. 

Primeira- Regulumentução do Artigo 64 da Consti­
tui<.;<'io - limitando os gastos com pessoal. 

Segunda- Alterar a alíquota interestadual do ICM, 
reduzindo-a a l% sobre as operações destinadas a comer­
cialização c industrializ'-lçào. 

Alterando a regra atual, onde os consumidores doses­
twJo"s pohrcs são contríbuintes do erário puulista, mas 
recebem benefícios dos estados em que residem. -

Terceira- AUmentar as UlíqUo"ias do IPI sobre os su­
_pérlluos, bebidas, cígarros, perfumarias, etc, etc, para-as­
sim, p<lssarmos o "glorioso" título de maiores importa­
dt>res de whisky do mund(l para os ombros dos que po­

-dem pagar t<ll luxo~ -
Quarta- Modi11car o sistema de arrecadação dos tri­

butos. criando um sistema de cruzamento de infor­
mações entre Municípios, Estados e União, os quais 
atualme-nte agem e atuam como seres estanques; nin-
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guém colabora com nmguem, _enquanto -ã sonegação __ 
cresce e promove a concorrência desleal. 

Quinta- Alterar o sistema corniptor de Ílscalização 
dirigida e por amostragem. Atualmente o agente de tri­
butos, só pode fiscalizar uma empresa desde que previU­
mente autorizado pelo Delegado-Fiscal. 

O SR. PRESIDENTE" (Hélio Gueiros) - Fazendo 
soar a campainha.)- Lembro ao nobre orador que já se 
esgotou o tempo de que dispunha. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Estou caminhan­
do para o final, Sr. Presidente. 

Sexta - Criilf incentivos reais- e progressivOS aos 
agentes--fiscais para que sejam mais qUe eficientes, te­
nham criatividade e iniciativa,- n-o desempenho de suas 
funções, e assini resolvermos o crôniCo e in ais que vicíõ-­
so problcm<l de receitas públicas. E o que ê·maís impor­
tante, eliminarm-os o-~; constantes auinentos da carga--tri~ 
butúria, qUe· p-enaliza os contribuintes corretos e premia 
cada vez mais os Sonegadores. 

7) novo c urgentísSimo Cadastramento dos imóveis {u­
ruis e adoção efetiva da Tributação Progressiva contida­
no Est<Ltuto da Terra: 

Finalmente, .Sr. Presidente, quero assinaJar que aquilo 
que re<dmcnte está em jogo, no -momento brasileiro, não 
é o prestígio dos líderes do Governo no Congresso, nessa 
hist6fi:1, do chamado acordo com a Frente Municipalis­
ta; o que estú em jogo é a credibilidade das instituiçõe:;: 
ante o nosso povo e do Brasil perante os seus credores do 
resto do mundo. 

Entendo, pois, Sr. Presidente, que a. negativa do Presi­
dente José Sarney, se assirrf decidir, não pode e não deve_ 
ser encarada como desprestígio ou derrota de quem quer 
que seja e, até mesmo;-0--contrú_ri_o não'seriif:uma vitória· 
para os muniCípaiistas, visto que, como assinalado, o ú­
nico dêrrotado, o único perdedor seria o Brasil, pois que 
o nosso Ministro da Fazenda, segundo os jornais de ho­
je. que aqui penriilTa Sepublicilsse, não sei se palavras de 
Sua Excelência, mas um discurso bem diferente daquele 
que hoje trazem os jornais: a realidade, a dur~ e triste 
realidade Sr. Presidente. O FMI não se írilporta e não se 
preocupa que abramos mão do seu aval para as ope­
rações das quais o Bra&il precisa. Ele não ê banco, ele 
não tem dinheiro para emprestar, ele não tem juros a 
perder ou a ganhar, mas poderá realmente nos n!!gar o 
aval se nós não nos comportarmos como aqueles deve­
dorcs_que~ -efetivamente, demonstram aos seus credores 
que tém o propósíto honesto de pagar. De modo, Sr. 
Presidente, que essa valentia já nos tem custado muifo -_ 
caro. Valentia para um -público mal informado, para 
aqueles que confundem alhos com bugalhos. Não cre:io 
que o Ministro da Fazenda possa voltar de lá com aquele 
discurso, ou pelo menos o que lhe atribuíram, de romper 
com o FMI. 

O Br:.tsil não tem condições para iSso, Sr. Presidente, 
como Nação nenhuma no mundo tem de abdicar daql!_Ç:- _ 
!c anlista, o único confiiivel para- os donos das peque­
nas, das pequeninas poupanças captadas pelos bancos 
estrangeiros ·que nos permitírani 6 deseii.Volvimento até 
aqui alcançado, que nos permitiram o luxo e o desperdí­
cio qUi:-llós praticamos com o dinheiro externo. E só o 
FMI, Sr. Presidente, é confiável, como fiscal dessas pou­
panças externas que vão nos fazer muita falta para saír­
mos das dificuldades _que enfrentamos. 

Por tudo isso, Sr. Prcsídente,-o meU apdo, -é nO sentf: 
do de que tenhamos humildade, Oposição e Governo, e 
não recebamos como derrota qualquer que seja a decisão 
do Governo. Espero em Deus tenha o Presidente Jo.sé 
Sarney a bravura moral de prestigiar os seus Ministros 
da Ãreu Econômica e sobretudo, prestigíar o Brasil no 
exterior dizendo não, como eu disse aos Prefeitos de 
GoiflS que_ daqui saíram emb_urradoscomigo, chamando­
me de mais realista do que o rei, porque como homem de_ 
oposição não me cabia faltar aos Prefeitos no apoio das 
suas pretensõ_es. 

Sr. Presidente, antes de eStar em paz com meU plutido, -
antes de estar em paz com a minha Igreja e até com a mi-
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nhu fanlília, cu preciso estar em paz -é com minh~:~ cons­
ei~nda. Porquc-_esta, sem dúvida alguma, não irá comigo-­
somente para o túmulo, irá para o Céu ou para o Infer­
no, para onde realnu:ntc eu_embarcar desta para.outra. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SE­
NHOR SENADOR BENEDITO FERREIRA EM 
SEU DISCURSO. 

"Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Estamos, Sr. Presidente, todos nós, opos1çao e si­

_tl!ªçã_o, nl!s_çty.as_Ç~sas do congresso e porque, nãO di-
--- zet, eni'_ fOdos os quadrantes do Brasil, vivendo uma 

gfailde -ex:pe.ctativa;·e-poSsivelrilerite toâõs ariguStiãdos 
ante a·detlsãõ qL.te deverá ser aada -pelo Presidente José 
Sarney, quanto aquilo que se resolveu apelidar de Refor­
ma Tributária. 

AÕguStiados os Seus _líderes ante a expCctativã di: uma 
deciSão COntrária a·o p"recípitado acordo que firmaram 
com as lideranças municipalistas. 

Angustiados os prefeitos que daqui regressaram, le­
vando mais -do que uma vitória, levando por certo, mui­
tas esperanças aos seus municípios. 

-Ã.ngustí~fdos nós, Os opoSiCionistas ao GOverno ante­
os -resultados que advirãO a-o País e, de modo particular, 
ao Poder Executivo Federal, qualquer que seja a decisão 
do Presidente José Sarney. Isto porque, Sr. Presidente, 
sendO V. -ex• um velho e experimentado político.e que 
ilustrou com o seu trabalho político-parlamentar as duas 
CasaS do Congresso Nacional, sabe mais que ninguém, o 
quanto estamos, todos nós, GOverno e Oposição, empe-

- nhados em restabelecer a plenitude democrática no Bra-
-Sil e que, somente restaurando o prestígio e a credibilida-
--de do Legislativo é que colimaremos o magno objetivo, 
daí poiQue; negar o acordo firmado pelos seus líderes se­
ria um verdadeiro desastre. 

Por outro lado, atendendo a velha reivindicação dos 
muriicip3.1istas, assumirá S. Ex•, o ilustre Presidente José 
Sarney, o risco de levar os seus Ministros da área econô­
mica ao descrédito, ante Nação e o mundo em face, dos 
mais que alardeados déficits do Tesouro Nacional. Pior, 
muito piõr, Sr. Presidente, será a oporturiidade que os 
Poderes da República, Executivo e Legislativo, darão 
aoS -inhTiíg.às daS InstituiçõeS, paia alarâearem que, no 
Brasil, prevalece, nã:o·o Espírito Público; não a Razão, o 
Direito ou a Justiça, mas sim, o diieiio de quem fala 
mais grosso e mais alto. 

Não quero, Sr. Presídente, ''deítar lenha nã fogueira,. 
mesmo porque não abro mão da minha coerência, posso 
até_ contrariar amigos, adversârios ou correligionários, 
pelo contrârio, rej)ítO, o momento .. nãO ê p3.ra -incen­
diãriOs e sim de bombeiros". Volto portanto a insistir. b 
mais que chegada a hora, de darmos as mãos e, como 
verdadeiros líderes pararmos de fazer o pretendido pelos 
nossos liderados, de andarmos a reboque das momentâ­
neas vontades populares para, com bom senso, compati­
bilizarmos o desejo Com o possível. - -

Repensando o Brasil neste mar de dificuldades em que 
sossobram até mesmo as mais fOrtes e avançadas civili­
zações, para os membros da Aliança Democrática, antes 
que seja muito tarde, com o permanente .. atirar pedras 
no passado", e assuma efetivamente o papel de Governo 
pelo qual tanto lutaram e tanto prometeram à nossa gen­
te. ~ 

- Não s~ã,-Sr. _llresidetite, nega_rlCfO as mais que Palpâ- -
-..:ei~ -~positivas realizações dos últimos 20 anos e a elas, 
como,gue para negá~las, debitando tQdas as nossas ma­
zel~~=e dificulº_ades, ~- gt.J.e iremos re_a_cend_er o ânimo da 
nº-ss_a_ge_f"!~~-para um grande_e redobrado esforço e com 
i~so. l~v-~!"I!lOS_ o n_OJi~Q _Br_asil ao patamar por nós sonha­
do. 

O momento, Sr. Presidente sabemos todos, está a exi­
gir uma grande cota de sacrifícios, de renúncia e sobretu­
do de muita fé em Deus e nos_destinos da Pátria. Sacrifí­
C_!?s- e_-r~I!~ll~~?§, à._grandezª ~-a_ _humUdadr:-_ e sobretudo, 
.de exemplos edificantes dos que detêm lideranças e car­
go~ pfl_blicos_,_ 
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Faço hoje aqui, Sr. Presidente, quase que com as mes­
mas palavras que proferi neste Plenário muitas e muitas 
vezes, quando na Bancada Governista do Eminente Pre­
sidente Figueiredo, para tentar impedir o aumento dos 
impostos, ao mesmo temo em que, concitada 'a antiga 
OposiÇão a críticas construtivas, apelava aos meus corre­
lígionários, então ao Governo, para pararmos de corte­
jar e bajular a nossa gente. Apelava para que tivéssemos 
a humildade dos que nos emprestavam dinheiro e que 
enquanto eles, os nossos credores, andavam de bicicleta, 
de charretes, a pé ou a cavalo, nós tomávamos-lhes dóla­
res para pagar petróleo para os nossos carros de passeio. 

Cõino desculpa e para justificar os emprêstiffios usa­
mos os chamados grandes projetos, Itaipu, Tucuruí Pla­
no Siderúrgico e tantos outros, todos executados ~orno 
aço, cimento, mão-de-obra tudo pago com cruzeiros e 
os dólares? ' 

Os dólares, -valê r~p~tir,_ Sr._ -Presidente, 63 billlões fo-~ 
ram consumidos eiitie_ 1_973 e 1981 Para pagar O aumento 
do_ preço e a trípllcãÇãO do consumo de petróleo de 20 
milhões de ml em 1970 para 56 milhões de ml em 1979. 
Consumo consentido, ou melhor, patrocinado por nós 
os governantes do então, para atender com automóveis 
de pas-seío quem !lâo podia comprar bicicletas. 

Pois bem, Sr. Presidente, fizemo-s mais, em 1982, 
quando tínhamos 27.425.()(X)_ domicílioS habitados no 
Bra,sil, cerca de 7 milhões eram na zona rural, com tudo 
isto, dos 27.425.000 somente 1.811.000 não tinham fogão 
a gás de petróleo importado. Não bastava termos 1 auto­
móvel de passeio para cada 8 habitantes urbanos, preci­
sávamos bajular mais, e não conseguindo novamente o 
título de campeões mundiais de futebol, conseguimos em 
1984 o títUlo de maiores importadores de whisky do 
mundo. 

De fat.o, Sr. Presidente, temos que reconhecer não está 
fácil para o atual Governo motivar a nossa gente ao sa­
crificio, tais os hábitos de ·•novos-ricos" tão enraizados 
em nosso meio, especialmente no Serviço Público. E 
como falar em "pacto" para o povo quando um Minis­
tro da Fazenda, diga-se de passagem, talvez o mais quali­
ficado de tOdos, ê derrubado eXclusivamente por insistir 
em cortar os gastos públicos? 

Mas vejamos, Sr. Presideilte, como nós, Executivo e 
Legislativo, Governo e Oposição, temos sido descuida­
dos com o suor do contribuinte e afinal o tipo de exem­
plo que teinos dado aos nossos liderados em matéria de 
economizar, de poupar para o amanhã. 

Mas vejamos especialmente, se poderíamos pedir ao 
nosso exausto contribuinte que aceite e suporte pacifica­
mente, mais um aumento da carga tributária, que jã vem 
suportando e só_ Deus sabe como. 

Onde, Sr. Presidente, iriamos encontrar argumentos 
para justificarmOs o fato de que, se a partir de 1971, com 
ligeiroS ãitos e baixos, vínhamos na área federal, permi­
tindo, um certo desafogo tributário aos nossos contri­
buintest graças aos ajustes nos impostos, especialmente 
no Imposto de Renda e no Imposto sobre Produtos In­
dustrialiiidos. Tanto é verdade que, em 197f em relação 
ao PIS, a custo de fatores, os impostos signíficiiram 
25;51%, acreséidos dos -chamados "parafiscais" atin­
giam, 30,98% do PIB, e, no entanto em 1979, os ímpoStõs 
estavam ff;duzidos ~ 20,59% os quais, somados aos para­
fisCais significaram 29,18%. 

Pois bem, a pretexto de resolver a crise de caixa do Te- -
souro, iniciamoS nova esCalada e fomos atingir eni. 1983, 
21,45% nos impostos e 32,45% do PIS com os-acréscimos 
da arrecadação dos para-fiscais. Apesar de não ter sido 
posslvel obter dados confiãveís sobn •. ...1 PIB em 1984, 
com os-aumentos aqui autorizados, via Emenda Passos 
Pôrto, aumento na aHquota do ICM, como ainda, a ele­
vaÇãO do Imposto de Renda para as-pessoas jurídicas, 
por certo, os números da Receita Tributária- de 1984, 
gravaram em muito mais a produção nacional. Para me~ 
lhores e maiores detalhes, encaminho à publicação, um 

__ quadro contendo a evolução ano a ano, de 1971 a 1983. 
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Mas a verdade, Sr. Presidente, a triste e terrível verda­
de é que, não regulamentando o art. 64 da Constituição, 
deixando-o dormir 18 anos no texto da Carta Magna, 
permitimos um mais que desvairado empreguismo nos 
governos federal, estad~al e municipal. 

Tanto ê que o anuário do IBGE, de 1.967 nos dá no 
"Censo dos Servidores Públicos Federais", o número de 
700.031 servidores, e de lá para cá, "graças" a Reforma 
Administrativa, transferimos um sem número de encar­
gos públicos federais para a inicialiVã--PriVada e para as 
chamadas Empre.<;as Públicas. Isso especialmente nas 
ã~;eas de Arrecadação de Tributos, Transportes e Comu­
nicações, setores que absorviam mais de 50% dos antigos 
servidores federais, e, por acrésCimo, temos que ressaltar 
as muitas e muitas modernizações e equipagens que fo­
ram introduzidas na administração. Naturalmente na 
busca da eficiência e conseqüentemente, menores gastos 
e número menores de funcionários, e o que conseguimos 
Sr. Presidente? 

Segundo a FUNCEP, terfaffi-õS-hO)e:-no Serviço Públi­
co Federal, em números redondos, 1.850.000 servidores 
civis, compreendendo 150.000 na t_abela_especial, 500.000 
na administração direta e 1.200.000 na administração 
descentralizada. 

Por falta de um censo do antigo DASP (agora Minis­
tério da Administração) posterior a 1.966, nas pesquisas 

l' 970 29.715.763 

. J..97l 26.907.104 
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que_ empreendi para co11ferir os dados (aproximados), 
fornecidos pela "Fundação-Centro de FOr-ma:ção -ao Ser­
vidor Público" encontrei: 

A) Administração indireta: ano 1983 
I -Empresas Estatais do setor produtivo590.404 Func. 
z:_ Bancos Oficiais Federais 180.152 Func. 
3 - ConcessionáriaS 122.466 Func. 

Subtotal 89J.022 Func. 
B) Administração Descentralizada 

I - Empresas Típicas de Governo 
2- Previdência Social 

Subtotal 
C) Administração Direta 
d) Administração Direta 
- Tabela Especial ....:.. 

281.049 Func. 
175.769 Func. 
456.818 Func. 
500.000 Func. 

150.000 Func. 
650.000 Func. 

Totalizando 1.999.840, ou sejam, descontados cerca de 
500.000 funcionários vinculados aos Bancos Oficíãis, as 
Empresas que pro~uzem mat~rias-primas e os das Con­
cessionárias, teríamos ainda cerca de 1.500.000 funcio­
nários federais, para substituírem, os 70.000 funcí()~ 
náfíos verificadOs 17 anos antes_, 

Por out_ro j_a.do, nos Governos Estaduais a situação 
que encontrámos não- é nada auspiciosa, vejamos: 

Gastando 21,36% da Receita Total com Despesas de 
Pessoal elri f970, e chegando em 1975 gastando 22,73% a 

121 

H. 927.294. 

par~tr de_então vai a 29_,0~% em 1976, 28,57% em 1980, 
32,96% em 1982 e.chega a 1983 gastando com despesa de 
Pesso"al, 35,20%. Significando que em 1975, a Despesa de 
Pessoal dos Estados absorvia 29,26% da Receita Tribu­
tária e em 1983 os gastos com Pessoal já atingiram 
52,01% da REceita Tributária. 

Mas vejamos o pior, Sr. Presidente, vejamos a quantas 
evoluíram as "mordomias estaduais". Aqui estão: o cus­
teio total, isto ê, excluídos os investimentos, é bom enfa­
tizar, os proventos dos servidores estaduais, mais os 
"lubrificantes" da alta máquina administrativa, custa­
ram aos contribuintes 26,66% da Receita Total em 1970, 
33,72% em 1975, 36,17% em 1976, 37,68% em 1980 e atin­
ge em 1983 a bagatela de 41,61%, ou sejam, 61,48% em 
relação a Receita Tributâria total dos Estados. 

No m'esmo período as Receitas Totais dos Estados, 
cresceram 28.178% e as Receitas Tributârias creSceram 
30.747%-ao mesmo tempo em que o desregrado empre­
guismo aumentou em 46.444%, a despesa com pessoal e 
as ""mordomias" rotuladas de Custeio subiam para 
43.927%. 

Para melhores esclarecimentos veja-!le o quadro anexo 
retratando ano a ano a situação dos Estados. 
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Nos Municípios das Capitais, onde em 1983, verifica­

mos uma estupenda evolução da Receita Total, atingin­
do 56.870% e uma elevação de 68.375% na Receita Tri­

butária, no mesmo período 1970-1983, encontramos um 
crescimento de 83.-556% nas De~pesã.S de Custeio. 

Vale dizer que, em 1970 as despesas com Pessoal ab­
sorvi.am 24,37% da Recejta Total, em 1975 as mesmas 
_despesas só repfesentavam t9Sl% e- em 1980 já_ atingia 
31,83% para chegarem, a 36,22% em 1983. 

Quanto as "Mordomias" ou custeio, estes que signifi­
-caram 90,85% da Receita Tributária em 1975, em 1983 

ultrapassaram de muito, todo o extraordinário cresci­
mento da Teceit:;~. Tributária dos Municípios 1ias Capi­
tais,ísto porque corresponderam a 123,46% da arreca­
dação de impostos e taxas. 

Veja-se em detalhes no quadro que segue a série 1970 a 
1983 dos M unicípi.os das Capitais brasileiras. 
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Como que par:1 extremar de dúvidas, quanto a impor­
lii.ndtl dos ex.(!mplos pouco edilícantes das ad_!Jl_inis-, 
trações, Fcdert1l c Estadual, vejamos a situaçUo dos Mu­
nidpios do interior no mesmo período. 

Em 1970, g:1stou-sc com Pessmd 30,91% da Receita 
Total, equivalendo a 314,81% da Receita Tributária pró­
pri:l. Em 1974 a Despesa de Pessoal signilícou somente 
28,07%, em 1980, atingia 35,10% e em l983 chegou a 
42,9_1% sobre a RcL:eit<.L Tot;ll e correspondendo ao gasto, 

: 1977 l9.949.434 

somcnh: ~.:om Pessoal, Cr$ 2,89 para cada Cr$ l,Oo· da 
Rl!t:cit<l Tributbri.:l própria. 

Q~~;nt~l ;I D~spesa d'e Custeio (mordomia) esta atingia 
54.3Y.7í· da RecC:ita Total em 1970, 52,65% em 1978, 

··-ss,S6% em 1980 e olimpicamente 71,28% em l983, sobre 
-. .a Rc~cita To taL 

Vnlc ob~ervm que o crescimento da Receita Total dos 
Municípios do.lnterior, 60,704%graças, aos mecaniS-mos 
de repasse de recursos pda União e pelos Estados, só f o-

RECEITA íRI!IUTMIA --.----.-. DESPESAS CC!4 PESSOAL --.-.-- -.-.-
lll {l) 

-----.--- .---~-~-

r 1971 6 •• 126 .. 749 t'1 .635.804 

!· 1919 

-·- -----~__..,-~ 
96.708.879 18.66Z,ll70 

ram superados pdos índices da Receita federal, supe­
rand~l os Estados e até mesmo os Municípios das C~qJi­
tais. 

No cnl:mto em matéria de gastos, tanto como Pessoal 
ou Cu;.Leio, os índices de crescimento foram as raias do 
ab;.urd~J. atingindo a Despesa de Pessoal em 1983 em re­
laç~o :l 1970, 88.4.2X% e o Custeio no mesmo período al­
c:tn~;ou 83,582%. 

Segue o .. quadro que detalha ano a ano as Receitas e as 
Despcs:1s dos Municípios do interior. 
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Como se vê, Sr. Presidente, em todas as esferas do 
Executivo Federal, Estadual, municípios das capitais ou 
municípios do iiiterior, em que pese em favor dos mu­
nicípios a gigantesca urbanização das nossas populações 
rurais, agravando sobremaneira as dificuldades dos nos­
sos prefeitos, não hã como negar, em todos os três níveis 
o que se praticou foi, no mfniffio, uril grande abuso com 
o dinheiro dos contribuintes, dos que, efetivamente, 
cumprem com as suas obrigações para com o Erário. 

E tudo isto, Sr. Presidente, todo o empreguismo no 
Serviço Público _brasileiro, toda a malversação do suado 
dinheiro dos pagadores de impostos, subentendendo-se 
todos os consumidores, inclusive, no caso, atê O que vi­
vem da caridade pública, porque também consumidores, 
tudo isso, vale enfatizar, por culpa maior do Congresso 
Nacional, de todos nós, Se'nadores e Deputados Fede­
rais, porque não regulamentamos o art. 64 da Consti­
tuição nestes 18 anos em que o mesnio permaneceu ·como 
letra morta. 

Tivéssemos disciplinado as despesas com pessoal e 
exercitado a fiscalização financeira qúC: também dormiu 
17 anos na Constituição, por certo não teríamos os sérios­
problemas administr_atiyQs -pendentes de soluções, as cri-
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ses poHticas e, com absoluta certeza, desfrutaríamos de 
bem maior estima dos noSsos representados. 

Ainda a respeito dos municípios, Sr. Presidente, é ne­
cessário acrescentar que a União, ao reduzir dos mesmos 
~ cornpetênc_ia tributária e evocando para si, e para os 
Estados, o encargo de arrecadar e repassar as receitas 
para os prefeitos, fez com que se acomodassem, em gran­
de parte, e até mesmo, negligenciassem quanto as suas 
_r~itas tributárias próprias. 

E tanto é verdade que, pelo quadro que t~nho em 
mãos, numa série de 1964 a 1984, temos o comportamen­
to das Receitas Tributárias Próprias da União, dos Esta­
dos e dos Municípios, retratando ainda, no mesmo 
período, a "Repartição dos Recursos Efetivamente Dis­
poníveis". Vale dizer, o percentual final de cada um, 
após os repasSes da União, aos Estados e aos Municí­
-pios. 

Temos então que, em 1964, a União arrecadava 48,7% 
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Municípios que arrecadaram somente 4,8% foram aqui­
nhoados com l7 ,9% do "botO total;;. 

Em 1974, graças as "manobras" da União, arrecadan­
do 59 ,3%,já retinham para si 50,2%; e os Estados, que só 
arrecadaram 36,9%, ficaram com 36,2%; e os Municí­
pios, arrecadando somente 3,8%, também foram reduzi­
dos no final, somente para 13,6%. 

Em 1979, a Uníão arrecadou 59,3%, reteve 47,5%; os 
Estados, que arrecadaram 35,9%, no final, com os repas­
ses, ficaram com 36,2%; e os Municípios que, levando a 
sério a arreCadação da Receita Própria, atingiram 5,8%, 
para o final receberam 16,3%. 

e ficava para si com 39,6%, os Estadõs arrecadavam 
44-,8%, e retinham 48,5%, e os M uOiCípiOs 3rrecadàv:am -

Pois bem, com estes altos e baixos, chegamos em 1984 
com a União arrecadando 58,2% e- retendo somente 
45,2%; os Estados que arrecadaram 36,9%, no final rece­
beram 37,6%; e os Municípios, sem incluir~se os efeitos 
da Emenda Passos_Pôrto e o último aumento do lCM, e 
talvez por isso negligenciaram na arrecadação da Receita 
prõpriá, que fepresentava 5,8%, caiu para 4,9% mas no 
final ainda ficaram com 17,2%. 6_,5_% na partilha, ficavam com I 1,9%. · 

Em 1967, início do novo Sistema Tributário, tivemOs: 
-a União arrecadando 45,8% e retendo somente 36,9%; os 
Estados que arrecadaram 49,4%, só retiveram 45,2% e os 

Para um acompanhamento ano a ano dos percentuais 
mencionados, encaminho para publicação o mencionado 
quadro. 

.". 
~!!ô-4 
1SSS 
~;.:;.~ 

!Sü~ 

'*'::: 
~9e!' 

':$7( 
~57~ 

-:!?77 
~S7~ 
1S':It. 

~S:7t 
I 

' ~sn I 
157E 
~975' 

I 

1sao 
19S1 
19õ2 
19E!3f•) 
19841+) 

R(F".:.l':TICÀO 0"­
Rt:CEIT.t. TRISU,J.RJA. 

• J>tt0PRIA 

.u.,;;.,. 

<:E.7 
!>O.~ 
S\.:0 
.cs.E 
s;.~ 
~;:E 

~-.!: 

~-~ ... 
sq 
c=.., 
-·· 

E:' :i 
s~.s 
Si;,; 
s~.:;. 

SS.7 
SS.:2 
57.:2 
57 _e 
SS.7. 

.! .U:.E. 1 
i .0:2,6 ,. ... 

l 

' I 
i 

<OC 
37.E 
.17.:: 

~3(" 

~.o 

=>=.~ 
.J~.!' 
3iô.2 
3iô,7 

.37.6 

.37,0 
35,;< 

. l . 
; 
I 
! 

' I 

6.5 
6.;5. 
7.'! 

'·' l.E 
:>.7 
3,; 
3.G 
!>.:E 
3.E 
:i.~ 

" '·' '·' '·' ;5.S 
.5.1 •.. 
'·' '·' • •• 

i"onu, ~•'"-•"~ w l:.::onomi1 r ;:;niJI'IÇiJI 
!•!: ;:n'""''"'~ ::::.r.=::srtf 

REP .... f>TIÇÀO I;)CS 
RE"CUP.SOS Ef'E"TIVAMENTE 

oJ.S;>Or.tl\fi:;JS I+ I 

Unllc:> 

39.6 
:l9.t' 
40.6 
35.9 

"'" - .CS.,E 

~· .:-;:; 
.0:!?.7 
.1:~.1 

50.:! 
5~"' ·-
31 • .(. 
S!l.,:ô 

"~ 
-1:7.5 • 
49,:> 
49,7 
48,0 

''-' 45.2 

E:r.:..Ooo -~ r.\unir::lpio> 

3S.~ 
J::.s 
37.1 
36.1 
:?50 
~,::. ,.,_,. 
3<i,7 
35,:2 ,._, 
3•:.9 
35.7 
35.6 
37.6 

I 
I 
I 

I 
1 
' ' 

H.9 
12.9 
13.1 
17.9 

1":.3 
1-=.9 
16.0 
lE-,3 
15,2 
15.9 
>6~ 

>6.2 
17,2 

- C-L l'oeai;1 p•o::w•~ • •r•rnit:rin::in or ot'>:V,.,CJ l~er•i~. 

Um outro aspecto da questão, Sr. Presidente, ou me· 
lhor, um outro ângulo em que podemos retratar a evo­
lução das Receitas e Despesas de Pessoal e Custeio da 
UniUo, dos Estudos e dos Mu_niç_ípios, é compararmos os 
números que tínhurilOs em 1969, an·o em que, pratica~ 
mente, ultimanios a implantação do nosso sistema tribu· 
tário vigente, vejamos: 

Em 1969, a União obtevç da Receita Toial Cr$ 
19.683.561.000 e uma receita tributária de Cr$: 

19.400.932.000 dispendendo Cr$ 3.1 53.457.000 com Des~ 
pes-as de _Pessoal e Cr$: 4.072.279.000 com o Custeio To­
t<t.l. O que significou, 21,69% e 28,25%, respectivamente, 
sobre a citad;;1 Receíta- Total. 

No entanto, tais e tamanhos foram os ganhos de recei~ 
W por p:rrte da União~ que, em 1984, com uma Receita 
Total de Cr$ 36.414.053.000.000 e a Receita Tributária 
atingindo Cr$ 26.1.79~360.289.Q90, os S:astos com Pessoal 

da administraç:1o Direta só atingiram 11,28% da Receita 
Tol<.Ll e o Cu~teio significo.u somente I 9,31 %. 

No mesmo passo, se agregarmos o Pessoal da chama­
da Adrninistmçào_ Descentrallzada, as Despesas com 

Pessoal sobem pan1 25,17% e o Custeio 31,15% sobre a 
Rec~.:ita TotaL 

P..1ra se ter uma idéia real da grandeza dos gastos da 
U!1iào, no período, com Pessoal e Custeio, bastaríamos 
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lembrar que enquunto a 'Receita Total cr~sceu 184,997% 
a Receita Tributúrí:,I cresceu. 1_~ L 7~J%, portanto, apa~ 

-rcntcn)cntc a Despesa de Pessoal e do Custeio, teriam 
(.;n::.ci~u pouCo,-93:_649% e 124.195~ rcspcctivuniente nos 

mesmos 16 tinos. Para melhores detalhes, encaminho Q 

Qu:idru- 4uc rctraÚt-todos os rillmeros. 

- . 
RECEITA TOTAL E TRIBUTÁRIA, DESPESA DE PESSOAL E CUSTEIO UNIÃO 
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Com a política de forçar a captação de dólares para 
pagar·a c-onta de Petróleo, forçamos o empresariado na­
ciOnal a utiliza(-a--s-u-a capacidade de endividamento, 
através da tristemente famosa Instrução n'i'63. Para tan­
to a União manteve invartáVelmente, a ORTN e conse­
qüentemente a própria correÇão monetáfia a níveis ir: 
reais, bem abaixo da cot<tção do dólar, especialmente en­
tre I 973 e 1982, prejudicando so_bretudo a arrecadação 
das Receil<ts ToJal e Tributária da própria União, tanto 

é que, d.e 1969 u \984, as Receitas cresceram 184.000% 
enquanto a OR TN _cresceu somente pouco menos de 
53.()00%. . -

Ent_rei980 e 1_?84, enquanto a Receita_tot<iCcre_s~U 
2.960% e a Receita Tributária só 2.899%, cofn as máxi­
mas e mínimus desvalori:Zuções, mesino considerando-se 
os aumc~tos das cargas tributárias, ainda assim, verifica~ 
mos nas ORTNs uma variação de 5.639%, quase-o dobro 
do índice de crescimento das Receitas da União. 

Por outro lado, a partir de 1983, já agregados os au­
mentos e ajuste..;; -.da carga tributária, enquanto as 
ORTNs, aumentaram 259,23% a Receita Total aumen­
tou 308,74% e a Receila Tributária a1,nnentou em 
312,24%. Desgraçadamente o Custeio, com as mordo­
mias também cresceu bem muis do que as O RiNs, atin­
gindo no mesmo período 275,53%. Para maiores detalhes 
encami-nho o Quadro que retrata no período 1980-
1984, us variações das Receitas, Despesas e ORTNs. 
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"-~~!,O•w' 1.230.018.002 ~~~ .. ~~~-~:,~~~••• .,'.:,_.~~~ ... ~1~.!!..~~' .,_,,_4~1:~~~.3:~-••, 2?}~ ~!~~1,, ~;;:•!;" ·::·:~ ', 
___ 1.!!L... ___ ..!:.~P~9~?-1!2. .. ~:?.6.~.:2.~·!!.!_ --~-JJ~~-1 ·.!!.~ ··-- s7s:9ii:929 :so;6~ ~-~;_n~ ·-·-' .. -.. ·-··7-' .. ~ 
:__12!1._ 4. 7H .8J5 .069 l. ~9-~ 1 4Z7 .• ~H .... .': .. ~~ 5_9J;;iQ§.t.l_2J_ .. __ t:M~z,.L- .Ji ~~.1. S,l,J~. ..~.~.J.L ~ •. Z.L! 

1983 11. 79-1_:}~~ ___ !.:_~.!~~ ~21. :saL:!!!._ --~·B:Sl.9:S8 :12s Z6 ~!!... -~.!.~! .... Ei!!.. -~-5_!.1~ 

-----------· --

VARJACÃO f 
1980 - 1984 
1983 - 1984 

JANEIRO - 1980 
JANEIRO - 19B5. 
VP..niACM 

2.960,00 \ 
308,74 \ 

487,83 \ 
l7 .510,50 \ 
5.639,00 \ 

·--- ----·- ----- ---- -------- ------- --------- ----------- -------

2.899,00 \ 
31Z,~4 \ 

2.732,00 \ 
Z49 ,l..O \ 

z.s6a,oo .,. 
21s ;s:s \ 

JANEIRO ;, 1983 
JANEIRO - -19U 
VARIACAO 

! -
:l. 

2.111'1!;93 \ 
7.54"5,98 ' 

359,23 \ 

(*) Despesa com Pessoal; Incluso pagamento, cem pessoal da adminintraçio in~ireta. 
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Um outro [ato, Sr. Presidente, que demonstra mais 
uma vez, o quanto foi negativo a retirada da esfera Mu­
nicipal o poder de tributação é a arrecadação do ITR­
Imposto Territoral Rural que, como sabemos, foi trans­
ferido para o antigo IBRA hoje INCRA. 

O ITR, Sr. Presidente, que em 1951, quando tínhamos 
no Brasil 2.064.642 estabelecimentos rurais e qUi abriga­
vam em mãos particulares 232.211.106 Ha, rendia para 
as nossas prefeituras o equivalente a 0,99%, faltando um 
centésimo para corresponder a l% da Receita Tributâria 
global do País. No entanto, comp todos estamos lembra­
dos, nos idos de 1960, com a agitação em favor de uma 
suposta reforma agrãria, o ITR, em 1961, só significou 
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0,37% da Receita_Tri_butária do Pais, Isto quando iã con~ 
Uivamos com cerca de 4 milhões de estabeleciment9s r!J­
rais e que compreendia uma ãrea de mais de 250 mil ha. 
Em 1966 o ITR só representou 0,29%. 

Çom a Vlg~nciadQ_i;st~tu_to çla_l:erra, e a conseqüente 
transferência do Cadastramento, Lançamento e Arreca­
dação do ITR para o Governo Federal, e jâ contando 
com 4.924.019 estabelecimentos que cobriam uma ãrea 
de 294 milhões de ha, tal o "zelo" do INCRA na arreca­
dação que o ITR só representou 0,17%. 

E assim, Sr. Pfesidente, chegamos a 1983, com jâ sa­
lientado "zelo'' do INCRA e a indiferença dos Prefeitos, 
contando com mais de 6 milhões de est~belecimentos ru-
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raís e com !lma_área superior a 400 milhões de ha, sujeita 
a tribu.tação. Isso significou (1/12) um doze avos do que 
se_arrecadava em 1951 sobre um terço de propriedades 
que abrigavam menos da metade da área atualmente 
ocupada. 

Desnecessário acrescentar que, a principal razão da 
transferência de competência da Arrecadação, foi exata­
mente, para o INCRA aplicar a tributação progressiva, 
da qual, contava-se com 2 (dois) proveitos maiores: Re­
ceitas para os Municípios e forçar o racional aproveita­
mento da terra e por conseqüência desencorajar a espe­
culação fundiária 

Para uma coínpleta apreciação dos números mencio­
nados estou anexando o quadro. 

EVOLUÇÃO DO IMPOSTO TERRITORIAL-~ H.úRAL NO BRASIL EM TERMOS DE 

PARTICIPAÇÃO SOBRE O TOTAL AR~ADO DE ~DOS OS IMPOSTOS~ 

-· - -· .. 

' \ 
I ARRECADAÇÃO .ARRECADADO I-T-:.R~ 2/l. 3/l. I i IMPOSTO. 7'E-RRI- LANÇADO ou EMI- I 1\NO 
I BRASIL TOTAL TüRIAL•· BRASIL TIDO % ' ; XOTAL (2) (3) (1) (4) I . ·~· 

1951 40- 79Z~ 76.9 4"07- OH 0,99 

1953 52-768-167 510- 06"9 ·o, 97 

];955 90-500-296 778_886 0,86 

1957 142·-339- 94.7 L388-342 0,96 

J.959 266;J.S5-SJ.9 1-582-.392 0,59 

J.9til 541.275 .. -4-90" 1-9·75'-..:780 0,37 

1963 1-578-228-895 

1965 5-616-349 

1966 8-890-752 25- 7.31" 42-266 0,29 0,47 

).967 10.481:-86'4 37 _987 92-"""904 o ;3'6 0.,89 

1968 18-647-622 36.644 124--.867 0,20 0,67 

1969 25-744-BOJ. 46-83J. 1.66-292 o;1s 0,65 

1970 32-779-"702 55-933 22!>-2.34 0,17 0,70 

1971 42 'J.3 7 -854 71-63"6. 220-.426 0,..1.7 0,.52 

1.972' ·58. 648.602 46-776 90.81.5 OrOB O,J.5 

:i973 78-835-~55 121-936 220&133 o ,l-,5- 0;.28 

J.974 111-909 _969 94 .. 822 ·255 -9:32 .·· o ,08· 0,23 

l.975 148-696-213" 243-963 641-269 

1976 234- J.03 _.83~ 223-03J. 438 .. 31.7 

1.9"77 .342-820.521. 369 .. 755 558&993 

1978 492. 9.7.4 .. 631. 517 .. 718 752:269 

J.979 772-cl.S8-315 1-213-703 1-791-854 

1980 1.585. 026.245 3 .·242~1.33 15-034-.:U5 

1981 • 3-111-328-577 6.938.019 <lS-500 .. 846 

1282 • 7 ... 790 _ asJ ... --o·an 14'!08~"1!-~0l. 50-438.62"0"" 

1983 *l8;.39l. .. 384. 000 14- 51&- 670 73- 827-014 

' 

* Receita: tributária- :tot..a.J,. .·-

Finalmente, temos, Sr. Presidente, a "rasteira" na 
Constituição, nos contribuintes, nos Estados e no Mu­
nicípios. Trata-se do Imposto Único sobre Combustíveis 
e LubrificanteS. 

Criado pelO item VIIT do Artigo 20 da ConstituiÇão 
que diz: compete a União institUír imposto sobr~ 

Item VIII- .. produção, importação, circulação, dis­
tribuição ou consumo de lubrificantes e coinbustívêiS -­
líquidos ou gasosos .. .:• imposto que incidirá uma só vez 
sobre qualquer dessas operações, excluída a incidência 
de outro tributo sobre eles". 

-~imposto -ÚniCÕ" e uma· só in'cidência, e-"excluíâa a 
incidência de outro tributo sobre_elas" estabelece a letra 
da ConstitUiÇão. 

Aqui estâ,-S-r:-Pt=eSfdellte~o-''leítinhO brasilei-ro", para 
burlar _a letra da ConstituiÇãO, vejamos ã. estrutura da 
cai:ga triobutária _que onera os derivados de Petróleo 
atualmente. 

- Mais adiante, nO- Artigo -26 -da Cart3. Magna, vamos 
- - ler - "A União distribuirá ãoS Estados, ao Distrito Fe-

deral, aos Municípios e aos Territórios". 
Item - ''Sessenta por cento do produto da arreca­

dação do Imposto sobr!!- Lubrificantes ~ Combustíveis 

0,16 o ,43 

0,1.0 0,18' 

0,11 0,16 

.o ,1.0" 0,1.5 

:0,1;·6· .. 0,23 

· .. o ,2~0, 0,95 
,Q ,22 1;46 

. o ,1,8 .o·.~ . .? 
uo,o8 ,.0~40 

- fíQuidoS e gasosõs mencionado no -Item Vlli do Artigo 
;z_ l, bem como dos adicionais e demais gravame&,. federais 
iQ_çidentes sobre Q_~r~eridos produtos". 

Notar que esta redação fOi dada pela Emenda Consti­
tucional n9 23, de 1983. 

Com o que demos guarida aos .. adicionais e demais 
gravames" sobre o que deveria ser Imposto Único. 

Por outro lado, vale ressaltar o que sigftificaram no 
tempo p<~ra os Est<~dos e Municípos, os 60% do falsa­
mente chamado Imposto Único sobre Petróleo, o qual, 
representa\/<~, em 1965, 17,3% sobre o total da Receita 
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Orçamentária chegou em 1975 representando somente 
8,6% e em 1985 significará 0,7%. 

Em relação a Receita Tributária da União, especifica­
mente, em 1973, significou o valor de 1983, Cr$ 822,4 bi­
lhões ou i 1,6% du Receita Tributária. 

Em 1983, com os .. penduricalhos" agregados a Impos­
to Ünico_ (Onico?) após todas as_ reduções para permitir 
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os chamados parafiscais, rendeu somente Cr$ 194,9 bi­
i"ijOes, significando 1,8% sobre o total da Rec_eita Tribu­
tária. 

T etnos então que os 60% pertencentes aos Estados e 
Munícípios, que representariam Cr$ 493,44 bilhões, efe­
tivanlinte,"SiÇreC:i!beram,- 60% õe 194,9 bilhões, ou sejam, 
CrS 116,94 bilhões. isto, Sr. Presidente, tomando-se, so-

Outubro de 1985 

mente o ano de 1983 como base, imaginemos qual seria o 
resultadõ se_ ma-ntido o critério de !965? 

ParaTnãióres e melhores detalhes, encaminho à taqui­
grafia os dois (2) quadros que retratam a evolução do 
IULC a partir de 1964 em relação a Receita Orçamen­
tária e a relação do mesmo com a Receita Tributária de 
1973 e \983. 

IMPOSTO ÚNICO SOBRE COMBUSTÍVEIS-E LUBRIFICANTES 

PARTICI_~A~2~_0 :(-Nõ ToTAl. DA ·RECEITA ORÇAMENTÁRI.~~; __ _ 

Cr$ MilhÕes 

TOTAL DA PARTICIP. % DO IMP_ ÚNICO 
PERÍODO 

VALOR RECEITA NO TOTAL DA RECEITA ORÇAM-
(A) (B) (A/B? 

1.96A 240 2-129 11,3 

19_65. 674 ·:3-907 17,3 

1966 896 5-910 15,2 

1967 l-070' 6~81A· 15,7 

1968 L597 1.0:275 15,5 

1969 2-'250 1'3-953 15,1 

1970 2_676 19-194. 13,9 

1971 3_706 26-980 13,7 

197.2 4-514 37-738 12,0 

1973 5_.508 52-863 10,4" 

1974 6-823 76-810 8,9 

1975 8-192 95.446 8,6 

1.976 23-482 166-220 14,1. 

1977 30.047 242-893 12,4 

1978 38 •. 703 349.218 11,1 

197.9 49.505 509.843 9,7 
-

1980 51-227 L.219~418 4,2 

1981... 59_347 2-261-969 2,6 

1982 110-296 4 .. 617~847 2,4 

1983 190_910 11.335-500 1,7 

1984 451-335 33 .. 787.683 l ,-3 

1Q§S 3_9~ •. R!JQ 59 253 000 D,;_':Z 

Fonte: BACEN/DEPEC 

~ a~~ julho-de 1985. 

ANEXO N905 

ARRECADÀÇÃO TR!BUTÀRIA FEDERAL 
. TOTA:t;BRASIL 

1973 r:"1983 

CbôtMe de ' eru~errw d 19831 . ' 
1973 1983 Taxndr: 

Tribu-~O$ Cr=cimento 
R~l 

'Voll.or .. V:~lor " '"' 
IPI 2.961,8 41,9 2.775~0 25.0 {6.3) 
IR 2.039,6 28.8 5.~7.4 52,7 186_2 
11 5.~.9 8,0 495,1 4_5 C12,4} 
IULC 8>2.4 T1,6 194.9 1.8 (76.31 
IUEE 228.6 3.2 273_5 2,5 19,6 
IUM 49_:3 0.7- 90.6 0.8 83,8 
ISTR 19,7 0_:3 83_:3 0.7 322..8 
l. Territórios 2_1 o.o 3_:3 o.o 57,1 
lO" - - 787,4 7.1 -IE - - 213,2 1.9 -'TÀXAS 389,1 5_5 328,0 3_0 (15,7) 

letal d;a R ~te.. 
lrib. 7.077,5 100,0· 11.081,7 100,0 ·56,6 

Fonu:: EBAICrEf e C:SAr 

46 I Rc:-vln;a de Fi~nps Püblit:o~:S 
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Vejamos como,com o tempo e com o nosso "jeitinliO,-,­
'"amos, no mesmo passo em que diminuimos a alíquota e 
conseqüentt:rnente, a Receita do lU LC. propriamente di­
to, agrcgrmdo, Cota da PreVIdência, PIS-PASEP e o 
FIN.SOCIAL, ficando, o que seria, o principal como 
acessório, no caso, o que deveria ser o_ ImPosto Único, 

pussou na-esiruturu da úlbut<Jçào, pouco o_u nada signi-
ficou. · -

Natumlmente tal manobra beneficiou a União em pre-. 
juízos pant os Estados e Munic_ípios. 

Mas vejamos os números e a participação do IULC na 
Estrutura Tributária sobre o Petróleo, conforme o qua­
dro anexo. 

QUADRO Vlli 

DERIVADOS DE PETROLEO 

COHPOSIÇíiO DO PREÇO HllDlO DJ;: VENOA ( 1) 

l'OSIÇíiO EH 20-07-85 

' ' ' 
p A R C.E L A s Cr$ _1 ' % ' ' ' 

' ' CUSTOS ' ' a ' ' PETR0LEO BRUTO 896 '17 ' ' : 
ENCARGO DO REFINO 81 66 

' 
SUB-TOTAL ( 2) 977J83 70,6 

ENCA;RGOS DA DISTRIBUIÇÃO 70,26 5,1 

ENCARGOS' DA RE\lENDA • 73,74 51 3 
: 

FRETE J·fr':DIO ' 8 o • 
' ' 
' • 

TOTAL -· ' 89, ô ' ' ' ' ' ' 
ENCARGOS FISO\.IS E PARAFISCAIS ' ' ' -. 

' ' ' ' 
lHPpSTO ONICO ' 52 ,:J3_ ' 3-, a 

' ' 
' ' ' ' COTA DE PREVlqf';NÇIA ' 50,44 ' 

3, 7 { ' ' ' ' ' .....------.. ' PIS/PASEP ' '29 ,29, 2,1 ";z. • 
' @ ' ·FINSOCIAL ' 1,4 • • ' ' ~-: 
' TOTAL ' 151,58 ' 11 o 
'-

HRDIO ' 
PREÇO DE VENDA ' 1.38-4,5.9 100,0 

' 

(~) PREÇO DE VENDA J>.tS:DIO DE 39 PRODUTOS, COM Ul1'VOLUI-1E.DE VENDA 

MENSAL, M~DIO, ·DE 3. 822. '89·0··'·1'!3. 

1\ TAXA CAMIJIAL D~ . _ / 

l 7 .Úl'Jt p t"'=.-u4J .ú /.f r.'. 
(2) US$ 2ey,50 BARRIL,-

como se vê acima •. no total __ cié __ 11 \ dos enc.a:r.gos tributá­
rios. efetivamente_ ao I.U.L.:C. J.'·s? collb~ -.3,8~_~· 

Finalmente temos :o ult1.mo :agre_gado, o I,. o. F. que. foi 
incorporadQ gravando o petrôJeo importada; v"ia s.imples aviso Minis:. 
terial. 

Aí estão, Sr. Presidente, algumas distorções que po· 
dem, uma vez corrigidas, melhorar significativamente a 
arrecadação e distribuição dos recursos entre a União, 
Estados e Municípios. 
~ verdade que jâ vivemos dias piores, tRritó para· os·­

Estados como para os Municípios, e ao niesmo tempo 
não hã como negar que, os M unícípios ao saíi'em da par­
ticipação de 11,9% em 1964, 20 anos após já partici:Pa~­
vam com 17,2%, e diga-se de passagem, na realidade, de-­
vemjâ ter ultrapassado os 20% graças· a Emenda -PaSsõi­
Porto, e aumento da alíquota do ICM. 

Quanto aos Estados, ciue.partiram de 48,5% em 1964, 
chegaram a 34,3% em 1976 e em 1984 jâ atíngiam 37,6% 
sobre o total das receitas arrecadadas. 

Desnecessário lembrar o fato de que no período exa­
minado, as receitas globais, crescem m~ito mais do que a 

inflação, -logo houve ganho real de receitas para a União, 
Estados e M Ul}icípios. 

COncluindo,- Sr. Presidente, após verificarmos, de de­
moil"Sti'armos, como o cóiltribuinte brasileiro já está~ 
mais que sobrecarregado de impostos e apontarmos ao 
mesmo tempo o desregrado empreguismo e o vertiginoso 
crescímentO das despesas de custeio, na União, Estados e 
M unicfpios, temos ainda algurrias medidas a propor a re­
flexão ·da Casa: 

Primeira - Regulamentação do Artigo 64 da Consti­
tuíção - limitando os gastos com pessoal. 

Segunda --Alterar a alíquota interestadual do ICM, 
reduzindo-a a I% sobre as operações destinadas a comer­
cialização e industrialização. 

Alterando a regra atual, onde os consumidores doses­
tados Pobres são co-ntribuintes do erãrio paulista, mas 
recebem beneficios dos estados em que residem. 
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Terceira- Aumentar as alíquotas do IPI sobre os su­
pérfluos, bebidas, cigarros, perfumarias, etc, etc, para as­
sim, passarmos o «gJoríoso" título de maíores imp"orta­
dores de whisky do mundo para os ombros dos que po­
dem pagar tal luxo. 

Quarta- Modificar o sistema de arrecadação dos tri­
butos, criando um sistema de cruzamento de infor­
mações entre Municípios, Estados _e União, os quais 
atualffiente agem e atuam como seres estanques, nin­
guém colabora com ninguém, enquanto a sonegação 
cresce e promove a concorrência desleal. 

Quinta - Alterar o sistema corruptor de fiscalização 
dirigida e pOr airiãsti3gem. Atualmente o agente de tri­
butos, s_ó pode fiscalizar uma empresa desde que previa­
mente autorizado pelo Delegado-Fiscal. 

Sexta -- Criar incentivos reais e progreSsivos aos 
agentes-fiscais_ -para: que seJam mais eficientes, tenham 

· àiafiv(dààe-e iniciatíva;-nodesempenhO de suas funÇões, 
e assim resolvermos o Crônico -e mais (Jue vicioso proble­
ma de receitas públicas. E o que ê mais importante, eli­
minãrm-oS ·os constã.ntes aumentos da carga tributária, 
que penaliza os contribuintes corretos e premia cada vez 
mais os stfnégadores. -

Sétima - Novo e urgentíssimo cadastramento dos 
imóvC:iS-rurãis e a "ido"Ção efetiva da Tributado Progres­
siva contida no Estatuto da Terra. 

Finalmente, Sr. Presidente, quero assinalar que o que 
realmente estâ em jogo no momento, não é o prest[gio 
dos líderes do Governo_ no Congresso Nacional, nesta 
hislõiii do chã.rriado acOrd-o com a Frente Municij:lalis­
ta, o- que está ein jogO ~ a: ci-eCtibilidade das instituições 
ante o nosso povo e do Brasil perante os seus credores e 
o restcfâo mUndO.- --- - - -

Entendo, pois, que a negativa do Presidente Josê Sar­
ney,@ assim o decidir, não pode e não deve ser encarada 
CCimOdesprestígio ou derrota de quem quer que seja e até 

--mesmo, o contrário não seria uma Vitória para Os Muni-
cipalistas, visto que, como assinalado, o único derrota­
do, o único perdedor seria o Brasil. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESID~NTE (Hélio Gueiros) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PFL- AL Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Visando à inserção nos_ Anais da Casa, procederei à 
leitura de documentos que recebi da Câmara Mu-riicipal 
de São José do Rio Pardo, Estado de São Paulo, e da Câ­
mara Municipal de Andradina, também Estado de São 
Paulo. 

Leio os documentos: 

Exc_elentíssimo Senhor 
Sen. Luiz Cavalcante 
Senãdo Federal 
Brasília - DF 

Senhor Senador: 
2/l0/85 

Para os devidos fins, encaminho a Vossa Excelência 
cópia xerog-râiTca do Requerimento n~> 313/85, de auto­
ria do Vereador Laércio Jacob, apresentado e aprovado 
em sessão desta edilidade, realizada na data de ontem. 

Ao ensejo, apresento a Vossa Excelência os protestos 
de elevado apreço e consideração. 

Osvaldo Merli, Presidente. 

O Requerimento do Vereador citado, Laércio Jacob, 
estã vazado_ nos seguintes termos: 

REQUERIMENT0/85. 
Requeiro à Mesa, ouvido o Plenário, que se oficie ao 

Senador Luiz Cavalcante (PFL - AL), manifestando­
lhe" os curiiprimentos desta Casa pela atitude tomada por 
Sua Excelência, quando do depósito efetuado na conta­
corrente do Senado Federal no Banco do Brasil, a im­
portância de Cr$ 1.796.912 (hum milhão, setecentos e 
noventa e seis mil, novecentos e doze cruzeiros), a título 
de devolução e correspondentes a dezesseis .. jetons" que 
lhe foram pagos, sem que tivesse comparecido às sessões, 
conforme notícia veiculada pelo jornal O Estado de S. 
Paulo, em sua edição do dia 24 de setembro p.p. 

Desde que aprovada, que se encaminha cópia da pre­
sente propositura aos Deputados Federais Márcio San-
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tilli, Óarcy Passos e José: Colagrossi Filho. dando-lhes 
ciência da deliberação desta Casa. 

Sala das Sessões, i"' de outubro de 1985. ~Laércio Jª--- ___ _ 
cob, Vereador -- PMDB. 

JUSTIFICATIVA 
O problema do "jeton" pago aos parlamentares, leva­

do a público pelos órgãos de divulgação, suscitou õ inte:. 
resse do povo brasileiro e em particular ó trabalhador, 
tendo em vista a discrepância que se apres"enta, sem pos­
sibilidade de _ser_traçado um paralelo entre ambos, no 
que tange à forma de recebimento. 

A ausência do trabalhador na sua função diâri~ é ·a~_ 
sunto que conhece muito bem, pois afeta o seu renai~ 
menta no trabalho, e, conseqüentemente, a sua remune­
ração, mesmo que a falta tenha ocorrido por doença e ele 
não disponha de um atestado mêdico para justificá-la. A 
sua ausência no cargo espeCífico não ê contada como 
presença, caso esteja em outro local que não o determi­
nado pela adminístração recebendo, nessas oportunida­
des, sêrias advertências e na reinç\c;lência, a demissão. 

Por essa razão ele não entende que a ausência do par­
lamentar no Plenário;-s-eja contada como presença, mes­
mo que ele se encontre numa Comissão Perma11ente ou 
jun_to às bases _em seus Estados de origem. Ele percebe 
que existe algo em corilum entre ã.inbos, que é a :respOn­
sabilidade ao trabalh_o, porêm, no primeiro caso, ·as 
inobserVâncias são retribuídas co_m sanções e no segun-. 
do, com benesses. -'-'O· 

Justifi_i:a-se, portanto, a presente propositura, na me­
dida _que procura salientar a a_titude tomada pelo Sena­
dor Luiz Cavalcante e .esta Casa ~pera que os demais 
membros daquela Câmara ratifiquem o posicionamento 
do_ilustre b_g_mem_ público, como expressão do mínimo 
respeito que devem ter pelo povo brasileiro. 

Sala das Sessões, I' de outubro__d_e_l985.- Laé{ciO JQ.­
cob, Vereador- PMDB. 
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Andradína, 2 de outubro de 1985 

Sua Excelência o_ Senhor 
"LUIZ CAVALCANTE" 
DD. Senador da República federativa do BraSil 
Senado Federal - Ed. Pi'íilcipal 
CEP 70160- Brasilia- DF 
Senhor Senador 

Pelo presente, estamos encaminhando a Vossa Exce­
lência cópia em anexo do Requerimento n' 586/85, de 
autoria do nobre Vereador Alcenides de Amorim Alves, 
apresentado e aprovado por unanimidade no Plenário 
em Sessão ordinãria realizada no dia 30 p.p., para conhe­
cimento de Vossa Excelência. -

Com os nossos protestos de elevada estima e distinta 
consideração, firmamO-rios ·mui: 

CordiaíS Saudações - Manoel Teixeira de Freitas, 
Presidente. 

Ao Exm9 Sr. Presidente da Câmara Municipal de An­
dradina 

REQUERIMENTO 
Considerando que, segundo notícia publicada nos jor­

nais, o Senador Luiz Cavalcante surpreendeu o plenário 
ao afirmar que havia depositado_ na conta~corrente do 
Senado Federal no Banco do Brasil a importância de CrS 
1. 796.912, a título de devolução correspondente a 16 .. je­
tons" que lhe foram creditados sem que ele tivesse com­
parecido às sessões, 

Considerando que o gesto -do Senador Luiz Cavalcan­
te demostra as qualidades de um verdadeiro homem 
público dotado de nobre~a. decência, honestidade, pa­
triotismo~ moralização, dignidade, civismo, respeitO ao 
erário público, seriedade, firmeza de propósitos, respeito 
ao eleitor e ao povo brasileiro, grandeza de alma, etc. 
etc., de que ê possuidor S. Ex', 

Considerando __ que, se todos os homens públicos agis­
sem como o Sen-ador acima mencionado, _o nosso Pais 
não estaria hoje sofrendo o~ _graves problemas, especial­
mente no campo da inflação corrosiva, da dívida iilterna 
e externa vultuosíssima, do desemprego que grassou por 
todo_o_País, da classe trabalhadora aniquilada, etc. etc. 

Requeiro, na forma regimental, após o ad referendum 
do douto e soberano plenário, para qui se oficie O Sena­
dor Luiz Cavalcante, transmitindo-lhe uma moção de 

APLAUSOS E AGRAD~CIME.NTOS do povo de An­
dradina, através deste _Poder Legíslativo, tendo em vista 

_o seu fo.rte ê-pátriótiCO:exemplo daifõ rei::enteinente aos 
demais homens públicos deste PaíS. 

Sal3. daS-SeSSOes "XI de Julho", em 30 de setembro de 
1985. - Al~nides de AmOrÍJ!l Alves. 

ESta a comunicação que queria fazer à Casa, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Hélio Gueiros)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Wypych. 

O SR, ROBERTO WYPYCH(PMDB- PR,_Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)-,:__­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Paraná produziu, neste ano, a maior safra de trigo 
da sua história. Essa ~xcepci~·IJal safra, em fase final de 
colheita, traz para os paranaenses algumas apreensões, 
pela falta de uma melhor programação de navios triguei· 
ros para escoar o excedente da produção de tri&o do Pa­
r_anã, através do seu porto de Paranaguá, com destino 
aos demais terminais portuários do Pafs, apesar de ex~ 
cepcional desempenho, diga-se a bem da verdade, do De~ 
parlamento de Comerc_ialízação do Trigo- CTRJN; do 
Banco do Brasil, que não obstante todos os obstáculos 

- eri.fieritaâOs pela falta de retirada de produtos adquiri­
dos, este ano, pelo Governo, com ·a presteza desejada, 
dos graneleiros e silos das cooperativas paranaenses, 
~C_Qn.M:gYhl-, atê 3.goja, ~entornar todas as sit_UflÇÕes, de 
modo a· possibilitar a normal reCepç-ãO do tri&O-n3:SU:õ.1-
dades armazenadoras das cooperativas, sem que os agri­
cultores tivessem necessidade 4e __ interromperelJ1 as suas 
colheitas. ----

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores,_o Departamento 
do Trigo da SUNAB, vinculado à Secretaria Especial de 
Abastecimento e Preços - SEAP, vem encontrando 
sérias dificuldades para autorizar o Banco do Brasil -
CTRIN, a proceder a essa movimentação, em face dos 
compromissos assumidos pelo Governo brasileiro ao ad­
quirir, por intermédio do Itamarati, 1.350 mil toneladas 
de trigo da Argentina, para embarque no periodo de ou-
1\!b.ro d~_l285 a julho de 1986. 

Somadas a este total, outras quantidades, anterior­
mente contratadas com os Estados Unid_os, Canadá e 
França, tambêm serão descarregadas, no mesmo espaço 
de tempo, pelos nossos diversos portos, para abasteci­
mento da npssa indústria moageira. 

Supomos, Sr. Presidente e. Srs. Senadores, que a única 
solução para o problema seria o adiamento do total dos 
embarques de trigo oriundos daqueles países até que seja 
equacionada a pendência da nossa produção interna, 
diante da crucial falta de capacidade armazenadora do 
noSso Estado do Paraná. 

't. bom que se diga, em que pese o a-uffiento da Prõ--:.­
dução de grãos, não apenas no Paraná, mas no Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo, Mato Grosso­
do Sul, Mato Gross-o, Goiás e também Minas Gerais, o 
Governo ati-terior não ampliou, em nenhuma tonelada, a 
capacidade estática e dinâmica das nos.sas_ uni,5;i_ades ar­
mazenadoras. 

A atual safra de trigo paraniielise, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, deverá atingir doiS rriilhões e quinhentas mil 
toneladas e os nosso_s moinhQs, com registro na SUNAB, 
absorverão_ somente_ quinhentas mil toneladas anuais, 
séndo ainda trezentã.s- mil ton6lad-as reservaâas -para o­
plantio da próxima safra de trigo. Torna-se assim, Sr. 
Presidente e Srs. Senad_ores, indispensável que um mi­
lhão e setecentas mil toneladas seja_m escoadas do Para­
ná para outros Estados da Federação, no período de 
1985 a _fevereirO de 1986. Este fatO evidencia a rieceSsida­
de da utilização do Porto de Paranaguá para transferên­
cia de um milhão e duzentas mil toneladas, com um em­
barque mensal de duzentas e quarenta mil toneladas. 

Qualquer atraso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que 
venha a ocorrer na execução da retirada do c_ereal, repre~ 
sentará inúmeros transtornos e mesmo prejuízo às coo­
perativas e agricultores pelos entraves que representarão 
para a normal recepção das colheitas em_l986, estimadas 
em torno de quatro milhões e quinhentas mil toneladas 
de soja _e de cinco milhões e quinhentas mil toneladas de 
milho no Paraná, com início previsto para a primeira 
quinzena de fevereiro do ano de 1986. Se não forem ado­
tadas, de imediato, as devidas pmvidências, as coopera­
tivas e se1,1s .. associados __ e os agricultores não terão onde 
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depositar, em fevereiro e março do próximo ano, as refe~ 
rldas safras, pois os silos e graneleiros da:; cooperativas, 
e também da Companhia Estadual de Silos t Armazêns, 
encontrar.-se-ão totalmente lotaQ.os com o trigo adquiri­
do pelo Banco do Brãsit, CTRIN, através de sUas diver-
sas agências. _ 

Encarecemos assim, Sr. Presidente e Srs: Senadores, 
que os Srs. Ministros da Fazenda, Dilson Funaro, Olavo 
Setúbal, das Relações Exteriores, e o Embaixador 
Thompson Flores, do ltamarati, determinem o adiamen­
to para abril de 1986 dos embarques do trigo adquirido 
pelo Itamarati da Argentina. Caso contrário, Sr. Presi­
dente, Qã_Q te_rfí._.o __ Parªná disponibilidade de estocagem 
para recepção das próximas safras de soja e milho, da­
quele Estado, em 1986, o que representarã uma verdadei­
ra catástrofe para a ec_onomia paranaense e brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Hêlio Gueiros) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante)- Concedo 
a p;tlavra ao nobre Senador Heráclito Rollemberg. 

O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG (PDS- CE. 
Prununci<t o seguinte discurso.J- Sr. Presidente e Srs. 
Seo:td_orcs:_ 

Ante~·i me'smo âa instalação do novo Governo, cuida: 
ram os :-.eus Lideres de projetar a criaç1lo de novos ôr­
g;'tos administrativos. 

Consolidada essa providência, que deixou a suposição 
de uma ,tdministraçào pública despossuída de repar­
tü;ões em número equivalente tiO dos seus encargos, 
const;ttou-se que, em sentido oposto, muitos dos novos 
dirigente:-. passaram a trabalhar pela redução dos órgãos 
a eles subordinados. 

As péssimas conseqüências dessa curiosa fórmula de 
praticar a Ciêncb da Administração, estão detalhadas 
nas qucíx::~s que a populaçi:io diariamente encaminha ao 
Co11gresso Nacional. 

Tal é o caso, por exemplo, da reclamaç_ão que acabo 
de f!."Ceher,_subscriw por entidades profissíonãis do Rio 
Grande do Sul, protestando contra a determinação do 
Superintendente da SU DESU L, no sentido de desativar 
o Departamento de Des!!ovolvimento Local - DDL, 
d;tquelu Autarquia. 

Asseguram as Seccionais do Instituto dos Arquitetos 
do Brasil. do Sindicato dos Engenheiros, do Sindicato 
dos Arquitetos, da Faculdade de Arquitetura da Univer­
sidade Ft:dcrul do Rio Grande do Sul, do Programa de 

- Pós-Gwduação em Planejamento Urbano e Regionai­
PROPUR e _do Conselho Regional de Engenharia, Ar­
quitetura e Agronomia- CREA, que o Departamento 
de Desenvolvim_c:nto Local, desde a sua criação em 1970, 
";tpóia os Est;;tdos e Municípios da Região Sul na gestão 
de s<:us territórios, especialm_en_te no que diz respeito ao 
desenvolvimento urbano em seu sentido mais amplo. 

Q_Departamento tem mantido convênios com os três 
governos es_tuduais, Paraná, Santa Catarina e Rio Gran­
de_ do Sul e com os mais de 700 muoicípios da Região, 
trun~feri ndo recursos do PAM - Programa di Assistên­
ciu aos Municípios, FINSOCIAL e do Conselho Nacio­
nal de Desenvolvimento Urbano, assim como aper~ 
fci.Çoamento a gestão municipal e seus recursos huma­
no:-.. 

Os recursos extra-orçamentários movimentados pelo 
Dr.:partumcnto somam cerca de Cr$15,0 bilhões nos últi­
mos 2 anos. 

Destaca-se ainda o DDL pelo apoio na elaboração de 
planos de desenvolvimento urbano, tendo e\abogt_dQ 
dc~dc o pluno regional e participado técnica e financeira­
mente nos pl<tnos estaduais. Recentemente, encaminhou 
ao CNDU documen~o elaborado com a participação dos_ 
três Eswdos da Região, contendo subsídios para a for­
mulaç:"to da Política Nacional de Desenvolvimento Ur­
bano. 

Nu iirca do cáoj:leratívismo municipal, o DDL partici­
pou diretamente na criução de 54 Associações de Mu­
nicípios nos Estados do Paraná, Santa Catarina e Rio 
Grundc do Sul, que passaram a desempenhar o papel de 



Outubro de 1985 

prcst<tdorcs de assistência e, instrument:o _de fortaleci~ 
mcnto da:; reivindicações municipais. 

Atua ainda o DDL na supervisão, apoio técnico e re­
passe de recursos dos programus especiais de ci~a~es de 
porte médio c pequeno porte, resultado de convento en~ 
trc o Governo Federal, Estados e o Banco Mundial. 

Nos projetos de grande porte do Governo Federal na 
Rçgiüo. como as hidrelétrica,s, o DD!- tem prestado 
apÚio técnico e fínancciro às conillnidad:s envolvidas, 
visando equipá-las, para fazer frente aos Impactos am­
bicntais gerados, como é o caso de Ltaipu, Ilha Grande e 
Ilú. 

Ultimamente o Departamento concluiu propostas 
p;1m atuação no Vale do lt~jaí-Açu, em Saqt~ Catarina, 
e aumento do:t arrccudação municipal, através do IPTU, 
onde se verifica na Região urrra queda generalizada a 
partir de 1982",- concluem no relató~io hj_stórico da 
atuação do Departamento de Desenvolv_l.m.~to local da 
SUDESUL. 

Repudiam, por isso, .. a desativação isolada .de um De­
partamento que contribuí para a descentrahzaçào das 
ações fedt..-rais", e que em mais de 15 anos de trabalho, 
lado a lado com os governos estaduais, com os Municí­
pios e os diversos organismos públicos d~ Região Sul, 
colaborou decisivamente para o desenvolvimento urba­
no e microrregional. 

Condenam, finalmente, "o centm!ismo e as decisões 
:.trbitrúrias, que ignoram os sistemas--de planejamento e 
tornam ineti~.·az a administração fedet,al". 

O assunto, por sua importância, já estará com certeza 
mcn.·-cendo as ute.nç_ões dQ Ministro Ronaldo Costa Cou-._ 
to. de quem se requer as providências ne~es~ãrias para 
evitar a desativação daquele importunte orgao da SU­
DESUL. 

Era o que tinha a dizer, Senhor Pr~sidente. _(Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante)- Concedo 
a palavra à nobre Senadora Eunice Michilles. 

A SRA. EUNICE MICHILLES (PFL ~ AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Indicada pelo Ex~XIcntíssmo Senhor Presidente daRe-_ 
pública Federativa do Brasil, Doutor JQSé_Sarney, para 
participar, como observadora, da Conferência Mundial 
das Nações Unidas, em Nairobi-Quênia, sobre o tema 
.. 0 DccCnio da Mulher", passo a expor as principais rei­
vindicações c conquistas da Mulher durante o decênio, 
evidenciad<~s atwvés daquele conclave: 

As mulheres da América Latina e do Caribe no Foro 
Mundial de Nairobi declararam ante os povos e gover~ 
nos do mundo que: 

-As mulheres kltinoMamericanas e caribenhas têm as­
sumido c::um responsabilidade os desafios que nos outor­
gou o Decênio e, neste sentido, em prenderam ações múl­
tiplas e criativ:.~s em seus países. 

-No transcurso da década, milhões de mulheres des­
pertarum e tomaram consciência da da situação, da mar­
ginaliz<.Lçào e opressão em que vive a mulher. 

-Participaram nos ProceSSeiS 'e_- lUtas sOCíaiii_conjUnta 
e autonomamente, incorporando seus pensamentos e 
concepções específicas como nlulheres. -

Entretanto, ficou assentado que, a maioria das reco­
mendações aprovadas no México e Copenhagem não se 
cumpriu. Pro:-;scguirum, as mulheres, enfretando diver_­
sos mecanismos de subordinações e_ exploração. SeguiM 
ram ofusçadas por relações patriarcais, que lhes obsM 
trucm caminhos direcionados à própria libertação. Este 
problema se torna mais agudo pelas condições em que 
vivem os povos afetados pela mais grave crise econômica 
mundial do capitalismo. 

As mulheres latino-americanas e caribenhas conside­
r:tm que: 

-As verdadeiras mudanças na condição da mulher e 
o cumprimento dos objetivos acordados no Decênio:_ 
igualdade, de.scnvolvimento e paz, passam_por erradicar 
as estruturas radicalistas e patriarcais que se articulam 
pant m<lnlcr a exploração de nossos povos e a subordi­
naç:lo da mulher. 

-A atual crise econômica, a mais grave e profuOda 
que enfrenl<l o mundo neste século, afeta com maior 
força os setores mais vulneráveis dos povos em geral e, 
em particular, Us mulheres. Por_ conseguinte, conscientes 
de sua forç<t mobilizadora e combativa, apoiadas no 
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diú!Qt:O s;o_n~tr~,L_tivo_ ~ so_li_d<'lrio_ e, na crescente unidade_ qe 
~_;lo e. na rCpresenúi.Çâu do::; m<lis amplos setores políti­
cos, sociais, cultumis e religiosos, de organizações femi­
ninas e feministas, declaram que não estão dispostas a 
pHgar cõTTI maíorcS sacrifíCiõ-s,· nem humilhações, os efei­
tos da crise. Hoje, mais do que nunca, estão dispostas a 
en frent<tr responsavelmente tal impasse e a contribuir, de 
manelr.a positiva e criadora, para a sua solução. 

--Os governos e os povos sabem que cada dólar que 
saí de seus países, por via do endividamento e do_ paga­
mento dos interesses, ê um dólar arrancado do des_envol­
vimcnto, à solução de problemas impostergáveis, como 
fome, saúde, emprego, educação e moradia. 

.: .. ::os g·ov-emos-e osp<fvõS i>"iibem que os gastos milita­
res ascendem a um bilhão de dólares, que a corrida ar­
mamcntisto:t devora vultosos recursos humanos, mate­
rfaiS e financeiros, relacionados com a guerra nuclear e 
que~--rom somente umã -pequena parte desta soma, 
poder-se-iam aliviar os sofrimentos e a marginalidade de 
milhões de seres humanos. 

- Exortam os povos, organizações democrãticas ego­
vernos a buscarem soluções eficazes e permanentes, onde 
estejam presentes as opiniões e interesses das mulheres e 
grandes maiorias internacionais para haver a igualdade, 
o de.~envolvimento e a paZ, categorias superioreS da ra­
:n1o e da inteligência humana. 
~-;..::-EXIgem paz pa-raa-Nicarãgua, El Salvador, toda 

América "Central e o Caribe. 
.::.::-A luta que travam é pela construção e áfiançamen­

tõ dos processos democrátic-os e pelo término dos regi­
nfcSdilatoriais e -represSivos que ainda subsistem, bem 
como pela eliminaçflo de estruturas coloniais e neo_~olo­
niais ainda existentes. 

-Apelaram a·os gOvet'nOs e às organizações democrâti­
C<il(iCínli!ôsifícarem õs~postulados do Decênio, que ten­
dam a erradicar definitivamente todas as formas de dis­
criminação que relegam milhões de mulheres a uma con­
dição de cid:ldàs de segu_nda categoria. Exigem o cumpri­
mento d<~ resoluçiio das Nações Unidas sobre o estabele· 
cimento de Nova Ordem Econômica Internacional. 

-Fkou evidenCiado que as mulheres da Amér~ca La~ina 
e OLribE,--Sem dÍs1iriçãO de classeS_ sociais, etnias, filosoM 
lias e credOs, têm Ussuirudo uma crescente consciência 
dos procesSOs--sociais -(e de gênero) que afetam a mulher. 
Essa luta, surgiu antes da Década. Durante a mesma, 
int(.!'nsilicaram-na e se comprometeram a continuar a 
aprofundf1-la nesta nov.U etapa-que se iriiciOu. --

Ê sobrdudo, interessante evidenciar o compromisso 
assumid_Q _p_ela~m_ul_~_-e~~s l~jin_o-americanas e caribenhas, 
dumrite-OConCTave,- oer:espOnáerem perante à história, 
pelo que fazem, atualmente, em defesa da vida, atê a ple­
na ig_!!aldo:tde, o desenvolvimetno verdadeiro e a p~·com 
justiÇa e dignidade. - - _ 

Conclamaram, Por fim, as mulheres do 111undo para 
unirem seus esforços nesta luta das mulheres por um 
porvir livre e democrático, em plenitude. 

_Ê_ Jc relevância citar as considerações tec_idas, pelo Dr. 
Ai~Õ-t R~m-ach-al1drarl: tiír-cto-f-EXCcutivo -do Pro_grãma 
da ONU para Habitação. sobre "As Mulheres no Desen­
volvimento de Assentamento Humano". 

--Ficou, veementemente registrada a importância do pa­
pcf das mulheres no desenvolvimento d~ assent~mento 
humano, que irii implicar a igualdade, desenvolvimento 
e pat, assuntos que clamum por ação, em função da pre-. 
cária situação da habitação para os pobres e desampara­
dos. 

Evidenciou-se que: _ , 
O trabalho do Centro das Nações Unidas para a Habi­

taç:lo Humana ê- decidido a melhorar as Conçlições de 
ní-oradiú nOs paí.~CS"s---uoâesenv-olvidos, porque moradia e 
alimentação é umn necessidade básica de vida. 

Um bilhflo de pessoas, na maioria mulheres e crianças, 
não tem moi'~rdi<t, viVendo em condições inadequadas de 
saúJ<:, sujeitas a inu.!ldações, _desabamentos, avalanches 
e outros _desastres naturais. 

A cada :.tno mais.de.quirlze lnilhões de p·éssoam morM 
rem de desnutriç~o e séri~s doe_nça,s, ligad.as diretamente 
b.-faltu de habitaçi'io, águãs insalubres e lixo. Iss.o ocQrre _ 
nal' zonas rurais e na periferia das grnades cidades. 

A:> mUlheres e crianças são as rUaís vulneráveis às 
doençu.'l nessas áreas, porque são abandonadas, soltei­
ras. viúvas, divorciadas e têm às vezes duas ou três ocu­
paçôes. 
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As situ_ações acima enumerada~. foram expostas como 
foco de compromisso imediato para a ação continuada 
de todos os povos, para solucioná-Ias. 

Algum progresso foi feito nesta Década da Mulher, 
progr::mwda pela ONU, mas muito mais precisa ser fei­
to. 

A Assembléia Geral da ONU proclamou, para 1987 o 
"Ano Internacional do Abrigo para os Sem Casa". Asse­
guram, porém, que este não é um programa só para 
1987. Deverá estender-se até o ano 2000. 

Est<.t campanha, poderá,_ portanto, ser uma ferramenta 
importante parã. aiCUilÇ-ar Umã melhor durad_oura nas 
condições de vida deis pobres e desamparados do terceiro 
mundo. - - , 

Este programa estarâ profundamente ligado a outros 
progn1mas importantes Iariçãdos -pela ONU,_ como a 
"'Década para o Bom ·suprímentO da Água Potável c 
Condições SanitáríaS". · 

Estas necessidades gerais d~ ação foram discufidas 
nessa Conferência c têm pontos comuns com a pro­
moçiio "'Ano Internacional do Abrigo para os Sem Ca­
sas". 

O grupo social que a promoção prevê atender é o mes­
mo que foi abordado nessa Conferência. Estes grupos 
sofrem de severas deficiências de habitação, e vivem nos 
mais pobres e insalubres condições. 

A, necessidade de m~ior igualdãde social entre as clas-
ses, como: 

Falta à mulher: 
a) acesso a crédito e empréstimo; 
b) treinamento profissional; 
c) 4ircito à propriedade de terras; 
d) --segurança e estabilidade no emprego; 
e) ajuda p<.~ra enfrentar obstáculos na melhoria de 

condições de vida em zonas rurdis e urbanas. 
F .oi feito~ por conseguinte, um apelo final ao mundo, 

no sentido de serem envidados esforços para melhorar a 
saúde da mulher e da criança, dando-lhes melhores con­
dições de moradia, água potável, etc. 

Torna-se, absolutàmente indispensável irisar a impor­
tância do prOnunciamento feito pela Mrs. Nguyen Thi 
Binh, Ministra da Educação, Chefe da Delegação daRe­
pública sOcialista do Vietnam, em prol da Mulher. 

Expressou a Ministra que, a loCalização dessa Confe­
rência em solo africano tem um significado especial por­
que o 'continente Africano é o ponto focal da Juta anti­
colonialista e antiimperialísta pelos mais fundamentais 
direitos da pe.'>soa humana, denominados liberdade, 
igualdad!!:, _çles_Ç:Q'{__o(vim_~tg_~ po_r_ uma "'!da melhor em 
decê-ncia e dignidade. 

Manifestou que a proclamação pela ONU do Ano In­
ternacional da Mulher e Década, tem histórica Impor­
t<incia porque favoreceu a maior dignidade e·a autopro· 
moção da mulher, sendo encorajante ver que os objetiM 
vos importantes foram alcançados nesta década como: 

I) Apreciável enriquecimento e enaltecimento da pre­
sença social e política da mulher em todo o mundo. Isto 
é atestado pela: 

a) extensiva e ativa participação e contribuição da 
mulher na defesa da paz e soberania entre as nações; 

b) presença em_ grande número nas manifestações 
políticas, conferências, seminários sobre_assuntos gerais 
e de mui hercs. 

Deixou claro que, o legado desta década_é uma per­
cepçflo mais ampla e o reconhecimento da contribuição 
da mulher para a espécie humana. 

Evidcnciou.quea luta da mulher pela mulher não pode 
ser dissoci:.~da da luta social e da luta nacional. A mulher 
viCtnamita moStra com elÕqUênciã, segundo afirmação 
da Ministra Nguyen Thi_ Bin_h, o cordão umbilical que 
liga a causa da mulher à causa mais ampla da nação. 

O processo de liberação n'ãclonal está literalme-nte co­
locada na emancipação da mulher. 

A mulher vietnamita está identificada com o objetivo 
que é remover obstáculos como o colonialismo, imperia­
lh;mo, reudalísmo e exploração e tem contribuído para: 

.::.... reconstrução nacional; 
:......; implementação da política nacional; 
;;,;,;., otimizando a utilização da_mào-de~obra e da terra; 
__ intensificando a produção de alimentos, fibras e ob-

jetos de consumo; 
-no campo social são ativas agentes e beneficiárias 

na em1dicaçào do analfabetismo; 
--erradicação da prostituiçãõ e das drogas. 



3960 Sexta-Feira 11 qi~RIQ DO CON(JRESSO NACIONAL (Seção 11) 

DADOS RELEVANTES: 

No Victnam as mulheres constituem: 
-46% da força de tr_abalho no serviço público; 
-21.77% do;.; Deputados na As~embléia Nacional; 
- JO% dos membros dos Conselhos do Povo. 
Exame e avaliação das vantagens do decênio das nOÇões 

do decênio das Nações Unidas para a Mulher: Igualdade, 
desenvolvimento e paz. 

Processos e obstáculos enfrentados pelo Sistema das 
Nações Unidas a nível regional e :internacional para a 
consct.:uçilo d<!:> metm; e objetivos dÕ õe:CêTJio-dâs Nações· 
Unidas para a Mulher: Igualdade~ di:senvolvimençó' e 
P:.!l.. 

Informe do Secret(lrio-Gcral: 

-CONCLUSÕES GERAIS:. 

1. Igualdade 

De acordo com a Convenç~o sobre a eliminação de to­
das as formas de Qlstrinlinação contra a Mulhe"r, o Co­
mitê pura a Elímin~u;ào da Discriminação contra a Mu-­
lhl.!r tem ex<tmin~tdo os informes prestados pelos Estados 
que participam d<l Convenção sobre as medidas adota­
das p<~ra dar-lhes cumprimCnto. O Comitê tem deser:tpe­
nhad(l uma função vital no exame c avaliação dos pnncí­
piu.~ aceitos intern<tcionalmcntc para alcançat _!1_ igualda­
de dos direitos para as mulheres de todo o rnundo,)ndt? 
pendentemente de todos os sistemas políticos, sociais e 
culturais. Assim que se tenham aprovado lels para recci­
nht::cer a igualdude de direito_~ de mulh_eres ~hOJ!lens .che 
lodas as condições seguem ha.,;endo uma lacuna entre a 
lei. e su:rexet.:uç.:io, e em con~aêncía, entre a co(ldição 
de fato e de direito da mulher. Ademais, ainda existem 
em muitos pafses leis discrim.inatórias. 

Na-csfc.:-nt da igUald:tde, o ·oecêrlló das Naç9eS- Unidas 
para a mulher foi um período de despertar da consciê-n­
cia. As mulheres adquiriram um muíor conhecimento de 
leis c prúticas discriiriffi~tlói'hts;-atê agora oculta~, desco­
nht.:-dd:ts ou habitu_~Llroente aceitas. Durante o Decênio, a 
mulh~.!r desenvolveu a confiança em si mesma, para po­
der defínir seus objetivos e começar a controlar os pro­
cessos que afetam a_ sua vida. Assim mesmo, durante o 
Decênio se estimulou a comunidade internacional que ti­
vesse em conl~t a Mulher no processo de desenvolvimCõ­
to, como beneficiiíria e participãnte; 

Em alguns pnfses tem havido. uma eliminação crescen­
te e paubtina das desigualdades regulamentares, que,­
usuulmente, afetum a mulher. Nesses países ~em ocorri-­
do igualduúe de ucesso aos r:ecursos. As mulheres se têm 
bcncfici~tdo no mercado de trabalho. Em outros paíSeS, a 
condiç:Lo da mulher, especialmente nas zonas rurais, tem 
piorado durante o transcurso do Decênio. 

O prindpiá de igualdade de oportunidades educativ-as 
para ambos os sexos tem sido amplamente -ãceno-nas 
leis, ainda que persistam as discrepâncias entre as-d""ecla­
r:,çõCs políticas, as normas ofi_ciUis e a-s medidas efetivas. 
Em vários p:tfses se tem tratado de modifiCar-os Pró!frU---­
mas c a estrutura dos serviços de orientação educativa e 
prolissional, com o fim de informar C<.tbalmenle:_Jts }o­
vens e as mulheres sobre os seus direitos e Of)Ciftlúlída­
dcs. Porém, na maioría dos casos as medidas adotadas 
têm sido demasiadymentc limitadas ou não suficiente­
mente eficazes. Em-Cóinp-al'itÇão cOnl suas irmãs di:lS _iQ­
nas urbotnas, as jovens das zonas rurais se encontram_ em 
geral em uma situação ·de desvantagem em todos Qs"üpOs 
e níveis de ensino, devido a fatores sócio-cUlturãis-ifã-es0

-

e<tssc--t: de escolas e proiCssores. 

As principais dificuldades para conseguirmos a igual­
dade da mullier desde o princípio do decênio: 

-encontrar meios de mobilizar as mulheres para"que 
adotem mcdidm; e(k~z_es_ ~rn bCneffció próPrio, em plano 
n:u.:ional; 

-convencer os governos de que incluam questões de 
interesse para a mulher entre suas metas prioritárias de 
desenvolvimento c, mobilizar recursos para as ativid<tdes 
orientadas ao ulcance da igualdade, assim como superar 
os estereótipos sexuais trudiciona_is. 

GeralnH!'n!_e as mulheres jovens tanto dos países desen~ 
v oh· [dos como dos em desciwolvimento, se encontraram 
iilslifil:icnt(.'fficntc reprcsenl<~das nas correntes cientificas, 
tecnológic.:.ts c profissiomlis, devido :'1 discriminação vela­
da, ttTalta de serviços adequados ou às atitudes tradicíO~ 
nüiS de esterCótipo sexuaL 

No setor educativo e ainda oo sanitúrio, não se apro­
veita su!icientemefltc a forçU- de trabalho feminii'l:i""i1à 
plan ilkaç:io de programas e a adoção de dec:isões~ As 
mulheres tumbérn esti:io suficientemente represenTadas 
nas org<Jnizações sindic:1is nacionais, capazes de exercer_ 

_ inl1uência sobt~ a política nacionaL -
Os educadores, os legisladores e a sociedad-e tgda_ain­

da n~10 tem compreendido plenamente nem apoiado em 
forma ativa os conceitos de igualdade e de respeito mú­
tuo (.'ntrt:: us sexos. A indu. que tenham sido feitos esforços 
nú!fi:Slêf'iiS"êc_Oilõniicii-e soc!Rl para alcançar uma distri­
buiç:io mais equitutivu dos direitos de homens e mull:Je­
rcs na sociedade, as medidas adotadas têm resultado ini> 
licazcs e insuficientes,_ 

2. Desenvolvimento 

Na esfent do desenvolvimento, como na da igualdade, 
todas itS UüVidudes realit:aáas durante o Decênio ajuda­
r:tm a despertar uma maior consciência das funções reais 
c.potcnci:IE~-dã mulher não somente tem aumentado a 
particip<H.;<io da mulher em muitas atividades relaciona­
das 1.!0111 o desenvolvimento, sendo que também a maio­
ria das organizllçõeS do sistema das Nações UnidO;tS, e 
igualmente muitos governos, têm adquirido consciência 
da importância das contribt.dçJes da mulher ao desen­
voh im(.·nto. H:í resultado evidente que na formulação de 
pollticas c programas deve-se prestar atenção específica 
às <.jucStOcs de in_tercsse para a mulher e as possibilidades 
de integr[t-la na forma não discriminatória dos processos 
-de d!$Cnvolvimento, como participante ativa e benefi­
ciária. Rct::onhccc~s_e cada vez mais o caráter mutante das 
runo,;õcs econ_õmica:ulu_ mulher e_ das dificuldades -que se 
opôem u sua entrada no mercado de trabalho. 

Especialmente nas zonas 'rumis os reforços realizados 
para assegurar que os progrJ.mas específicos destinados 
às jovens e às mulheres nUa se executem separadamente, 
sem} o como componentes de planos nacionais -de de$en­
volvimcnto, têm tido _um_êx_ito _relativo. A maior cons­
ciên.cia dos obstúcu/os ao adiantamento das mulheres 
tem feito m~tis vi.siveis as limitações, em lugar de reduzi­
las. As investigações realizadas têm destacado o papel 
cruL"fal que desempenh<t a mulher na produção agrfcola, 
os serviços e o comérdo, o alto grau de dependência de 
muit:ts famílias pobres o duno que algumas políticas de 
desenvolvimento podem C<.tus_ar às mulheres. 

~ntrc o5:_o_~stú~ulos ~om que se tem tropeçado na apli­
caç:io de políticas e programas nacionais esta acarência 
ot.f rcduç"élo de· rec~rsos necessários para a cooperação 
t&:nic<t, incluídos a capacidade pessoal, a falta de finan­
ciament'o e de dados adeqUados. Outros obstáculos são: 
a tendência contínua a Considerar a mulher como um 
grupo especial semelhante ao dos incapacitados, a asso­
ei:~ r as questões de interesse á re1,1nião de estatfsti:cas 
sobre" mulher nas esferas econômicas. Algumas organi­
zações informafum que em muitos projetos seguia fal­
tundo inforinação sobre as beneficiárías ou sobre as re~ 
pcrcw>sàes da assistência prestada por esses p;ojetÕs as 

- mulht::rcs. 

As fcrmmenlas estatísticas utilizadas pelos gover­
naritc.s. também têm sido insuficientes p<~.ra descobrir os 
intC-rl.!sseS c as prioridude..'i daS mulheres, já que a maioria 

-ddãs li-(i6Wftit em setor não estrutunido. Precisa-Se de_ 
um marco para facilitar a inco-rporaÇão de políticas rela­
tivas à mulher no desenvolvimento é a ausência dé'mu­
Jhcn.'.<; no!i processos de pl~nificação, execução e ava­
_ljaçiio. Aj_n_cia em tempos de crise, as mulheres têm parti­
cipado na adoção de d_ecisões públicas, durante o proces­
so de institucfonalização do Estado ou durante períodos 
de rcconsLruçào nacion;.~l têm sido rechaçadas gradual­
mente c confinadas de novo às ~reas tradicionais, com() 
o trabalho dom~<;tico e o cuida"do de cr:ill.nças. Tambéffi 
tCm sitkl"" :ls prtmCir:ts que se deixa de lado no momento 
em que se- produzem m':ld:.11iças nos modos de produção. 
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3. Paz 

O adiantamento da condiç~o jurídica _e social da mu~ 
lhl.!r tende a Ver-se c;:tda vez mais com_o algo inseparâvel 
da promoç.:ia, da p:lZ e o alcance de um desenvolvimento · 
mundial estúvcl e Cle um ordenamento econômico ititeF­
nacional adequado. Estima~se que a eficácia da mulher 
no alcaucç da puz tem relação com suas capacidades e as 
oportunidades que se lhe dUo de participar no processo 
político. 

Não tem sido possível avançar muito no que tange a 
indu ir mulheres em reuniões que tratam da paz e da coo­
peração i nternacionul, nem se tem tido progressos nos 
esforços realizados pelas mulheres para participar de tais 
reuniões. 

Conclusà_o sobre a participação da mulher no sistema 
das Nações-Unidas 

Os-l!sforços realizados para alcançar as metas e os ob­
jetivos do decênjo têm produzido alguns resultados posi­
tivoS. Existe uma percentagem geral mais elevada de mu­
lheres empregadas nas secretarias da maior das organi~ 
z.açúcs do sistema das Nações Unidas hú dez anos. Tam­
bém é justo assinalar que este aumento tem ocorrido 
ilproximadotmente em todas as categorias. Entretanto, 
em sua maior purte, esse aumento tem sido leve, inclusi­
ve· insignificante nas categorias superiores. 

Os ch~-res execUtivos de ulgumas organizações do siste­
ma ~as Nações _y nidas fizeram declarações que indicam 
um sério empenho por alCançar u meta da igualdade en­
tre funcion(trios em suas organizações. Em outros casos, 
f o rum fliniãd:~.S: rriedidas institucionais, tais como a indi­
cuç:i-o de um coordenador, o estabelecimento de um cen­
tro de coorden:tçiio ou de um grupo ou junta. Entretan­
to, ao <!proximar-se o decência ou seu término, viu-se 
que as inil.!i<~Civas primeiras não alcançaram as metas de­
sejadas, em sua maioria. 

Era o q_~c tinha a_ dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR PRESIDENTE (Luiz Cavalcante) - Não há 
mais oradores inscritos. 

N:Ldamaís havendo a tratar, vou encerrar a sessão, de­
signando par:~ a extraordinária das 18 horas e 30 minu­
tos anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

DisCUssão, em turno úhico, da Emenda da Câmara 
dos Deputados ao Projeto de __ Lei do Senado n~" 19l, de 
19!?4 (n\' 5.802/85, naquela Casa), de autoria do Senador 
Carlos Chiarelli, que dispõe sobre o exercício da profis­
são de Eeonomist<t Doméstica, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n~"s 831 a 833, de 1985, das Comis­
sõc.<;: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
jurididd:~de c, no mérito, favorável; e 

-de Educação e Cultura e de Legislação Social, favo­
rúvcis, na parte relativa ao urt. 1~>, letra "c". 

-2-

Discusslto, em turno único, do Projeto de Resolução 
n\' 99, de 1985 (apresentado peh1 Comissão de Consti­
tuição e Justiça, como conclusão de seu Pa.recer n~> 643, 
de 1985), qudusf>ende a execução do art. 11 do Decreto­
lei fe_dcml n'~ 554, de-25 de abril de 1969. 

-3-

Oiscurssl1o, em turno único, do ProjetO de Resolução 
n\' IO.'i, de 1985 (apresentado pela Comissão de Consti­
tuiçà(, e-Jllstiçú,- como conclusão de s~u_Parecer n~> 696, 
dt:: 1985), que suspendeu execuçüo do art. 194 da Lei n~> 
74~/7 .'i_, d~ M~~-í.cipio d:Citápolis, Estado de São Pa11lo. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante) - Está_en· 
..,.ccrr:td:t a sessão. 

( Ú.'l'allfã-.\'f! a .1:essào às 17 hora.s e 35 minuiOS.) 
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Ata da 19811- Sessão, em 10 de outubro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, A-CHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal- Mário Maia- Eunice Michiles- Fá­
bio Lucena - Raimundo Parente - Alcides Paio -
Galvão Modesto- Aloysio-Chave$- Gabriel Hermes 
- Hélio Gueiros - Alexandre Costa - América de 
Souza __:_ Alberto Silva - Helvídio Nunes - José Lins 
-Virgílio Túvora- Martins Filho- Marcondes Ga­
delha- Aderbal Jurema- Nivaldo Machado- -Gui­
lherme P..tlmeira- Luiz Cavalcante- Albano Franco 
- Herúclilo Rollemberg - Lomanto Júnior - Luiz 
Viana- João Qtlmon -1osé lgnãcio Ferreirã --Ama­
ral Peixoto- Itamar Franco- Murilo Badaró- Al­
fredo Campos- severo Gomes- Benedito Ferreira- -
Henrique Santillo - Saldanha Derzi - Roberto Wy­
pych- Jaison Barreto --Jorge Bornhausen- Carlos 
Chiarelli - Alcides SaldUnfia ....:... Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (GuiJherme P..:~.lmeira)- A lis­
ta de presença acusa o comparecimento de 42 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, declaro aberta ases­
são. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalho&.-

O Sr. !'l-Secretário irá proceder à leitura do expedien­
te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
AVISO 

Do Ministro Cbefe do Gabinete Civil da Presidência da 
República 

NY 671/85, de 9 do corrente mês, encaminhando os es­
clarecimentos do Ministério da Fazenda sobre os quesi­
tos constantes dos requerimentos n'1s 144 e 145, de 1985, 
de autoria, respectivamente, dos Senadores Martins Fi­
lho e Helvídio Nunes, formulados com o objetivo de ob­
ter informações sobre empréstimos externos contratados 
pelo Estado do Rio Grande do Norte e sobre o endivida­
mento externo dos Estados, Municípios e Órgãos da Ad­
ministração lndirela. 

Do Sr. 1'1--Secretãrio da Câmara dos Deputados, enca· 
minbando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 165, de 1985 

(N9 4.416/84, na Casa de Origeri:J.) 

De Iniciativa do Senhor Presidente da República 

Dispõe sobre a pensão especial de que trata a Lei 
O'? 6.592, de 17 de novembro de 1978. 

O Congresso N aciOnai decieta: 
Art. f9 A pensão especial de que trata a Lei n9 6.592, 

de 17 de ~ovembro de 1_978, é inacuntulá.vel com quais~ 
quer rendtmentos recebidos dos cofres públicos exceto 
os benficios previdenciários, ressalvado o di;eito de 
opção. 

Art. 29 Em caso de falecimento de ex-combatente 
amparado pela Lei n9 6.592, de 17 de novembro de 1978 
a pensão especial será transferida na seguinte ordem: ' 
I- à viúva; 

11 - aos filhos menores de qualquer condição ou in­
terditos ou inválidos._ 

§ 111 O processamento e a transferência da pensão Cs~ 
pecial serão efetuados de conformid,ade com as dispo-

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. Guilherme Palmeira 

's~~ões da Lei n"'- 3.165.!- de 4 de maio de;: 19.§0, que disPô~ 
sobre as Pensões Militares 
- §- 2~> OS beneficiá.ríõs preViStos nos in~cisos I e IT deste 
artigo_ dJ;:YI~DLCOmprovar, para fazerem jus à pensão es­
pecial, que viviam sob-i-de-pendência· econômica e sob o 
nresmoO-têtO do ex-combatente- e que não recebem remu­
neração.· 

A~t. 39 Aplica-se ~ disposto no artigo anterior, a 
partir da data de entrada em vigor desta lei, aos benefi­
ciários do ex-combatente falecido, que já. se encontrava 
percebendo a pensão especial referida no art. J9 da Lei n~> 
6.592, de 17 de novembro de 1978. 

Art. 49 As despesas decorrentes da execução desta 
lei correrão __ à conta de Encargos Previdenciários da 
União- Recursos sob a Su_pervi!oão dÕ Ministério da 
FaZenda. _ '"' -- - ,--- --_ ~ - -
--Att. 5_1' ___ ,_gs_t,a_)"!-Lent_ra em .Yigo"r na d_ata de SUl:! publi-
cação. 

_Art. 61' Ficam revogados o art. 2oi da Lei n"' 6.592, de 
17 de novembro de 1978, e demais disposições em con­
trário. 

-MENSAGEM No 348, DE I984 

Excelentíssirilos Senhores MembroS do Congresso Na­
ciQpal: 

As associações dos ex~combatentes do Brasil de há 
muito pleite!"am seja a·Leí Í19. 6.592, de 17 de novembro de 
1978, alterada para possibilitar a transferência da pensão 
espedal a que ela se refere aos herdeiros dos ex­
combatentes e sua acumulação com apensão previden-
ciária. o -

~justa a reivindicação, considerada a aflitiva situação 
dos herdeiros na ocorrência do falecimento do ex­
combatente. 

-Quanto à acumulação pleiteada se afigura condizente 
com o sentido soCial da lei. Além disso, há decisõeS favo­
ráveis do Poder J udíciário, com o entendimento de que 
os benefícios têm como pressupostos, no previdenciário, 
a existência de contraprestação pelas contribuições pa­

-gas pelos segurados e, no especial, a sua concessão pela 
União independentemente de qualquer contribuição. 

Isto posto, nos termos do art. 51 da Constituição Fe­
deral, tenho a honra de submeter à elevada deliberação 
de Vossas Excelências o aneXo projeto de lei, que con~ 
substancia os anseios dos nossos ex~combatentes. 

Brasflia, DF, }9 de outubro de 1984.- João Figueire­
do. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 6.592, DE 17 
DE NOVEMBRO DE 1978-

Concede amparo aos ex-combatentes julgados in­
capazes denitivamente para o serviço militar. 

O Presidente da República, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
saádorio ·a- seguinte lei: · 

Aft. 1 Y Ao ex-combatente, assim considerado pela 
Lei n9 ?.315, de 12 de setembr~ de 1967,julgado, ou que 
venha a ser julgado, incapacitado definitivamente, por 
Junta Militar de Saúde, e necessitado, serã concedida, 
mediante decreto do Poder Executivo, pensão especial 
eqUivalente ao valor de duas vezes o maior salário míni­
mo vigente no País, desde que não faça jus a outraS van­
tagens pecuniárias previstas na legislação que ampara 
ex-combatentes. 

§ J9 Considera-se necessitado, para os fins desta lei, 
o ~x-combatente Cllja situação econômica comprometa o 

- atendimento às necessidades mínimas de sustento pró­
prio e da família. 

§ 29 A condição a que se refere o parâ.grafo anterior 
será constatada mediante sindicância a cargo do Minis­
tériO Militar a que estiver vinculado o ex-combatente. 

Art. 29 A pensão especial de que trata esta lei é in­
transferível e inacumulável com quaisquer rendimentos 
recebidos dos cofres públicos, inclusive pensão previden­
ciária, ressalvado o dir~ito de opção. 

Art. 39 Qualquer organização militar que tomar co­
nhecimento da existência de ex-combatente nas con­
dições estabelecidas no art. !9, providenciará seja ele 
submetido à inspeção de saúde e à sindicância a que se 
refere o § 29 do referido art. 19 

Parágrafo único. As providências referidas neste ar­
tigo poderão ser requeridas pelo próprio ex:-combatente. 

Art. 49 As despesas decorrentes da aplicação da pre­
sente lei serão atend_idas à conta da dotação orçamen­
tária de Encargos Previdenciários da União - recursos 
sob a supervisão do Ministério da Fazenda, destinada ao 
pagamento de pensionistas. 
- ·Art. 59 . .O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
praZo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publi-
cação. ------ - -

ArL 6Y Esta_ lei cmtrarã em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

~ Br.a~í_li_~. 17 de_.n~~em~r_o__ ~e 1978; 157'~ da Indepen­
dencJa e 9i:f'i' da República. 

(À Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 166, de 1985 

(N9 2.975/83,_ na Casa de origem) 

Altera a Lei n9 3.252, de 27 de agosto de 1957 
acrescentando alínea ao art. 39 e modific:audo a r~ 
d_aç~o ~o art. 79, instituindo a obrigatoriedade de as-. 
S1stenc1a social nas delegacias. 

O CongressO N aCíonal decreta: 

Art. 19 Os arts. 39 e 7• da Lei n"' 3.252, de 27 de agos­
to de 1957, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

I - o art. 3"' passa a vigorar acrescido de uma alínea, 
com a seguinte redação: -

"Art. 3'1 

.. -~\" 9· ~~;;c·í~t~d~~ ~ii_~Íd~d~ ~de~ t;i~g~~.· ~~i·;~·-
tação e aconselhamento nos órgãos locais de segu­
rança pública." 

11 - o art. 7Y passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

•• Art. 79 Os Conselhso Regionais de Assisten­
tes Sociais - C~S poderão celebrar convênios 
com órgãos de segurança dos Estados para pres~ 
tação de serviços de assistência social nas delegacias 
de polícia." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrá.rio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 3.252, 
DE 27 DE AGOSTO DE 1957 

Regulamenta o exercício da profissão de Assisten­
te Social. 

O Presidente da República, faço saber que o Congres­
so N acionai decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. J9 1:: livre em todo o Território NacionaL o 
exercício aa j)i-ofissão de Assistente Social, observando­
se as disposições dá. presente lei. 
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Art. 2Y Poderão exercer a profissão- de Assistente. 
Social: 

a) os possuidores de diploma expedido no ·BraSü por 
escolas de serviço social_ qficiais ou reçonhecidas pe}o 
Governo Federal, nos termos da Lei n"' 1.889, de 13 de 
junho de 1953; __ __ _ 

b) os diplomados por escolas estrangeiras, reconhCci~ 
das pelas leis do país de origem, cujos diplomas tenham 
sido revalidados de conformidade com a legislação em 
vigor; 

c) os agentes sociais, qUalquer que seja sua denomi~ 
nação, com funçãçs nos vários órgãos públicos, segundo 
o disposto no art. 14 e seu parágrafo da Lei n~' 1.889, de 
13 de juni)o de 1953. 

Parágrafo único. Vetãdo. 
Art. J.;t São atribuições dos assistentes sõclais: 
a) direção de escola_s de serviço social; 
b) ensino das cadeiras ou disçiplinas de serviço soCial; 
c) direção e execução _ _do serviço social em estabeleci~ 

mentos públicos e particulares; 
d) aplicação dos métodos e técnicas especificas do ser~ 

viço social na solução de problemas sociais. 
Art. 49 Só assistenteS sociais poderão ser admitidos 

para chefia e exe_cução do serviço social em estabeleci­
mentos públicos, paraestatais, autárquicos e _de econo­
mia mista, 

Parágrafo único. Em carâter precli-fo, aiê 31 de 
dezembro de 1960, poderão ser admitidos para o serviço 
so_cial, nos vários órgãos públicos, paraestataiS, autãr­

, quicas e-de economia mista, capdida~os não diplomados, 
desde que estejam curSando o 31' ano de Escola de Ser­
viço Social. Após essa data, o preenchimento das vagas 
se fará mediante concurso ele conformidade com 9 dis­
posto neste artigo: 

Art. 5~' Nas escolas oficiais de serviço -social, que se 
criarem, apenas assistentes_ sociais p_oderãf? assumir ~s 
cargos docentes, de direção, secretaria e supervisão, 
excetuando~se no caso do ensino, as cadeiras ou discipli­
nas que, pelo ~eu programa, possam ou devam. ser ensi­
nadas por outros profissionais. 

Art. 6'i' O disposto nos artigos anteriores se pratica­
rã sem prejuízo da_observância das normas relativas ao 
provimento das cátedras de ensin,o e d.a legislação geral 
sobre os funcion~rios p~blicos civis da União. 

Art. 7~' Vetado. " 
Art. 8~' Dentro do prazo de_90 (noventa) dias, a par­

tir da data da publicação da presente lei, o Poder Ex.ecu­
tivo baixará a sua reguJ~.ment~ção. 

Art. 99_ Esta_ lei entrarã _,em _vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições -em contrário. 

(À Comissão de Legislação Social.) 

PROJETO DE LE! DA CÂMARA 
N• 167, de 1985 

(N'i' 3.622/84, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a instituir a Funda~ão 
Universid;~(le Federal de Gurupi, no Estado de Goiás, 
e dá outras providências. -

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~' Fir.!a o PtJder Executivo autorizado a insti­
tuir a FuJldut;r!o_ Universidade FederaL de Gurupi, com 
sede n:t cidade d_~_L,!Lupi, no Estado de Goiás, a qual 
adquirir<i personalidudejuridica a partir de Sua inScrição 
no registro competente e reger-se-á por seu estatuto, 
aprovmitJ por decreto do Presidente da República. 

Art. 2•.> A FundaçiTo tem por objetivo criar e manter 
a Universidade Federal de Gurupi, com sede na cida~e 
de Gurupi, no Est;tdo de OOiàS~-instítuição de erisino su~ 
pcrior de pesquisas e estudo em diversosramos do saber 
e de divulgw.;:ão cicnfífiêa, (êcnící.i- e Cultural. 

P•trúgrnl'o único. A UtJive_rsidade gozar4 de autono­
miu d_id[Ltica, :1dministrativu, financeira e disciplinar, nos 
termos da Jcgisluçiio vigente. 

Art. 3"' A Uiliversidade funciona-rá, inlciU.lmente, 
com os cursos de Agronomia, Medicina ·veterin"ãiiil, 
Gt::l)log:iu c Pct)ugogi<t, sem prejuízo de outros que se [hl;!S 
possum ucrcscen lllr. . 

Art. 4\' O patrimônio dtt Fundação será constituído: 
a) pcl:t tlotuçào que lhe for anualmente con!)ignada n_o 

,On;amcnto da União; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

bl pelas do:u,;õcs, auxílios c subv!-!nções que lhe vierem_ 
a ser feiL~ts ou concedid~ts pm quaisquer entidades públi­
c;ts ou privadas; 

c) -pelos bens c dircittJs que adotar. 
Purllgr:d:o únko. Eni casQ de extinção da Fundação 

seus bcn:. c direitos serão incorporados ao patrimônío da 
UniittJ. __ _ _ _ __ _ __ _ 

Art. 5\' O Pn:sidentc da República designará por de­
erc!o l) representante da Unillo nos atos de _constituição 
daTundaçào. 

Art: 6<:> -A Fundação s-etã administrada por um Con­
s~:Jlw Diretor constituído de Presidente e Vice­
Prc:.idente, os quais serão, respectivamente, o Reitor e~ 

_ Vk:e-Rcitor da Un iversidadc, nomeados na forma da L~1 
- n\' .~.5-1-0, de 28 de novembro de 1968, e mais 4 (quatro) 
_ mctllhros e -z (duis) suplentes escolhidos, uns e outros, 

pdtJ Presidente da Repúblicu dentre pessoas de notória 
compe~ência c reputação ilibada. . -..; 

Arl. 7\' Os membros do Conselho Dtretor exercerao 
muridato de -1- (qua!ro) anõs, podendo ser recondu;ddps. 

Art. S~" O regime jurídic_Q dos servidores e professo­
n.:s du Fundação Universidade Federal de Gurupi é o da 
Ct>n-"o!id_at,·ào das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decrdu-!ci n"' 5.452, de 11' de maio de 1943. 

Art. 9•.> As despesas de in,.talaçào e manutenç~o da 
Fundação d~:eorn::r:\o de dotação global a ser consigna­
du, anu-;Jlm~nte. no Orç<Jmento da Unitíci. -

Àrl. 10.- O Minisiéfíõ da Educação tomará as provi­
d0llcias ncccssórias à claborução do Estatuto d~ Fun­
daç:lo, ussim cori1o da Universidade Fed,eral de Gurupi. 

Art. I I. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação~ 

-Art. 12. - Re~o-ogam-se as disposições em contrário. -

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI NQ 5.5-1:0. 
DE 28 DE NOVEMBRO DE 1963 

Fixa nonnas de organização e funcionamento do 
ensino superior e sua articulação com a escola média, 
e dá outras providências. 

• • ·_: •• : •••• '.- •••••• + -· •••••• ~-,~~'!"-·--- ·--"':___~~-· 

Art. 16, A nomeação de Rcitores_e Vice-~e.itp,re;:; de 
univcr:.;idadc~ e Diretores c Vic-e-Dir~tores de_twic{ad~s 
univcrsilárius ~u estubelecimentos isol.adQ~ far-se-á com 
ob~crvúnda dos seguintes princípios: 

I -o Reitor e o Vice-Reitor de universidade oficial 
scrüo nolll!.!:.tdos pelo respectivo Governo e escolhidos de 
listas de nomes indk·ados pelo Conselho Universitário 
ou c~l!cgi:tdtJ cquiV<llente; __ - · 

11- I.[ LI ando na :1dministração superior houver órf?ào 
dclihcrutivo pum as atividudes de ensino e pesqutsa, 
prineipalmentr.:: se constituído de elementos escolhidos 
pelos Departamentos. a lista a que se refere o item ante­
rhJr ~crú organizada em reuniüo conjunta desse órgão e 
do Conselho Universitário ou colegiado equivalente; 

111 ~o RdttJr e o Diretor de universidade, unidade 
universitária ou csl:tbelecim_ento isolado de caráter parti­
cular. serão esc-olhidl)s mt.l'orma dos resrectivos estatu­
!o:-. -e regimentos; 

IV- o Diretor de unidade universitál'iiiOLfe:Stabeleci­
mcnlo fMffado, qu:UldtJ ofidul, será escofhido conforme 
<!.~Labdcddo pelo respc!.:tivo sistema de_ensino, salvo nos 
<.'a_sus previstos np § ]9 deste artigo. 

~ J•.> Os Reitores, Vke-.Reitores, Djretores e. ~ic~­
Dirdnres dm. instit_uiçàes de ensino superior, mantJdas 
pela Uní(to. sal~o o disposto rio~ )Q deste artigo, serão 
indicudos em listas de seis nome!i pe!os respectivos coie­
g-indô:.- c r\Ohleados pelo Presidente d.a Repúblic3. 

-* 2.·~·- -- Scni de quatro an()s ~- ma~d-at_Q dos Reitores, 
Vkc-Rcitmes. Diretores e Vtce-D1retores, vedado Q 

c·.;-.~..:rcício de dois mand<~tos consecutivos. - s 3'-' VCÚ-ldO. - -* -1-" Ao Reitor c ao Diretor caberá zelar pela man~­
k'ttt.;:ltl d<~ ordem c disciplina no âmbito de suas atn­
buiç_0c~. rcsp~lndendo por abuso ou omissão. 
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LEI N~' 6.420, 
DE 3 DE JUNHO DE 1977 

Altera a Lei DI' 5.540, de 28 de novembro de 1968, 
que '"fixa normas de organização e funcionamento do 
ensino superior e sua articulação com a escola médi­
ca, e dã outras providências". 

O Pn:srdcntc d<l República: 
Fm;o subt:r que o Congresso Nacional decreta e eu 

sauciono a sciwinte lei: 
Art. [ '-' O ~trt. 16 de Lei n9 5.540, de 28 de novembro 

de 1\~Mi, passa a ter a seguinte redução: 

"Art. 16. A nomeuçào de Reitores e Vice­
Reitort.-s de universidades, e de Diretores e Vice­
Diretores de unidades universit::irias e de estabeleci­
mentos isolados de ensino superior, obedecerá ao 
sc~ruintt:· 
~I-~ Reitor e o Vice-Reitor de univer:sidade ofi­

ci:tl scri"to nome:1dos pelo Chefe do Poder Executi­
v_o, escolhidos em _listas prepnradas por um Colégio 
Elci!or~d cspcdal, constituído da reunii;io 9o Conse­
-lho Universitário e dos órgãos colegiados máximos 
de c_nslno e pesquisa e de administração, ou equiva­
knte: 

11- os Dirigentes de uTilversidadeS ou estabele­
cimentos isolados purticu\ares serão escolhidos na 
forma dos respectivos es(atutoS e regimen(os; 

111 -o Diretor e o Vice-Diretor de estabeleci­
mento isoladu de ensino superior mantido pela 
Unitto qtJ~mdo constituído em autarquia serão no­
meadtJs pelu Presidente da República, e no caso de 
Dire!or e Vice-Diretor de unidade universitária, 
pelo Ministro du EducaçUo c Cultura escolhido!Lem 

-lista:. prcparad<ts pelo respectivo colegiado máximo; 
IV- no:. demais casos, o Diretor será escolhidQ 

conrormc estabclcddo pelo respectivo sistema de 
ensino. 

§ ]\' Ressalvado o caso do inciso 11 deste artigo~ 
us lisias a que se ri::fere este artigo serão sêxtuplas. 

§ 29 No caso de instituições de ensino superior 
nwntidus pela Uniüo, será de 4 (quatro) anos o 
mand:lto do.~- dirigentes: a que se refere este artigo, 
vct.bd;t a reconduç:1o ao mesmo cargo, observado 
nos demais c:L<>Os o que dispuserem os respectivos 
estlltutus ou regimentos, aprovados na forma da le­
gislaç~to vigente . 

§ Jl' No cuso de instituições federais, a organi­
zaç:11) das lí:-.tas panr escolh:t d_os Vice- Reitores, Di­
retores c Vjce-[)ir~tores de unidudes universitárias, 
qu,mdo se tru.t.Jr de un1verstdades, e dos Vice­
Diretores, na hipótese de estabelecimentos isolados, 
será fi:il<t até 4 (quatro) meses depois da posse dos 
rcspcdivos Reitores ou Diretores, conforme o caso. 

§ 41• Além do Vice-Reitor, as instituições de en­
sino superior mantidas pela União poderão dispor 
de Pró-Reitores, Sub~Reitores, Decanos ou autori­
d:tdcs equivalentes, designados pelo Reitor, até o 
múximo dr.:: 6 (seis} englobadamente, conforme dis­
puscn .. 'ln os -rcspCctivos estatutos. _ 

§ 5"' Ao Reitor e ao Diretor caberá zelar pela 
manuteiwào da ordem e disciplina no âmbito de 
su_as utribuiçàes, respondendo por abuso ou omis­
são." 

Art. 21• S;'ío r_csp~i~•ulos os mandatos dos dirigentes 
d<ts i!lsliLuiçõcs de ensino superior mantidas pc\u União, 
nomeados pelo Presidr.::nte d<.t República e em exercício 
na data dC.'i!<t lei. 

§ 11• No caso de vacúnciu do cargo de Vice-Reitor, 
an!cs d:t me!ude do mandato do Reitor, a lista a que se 
refere oS-''·' do urt. 16 du Lei no;> 5.540, de28 de novembro 
de 19M, com <t.rcdaçüo"dada pelo art. 19 desta lei, será 
inH..'tli<.ttamcnte orguni:.mda c o mandato do Vi~:e-.Reitor 
qlll.' vier a ser nome::tdo expirará 4 (quatro) meses após o 
t(:rmino do manduto do Reitor. 

§ }1' No. caso da vacünciu darMse na segunda meJ1.1de 
d~; mandato do Reitor, este dcsignurá Vice:- Reitor pro 
_tcmpore ai~ -a nomeação do novo. -

§"" J~; O proc-édinlcnto previsto nos parágrafos ante­
rion.:s :-.crú observaútJ em relação aos Diretores e V iceM 
Dirr.::torcS de llniJades· uriiv"ersitárias e Vice-Diretores ôe 
c~!abdecimentns isoludos, cabendo ao 'Reitor, no caso 
dU-:. -~Diretores c Vice-Diretores de unidades universi­
Wxht~: c ao Dirdor, i10 caso do ViCe-. Diretor de est<:tbele-,_, 
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cimentos isolados, a dcsigfluçUo pro tempore até a no­
meaçi'io do novo. 

Art. Jl' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publica~.;1io c serú regulamentada pelo Pode~ ~xecutivo 
d;.·ntro de 90 (novcntu) dias. _ 

An. 4'' Revogam-se as disposições em contrário. 
Bra:.ilia, 3_ de junho de 1977; 156'? da Independência e 

~(,l\> d~t República.- ERNESTO GEISEL~ Ney Braga. 

{.-is Comi.1·.w"Jes dl' EJucacão e Culrura_ e de Fi­
nall('as.J 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 168, de 1985 
(n9 2.935/BJ, na. Casa de Origem) 

Estabelece o salário mínimo profissional para os 
diplomados em Ciências Econômicas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Ar L. ]\' Fica estabelecida em 6 (seis) veZeS ·o salário 
mínimo vigente no País a remuneração mínima obriga­
lóri<t devida aos diplomados nos cursos de graduação em 
Ciências Econômicas, com diplõmas devidamente regk­
trados no Conselho Regional O e Economia da respectiva 
região. 

Art. 2\' A jornada de trubalho d_o Economista é a fi­
xad:t no contrato de trabalho ou em determinação legal 
vigente, correspondcndo o saláiiO-iTilniino profissional, 
de que trata o artigo anlcrior,-à realização de atiVidades 
ou tarcf'as em 6 (seis) horas diárias de serviço. 

§ ['.' qu;;mdo a exigência cfajornada de trabalho for 
superior a 6 (seis) horas diárias de serviço, a fixação do 
salúrío mínimo profissional do Economista será feita 
tomando-se por buse o custo da hora, fixado nos artigos 
anteriores desta lei, acrescendo-se_de 25% (vinte e cinco 
por cento) as hows excedentes. 

_ § 29 A caracterização da atividade do Economista 
d<tr-se-{t pela exigência, por parte do ernpregador, do di­
ploma universitário correspondente, devidamente rcgis­
trudo no Conselho Regional de Economia e da obser~ 
vftnci;,t do dispoMo nu Lei n9 I .4 I f, de 13 de agosto de 
1951. 

Art. 3\' O trab:.tlho noturno será remunerado com 
acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) sobre a 
rcml.lneraçào-base do salário diurno. 

Art. 4\' O poder Executivo regulamentará esta lei no 
pr:tzn de 90 (noventa) dias, a contar da sua publicação. 

Art. 51' Esta lei entra em vigor na data de _sua publi­
ca!.;<1o. 

Arl. 6~' Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 1.411, 
DE 13 DE AGOSTO DE 1951 

Dispõe sobre a profissão de Economista. 

O PrCsidcnte da República, 
Faço saber qlle o Congresso Nacional decreta e el.l 

sanciono u seguinte Lei: 
Art. l\' A designação protisSíõn-al de Economista, a 

que se refere o quadro das profissões liberais, anexo do 
Decreto-lei n<:> 5.452, de 11' de maio de 1943 (Consoli­
dação das Leis do Trabalho), é privativa: 

a) dos baJ;haréis em Ciências Econômicas, diploma­
dos no Brasil, de conformidade com as íeis em- vigor; 

b) dos ... (Vetado) ... que, embora não diplomados, fo~ 
rem habilitados ... (Vetado). 

Art. 2~' (Vetado). 
Art. Jl' Para o provimento e exercício de cargos téc~ 

nicos de_cconomia e finanças, na administração pública, 
autárquica, paraestatal, de econ.omia mista, inclÚsive 
bancos de que forem acionist<ts os governOs federal e es­
tadual, nas empresas sob intervenção gOvernamental ou 
no!i concessionários de serviço público, é obrigatória a 
apresentação do diploma de bacharel em Ciências Eco­
nômicas, ou títulos_ de habilitação._ (Vetado) ... respeita­
do!i os direitos dos atuais ocupantes efetivOs. 

Purágntfo único. A apresentação de tais documentos 
não dispensa a prestação do respectivo concurso, quan­
do este for exigido para o provimento dos mencionados 
cargos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I). 

Art. 4~> (VetadQ)._ 
Art. 5~> -E fac~ltad<.t aos bacharéis eTii Ci~Ucias Eco­

nômicas a inscriÇão nos concursos para provtmentod_as 
cudciras de Estatística, de Economia e de Finanças, ~xts­
tcntes em_ qualquer ramo de ensino técnico ou supenor e 
naS dos cUrsos de ciências ecoryômi-cas. _ _ 

Arl 6~ -São cria-dos o Conselho Federal de Ecoi1o­
.mia ((."'OFECON), com sede na Capital Federal, e os 
Conselhos Regionuis de Economia (CORECON), de 
aeordo com o que preceitua estu Lei. 

Art. 7"' O CFEP, com sede no Distrito Federal, terá 
as seguintes atribuições: 

a) contribuir para a formação de sadia mentalidade_ 
econômica através- da disseminação da técnica e~nômi­
ca nos diversos setores de economia nacional; 

b) orientar e disciplinar o exercício da profissão de 
economista; 

c) tomar conhecimento de qllaisquer dúvidas suscita~ 
das nos Conselhos Regionais e dirimi-las; 

d) organiZ<lr o seu regimento int_erno; 
e) examinar e aProvar os regimentos internos dos 

CRE_P_ c _modifici!.r ·a~ que se tornar neces~ár_lo, a fim de 
manter a respectiva unidade de ação; 

f) julgar, em última instância, os recursos de penalida~ 
de impostas pelo CREP; 

- g) promover estudos e campanhas em prol da racio­
nalização econômica do País; 

h) organizar os CREP, fixar-lhes, inclusive, a compo­
sição e a fOrma de eleição dos seus mem_bros; 

i) elaborar o progmma das atividades relativas aos 
dispo!litivos das letras a e g para sua realização por todos 
os Conselhos; 
J) servir de órglio consultivo do governo ~m matéria 

d~.: ecOnomia profissional. 
Art. 8Y O tFE-P será constituído_ de nove membros 

eleitos pelOs rCJ)re~~ent<wtes dos sindiCatos e· das Asso­
ciações Prof1ssion_i.\is-de Economistas do Brasil, reunidos 
no Rio de Janeíro, parti esse fim. 

§ I\• O presidente do órgão será escolhido entre 
membros eleitos. 

§ 2'>' A substitlliÇão de qualquer membro será pelo 
suplente, na ordem dos votos obtidos. 

§ 39 Ao presidente caberá a administração e a repre­
sent<lçào legal do CI-""EP. 

Art. 9"' Const~ui renda do CFEP: 

a) l/5 da renda bruta de cada CREP, com exceção 
das doações, legadO-S e subvenções; 

b) doa~·õb e legudos; --
c) subVenções do gOverno. 
Art. 10. São Lttribuições do CREP: 
a) organizar e manter o registro profissi-onal dos eco-

- - nomistas; 
b) fisCalizar a profissão de economisti.!; 
c) cxp!.'Óir as carteiras profissionais; 
d) au/'iHiar o CFEP, na divulgação da técnica e cum~ 

primento do programa referido no art. 7'>' letra I; 
e) impor as penalidades referidas nestu lei; 
f} elaborar o -seu regimento interno para exames e 

aprovuçô:io pelo CFEP. 
Art. ll. Constitui ·renda do CREP: 
a) 4/5 das multas aplicadas; 
b) 4/5 da anuidttd<? prevista no art. 17; 
c) 4/5 da taxü-de registro facultativo de qualquer con­

tratl), parecer ou documento profissional, a ser fixado no 
regimento interno do CFEP; 

d) doaçõs; e. legados: 
e) subwnções dos governos. 

---A ri. 11. O irtül1dato dos membros do CFEP serã de 
três anos. A renovação do terçO far-se~á anualmente, a 
partir do quarto ano da primeira gestão. 

Art. 13. Os membros dos órgãos regionais são elei~ 
to.'> da mesma forma adotada para o órgão federal. 

Art. 14. Só poderão exercer a profissão de econo­
mist<.t os profisSiOnais devidamente regist.rados nos 
CRCP, pelos quais será expedida a carteira profissional. 

.Parágrafo único. SerãÓ também registrados nomes-
mo órgão as empresas, entidades e escritórios que explo­
rem, sob qualquer forma, atividade tê_cnica de Economia 
e Finanças. 

Art. 15. A todo profissional devidamente regist,rado 
no COFECON _serú expedida a respectiva carteira de 
idl.!ntifil.:açào profissional por este órgão, assinada pelo 
presidente, que constitui prova de identidade para todos 
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os dc:itos legais. A __ curteira de identificação profissional 
conterá as seguintes indicações: 

a) nome, por extenso, do profissional; 
b) tiliaç~to; 
c} naciomdidade e naturalidade; 
d) d.ita do nas_cimento;_ 
e)-·denominaÇão du Faculdade em que se diplomou ou 

- dcclumçã-o de h<tbilitação, na forma desta Lei, e respecti­
vas datus; 

.. rf n~itureza do título Ou dos títulos de habilitação; 
g) número de registro no CORECON; 
h) fotografia de frente e impressão datiloscópica; 
i) prazo de vafidade _da __ carteira; 
j) r:iúrnero·ôe CIC (Cartão de Identificação do Contri­

buinte); 
1) -assinatura. 
Parúgrafo único. A expedição da carteira de identifi­

cação profissional é sujéita à taxa de dez por cento do 
maior salário mínimo vigente; o registro de profissional 
a cinq Ucnta por cento do maior salárip mfnimo vigente; e 
o registro obrigatório da pessoa jurídica, organizada sob 
qualquer forma para prestar serviços técnicos de Eco no~ 
mÍ<l, fica sujeíto- à taxa equivalente ao maior salârio 
mfnimo vigente. -- _ _ 

Art. 16. A curteiru profissional servirá de prova 
pura fins de ex_ercício protissionaf, de carteira de identi­
dade e .terá fé pública. 

Arl. 17. Os profissionais referidos nesta Lei ficam 
sujeitos ao pagamento de uma anuidade no valor de qua­
renta por cento do maior salário mínimo vigente, e as 
pe'iosoas jurídicas, organizadas sob qualquer forma para 
prc!:itar serviços técnicos de Economia, a anuidade do va­
lor de duzentos por cento a quinhentos por cento do 
maior saiC1rio mínimo vigente, de acordo com o capital 
registrado. _ . 

-§ 11.- -A"llni.Hdade será paga até 31 de março de cada 
ano: salvo a primeira, qile se fará ffo ato da inscrição ou 
registro. 

§ 29 O atraso no pagamento das anuidades acarreta­
rá multa equivalente a cinco por cento do maior salãrio 
mínimo vigente, por trimestre· de atraso, dentro do perío~ 
do, e vinte por eenlo o valor da anuidade, nos períodos 
subseqifentes. 

§ J9 A comprovação do pagamento das anuidades 
h o COR ECON será necessária para que seja efetivado o 
p-agamento de salários a Economistas contratado-s pOr 
organiÚJ.ções públicas Ou privadas. 

Art. 18. A falta.de competente registro torna ilegal e 
punível o exercício da profissão de Economista. 

Art. 19. Os CREP aplicarão penalidades aos infra­
tores dos dispositivos desta Lei: 

a) a multa no valor de cinco por cento a duzentos e 
cinqüenta por cento do valor da anuidade; 

b) suspensão de um a dois anos do ex_ercício da profis­
slio, for responsável, na parte técnica, por falsidade de 
documentos ou pareceres dolosos que assinar; 

c) suspensão de seis meses a um ano ao profissional 
que demonstrar incapacidade técnica no ex.ercício da 

-prolissão, ao profissiõfül.l que, no âmbito da sua atuação 
profissional, sendo-lhe facultada ampla defesa_. 

9 [I' Provada a c_onivência das empresas, entidades, 
firmas individuais, nas infrações desta lei, pelos profis­
sionais delas dependentes, serão estes também passíveis 
das multas previstas. 

§ 2Y No caso da reinCidência da mesma infração, 
praticada dentro do prazo de dois anos, a multa serã ele-­

. vada ao dobro. 
Art. 20. As entidades sindicais e as_autarquias coo­

perarão-Com o CFEP e CREP, na divulgação da técnica 
econõmica, e dos proceS-sos de raciOrlalização econômica 
do P<!ÍS, 

Art. 21. Vetado. 
Art. 22. Esta Lei entrará em vigor trinta dias após 

sua publicação, revogadas as disposições em cootrári_o. 

LE! No 6.537, 
DE 19 DE JUNHO DE l978 

Altera dispositfvõs da Lei n9 1.411, de 13 de agosto 
de 1951, que "'dispõe sobre a profissão de Economis­
ta"· 

Art. ]I' O Conselho Federal de Economia- COFE.­
CON -e os Conselhos Regionais de Economia -CO­
RECON- de que trata o art. 6\' da Lei n9 1.411, de 13 
de agosto de 19:' I, com a nova redação dada pelo art. 19 
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da L~ i n" 6.021, de J de janeiro de 1974, são autarquias S J•.> --Os-Sindicatos e as Associações ProfissionaiS de 
dotm.!us de pcr.~onalidade jurídica de direito públíco. E...:~mOmist:.ts, -rla su•i C1rcu dejurisdiçt!O, poderão solicitar 

§ ]\' Os Conselhos, referidos no caput deste artigo, rl•g:istro de ~..·hupas, mediante requerimento assinado pelo 
tr.!rih) autonomia administrativa e financeira e- consti· ·r-C:.j}C~tíVO- Pn.:Sid~:nte. 
tucm serviço público fedcwl, gozand_o os seus be11.s, ren· § ..j.\' O Conselho federal de Economia baixarú reso-
dw·> c serviços, de imunidade tributáriu. total. ____ l!.!!.'ii.O contendo insvuções relativas à~ el_eições. ______ -· 

§ 2'·' Só podertto intcgrur,como membroscfetivosoy __ ..-:.Arl.-J~'--::-0-.JÇtmin.Q_ do m_anda~o d~~ __ Çon~elheiFOS, 
supk11tcs, qualqw.:r dos Conselhos de que trata esta Lei, bL·m ~.:nrno o do Presidente c dQYice--Presidente, coinci-
os E~.:otwmisl~ts devid;,tmentc registrados e quites com as dirá sempre com o do ano civil. 
suus <.tnuidadcs. _ --~---ArL SL Est:.t Lei entrarú em vigor na data de sua 

§ ]\' O mandato dos Conselheiros, efetivos e suplen- puh!icaçfto. 
te)i, scrú de ]_(três) anos, renovando-se, anualmente, 1/3 Art. 9\' Revogam-se as disposições em contrário. 
(urn terço) de sua composiçilo. {DO de 21-6-197!-l.) 

Art. 2~> Aalíneahdo~trL 7~da_Lcirl'UAII,del3de f A CiNnis.\·ào de Legi.l"!açào Socfal} 
ag_o~to de I 95 I, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 79 

h) lixar a jurisdição c o número de membros de 
cud<~ Conselho Rcgion:.tl, considerando os respecti­
vos recursos c a expressão numérica dos Economis­
tasdcgulmente registrados em cada Região:·-

Art. 3~ O art. s~ c seus p:trágrâfos da Lei n9 1.411, de 
IJ de agosto de 1951, passam a vigorar com a seguinte 
redaç:.lo: 

·~Art. 8~' O Consdho Fcdcr;,tl de Economia será __ 
constituído de, no mínimo, 9 (nove) membros efeti­
vos c igual nún:l"ero de suplentes. 

§ ]\' O Presidente c o Vice-Presidente do ó_rgào 
serão escolhidos, pelo Plcnúrio, entre os membros 
efetivos eleitos. 

§ 2\' O Presidente c_o Vice-Presidente, eleitos na 
primciru quínzenu de dezembro, terão mandato de 1 
(um) ano, permitida a reeleição, por mais 2 (dois) 
períodos consecutivos, condicionada_ sempre à du­
ração do respectivo mandato como Conselheiro. 

§ 3~ Pur:.t substituição de qualquer dos 
membro:-. efetivo.~. scrú escolhido, pelo Plenário do 
Conselho, um dos suplentes. 

§ 4~ Ao Presidentecompctirúaadministraçàoe 
representação k-gul do órgão." 

Art. 4\' Os membros efetivos e suplentes do Conse­
lho Federal de Economia serUo eleitos por Assembléia de 
Delegados-Eleitores, que será constituída de um repre­
scntuntc de cada um dos Conselhos Regionais de Econo­
mi;t, c n::;,,]iL<.tda c;om antecedência mínima de 30 (trinta) 
di:.ts Lia datu em que cxpír:rrcm os mandatos a serem re­
novados. 

§ f'! Para cad;,t_Lkl_cga_do-Elcitor, haverú I {um) su­
ple-nte. 

§ 1\' Os Delegados-Eleitores serão_ escolhidos pela 
forma estabelecida no art. 6\'. 

§ 3" Cada Delcgo:tdo-Eleilor terá um número ·devo­
tos cstabclccidos_conforme os seguintes critérios: 

a) até o limiie-dc 2.000 (dois mil) associados no Pleno 
· go:w de seus dirCítos eSt:.1tutúrios, pertelicentes ao qua­
dro do rcspt:ctivo Conselho Regional, I {um) voto para 
:<tU;,: grupo de 100 (cem) associados, desprezadas as 
traçoes menores de 50 (cinqüenta); 

b) de 2.001 (dois mil c um) associados em diante, rilais 
1 (um) voto pur:.t cad:.t grupo de 200 (duzentos) associa­
dós, mt~ m:'im<tS condições da alínea anterioi, despreza­
dus as lraçocs menores de 100 (cem). 
: Art. ~\· Os eo_nsenlos Regionais de Economia serão 
constituídos de, no míriínlo, 9 (nove) membros efetivos e 
igual núniero dc.supJCntcs. 

ArL 6<:> Os membros doS Conselhos Regionais de 
Economia e seus respectivos suplcnte..'i, bem como os 
Delegados-Eleitores c rcspectivás suplentes, serão eleitos 
pelo sistc111a de eleição direta, através de voto pessoal e 
secreto. pelos Economista.<; registrados nos órgãos regio­
nais competentes e quites com as suas anuidades. 

§ I\' As eleições a que se rcferCcstc artigo serão feitas 
utntvés de chapas registradas nos Conselhos Regionais, 
deviJamcntc assinadas por todos os seus componentes e 
p:tra cujo registro será abertO prazo de, nO intnimo 30 
(trinta) dius. -

§ 2~> Cada Conselho Regional de Economia fiXará os 
pwzos clcitoraíS, divulgando-os em editais pela impren­
s~t. devendo as eleições se rc..'llizarcm 60 (sessenta) dias 
antes da data em que se expirarem os mandatos a serem 
n;novas.los~ _ 

. _c)'!H)JETO DE LEUM CÃMARA 
·-~· .. -NU69,_de 1985 

(N 9 2.~47JK3, nã Casa- de OTigem). 

Dispõe sobre a criação da Escola Agrotécnica de 
Governador Valadares, Estado de Minas Gerais. 

O Congress~ Nacional decreta: 

Art. 1~ 1-lca autorizada a criação, no âmbito do Mi­
nistério da Educação, da Escola Agrotécnica Federal de 
Governador Valadares, Estado de Minas Gerais, subor­
dinada ú Coordenação Nacional do Ensino Agrope-­
cuúrio- COAGRI. 

Art. 2~' Silo objetivos da Escola Agrotécnica Federal 
de Governador V;,dadares: 

a) miilístiàt en-sino de 2~ grau, com viStas à for­
mação de auxiliares e técnicos agropecuários, além de 
outrus habilitações que venham a ser instituídas, desde 
que ncccssúrias ao desenvolvimento regional; -

b) promover cursos de extensão, especialização e 
:.1perfcíçoamcnto no setor primário da economia; 

c) realiGm pesquisas; e 
d) atuar como núcleo de orientação do homem do 

eumpo, na úrc:.1 de sua inOuência. 

Art. 3~ Os bens imóvei_s, as instalações e os equipa­
mentos pertencentes_ à Fazenda Federal, em Governador 
Vuladurcs, serão utilizados gratuitamente_ pela Escola 
AgropCL'Uúria Federal para atender ao disposto no art. 29 
desta lei. 

Art. 49 O Ministério da Educação providenciará no 
~cntido da execução desta lei, inclusive dotando a Escola 
de recursos nccc~súrios à sua instalação e ao seu funcio­
namento. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
c;ição. 

Art. 6~> Revogam-se as disposições em c-ontrário. 

( Ãs Comissôe,ç de Educação e Cultura, di Agricul-
tura l' de Fi11anças. J · - -

PARECERES 
PARECER 

N• 837, de 1985 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n9 97, de 
1985. 

Relator: Senador Octávio Cardoso 
A Comissão apresenta a redução final do Pr_?jeto de 

Rt:soluçUo n9 97, de l 985, que suspende a execuçao da I~ 
tra ··h"' do item I do art. [9 da Lei n9 5.384, de 27 de de­
zembro de 1966, do Rio Gfande do Sul, declarada in­
constituctonal pelo Supremo Tribunal Federal. 

Saiu d<ts Comissões, 'em 10 de outubro de 198"5. -Jo~ 
sé Ignácio Ferreira, Presidente- Octávio Cardoso, Rela­
tor - Nivaldo Machado. 

ANEXO AO PARECER No 837, DE 1985 

Redação final dO Projeto de Resolução W' 97, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art: 41~ -iterri VIl, da Constituição, e iu, , Presi-
denlc,. promulgo a seguinte 

Outubro de 1985 

RESOLUÇÃO No ,DE 1985 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução 
da alínea "h'' do inciso I do art. 19 da Lei n9 5.384, de 
21 de dezembro de 1966, do Estado do Rio Grande do 
Sul. 

O Scnudo Federal resolve: 
Artigo úriico. E suspensa, por inconstitucionalidade, 

nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Fcdcml, proferida em 30de agosto de 1984, nos autos do 
Rc~.:urso_ Extraordinário n~ 94.580-6, do Estado do Rio 
Grande do Sul, a exec_uç_ão _da alínea "h" do inciso I do 
art. I'! d:.t Lei n9 5.3H4, de 27 de dezembro de 1966, da­
quele Estado . 

PARECER. 
N• 838, de 1985 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 81, 
de 1984- Complementar. 

Relator_: Senador Octávio Cardoso. 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n\' 81, de 1984- Complementar, quere­
vog:.t o* [\'do art. I 06 da Lei Complementar n9 35, de 14 
de março de J979, alterada pela Lei Complementar n" 
37. de 13 de _novembro de 1979. 

Sala das Comissões, em 10 de outubro de 1985. -Jo­
Sê- Igl!ácio Ferreira, Presidente- Octávio Cardoso, Rela­
tor - Nivaldo Machado. 

ANEXO AO PARECER No 838, DE 1985 

Redação fmal do Projeto de Lei do Senado n~ 81, 
de 1984- Complementar que dá nova redação ao § 19 

do art. 106 da Lei Complementar n9 35, de 14 de 
março de 1979. 

O Congresso Naóonal decreta: 

Art. I~' O§ i"' do art. 106 da Lei Complementar n'>' 
35, Uc 14 de março de 1979, que dispõe sobre a Lei Oi'gâ­
niL":rda Mugistwtura Nacional, alterada pela Lei Com­
plcmetttar n\' 37, de 13 de novembro de 1979, passa a vi­
gonln."'m a seguinte redução: 

"Art._ 106. . . , ...................... , ... . 
§ i'-' O número de membros do Tribunal somen­

te scrú m;~forado se o total de processos distribuídos 
c julg:.tÚl).'>, durante o ano anterior, superar o índice 
dC 150 (eentt> c cinqUcnta) feitos por Juiz." 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
ca<.;:.lo. 

Ar!. 3'-' Rcvogmn-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 839, de 1985 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n9 43, de 
1983. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

A Comiss1o apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 43, de 1983, que altera a redação do inciso 
XI do urt. 239 do Regimento Interno do Senado FederaL 

Sala dus Comissões, em lO de outubro de 1985. -Jo~ 
sé Ignácio Ferreira, Presidente- Nivaldo Machado, Re­
lator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER No 8Jg, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 43, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Fede~al aprovou e 
eu, , Presidente, nos termos do item 30 do art. 
52 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N' , DE !985 

Dá nova redação ao inciso XI do art. 239 do Regi­
mento Interno do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo únicO. O inciso XI do art. 239 do Regimento 

Interno do Senado Federal, baixado pela Resolução nll 
93, de 1970, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 239 .. ·········~·····~···········~··· 

XI- transcorridos 30 (trinta) dias da reiteração, 
sem resposta, a Presidência dará conhecimento do 
fato ao requerente e ao Plenário a fim de que este 
decida se deve ser caracterizado o crime de respçm~ 
sabilidade_ previsto no item 4 do art. 13 da Lei n'i' 
1.079, de 10 de abril de 1950." 

PARECER 
N• 8_40, de 1985 
(Da Comissão de Redação) 

Redação do vencido, para o 2'i' turno, do Projeto de 
Lei do Senado n" 105, de 1985. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
A Comissão apresenta a redação do_ vencido, pare. o 2'i' 

turno, do Projeto de Lei do Senado nll 105, de 1985, que 
cria o Serviço Nacional de Alistamento Eleitoral e dá ou-
tras providências. - - - _ 

Sala d<~s Comissões, em 10 de outubro de 1985.- Jo­
sé Ignácio Férreira, Presídente- Nivaldo Machado, Re­
lator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N' 840, DE 1985 

Redação do vencido, para o 29 turno, do Projeto de 
Lei do Senado n\' 105, de 1985. 

Autoriza a criação do ServiçO Nacional de Alista~ 
mento Eleitoral e dá outras providências. 

O ·congress-o· Nacional decreta: 
Art. 1 'i' To do brasileiro é obrigado a alistar~se para 

exercer o direito de voto, desde que conte, à data ~a 
eleição, dezoito anos ou mais, nos--termos da Consti­
tuiçào, das leis federais e das instruções bai~~das pelo 
Tribunal Superior Eleitoral. 

· Art. 211 O cidad,ão que necessite de auxflio para loco­
moção, preparo de documentos legais, inclusive fotcigra~ 
fias, e dados de identificação necessârios à qualificação e 
à inscrição como eleitores, receberá ajuda suficiente do 
Estado, por intermédio da Justiça Eleitoral. 

Art. 3<:> _ E aulorizada a criação, como órgão perma­
nente de apoio à Justiça Eleitoral, diretamente subordi­
nado ao Tribunal Superior Eleitoral, do Serviço Nacio­
nal de Alistamento Eleitoral, a fim de promover e supe­
rintend_er a. inscrição do eleitorado. 

Art. 4~' O Serviço Nacional de Alistamento Eleitoral 
será exercido, em cada município, por uma junta de três 
membros, indicados dentre cidadãos de notóri_a idonei­
dade moral, pelos dois partidos mais votados na (.O mar­
ca e presidlda pelo Juiz Eleitoral, membro nato da jun~ 
ta. 

§ (<:> Onde não houver Justiça Eleitoral, a Presidên­
ciu da junta cabcrú à mais alta autoridade judiciária lo- _ 
cal. 

§ 2'i' Nas cidades com mais de uma zona eleitora] se­
rão l:riadas tantas juntas quantas forem as zonas existen­
tes. 

§ 3'i' No ato de indicação dos membros da junta 
nomcar-se-ú o respectivo suplente. 

§ 4"' Em caso de vacância, novos membros serão in­
dicados, na forma do disposto no capnt deste artigo, 
para ténnino do mandato. 

Art. 5'i' Incumbirá ao Serviço Nacional de Afista­
mento Elcitotal: 
I- organizadOr o planeJamento anual do alist:;~.mento. 

eleitoral no territ6rio de sua jurisdição; 
Il - tomar todas as p-rovidências ri_ecessária~ ao alis­

tamento, corn a obtenção e preparo dos documentos 
exigíveis do eleitor, inclusive a feíturu de fotografiaS e a 
el<Jboraçào dos dados de identificação; 

Ill -providenciar o transporte dos alistandos e de 
_seus preparadores. 

Art. 6"' As d~12csas decorrentes da execução des_ta 
h::i corr'crão por coiita dctf.undo Partidário. 

Art. 79 Esta lei entra em vigor na data_de sua publi~ 
cação. 

-Art. 8'i'_:_~eyog~-se as disposições em contrârio. 

PARECER 
N• 841, de 1985 

_(Da.Coi!J_issão df!'-=-R~ção) 

·.--,--,.--,_Redação final da emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n9 183, de 1984 ( n'i' 169/83, na Casa 
de origem). 

-Relator: Senador- Octávio Cardoso 

A cOmisSão apresenta a reda_ção final ~ _çm.en,cta do 
Senado. ao __ Pr_r,;dito de __ Le_i ct_a Câmara n9 183, ~~)984 (n"' 
169/83, na Cilsu de origem), que altera a Relação Descri­
tiv<.t da~ Rodovias do Sistema Rodoviário Federal do 
Pluno Nal:ional de Viação, incluindo a Rodovia da Inte­
gração Sul-Centro-Oeste. 

Sala dus Comissões, em 10 de outubro de 1985.- Jo­
sé Ignácio Ferreira, Presidente- Octávio Cardoso, Rela­
tor - Nivaldo Machado. 

ANEXO AO PARECER N' 841, DE 1985 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n'i' 183, de 1984 (n'i' 169/83~ na Casa 
de origem). 

EMENDA N 9 I 
-(cO"frCSponde à Emenda n<:> 1-CT) 

Sub~titua-se, no Estado de Mato Grosso do Sul, o 
traç<.1do proposto para a Rodovia objeto do projeto, pelo 
seguinte: 

"Mundo Novo, Eldorado, Itaquiraí, Naviraí, 
Juti (BR~\63), Caarapó. Dourados ... ". 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira)- O ex­
pediente lido vai à publicação. 

Sobre a nlesa, pf'õjetós de lei que serão tidos pelo Sr. 
)\'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 306, de 1985 

Institui incentivo riScai destinado i implantaçlo ou 
mailuteiiÇio de empreendimentos de prote(ào à fauna 
-silvestre. 

O Congresso Nac'Ional decreta: 

Art. 111 A partir do exercício financeiro -de 1986, as 
pessoas jurídicas poderão deduzir até 25% (vinte i cinCO 
porcento) do valor do imposto de renda devido na decla­
ração_ de rendirrü!htõs; -pii'a Serem aplicados na implan­
tação ou na ~anllteflçãõ de empreendimentos de pro­
te~~() à fauna silvestre, cujos projetos tenham sido apro­
vados pelo Instituto Brasileifo de oeseriVOivimento F10-
re5lal- IBDF. --- ---

Parágrafo _úiliCO. Os empreendimentos ~e que trata 
-~t7_ a_r_ngo Pi?d~rão constituir~se de Parques, Florestas, 
Resefvas, Rêfúgios dã Fauna, ou~ OutrãSCãte&o"ri3.S de 
uriídades de preservação ou exploração de espécieS niti:. 
vas qu alieiiígen-a:s, ajUíZo do IBDF. 

Art. 211 O IBDF estabelecerá normas para a apro~ 
vação dos projetos a serem implementados com os recur-
sos proveriientes õaapHcaçãO aestà."TeL -

Art. 311 Dentro de' 90 (noventa) dias, o Poder Execu­
tivo regulamentará a presente lei, no que for nêCessãrio à 
sua execução. 

Art. 411 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 
fts:t~-JI•: ... It_e_Võ&aljl_-s_e as disposições eri:I _c;ontrãrio._ 

J ustificaçio 

O Btasil ainda posSUi uma das maioreS áreas florestais 
do munQo; não qbstante a d~vastação q-ue se vem-ope~ 
fãriÇI()âesde o seu descobrimento, já a_lertada,_ em 1808, 
pelo patriarca José Bonifácio. Somente a partir de 1934, 
CQI!l a i_!lst_ituj_ç!o do_ÇódígQ Flor~~tal Brasileiro (Decre-
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to n'i' 23.793, de 23-1~34), é que começou a se formar uma 
coriSciênciá-eCOlógica no País. Mesmo assim, temos as­
sistido à destr_uição sistexnâtica e progressiva do nosso 
patrimônio florestal, tendência que perdurou mesmo 
após a edição da Lei n11 4.771, d~ __ l5~9-65, que instituiu 
novo -código FlorestaL 

verdade que impende reconhecer o esforço desen~ol-. 
vida a partir de então, devendo~se registrar a expedição 
do Decreto-lei n'i' 289, de 28-2-67, que criou o Instituto 
Brªsileiro de Desenvolvimehto Florestal- IBDF, e ou­
t-ros imPortantes diplomas legais de. proteção à natureza, 
sendo _de destacar-$e_ª im}?ortâ)1cia que tiveram os incen­
tivos fiscais na política nacional de florestamento e reflo­
restamento, no !!:quacionamento do gravíssimo problema 
em que se constituiu o d~equj_líbri9 _v~~Wcado_ entre o 
•desmatamento e o reflorestamento. A primeira conse­
<\Üêricia dessa-põlítTCâ-foi a prOm-UJgàÇão dãlêi n' 5.106, 
de 2-9--66, objetivando delegar à inicjativa privada atare­
fa de assegurar matéria-prima para atender a demanda 
de madeira nas mais dife:r!!:ntes formas. Esse programa 
naciona.t _de recuperação do setor florestal do País já 
trouxe uma série de beneffcios, coino p_replantio desfru­
tável de ess.ências nativas. e alienígenas. 

Não se pode negar, entretanto, que a política de con­
servação da natureza tem sido entre nôs, além de quanti­
tativainente insUficiênte, também unilateral, por haver­
se centrado quase que exclusivamente na flora, sendo 
praticamente omissa em relação à fauna. 

Isso sem embargo de se reconhecer que pelo menos na 
expedição de atos normativos tem o Poder Público reve­
lado sua precoupação de preservar os nossos recursos 
faunTstiCOS. Em- 23-3-66-foi editã.do ·a Decreto n~ 58.054, 
que promulgou a Conv-enção firmada pelo Brasil para a 
proteção da flora, fauna e belezas cênicas d_os pa[ses da 
América, onde se deu ênfase ao compromisso comum de 
proteção dos animais silvestres da região. Vale ressaltar 
que referida Convenção foi firmada pelo Brasil em 27-
12~40, e aprovado pelo pecreto Legislativo n~' 3, de 13-
2-48. O diploma legal mais importante, porém, adveio 
em_3~1-67:...... ã. Lei Q.e_ ~r_oteção à Fauna (Lei nll5,l97). 
Essa lei, embora imperfeita, trouxe algumas inovações, 
estabelecendo, por exemplo, a obrigatoriedade de o Po­
der Público criar reserVas biológicas e parques de caça 
federais, estaduais e municipais; estimular a construÇão 
de criadouros de animais SilVestres para fins econômicos 
e industriais; e regularizar a utilização, perseguição, caça 
ou apanha das espécies. Com base na Lei n11 5.197/67, 
editou Q IBDF em 29-8-77, a Portaria n'i' 327 /77-P, de 
29-8-TZ_,_que reconhece oficialmente, em todo o território 
nacional, a existência de refúgios particulares de animais 
nativos; e, maiS recentemente, em 6-4-78, a Portaria n9' 
130/78-P, regulamentando a criação de animais nativos 
em cativeiro. 

Com base na Portaria n9 327 /77-P, identificou aquele 
instituto, de 1977 a 198_3, a eXistência de 655 refúgios 
particulares, com a área total ó.e 2.506.295 ha, números 
qUe passaram, em 1984, a 812 r~fúgios e 2. 754-506 ha (c f. 
anexo). Registre-se ainda a criação de vários parques na­
cionais mantidos pelo lBDF, podendo-se citar entre eles 
o Parque Nacional das Emas, em Goiás; o da Tijuca, no 
Rio de Janeiro; o de Caparaó, em Minas-Espírito San­
to; o de PaCaás Novos, em Rondônia; a Reserva Biológi­
ca de Sooretama, no Espírito Santo; a de Poço das An­
tas, nO Rio de Janeiro_, _ 

Em que pese tais medidas, temos informação de que, à 
époCa Oã eOiÇâO da Lei n,--5.197/67, não chegava a qua­
tro dezenas as espécies em extinção na fauna brasileira 
-as QuaiS atuãlmente se elevam a 87, incluindo~se entre 
elcis até peíXes como a piabanha e a piracanjuba. 

__ Em_ vis_ta disso, julgamos que provídências comple­
mentares se fazem neceSsárias Para reVerter essa teridên­
cia. Entre tais providências, somos-de parecer se deva in­
cluír ()reforço -do ·setor-prívado, que, através de incenti­
vos fiscais, poderia mitigar a escassez de recursos que es­

-tá a empeçar uma efetiv·a proteção à fauna brasileira. 
A eXperiência dos-incerúivós_fiscaiS~- que se revelou po­

sitiva em se"tores como a pesCa, o turismo e o -próprio re­
florestamento, seria aproveitada agora para- a pre5e­
vação de nos_sos_ recurso_s faunísticos com a vantagem de 
oferecer a possibilidade de sua exploração econômica, 
como ocorre, por exemplo, nos Estados Unidos da 
América_do Norte, onde, em torno de Parques e Reser­
vas intocãvei.S, abertas--a_o p-úblícõ ãpena:s para fins turís­
ticos O!J científicos, estebeleceram-se áreas de aproveita~ 
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menta econômiCo dos excessos de população dos ani~ 
mais preservãôos. Com sua pOlítica, aquele grande país 
do N arte, além de hªver afastado de vez as ameaças de· 
extinção das espécieS aUtóctones e criado condições para 
implantação de espécies alíenígenas, obtém ainda vulto­
so lucro, ao que sabemos em torno de quarenta bilhões 
de dólares anuais. 

A medida se justifica-ainda porque o estít:nulo apressa­
ria a adoção, pelo Brasil, de uma estratégia nacional 
para selecionar e implantar uilidades de conservação. Os_ 
objetivos primários de preservação e categorias de mane­
jo -ainda não foram formalmente determinados. Como 
unidades de conservaçãO de uso indireto dos recursos, há 
pouco contãvamos apenas com os parques nacionais e 
reservas biológicas; e de utilização direta, com as flores­
tas nacionais e os parques de caça. Há, todavia, o .. Plano 
do Sistema de Unidades de Preservação", de 1979, de cu­
jos objetívoS de manejo para uril sistema brasileirO de 
unidades de conservação destacamos os seguintes: 

... I -proteger amostras de toda a diversidade de ecos­
sistemas do país, assegurando o processo evolutivo; 
2- proteger espêcies rai'a:s, em perigo ou ameaçadas 

de extinção, biótopõs, comunidades bióticas únicas, for­
mações geológicas e geomórficas de relevante valor, pai­
sagem de rara beleza ctnica, objetivando garantir a auto­
regulação do meio-ambiente, como tambêm um meio di­
versificado; 

3 - preservar o patrimônio genético, objetivando a 
redução das taxas de extinção de espêcies a níveis natu­
rais; 

5 ~·p;~t~~~ ·~;;~~;~;~~-n~;; ~· r~~~;: .. q~·;r· ;~r~ 
pela sua importância genêtica quer p~lo seu valor econô~ 
mico, obtenção de proteínas ou para atividades de lazer; 

6- conservar paisagens de relevantes belezas cênicas 
naturais ou alteradas, mantidas a um nível sustentâvel, 
visando a recreação e turismo; 

il ~-:.:~~;.p~;~i~~";~""-"ro";i~;-~p~~~ ~d~çã~:--i~~~~ií~;~T~. ·-
estudos e _divulgação sobre os recursos naturais; __ _ 

12- fomentar p_ uso racional dos recursos_ natura~s 
atravês de ãreas de uso múltiplti' ._ 

Esses os objetivos que o projeto pretende ver concreti-
zados. -

Sala das Sessões, 10 de outubro de 19_85.- Eunice 1\1~:.. 
chiles. 

(Às Comissões de COnstituiÇão e Justiça. de Agri­
cultura, de ServiçO -"Público Civil e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 307, de 1985 

Dispõe sobre o resgate de investimentos incentiva­
dos, aplicados de acordo com o art. 311 do Decreto-lei 
ns- 157/67 e legislação posterior. 

O congresso N acionai decreta: 
Art. li' Fica autõrizado o resgate dos saldos de in­

vestimentos em furidos em condomínio, correspondentes 
à redução do imposto sobre a renda das pessoas físicaS, 
efetuados em conformid_ade com o art. 31' do Decreto-lei 
n~' 157, de 10 de fever.eiio de 19.97, com a redação dada 
pelo art. l'>' do Decreto-lei nl' 1.214, de 26 de abril de 
1972. 

Art. 21' Esta leí entra etri vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 311 Revogam-se as disposiÇões em contrário. 

Justificação 

O Decreto-lei n~' 2.065, de 26 de outubro de 1983, revo­
gou, em seu artigo 14, a redução do imposto de renda de­
vido pelas pessoas físicas para aplicação nos fundos em -
condomínio, conhecidos como Fundos 157, conforme 
estabeleo;:ra antes o artigo 3~' do Decreto-lei n~'l57, de 10 
de fevererro de 1967, e legislação posterior. ------

No entanto, não_ fõram -alterados, nessa ocasião, os 
prazos para resgate das c:otas jâ aplicadas, permanecen­
do hoje a seguinte situação: 

- aplicações efetuadas até 31-12-79 - as c_otas estão 
totalmente liberadas para resgate; 

-aplicações efetu-adas a partir de l-l-80 e até 31-12-
83 (com exceção das relativas à de_claração de rendimen­
tos do exercício finariceiro de 1983)- as cotas podem 

ser resgatadas em 50% ao final do 59 ano e b Valor restan­
te a_o final do 69 ano: 

-,....-aplicações efetuadas em 1983, oriundas de decla­
rações desse exercício -_as cotas podem ser resgatadas 
em 50% ao final do 91' ano e o valor remanescente ao fi­
nal do !Os> ano. 

Vê-se, por conseguinte, que, Se não forem alterados os 
dispositivos em vigor, os Fundos 157, ou seus suces:sores, 
permanecerão com recursos indispensâveis, de contri­
buintes, ainda por mais 8 anos (até 1993). 

Ora, as -mestrias rã.zões que levaram os legisladores a 
abolir, em boa hora, aquele inôCüo incentivO justific3"m 
hoje a imediata liberação das cotas para resgate. 

Sabe-se que aquele incentivo fiscal não comprovou a 
sua efetividade, em termos de estímulos a investimentos 
no mercado acionáriO, répresentandó ape-nas, decerto, 
uma -sa!lgria nas receitas tributárias do Tesouro Nacio.; 

,, 
1980 

1331 1.670.&17 

lS82 l.5S5.343 

19S3 L374.43S 

Dos 42 chamados Fundos 157, temos hoje 35 que se 
transformaram em Fundos MútuOs de Ações. :&tes- dis­
punham, enl-friiát dCi agosto, de- unl·patrimônió' de 6,2" tri­
lhões de cruzeiros. 
·-6SdemaiS-Fl.illCfOs-:-e-m·riónlero-dê7,-fôram-aiiexadóS a 

- ol.tii-OFUn-do di mesmã-iriSiltliiçâO,"-não sé disPondo de 
IJiforffiaÇôe5 preCísã.S-Oo patríTnóii.lO--decorrente de apli­
cições incentivadas. 

__ E~~i_IR3,_-se __ que, ellJ. conjunto, esse patrimônio chegue 
perto de 7 trilhões de cruZeíroS. -. -·-

Sabe-se, igualmente, que, devido à baixa rentabilida­
de, _descrêdito, pouca informação etc., uma ex"pressiva 
parcela desses investidores não toma conhecimento da 
evolução das aplicações e não tem retirado aos cotas li­
vres e os diVidendos distribuídos. Estima-se que isso 
ocorra, em média, com um terço, ou mais, dos contri­
buintes. 

Levando-se, pois, em conta que uma parte significati­
va do atual patrimônio dos Fundos, oriunda daquelas 
aplicações incentivadas, jâ ~tâ hoje disponível e que os 
resgates - se transformado este Projeto em Lei -
estender-se-lo _ao _longo de um certo período, e, ainda, 
que os níveis atuais de movimentação das Bolsas deVa­
lores admitem esse volume de resgates, conclui-s~ que a 
medida, alêm de justa e oportuna, é também plenamente 
viável, não afetando a saúde do_ merc;ldo acionáriQ. 

Esperamos, por isso, contar com o apoio dos nobres 
Pares para que este projeto se transforme em lei e benefi­
Cie -rriaiSOe-um ffiifflãO e meio de cidadãos-contribuintes. 

Sala das Sessões, em 10 de outubro de 1985.- Aldd~- _ 
S~.l_d_ai\IJ,a, 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 1.214, 
DE 26 DE ABRIL DE 1972 

Altera os Decretos-leis nl's 157, de 10 de fevereiro 
de 1967, e 1.161~ de 19 de março de 1971, e dá outras 
providências. 

·········-···~·······················-·~~~·-·-~····· 

Art. 19 O artigo 3'>' do Decreto-lei nl' 157, de 10 de fe­
vereiro_ de 1967, _e assa a vigora_r com a seguinte redação: 

Art. 311 Serâ assegurado à pessoa _física, para 
fins de efetivação dos depósitos ou aquisição dos 
certificados mencionados no artigo anterior, pagar 
o Imposto sobre Renda devido em cada exercício, 
mediante redução de acordo com os_ percentuais da 

Outubro de 1985 

na I. As anáHses indiCaram que isso pode em parte ser 
atribuído à baixa rentabilidade desses Fundos. em com­
pai"ação'cõln outros_Fundos não fiscais das mesmas ins­
tituições. Práticas foram detectadas de apropriação de 
prejuízos ao Fundo Fiscal e de lucros ao outro Fundo da 
mesma instituição financeira, através de hábil manipu­
lação de_ carteiras. 

Se ISSO acontecia quando as instituições financeiras ti­
nham que disputar os recursos dos contribuintes, 
imagine-se agora que não mais precisam disso. Alguns 
passaram a reduzir, ou até eliminar, o erivio dos extratos 
aos aplicadores. 

Não há qualquer razão que justifique a indisponibili­
dade daqueles recursos, em benefício de umas poucas 
instituições financeiras e em prejuízo de mais de um mi­
lhão e meio de contribuinte. 

3.4.22S.416_ 

_c..o!U_:~__:_--_: • ---

2G. 7L1S_.-g::;? 

tabela abaixo, em função dos rendimentos brutos 
auferidos: 

Rendimentos Bru-tos Percentual sobre o 
Imposto Devido 

o- 20.000-
20.001 - 30.000 
30.001 - 40.000 
40.001 - 50.000 
50.001 - 60.000 
60.001 - 70.000 
acima de 70.000 

24 
22 
20 
18 
16 
14 
12 

§ }9 Para os efeitoS deste artigo, o contribuinte 
recolherá a tot~lidade do Imposto sobre, Renda de­
vido na declaração, sendo a parcela correspondente 
ao inceniivO depositada "ex officio" e_m conta espe­
cial do Tesouro Nacional, junto ao Bal)co çlo Brasil 
S/A. •. - - . 

§ _21' O contribUinte receberâ,juntameitte com a 
-notificação de cobrança do imposto, uma cautela 

representativa do incentivo a ser aplicado. 
§_ ~9 ~cautela a que se refere o parâgrafo ante­

rior serâ apresentada a uma das institUiçQes finan­
ceiras de que trata o artigo 21' e estas sacarão os re­
cursos depositados em conta especial do Tesouro 
Nacional, junto ao Bando do Brasil S/ A, nos venci­
mentos das cotas constantes da referida caUtela. 

. •• -~~---~~~· ·~ •• ·--~·~·. ·--.- ·- -· ~- ••.••• ~ .. - 't .• ·-· 

DECRETO-LEi N• 2.065, 
DE 26 DE OUTUBRO DE 1983 

Altera a legislação do Imposto de Renda, dispõe 
sobre o reajustamento dos aluguéis residenciais, sobre 
as prestações dos empréstimos do Sistema Financeiro 
de Habitação, sobre a revisão do valor dos salários, e 
dá outras providências. · 

Art. 14. Fica revogada a redução do Imposto de Ren­
da _devido pela pessoa física, prevista pelo artigo 31' do 
Decreto-lei n9 157, de lO de fevereiro de 1967, e legislação 
posterior. 

(Às Co"missões de Constituição e Justiça, de Eco­
nomia e de Finanças.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 308, de 1985 

Estende aos policiais--militares a isenção de que 
trata o artigo 33 da Lei n9 5.787, de 27 de junho de 
1972. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l"' l:. extensiva aos policiais-militares a isenção 
de que trata o artigo 33 da Lei n9 5.787, de 27 deju~ho de 
1972. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua pÜbH­
cação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O artigo 33 da Lei n'i' 5.787/72 isenta de qualquer tri­
butação a indenização paga ao m~itar, para ressarcimen­
to de despesas impostas pelo exercício--de suas funções, 
bem como para compensar os desgastes orgânicos resul­
tantes de determinadas atividades: Tais indenizações, 
nos termos do parágrafo único daquele çlispositivo, com­
preendem diãrias, ajuda de custo, transporte, represen­
tação~ moradia e compensação orgânica. 

Referida isenção, ã nossO-vir;sem sombra de dúvida 
alcança os-membros _das Polícias Militares estaduais, que 
são, segundo a Lei M_ajor (art.l3, § 4~'), Forças Auxilia­
res do Exército, sendo, por conseguinte, os seus integran­
tes, considerados militares por reiterados ai-estas da mais 
alta Corte Judiciária _do País C mesmo peia C9nstitÜiçÍí.o, 
como se pode inferir do art. _144, §_I~', d. Poderíamos adu­
zir uma série de outros fortes argumentos jurídicos· para 
roborar esse entendimento, que, todavia, não é acatado 
pela Secretaria da Receita Federal. -

Com efeitO, ap6s haver-se hiiCiãlmente pronunc_::iadO 
favoravelmente pel!J Oficio n~' 650/GAB/80, de 10 de_ 
maio Q.e 19?0!- o Sr. Delegado da Receita- Federal em 
Porto Alegre (RS) reformou o seu ponto_ de vista, para 
considerâ-lo prejudicado pela interpretação dada ao as­
sunto pela CÕÕrdenação do Sistema de Tributação da 
Secretaria da Receita Fedei3.l, que--descOnsiderou os 
membros das Polícias Militares estaduais, para fins de 
isenção do art. 33 da Lei n'i' 5.787f72, como integrantes 
das Forças Armadas, ''ainda que recebam rendimentos a 
título de indenização". 

Como se verifica, até mesmo o órgão encarregado de 
aplicar administiativamente o preCCptivO eni.- causã ma­
nifesta perplexidade, quanto à sua exata inteligência. 

O presellte projeto de lei objetiva, não ap_enas espan­
car dúvidas que não deveriam subsistir ante a clareza do 
disposi~ivo em tela, bem como evitar se continue vulne­
rando o-princípio da isonomia tributária. Reiterados são 
os diplomas legais que têm conferido desoneração às di~ 
versas esp~ies de indenizaç_ões_ especialmente qua,ntÇ) _ao 
imposto de.-renda, incluindo-se entre elas as quantias re­
cebidas a título de representação. Ã guisa de exemplo, 
cite-se o Decreto-lei n'i' 2.019, de 28-3-85, que exclui dos 
vencime~_tos tributáveis pelo imposto de renda a vanta­
gem paga aos magistrados nos termos do § 1 '~' do art. 65 
da Lei Complementar n'~' 35, de 24 de março de 1979. En­
tre tais- vantagens incluem-se verba de representação, 
ajuda de custo e diârias. A p-rópriã. ConStifuíçiO Federal 
aliás, no seu artigO 21, IV, coloca a salvo de tributação 
pelo imposto de renda, os dois úftimos itens, ou seja~-''a-­
juda de custo e diârias pagas Pelos cofres públicos na for­
ma da lei". 

Ll\ffientavelmente, um fiscalismo exagerado vem con­
siderando a parcela da representação, auferida pelos fun­
cionários públicos de maneira geral, como sujeita à inci­
dênCia do imposto de renda, quando, na verdade, tal ver­
ba se destina ao ressarcimento de despesas necessárias aQ 

desempenho das atribuições de certos cargos. Assume, 
portanto, caráter nitidamente indenizatório, como é 
aliâs reconhecido pelo próprio art. 33, em tela. 

A medida ora proposta visa, portanto, não só a escla­
recer a verdadeira al;>ran#.ncia cje uma norma, como a 
de estabelecer eqüidade no tratain·e·nto a éidad.ã'õs -biasi­
leiros pertencentes a uma mesma categoria profissional. 

Sala das Sessões, em 10 de outubro de 1985.- Alcides 
Saldanha. 

_DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Jl) 

LEGISÜ:ÇÀO ÚTA!>A 

LEI N• 5.787, 
DE 27 DE JUNHO DE 1972 

Dispõe sobre a Remuneração dos Militares e dá 
outras providências 

. -Á~~ .. 33~ .. i~d;~i;~~i~· ~. ~ ·~~;~;i~;;i~~- ~~ di~h~i:~. 
tsen~o de qualquer tributação, devido ao militar parares­
sarctmento de despesas impostas pelo exercício de sua 
atividade. bem como para compensar os desgastes orgâ­
njços de que trata o artigo 63 desta Lei. 

Parágrafo único. As )ndenizações ~compreendem_: 
_ a) Diârias; 

b) Ajuda de Custo; 
c) Transporte; 
d )_ Rep_rl!S~ntação; 
e) Moi-adi~ 
f) Compensação Orgãnica. 

... -........ oÉcR:iio-úf"N;·i:ili9: ........... . 
DE 28 DE MARÇO DE 1983 

D~spõe sobre o cálculo de parCelas ~;~a-remuneraÇão 
devida aos magistrados, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso das atribuições ciue 
lhe confere o artígo -)s-, itens I e 111, da Constituição, de­
creta. 

~rt. }'i' _ A gratificação ad!cio_ilal de que trata o artigo 
65, VIII, da l_ei Complementar n'~' 35, de 14 de março de 
1.979, em relaÇão aos rriagistradoS de qualquer instância, 
será calculada sobre o vencimento percebido mais a re­
presentação, nos percentuais de cinco, dez, quinze, vinte, 
vinte e cinco, trinta e trinta e cinco, respectivamente, por 
qüinqUêriiõ de serviç·o, neste compreendido _o tempo de 
exercício da advocacia, até o mâximo de 15 anos, e ob­
servada a garantia constitucional da irredutibilidade. 

Art. 2'~' Não se inclui entre os vencimentos tributá­
veis pelo imposto de renda, a vantagem paga aos magis­
tradO-s nos tyrmos dO §_I'~', do art. 65, da Lei Complemen­
tar__n'i' 35, de 14 de março de 1979, respeitado o limite fi­
xado na parte final do § 4'~', do artigo 144, da Consti­
tuiÇão da República, vedada qua-lquer equiparação, nos 
termos do parágrafo único, do art. 98~ da Carfa Magna. 
.,.,_~P,u'L 3'~' .. _-As,._ representações constantes do anexo que 
aCOmparihã. o·oeCieto-Tei ll9t.985;de 28 de dezembri') de 
1982, ficam aumentadas de 20 (vinte) pontos percen-
tuaiS; -

__ A_rt. 49 _A __ despesã d_ecQp·_ente: da aplicação deste 
decre~o-lei correrâ_à conta das dotações constantes do 
Orçamento Geral da UniãO. 

-Art. 5_~' Este decreto-lei ep.trarã em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 28 de março de 1983; i62'~' áa Independência e 
95'~'-da RepúbliCa . ....:. JOÃO FIGUEIREDO- Emane 
GaiVêas - Delfim Netto. 

. ·.·.: ..... ~·-· ... ~"' ...... ·-·-·--. ·~ ._ ............. . 
(Às ComissõeS de Çonstiluição e Justiça, de Segu­

rança Nacional e de 
Finanças) 

O SR. PRESID~NTE (Guilherme Palmeira) - Os 
projetos que acabam de ser lidos serão publicados e re­
metidos às comiSsões competentes. 

.Sobre a mesa, requerimentos cuja leitura será feita 
pelo Sr. 1 '?-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 402, de 1985 

RequeremOS urgência, rios termos do art. 37i, alínea 
"b" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n'~' 162, de 1985, que dispõe sobre a Tabela de Pes-
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.soai_ da Superintendência do Desenvolvimento do Nor­
deste- SUDENE, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 10 de outubro de 1985.- Hélio 
Gueiros - Virgílio Távora - Nivaldo Machado. 

REQUERIMENTO 
N• 403, de 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 37f, alínea 
"b" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n'i' I 11, de 1985 (n'~' 5.063/85, na Casa de origem), 
que autoriza o Departamento Nacional de Obras Contra 
as Secas - DNOCS, autarquia vinculada ao Ministério 
dq Interior, a doar o imóvel que menciona, situado no 
Municipio de Antenor Navarro, no Estado da Para-íba. 

Sala das Sessões, em lO de outubro de 1985.----:- Hum­
berto Lucena - Murilo Badaró - Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE {Guilherme Palmeira)- Os re­
querime_!1tO_s_ qu~yêm de ser lidos serão objeto de deliQe­
rà:Ção após ã Oi-dem do Dia, nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, redação final que vai ser lida pelo Sr. !~'­
Secretário. 

É lida a seguinte_ 

l'ARECE_R 
N• 842, de 1985 

(Da Comissã~J de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n'~' 108, de 
1985. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
.A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resuluçào n'~' 108, de 1985, que autoriza o Governo do 
Eswdo de Sergipe a elevar em Cr$ 6.187.413.236 (seis bi­
lhões, cento e oitenta e sete.milhões, quatrocentos e treze 
mil. duzentos e trinta e seis-cruzeiros) o montãnte de sua 
dívid<J çonsolid<Jdu interna. 

Sala das Comissões em JO de outubro de 1985.-José 
Ignácio Ferreira, PreSidentC - Nivaldo Machado, Rela­
tor - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• 842, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resolução n'~' 108, de 
1985. 

Fuço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, item VI, da Constituição, e eu, , Pre-
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1985 
Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a contra~ 

tar operação de crédito no valor de Cr$ 6.187.413.236 
(seis _bilhões, cento e oitenta e sete milhões, quatro­
centos e treze mil, duzentos e trinta e seis cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. /9 É o Governo do Estado de Sergipe, nos ter­

mos do. qrügo 2'~' da Res_Q/ução n'~' 93, de li de outubro de 
1976, ·do J)inudõ Federal,- autorizãdo a contratar ope­
ração de crédito no valOr de Cr$ 6.187.4(3.236 (seis bi­
lhões, cento e oitenta e sete milhões, quatrocentos e treze 
mil, duzentos e trinta e seis cruzeiros), correspondente a 
279.841 Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional 
- ORTN, considerado o v-alor nominal da ORTN de 
Cr$_.22.1T0,4i:dVínte e dois mil, cento e dez cruzeiros e 
qu;1rcnta e seis centavos}, vigen~e em dezembro de 1984, 
junto;) Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de 
gt$LOra do Fundo de__Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, ·destinada à im-plantaç-do·de unidade hospitalar 
de pronto atendimento, na Grande Aracaju (SE), obede­
cid<l:> as condições admitidas pelo Banco Cental doBra­
sil. no respectivo processo. 

Ar!. 29 Esta ResoluçãO entra em vigor na data de 
suu pllbficaçào. 

O -SR. PRESIDENTE (Guilherme ?,limeira) -A re­
dação final lida va.i à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
['-'-Secretário. 



3968 Sexta-Feira li 

.t: lido c aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 404, de 1985 

Nos tc.!rmos do arl. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicuçào, para imediata e votação, da 
red;u,::io final do Projeto áC Resolução n"' 108, de 1985, 
que autoriza o GoYcrno do Estado de Sergipe a elevar 
em Cr$ 6.1 ~7.4 JJ.2J6 (seis bilhões, cento e oitenta e sete 
milhões, quutrocentos c treze mil, duzentos e trinta e seis 
cruz-eiros) o montante de_ sua dívida consolidada intern<~. 

Sala das Sessões, em 10 de outubro de 1985.- Nival~ 
do Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira)- Apro­
vado o_ requerimento, passa-se à imediata apreciação da 
rcdaç:io_ liiml. 

Em discussUo. (Pausa.) 
Nt10 havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

sào. 
Em votaçüo. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senfa-:.. 

dos. (Pausa.) 
Aprovud:l. 
O projeto vui à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira)- Está 
linda a hora do expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da Emenda da Câ­
mara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado n9 
191, de 1984 (n9 5.802/85, naquela Casa), de autoria 
do_ Senador C<.~rlos Chiarelli, que dispõe sobfe o 
exercício da pmtissfto de economista doméstico= e dá 
outras providênci;.~s, tendo -

PARECES, sob n9s 831 a 833, das ComisSões: 
-De Constituição e Justiça, pela constituciona­

lid<.tde, juridieid:1de c, no mérito, favorável; e 
-De Educação e Cultura e de Legislação Social, 

favorúveis na parte relativa ao art. ll, letra c. 

A matéria foi incluída na Ordem do Día em virtude de 
dispensa de inferstíCio-Concedida na sessão ;.~nterior. 

Discussflo da emenda em turno único. (Pausa.) 
N:io havendo quem peça a palavra, encerr-o- a discus­

S~LO. 

Encerrada a dis<:ussão, nos termos do art. 320, pará­
grafo único do Regimento Interno e, de acordo com os 
pareceres dw~ ComíssõciOe EdUcaÇãõ e Ci.ihura e de Le­
gislação So~.·i:tl, a votação da emenda se fará por partes. 

Em votuçito a Emenda da üi'mara, na parte relativa à 
:dínc;,t e do art._(9, 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sent:rdos. (Paus;.L.) 

Aprov:rdo. 

E a seguinte a emenda aprovada. 

EMENDA DA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS 

AO PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 191, de 1984 

(N9 5.802/SS, na Casa de origem) 

Emenda da Câmara dos-Deputados ao Projeto de 
Lei n9 S.80.Z..B, de 1985, do Senado Federal, que 
Hdispõe sob~e o exercício da profissão de Economista 
Doméstico e dá outras prOvidências". 

Dé-sc aos urts. (9 e 29 do Projeto a seguinte redação: 

e) aos portadores de licenciatura plena, con­
cluíd:t até <.1 data da publicação desta lei, em Ciên­
cias Dornéstic.:ts, Economia Doméstica ou Edu­
cação F~tmiliar, e obtida em curso fUperior devida­
mente reconhecido, cujo currículo o{creça formação 
profissional adequada, a critério do ó,rgão de fiscalí-
zaçiio c registro; -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Guiiherme Palmeira) - Em 
volorçii.o a emenda na parte relativa ao art. 29. 

Os Srs. Senadores que a aprov<.tm queiram permanecer 
senwdos. (Pausa.) 

Rejcit~rda. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

Ê a- sl!guinte a emenda rejeitada. 

Art. 2~'- É da competência do Economista Domésti­
co, sem prejuízo de outros profissionais legalmente habi­
litados: 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira)- Jtem 
2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
luç:io n~ 99, de I 985 (apresentado pela Comissão de 
Constituiç<io c Justiça como conclusão de seu Pare­
cer n9 643, de 1985), que suspende a execução do art. 
I I do Decreto-lei Federal n9 554, de 25 de abril de 
1969. 

Em discussão. (Pu usa.) 
Nilo h<tvcndo quem peça a palavra, encerro a discus­

s~Lo. 
Em vot:u;üo. 
Os Srs. SenudiJres que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprov:tdo. 
O projeto iní à Comissão de Re"dação. 

É o seguinte o proje-to aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENA­
DO 

-N• 99, DE 1985 

Suspende a execução do artigo 11 do Decreto-lei 
F_eder:al n9 554, de 25 de abril de 1969. 

O Senado Federal, resolve: 

Artigo· único. _ Nos termos do art. 42, VIl da Consti­
tuiçilo Fcdcr:tl, e em face à decisão defíriitiva do Súpre­
mo Tribun;LI Federal proferido, na Sessão Plenária de 17 
de ugosto de l98J, nos autos dos Recursos Extraordi­
n.:1rios números 99.849, e 100.045, ambos de Pernambu­
co. é suspensa a execução do artigo ll do Decreto-lei Fe­
deral n~ 554, de 25_de abril de 1969. 

o SJt PRESIDENTE (GUilherme Palmeira) - ~Iteln 
:>: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
luç:io n~' 105, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça corri o conclusão de seu Pa­
recer n'l 696, de 1985), que suspende a execução do 
art. 194 da Lei n9 744(75, do Município de ltápolis, 
Eswdo de São Paulo. 

Em discussão. (Pausa.) 
Nilo havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votaçào. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se cncontrum. (Puusa.) 
Aprnvado. 
O projeto irú à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 105, de 1985 

Suspende a execução do art. 194 da Lei n9744j75, 
do Município de ltápolis, Estado de Siio Paulo. 

O Senado Federal resol...:e: 

Artigo único. E suspensa, por inconstítw.cionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 18 de maio de 1983, nos autos do. 
Recurso Extraordin:írio n9 95.284-5, SP, a execução do 
:rrtigiJ 194 d:.r Lei n~ 744, de 28 de novembro de 1975, do 
Munidpio de IL(tpolis, Estado de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme P.J.lmeira)- Esgo­
t:u.ht a mnLérht_çonstante da Ordem do Dia, passa-se à 
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upred~tçilo do requerimento de urgência, lido no Expe­
diente, para o Projeto de Lei da Cãm;,~ra n9 1~2/85. 

Em vot<Jç:io. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

senl<.tdos. (Pausa..) 
Aprovo:tdiJ. 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apre­

ciaç:io da matéria. _ 

Discussão em turno único do Projeto de Lei da 
üimara n~ 162/~5. 6.084/85, da casa de origem, de 
iniciativa do Sr. Presidente da República, que dis­
põe SObre a tabela de pessoa[ da Superintendência 
do Nordeste- SUDEN E, e dá outras providências, 
dependendo de pareceres das Comissões de Serviço 
_pú blir.:o e de Fi!lanças. 

CoJK-edo a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora-,­
puru emitir o P~trecer da Comissão de Serviço Público. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE. Para emitir 
o parecer d:t Comissão do Serviço Público.)- Sr. Presi­
dente: 

De iniciativa do Senhor Presidente da República, nos 
termos do art. 52 da Constituição, vem a exame desta 
Comissão projeto de lei dispondo sobre a Tabela de Pes­
soal da Superintendência do Desenvolvimento do Nor­
deste- SUDENE- e dando outras providências. 

A_ proposição se fez acompanhar de exposição de mo­
tivos do Senhor Ministro de Estado Extraordinário para 
Assuntos de Administração e do Ministro de Estado do 
ln_terior, quando do seu envio à Câmara dos Deputados, 
onde iniciou a suu tramitação, esclarecendo que se verifi­
cou a necessidade de assegurar também aos servidores 
que prcJCrirem manlerà atual situação funCíoital a remu­
ncruçüo a ser deferida aos que integram a nova Tabela de 
Pcssoul, inclusive com a possibilidade de os funcionários 
InCOrporarem a córiseqüente Vantagem indiVidual aos 
proventos de aposentadoria, evitando-se, assim, maior 
despesa na oportunidade da inativaçào. 

Ainda, conlinua a referida exposição de motivos, 
afigurou-se convenientemente aumentar. o -prãzo de 
opçiío para 180 dias, alterando-se os contratos de traba­
lho; deve ser também consignado, na lei a ser expedida, 
que o :tproveitamento dos atuais servidores na Tabela de 
Pe..,,soal não lhes subtrairá a possibilidade de serem sub­
metidos <I um novo regime jurídico que seja estabelecido 
pura os servidores federais. 

Assim, o projeto, vazado em dez (I O) artigos, estabele~ 
ce que a Tabela de Pesso-al da Superintendência do De­
senvolvimt.'Jlto do Nordeste- SUDENE será constituí­
da de empregos, regidos pela legislação trabalhista, com 
os correspondentes salários e gratificações, elaborada 
pdo seu Conselho Deliberativo e aprovada pelo Presi­
dente da Repüblica, e que serâ provida mediante apro­
ve-itamento dos atuais servidores do Quadro e da Tabela 
Permanente d<.t SUDEN E e dos atuuis servidores das Ta­
bel.:ts Especiais e Emergenciais da SUDEN E, habilitados 
em processo seletivo elaborado pela sua Secretaria Exe­
cutiva, aprovado pelo respectivo Conselho Deliberativo. 

Nad:t vendo que possa obstaculizar a sua normal tra· 
mit<tçito, somos. no ftmbito desta Comissão, Pela apro­
vação do projeto. 

Este, o nosso parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira) ~Con­
ccd_o_u palavra ao nobre Senador Lo manto Júnior, 'pura 
proferir o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. L01\1ANTO JÚNIOR (PDS- BA. Para pro­
ferir o p<Jrecer du Comissão ài:: Finanças.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição Federal, sub­
mete o Senhor Presidente da República à deliberação do 
Congres.so Nacional o projeto de lei em epígrafe, que tra­
ta da criação da T<tbela de Pessoal da Superintendêncla 
do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), assegu­
wndo, aos ulu.:Lis .servidorc:.s, o direito de opção, no -pra­
zo de I 80 dias, pelo seu aproveitamento na referida Ta­
bela, sem que percam direito de serem submetidos a um 
novo regime jurídico que venha a ser estabelecido para 
os servidores federais, e dú outras providências. 

Em es:-.ência, regulariza a situação do. pessoal ainda 
nUo enquadrado no Plano de Chtssific.aç-~o de Cargos a 
que s_e refere a Lei n\' 5.645, de to de dezembro de 1970, 
instituindo Tabela de Pessoal englobando os atuais servi-
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dores dus Tabelas Especiais e Emergenciais da SUDENE 
c, ttlmbém, se assim o quiserem, os atuais funcionários 
do Quadro e da Tabcb Permanente. 

Simultaneamente, prevê o projeto em causa que os ser~ 
vi dores que não optarem pelo seu aproveitamento na Ta­
bela de.: Pessoal serão incluídos em Quadro ou Tabela Su­
plementares a· serem extintos. 

Vê-se, assl"m; que não haverá o ingresso de novos fun­
cionários mas, sim, a homogenezação dos quadros vi­
gentes, passando todos os servidores ao regime CLT, em 
Tabela Unica. 

Do ponto de vista desta Comissão de Finanças, nada 
há a opor à medida, pois que as despe.sas dela decorren­
tes serão, em tese, as que adviriam da situação em vigor. 

Opinamos, aSsini,- no âri"Jbito da competência desta 
Comissào~-pela aprovação_ do projeto. 

O SR- PRESIDENTE (Guilherme Palmeira) - Os 
pareceres são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à Sua 
apreci:tção. Discussão do projeto em turno único. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.} 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção.-

É o seguínte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N~' 162, de 1985 

{N'i' 6.444/85, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Dispõe sobre a Tabela de Pessoal da Superinten.o 
dêncía do Desenvolvimento do Nordeste- SUDENE 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta. 
Arl. [t> A Tabela de Pessoal da Superintendência 

do Desenvolvimento do Nordeste- SUDENE, autar­
quia federal criada pela Lei n~' 3.692, de 15 de dezembro 
de 1959, _vinculada ao Ministério do Interior, será orga­
nizada nos termos desta lei. 

Parágrafo único. A Tabela de Pessoal serã constituí­
da de empregos, regidos pela legislação trabalhista, cujo 
provimento incial f ar-se-á nos -termos desta lei. 

Art. 2"' A Tabela de Pessoal, com os corresponden­
tes saláilos e gratificações, Será elaborad~ pelo Conselho 
Deliberativo da SU DEN E e aprovada pelo Presidente da 
República. 

Arl. 3~> Os -empregos da Tabela de Pessoal de que 
trata esta lei serão provid_os inicTãlmente; - -

a) mediante-aproveitamento dos atuais servidoreS do­
Quadro e da ia bela Permanentes_da SUDEN E, nos ter­
mos do art. 4~> desta lei; 

b) mediante aproveitamento dos atuais servfdores das 
Tabelas Especiuise Emergenciais da SUDENE, habilita­
dos em processo seletivo elaborado pela Secretaria Exe­
cutiva da SUDENE e aprovado pelo respectivo Conse­
lho Deliberativo. 

Art. 4~> Os atuais servidores permanentes ao Quadro 
e à Tabela Permanentes do Plano de Classificação de 
Cargos, instituído na conformid<.!de da Lei nt> 5.645, de 
lO de dezembro de ! 970, poderão optar pelo seu aprovei­
tamento na Tabela de Pessoal, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, contados a partir da data de vigência desta 
lei. 

§ l"' Ob~ervado o disposto no art. 8"' desta lei, o apro­
veitamento dos servidores regidos pela legislação traba­
lhista implicará altereraçào do contrato de trabalho. 

§ 21' Os Servidores que optarem pelo seu aproveita­
mento na Tabela de Pessoal não farão jus aos direitos -e 
vantagens pertinenteS aos servidores-incluídos no Plano 
de ClassificaçãO-di:: CargOS, instituídos na confõrmidade 
da Lei n" 5.645;de 10 de dezembro de 1970. 

§ 3.,. O aproveitamento dos servidores na Tabela de 
Pessoal não exclui :i possibilidade de os mesmos serem 
submetidos a regime jurfdico _q_l!e legalmente yenha a ser 
estabelecido. 

Art. s~ Os scrviâor_es-_ que não -optãrem pelo seu 
aproveitamento na Tabela de Pessoal serão incluídos em 
Quudro ou Tabela Suplementares, em extiilÇào, mailtida 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

a clas;)ificuç:'i.o de cargos e·emrpegos, feita com base na 
Lei n\' 5.6-t5, de 10- de dezembro de 1970. 

§ I" As categorias funcionai_s do Quadro e da Tabela 
Suplcmcntures serão estruturadas com observância dos 
percentuais fixados pant progressão funcionaL 

§ 29 Os cargos~ __ empregos pertencentes às categorias 
funcionais de que trata o parágrafo unterior serão extin­
tos a medida que vugarem, assegurado o direito de as­
censão e de progressão funcionais. 

ArL 6"' _ Q pessoul incluído em Quadro ou Tu bela Su­
plementares perceberá, a título de vantagem individual, 
a diferença verificada entre sua remuneração e a dos ser­
vi_dQres da mesma categoria pertencentes à Tabela de 
Pessoal. 

Parágrufo único. A diferença individual percebida 
pelos funcionúrios, sobre a qual incidirá a contribuição 
prcvidcnciári;,l, será incorporada aos proventos de apO­
sentadoria. 
--Art. 7" os servid_or~reRuisitados perceberão are-

--muneru~ão correspOndente à função que exercerem na 
SUDENE, assegurado o direito de opção pelos estipên­
dios do órgão ou da entidade de origem, acrescidos de 
gratificação a ser lixuda nos termos do art. 2~ desta lei. 

Parágrafo único. A prestação de serviços pelos servi­
dores requísititdos pela SUDENE nao acarretará vincu­
laçüo empregatícia, 

Art. 89 Os efeitos financeiros decorrentes da exe­
cução do disposto nestes lei vigorarão a partir de jo;> cfe 
julho de _1985. 

=Art. 9~' EsU~ lei entra em vigor na data de sua publi­
caçàQ. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

O Sr. Virgi1io Távora - Sr. Presidente, peço a pala­
vra, para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme P..:tlmeira.) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora, para­
uma comunicuçào. 

O SR. VIRG[L/0 TÁVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO 
.ORA./JOR, S!;RÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira)- Passa­
se, agon~ à apreciação do requerimento de urgência, lido 
no Expediente, pura o Projeto de Lei da Câmara n9 
111(8.1. 

Em votação. 
bs Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pu usa.) 
Aprovado, 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria.- · · 

~-- -."'Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Oi. mura nt> [I/, de 1985 (n" 5.063/85, na Casa de 
origç_m), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que uutoriza o Departamento Nacional de 
Obr:.ts Contra as Secas - DNOCS, autarquia vin­
cul;,tda ao Ministério do Interior, a doar o imóvel 
que menciona, situado no Município de Antenor 
Nu varro, no Estudo da Paraíba. 

____ Dependendo __ de pareceres das Comissões de As­
suntos Regionais e de Finanças." 

--SoliclfO- uo nobre Sr. Senador Alberto Silva o parecer 
da Comissão de Assuntos Regionais. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB- Pl. Para profe­
rir p<Lrecer.)_-_ Sr. Presidente, Srs. Senad~res: 

Vem a ex;,tme deste órgão técnico o prOjeto de lei da 
Ciimum que autoriza o Departamento Nacional de 
Obras Contra as Sl:cas- DNOCS, a doar uma área de 
sua propriedade ao Governo do Estudo da Paraíba, com 
a fin;tliO.iâe de -ser definida u situação fundiária dos pos­
sCiros que -estão a ocupá-la. 

A proposiçãO -e ofiliil-da do Poder E:xecutivo. O Presi­
dentê dú República eilcanilnhou-a U âeliberação do-Corl­
grCsso, aPoiado no art. 51 da constituição Federal e por 
sugestão do MiníslrO do Interior, Cuja Exposição de Mo­
tivos acoffipunha a mensagem presidencial. 

O terreno objeto da autorização d~ doação pleiteada 
com-preende a buda hidráulica e área circunviZinha do_ 
u~,·udc público Pilões, no MunicíPio de Antenor Na var­
ro, Paraíba, E, ex-vi do art. 34 do Regimento Interno do 
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Cun~dho de Administração do DNOCS, o Diretor­
Geral dessa a.ut:lrqui~L vinculada ao Ministério do Inte­
rior manifestou-se de acor9_o com a doação do imóvel, 
tendo, na forma da Exposição de Motivos, "inclusive o 
Departamento :tdotado todas as providências que devem 
anteceder o uto alicnatório", 

A do;,u;~to, contudo, só será possível após autorização 
Jcgis!;,Jtiva. 

O projeto em exame tem quatro artigos. O art. 1<~' uuto­
ri:.m a dou~ão, mediante escritura pública, de sele mil, 
sessenta c um hectares e trezentos centiares, na qual foi 
construído o açude público "Pilões", com área alagada 
de aproximadamente selecentos e quarenta e oito hecta­
res. Esdurece o mesmo dispositivo que a doação objetiva 
a rcgularizuçlio, pelo Governo do Estado, da situação 
fu ndiúria dos posseíiOs-"qUe ali se encontram ocupando a 
parte seca da úrea, atendendo ao q ueestabelecem o Esta­
tuto da Terra c a Lei Estadual n<:> 4.500, de I"' de setembro 
de 19H3. 

No art. 2~ estii o memorial descritivo da área; no art. 
3'". u vigência du lei e, no art. 4<:>, a revogação de dispo­
sições em contro1rio. 

A C~mara _dos Deputados manifestou-se favoravel­
mente ú mutéii<l, a-póS -ter eStã sido aProvada nas Comis­
sões de Cohstituiç;.io e Justiça, do Interior e de Finãnças. 

Tratu-se de providência útil e necessária, no sentido de 
regularizar a ocupação de dezenas de posseiros e respec­
tivas famílias, que durante decênios ocupam glebas e 
precisam de legalizar a situação. 

Opinamos,· portanto, pela aprovação do presente pro­
jeto de lei. 

O SR. PR.ESIDENTE (Guilherme P.àlmeira)- Con· 
cedo a p.:tlavra ao nobre Senador Lomanto Júnior, para 
proferir parecer da Comissão de Firianças. 

O SR- LO MANTO JÚNIOR (PDS- BA. Para emi­
tir p;Jrccer.) - -8r. Presidente, Srs. Senadores_:_ 

A proposiçlio em telu, encaminhada ao Congresso Na­
cional pelu Senhor Presidente da República, nos termos 
do art. 51 da Constituição Federal, tem por objetivo au­
toríz;,Jr o Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas- DNOCSa doar ao Estado da Paraíba, mediante 
escritun1 públic;~, o terreno acupando a parte seca cor­
respondente à área do açude público "Pilões", no Mu­
nicípio de Antenor Nuvarro, Estado da Paraíba, com 
.:irca de 7.06!,0300 hectares. 

A doação, cuja autorização sugere o projeto, visa 
atender ao objetivo de possibilitar ao Governador do Es­
tado da P..~raíbn regularizar a situação fundiáría dos pos­
seiros que se encontram na bacia hidráulica e áiea cir-· 
cunvizinhu do referido açude, cuja situuçào tenha sido 
reconhecida legítima na forma do Estatuto da Terra­
Lei n9 4.504, de 30 de novembro de 1964. 

A dow,:ào, no caso, está sujeita à autorização expressa 
do PoQcr_ lcgislati_v_o, na forma c;! o que dispõe o item VI 
do art. 4.3 du Lei" Fu ndumental, cabendo a esta Comissão 
examinf1-la sob o aspecto financeiro. 

Da c:-:.posiçliõ de motivos que acompanhou a Mensa­
gem do Presidente da República de n9 134, de 1985, cons­
tou que o "Diretor-Geral do DNOCS, ex-vi do art. 34 do 
Regulamento Interno do Conselho de Administração, já 
se manifestou de acordo com a doação do imóvel, tendo, 
inclusive, o Dep<Lr"tamento adotado todas as providên­
cias que devem unteceder o ato alienatário". 

A doação implica, quase sempre, perda econômica. 
Entretanto, pode representar ganhos de outra ordem. 
No presente projeto é evidente a vantagem em termos da 
ordem pública e de interesse social. Realmente, para ob­
ter a tranqüilid;,tde da região e o bem-estar da população 
que se pretende beneficiitr, os gastos financeiros que se­
riam ne<.-essúrios se elevariam a níveis Consideráveis, tal­
vc-.r. ;~tê acim;l do que representa o mero domínio sobre as 
terras que ora são entregues para o mesmo fim. 

Ademais, existem até_diretrizes em lei para a c_ondução 
de opcruções dessa espécie, como é o caso da Lei nt> 
6.9H7, de 13 de abril de 1982. 

No tlmbito das atribuições deste órgão técnico nada 
hú, assim, que se possa opor ao acolhimento do presente 
projeto, quer no plano do interesse público e soci:il que a 
medida reveste, quer no plano formal do Direito. 

Opínumos, assim, pela aprovação du medida. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeiru) - Os 
parecere..<;, são favoráveis. 
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Completada a instrução da matéria, passa-se à sua 
aprcciaçf10, 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não h;tvcndo quem pcÇ<.l a pulavra, encerro a discus­

s:io. 
Em vot<.tçrto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Apro-vado. 
A matéria vai U sanç5o. 

E o seguinte o projeto uprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 111, de 1985 

.. _(N_, 5.063/85, na Casa de origem) 
De rmcaattva do Senhor Presidente da República 

Autoriza o Departamento Nacional de ObrlilS Con­
tra as Secas- DNOCS, autarquia vinculada ao Mi· 
nistérlo do Interior 9 a doar o imóvel que menciona, si­
tuado no Municiplo-de Antenor Navarro, no Estado 
da Paraa"ba. 

O Çongresso Nacional decreta; 

Art. J~' · Fic:Cãi.ltofii8.dó- o. DePart~~nto Nacional 
de Obras Contra as Secãs -_DNOCS á dOar ao· Estado 
da Paraíba, mediante escritura p(ii:;Iicà, o terren-o COm 
área de 7 .06I,03CJ1) ha (sete mil, sessenta e um hectares e 
trezentos centiares),locàlizado no Município de Antenor 
Navarro, Estado da Paraíba, onde foi construído o açU­
de pó.bliCQ. "Pilõe:s", com uma ãrea alagada de aproxi­
madamente 748,0000 ha (setecentos e quarenta e oito 
hectares) com a finalidade de que o Governador daquele 
_Estado possa regularizar a sitUação fundiária dos possei­
ros que ali se encontram .ocupando a parte seca da referi­
da área, nos termos do que estabelecem a Lei n94,504, de 
30 de novembro de 1964 --Estatuto da Terra, e a Lei Es­
tadual n9 4.500, de I~' de setembro de 1983. 
. Art. 211 O terrenO de que trata o artigo anterior 
identifica-se pelo seguinte memorial descritivo: partindo­
se do marco O = 303, de coordenadas UTM_ N __ = 
9.259,240,000 e E= 552.480;000, com azimut~- 35()1' 21' 
45:' e lado 537,59m, chega-se ao marco 01; deste, -com 
azimute Q9 00' 00" e lado 308,00m, chega-se ao marco02; 
deste, cOm azimute 275~' 26' 25" e lado 105,48m, chega-se 
ao ~arco 03; deste, com atimute 3491' 40' os~· ç_Jado 
195,16m, chega-se ao marco 04;- deste, com azimute 2791' 
27' 44" e lado 231, 14m, chega-se ao marco05; destC, coin 
azimute 257~' 53' 34" e lado 324,2lm, chega-se ao marco 
06; deste, confrontando do marco O= 303 até o marc-O 06 
com João Batista, segue corri aziinute 27411 36' 48~· c::·lad0-
348,13m, chega-se ao marco 09; deste, com azimute 3:Z3~' 
01' 48" e lado lOO,OOm, chega-se ao marco lO; des.te, co~ 
azimute 311~' li' 09" e lado 21À60m, cheg_a_-se ao marco 
11; deste, com aztmute 3391' 20' 51" e'Iadõ"277,86m:­
chega~se ao marco 12; deste, com azimute 12" 34' 59" o 
lado 229",51 m, chega-se ao marco 14; deste, com aiJ~utF 
347" 47' 58" e lado 227,13m, chega~se ao marco 15; deste, 
com azimute 31~' 29' 57" e lado ~11,97m, chega-_se ·ao­
marco 17; deste, com azimute 3421' 04' 19" e lado 
178,68m, chega-se ao m.arco 18; deste, com aziffiute 639-
26' 06".e lado 268,33m, chega.:se ao marco 19; deste, com 
azimute 2919 12' lO" e lado 248,85m, chega-se ao marco. 
20; deste, com azimute 3161' 58' 30" e lado 82,0'7m, 
chega-se ao marco 21; deste, com azirilute 3581' OI' 30" e 
lado 348,21 m, chega-se ao marco 23; deste, com a"zirii.Ute 
30Q:9 01' 06" e lado 207,88m, chega-se ao marco 24; com 
azimute 313~' 45' 58" e lado -459,73m, chega-se ao marcO 
26; deste, confrontando do marco 09 a tê o marco 26 cõm­
João Bernardino da Silva, com azimute 3371' i o'- 34;, ·e 
18do 562,00m, chega-se ao marco-29; deste, c_om az.irillitC 
326938' 3-0" e lado 287 ,34m, chega-se ao marco 30; deste, 
com azimute 3179 35' 03" e.lado 297,99m, chega-se ao 
marco 31; deste, confrontando do marco 26 a tê o _marco 
31 com o Sítio Mulunguzinho, com azimute 3419 59' 45". 
e lado l94,42m, chega-se ao marco 33; deste, -co_m azimU-· 
te 329 53: 05''. e lado 276,27m, chega-se ao mat:cQ3_5;_com 
azimute 3231' 07' 48" e lado 250,00m, chega-se ao marco 

· 36; deste, com. azim-ute 332~' 18' 02" e l_ado 451,77zD. 
chega-se ao marco 39; deste, com azimUte 3099 17' 22" e 
lado 426.3-,Sm, chega-se ao m~rco 41; deste, com azimute 
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306~' 45' 52'' e lado 434,40m~_chega-se ao marco 43~ deste, 
confrontando do marco 31 até o marco 43 com o Sítio 
Três Irmãos., segue com azimute 3569 39' 42" _e ladÕ-
240,41m, chêga:Se ã-o· in arCo 44; deste, com azimute 2921' 
55' 01" e lado 267,08m, chega-se ao marco 45; com azi­
mute 3.031' 25; 29" e lado 119,82m, chega-se ao marco 46; 
deste, cõin ãi:-imute 31 gl> 41' 09" e lado l73,11m, chega-se 
ao marco 47; deste, com azimute ·322~' 56' 45" e lado 
373,40m, chega-se ao marco 49; deste~ confrontando do 
marco 43 a tê o marco 49 com _o Sitio Tabuleiro Grande, 
seguê com aZúnllt~--199 ·as· Ji" e ta dO t37,57m, chega-se 
ao marco 50; deste, com azimute 529 25' 53,. e la.._do 
213,22tn, chega-.si- ao rtlàrco 51; deste, com azimute 629 
18' 1..3" e lado 430,30m, chega-se ao marco 54; com azi­
mute 699 3 I' 40'' e lado I 60, 11m, chega-se ao marco 55; 
deste, com azimute 78~' 57' 33" e lado 3.34,19m, chega-se 
ao marco 5&; deste, ·com aziin ute 343~' 42' 21" e lado 
135,44m, chega-se ao_ marco 57;_9este, com azimute 3459 
06' 49'' e lado 163,49m, chega-se ao marco 58; deste, com 
azimute 3~ 57' 50" e lado 81,63m, chega-se ao marco 59; 
deste, com azimute 1(19 52' t 7" e lado 307,52m, chega-se 
ao marco 62; com azimute 691' OI' 46" e lado 246,26m, 
chega-se ao marco 63;.deste, com azimute 115<' 16' 02" e 
lado 276,45m, chega-se ao marco 64; deste, com azimute 
839 02' 49'' e lado 82,6lm, chega-se ao marco Q-5;-deste, 
com azimute 1131' 37' 46" e 'lado 349,28m, chega-se ao 
matt:o 67: deste. com azimute 65" 59' 21'' e· lado 
24o,84m, chega-se ao marco 6s; deste, ~m azim.ute 116~' 
l~' _27" e lado 176,20m, chega-se ao marco69; d~te, com 
azirhute-9S941'44''-e l3.00-343,95m, chega-se ao marco 
71, com azimute 929 48' 56" e lado 12_2,15in, chega-se ao 
marCo 72; deste, com azimute 1319 28' 43" e ladc. 
184,20m, chega-se ao marco 73; deste, com azimute 889 
06' 24" e lado 242;13m, chega-se ao marco 75; deste, com 
azimute 479 20' 14" e lado l38,71m, chega-Se ao ma"rco 
76; deste, com azimute 661' 52' 45-:'_e lado 193,55m chega­
se ao marco 77; deste, confrontando do marco 49 até o 
marco 77 com quem de direito segue_cQr.n aztm1,1tÇ -,jj~ 
07' 42" e lac!~ 2!6,49m, chega-se rjJ marCo 79; deste, cOm 
a~imute _12~9 ~o· 02:• ~lado 337,34m,_chega-se ao marco 
81, com azimute343~'- !.8' 03" e l_adO- 146,1óji:J., ·chçga-se 
ao -riiài'Cõ -g-~-;-deste, c;Om azimute -33311 49' 29" e)ado 

131,48m, chega-se ao marco 83; deste, com azimute 41~' 
19' 46" e 'ado 375,S4m, chega-se ao marco, 85; deste, 
com azimute 561' 18' 36" e lado 180,28m, _cheg_a_~se ao 
marco 86; deste, com azimUte 829 18' 14" e lado 
373,J6n1, chega-se ao marco 89; deste, com ~imute 131' 
39' 02" e lado 288.,14m, chega~se ao marco90; deste, com 
azimute 679.32' 54" e lado 261,85rn, chega-se ao marco 
91; azimute 3499 39' 05'' e lad_g 2_3_3,80m, chega-se ao 
marco 92; deste, com azimute 38~' 2X -55" e-. lado_ 

257,69m, chega-se ao marco 93; deste, com azimute 259 
30~-50" e ladO 97,51m, chega-se ao matco 94; deste, com 
azimute O~' 31' 15'' e lado 220,!0m, chega-se ao marco 95; 
deste, com azimute 352~' 37' 34" e lado p_t,42m,_cheg_a-se 
ao marco-96; deste, com azimute 336_1' 22' 14" e ladQ 
174,64m, chega-se ao marco 97; deste, com azimute 2t 
16' 05" e lado 202,16m, chega-se marco 98; com azimute 
169 44' 20" e lado 277,77m, chega-se ao marco 99; deste, 
com azimute 639 26' 06" e lado ll1,8<Jin, Chega-se ao 
marco 100;- deste, com azimute 110'~' 23' 42'4 e lado 

332,_87m, c~gã=-se- ao_marcõ-102; deste, com azimute 
1229 00' 19" e lado -188,68m, chega-se ao marco 103; des­
te, com azimute 1381' 25' 2.6_·~ e I~ o 1_65,76m, chega-se ao 
marco· 104; deste, com azimute 1Q5t 56' 43" e.lad9,_ 
101,92m, chega-se ao marcO 105; deste, com azimute 
1461' 18' 36" e lado 288,44m, chega-se ao marco 10.7; com 
azimute t 189 34' I 5" e _lado 230,0 lm., chega-se ao marco 
109; deste, com azimute 135~'-00'-00" e lado 226,77m, 
chega.:s·e ao riúirc·o 111; deste,_ com azimute 451' 00' 00'.:_ e 
lado 98,99m, chega-se ao mai'ê:o 113; deste, com azimute 

- 348~"> 4T'-24''t- lãdo 163,17m; ch~a-Se ao marco 1_15; des­
te, c_oln_azi~te "[9"9 31;'-20" e_lado 244,18in, chega"-se -;_c; 
marco { 16; deste, cqm azimute 751' 44' os·; e lado. 
121,75m, chega-se ao marco 117; deste, com azimute 261' 
49'.0_9'~ e _lado 403,39m, chega-se ao marco 120;_deste,_ 
çom _azimute_ 68? 44' __ 58'~ _e _laQo. 193,13m, ChC:ga-se ao 
marêo 121 ;.dé"ste,.confroritando do milrç:_o 79 a tê QJllat_cQ 
121 com o Sítio Cambito, segue com azimute 1219 )5' 
49" -e la.D_õ~32_7,57m, cheB;d-se ao marco 123~ deste, c:9m 
azimute 1611' 33' 54" e la.doJ.8.9,74m, c~ega-s_e ao marco. 
124; deste, com azimute 158~' 11' 55" e lado 161~55-m, 

.chega-se ao marco 12~; deste, com azimute 1861' 28' 59" e 
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lado 442,83m, chega-se ã.o marco 127; deste, com azimu~ 
te 1031' 11' 26" e lado 131,47m, chega-se ao marco 128· 
deste, com azimute-1231' 23'_ 55'' e lado 218,00m, chega-s~ 
ao marco 130; deste, com azimute 1691' 44' 35" e lado 
213,41m, chega-se ao marco 131; deste, com azimute 
205"' 47' 4~" e lado 133_,28m, chega-se ao marco 132; des­
te, com az1mute 1649 12' 41" e lado 301 ,37m, chega-se ao 
marco 134; deste,_ com azimute 1831' 36' 50" e lado 
190,38m, chega-se ao marco 136; 'deste, com azimute 
203~ 06' 23" e lado 326,17m, chega-se ao marco 137; des­
te, com aztmute 1861' l3' 33" e ladO 110,65m, chega-se ao 
mãrco 138; deste~ com azimute 2189 26' 01" e lado 
395,75m, chega-se ao marco _140; deste, com azimute 
2091' 32' 20" e lado 206,89m, chega~se ao marco 142; des­
te, com azirt:~ute 1401' 59' OI" e lado 501,95m, chega-se ao 
marco 145; dest_e_, com azimute 809 06' 22" e lado 
174,60m, chega-se ao marco 146; dCste, com azimute 929 
18' 33" _e _!(!._~o 248,2Um_, -_che$a-s~ ;~.q _ m_<!rco l47; deste, 
cõm azimuté-lJ5!' 49' 49'' e lado 292,71m, chega-se ao 
marco 149: deste, com azimute 1181' ·oo· 33" e lado 
212,94m, chega-se ao maf-co 150; deste, com azimute 
1519 41' 57'' e lado 295,30m, chega-se ao marco 152; des­
te, com azimute 511' 42' 35" e lado 193,66m, chega-se ao 
marco 153; deste, com azimute 3479 32' 06" e lado 
~~--!.~2-n::t. __ chega-se ao marco 154; deste, com azimute 21' 
17' 26': -e lado 200,f6m, chega-Se ao marco 155; deste, 
com az1mute 79 25' 5.3" e lado 231,95m, chega-se ao mar­
co 157; deste; com azimute.263" 31' OI" e lado 177,13m, 
chega-se ao marco 158; deste, com azimute 3_0_41' 30' 31" e 
lado 194,16m, chega-se ao marco 159; deste, com azimu­
te 3361' 15' 92': .e_l_ado_5_4,63m, chega-se ao marco 160; 
deSte_, com azimute 3259 00' 29" e lado 73,24m, chega-se 
ao marco 161; deste, com azimute 01' 45' 50" e lado 
l 50,0lm, chega,~se _ao_ marco 162; deste, com azimute 151' 
56' 43" e lado 72,80m, chega-se ao marco 163; deste, com 
azimute 239 44' 58" e lado _54,63m, chega-se ao marco 
164; deste, com azimute.5t 08' 34" e lad_o 200,8im, 
chega-se ao marco 165; deste, com azimute 281' 29' 44" c 
lado 79,65m, chega-se ao marco_l66; deste, com azimute 
21 9 48' 05" e lado 53,85m, chega-se ao marco_ 167; deste, 
com azimute 69 50' 34" e lado 100,72m, chega-se ao mar­
co 168; deste, com azimute 119 47' 17" e lado 234,96m, 
chega-se ao m3:rco 169; deste, com azimute3471' 28' 16" e 
lado _92;20m, chega-se ao marco 170; deste, com azimute 
331~' 55' 39"' e lado 102,00rit, chega-se ao marco 171; des­
te, com azimUte 36? 58' 39" e lado 212,80m, chega~se ao 
marco 17~ deste, com azimute 13~' 49' 43" e lado 
133,88m, chega-se ao marco 173; deste, com azimute'659 
33' 22~ e_l~do 24_1,66m, chega-se ao marco 174; deste, 
com azimute 411' 59'- 14" e lado 134,54m, chega-se ao 
marco 175; deste, com azimute 68~' 44' 58" e lado 
193,13m, chega-se ao marco 176: deste, com azimutC 82~-
07' 34" e lado 948,95m, chega-se ao marco 181; deste, 
com azimute 491' 05' _08" e lado 396,99m, chega-se_ao 
marco 183; deste, confrOntando do marco 121 até o mar­
co l83 com q~~Pl de díreito,,segue com azimute 97~' 07' 
30" e lado 403~',11m, chega-se ao_marco 184; deste, corri 
azimute 1221' 00' 19" e lado 283,02m, chega-se ã.o marCO 
185; deste, confrontando do marco 183 atê o rilarco de 
185 c_om o Sftio Ciirnaubinha, com azimute 73~' 48' 39" e 

. lado- 322,SO;in -Chega-se ao marco 187; deste, c;om azimu­
te_3_Q? 15' 23" e lado 138,91m;-chega-se ao marco 188; 
destç. com azjiii"ute 88~' 09' 09" e lado 310,16m, chega~se 
a()_ 1J!arco _ 190; deste, com_ azimute -85~' 08' 08" e la-do 
471,79_p., chega---se ao marco -192; deste, com ·azimute 669-
~Q' ___ 05_~~-e !açl9- ~$Q,SQ.1J1, chega-se ao marco_ 123; deste, 
cqm azimute 599 44' 37:' ~;_"Jado 138,92m, Chega-se ao 
marco 194; deste, com azimute 1111' 48' 05" e_ lado 
323,llm, chega-se ao marco 195; deste, confrontando do 
marco 185 até Q mar_co 19~ com o Sitio Caiçar~. segue 
c.om azimute l6&t 41' 24" e laçig_101,98m, Chega-se ao 
marc:o_ _ _l96; de_st_e,.,com azimute 2041' 13~ 40:' e lado 
219,J1in, che!fã~Se ao marco 197; deste, com azimute 
1841' 34' 26,-e-lii(I0250,"8üm, chega-se ao_marco 198; des­
t~.ç:~mc!_,azi_iri_Ute 399 48' 20"_ e lado 156,20m, chega-se_ ao 
niiirc.9 ·r99; __ cleste, .. cOm azimute 165' 10~ 25" e lad.Q 
351,71m, 'cheg·a-se ao marco 200; deSte, Com aZimUte 
1429 25' 53" e lado 164,01m, chega-se ao marco 201; des­
te.-l,Com a~frrl:liJC: 2259 00' 00:• e lado 212, 13m, chega-se ao 
marco _792; deste, com aiimute 2631' 39' 35" e lado 
181-:-ltm, chega-se ao marco 103; deste, com azimute 
21:~-'- 17' 13" e lado 266,27m, chega-se ao marco 204; des­
te, Com azirinite 209~' 58' 54'' e lado 300, 17m, c_hega~s_e ao 
marco 205; des~e. ·co!ll azimsute 2571' 1_1' 45" e lado 
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225,61m, chegaRse ao marco 206; deste, com azimsute 
2579 28' 16" e lado 92,20m,-chega-se ao marco 207; deste, 

'com azimute 2559 15' 23" e'lado 392,.94m, chega-se ao 
marco 209; deste, com· azimute 196' 41' 57" e lado 
208,8lm,- chega-se ao marco 210; deste, com- azimute 
142~' 41' 46'' e lado 264,01m, chega-se ao marco 211; des- · 
te, com azimUte 82~' 52' 30" e lado f61,25m, chega-se ao 
marco 212; deste, com azimute 90'i' 00' 00" e lado 
290,00m, chi!ga-se aá-marco 213; deste, com azimute 183 
13' 28" e lado 711,13m, chega-se ao marca· 219'; deste, 
c-om azimute 93"' 00' 46" e lado I20,26m, chega-se ao 
inarco 220; deste, comd azimute 1029 31' 44" e lado 
92,20m,' chega-se ao marco 221; deste, com azimute 1619 
33' 54'_' e lado 189, 14m, chega~se ao marco 222; deste, 
com aziJÍlute 21(}9 04' 07" e lado 219,54rri-, chega~se ao 
marco 223; deste, com azimute. 1539 26' 06" e lado 
178,89m, chega~se ao marco 224; deste, com azimute 
225'1 00' 00" e lado 197 ,99m, Chega-se ao marco 225; des~ 
te, com azimute 27(}9 00' oo:• e lado 150,00tn, chega-se ao 
marco 226; deste, com azimute 3039 41' 24" e ta' do 
216,33m _chega-se ao marco 227; deste, c()m azimute 27(}9 
00' 00" e lado llO,OOm, chega-se ao marco 228"; deste,­
com azimute 147.,. 37' 12" e lado 183,8Sm, chega-se ao 
marco 229; deste, com azimute 222'1- 3_0' 38" e lado 
162, 79m, chega-se a·o marco 2_30;- deste, com ~mute 
1259 13' 03" e lado 208 ,09m, che8ã-se ao marco 231; des­
te, com azimute 1219 19' 43" e lado 269,26m-, Chega-se ao 
marco 232; deste, com azimute 1589 _ 11' 55" e lado 
269.26m. chega-se ao marco 233; deste, com azimute 
1749 17' 22" i:. lado 100,50ril,-Che'8a-Se ao ma-rco 234; d'CS-­
te, com azimute 201 48' 05" e lado 161,55ni, chega-se ao 
marco· 235; deste, confrontando do marco 195 até o mar­
co 235 com qUem de direíto, se8ue com aZimate 227'~54' 
e lado 417,73m, chega-se ao marco 237; deste, com azi­
mute 2149 12' 57" e lad() 302,32m, chega-se ao marco 
239; deste, com azimute 203 57' 45" e lado 295,47m, 
chega-se ao marCo 243; deste, com azimute 2679 36' SI" e 
lado 240,2lm, chega-se ao marco 245; deste, corri azimu­
te 237 05' 41'' e lado 202,48m, ch,ega-se ao marco 246; 
deste, com azimuite 2909 33' 22" e lado_85,44m, chega-se 
âo marco 247; deste, com azimute 2269 38' 12" e lado 
247,59m, chega-se ao marco 248; deste, com azimute 
2199 17' 22" e lado 142, 13m, chega-se ao marco 249; des­
te, com azimute 2419 11' 21" e lado 228,25m, chega-se ao 
marco 250; deste, comd azimute 2339 20' 38" e lado 
536,00m, chega~se ao marco 254; deste, com azimute 
1469 18' 36" e lado 144,22m, chega-se ao marco 256; desM 
te, com azimute 2369 18' 36" o-lado 108,17m, chégaMse ao 
marco 257; deste, com· azimute 2339 07' 48" e Jado 
I SO,OOm, chega-se ao marco 258; deste, com azimute 260 
32' 16" .e lado 60,83m, chega~se ao marco.. 259; deste., 
codm azimute 270 00' 00" e lado IIO,OOm, chega-se ao 
marco 260; deste: confrontando do marco 235 _at~ o mar­
co 260 com Alvino Santos, segue com azimute'-2309' f~ 
40" e lado 78,10m, chegaMse ao marco 261; deste, com 
azimute 2209 36' 05" e lado 92,20m, chegaMse ao marco 
262; deste, com azimute 25.3'?..18' 03" e lado 104,40m, 
chega-se ao marco 263;-deste, com azimute28fJ'I 18' IT' e 
lado lll,SOm, chega-se ao marco 264; deste, codm azi­
mute 2449 39' 14" e lado 2l0,24m, chega-se â.o marco 
265; deste, com azimute 2399 02' 10" e lado 58,3lm, 
chega-se áo marco 266; deste, com azimute2459 46' 20" e 
lado 219,32m,·chega-se ao marco'268; déSte, com azimu­
te 203'~ 57' 45" .e lado 196,98, chega-se ao marco 269; des­
te, com azimute 1909 99' 29" c lado 172,63m, chega-se ao 
marco 270; deste, com azimute 3269 18' 36" e lado 
72,11 m; chega-se ao marco----271; deste, com azimute 207' 
38' 46" e lado 237,07m, chCga-se ao marCo 272; destC, 
com a.zimute 2599 30' 31" e lado 274,59m, chega-se ao 
marco 273'; deste, com azimute 2769 42' 35" e lado 

· 171,17m, cliegaMse ao marco ~75; deste, corri azimute 
2709 00' 00" e lado .180,00m, chega-se ao marco 277; des-­
te, com azimutC2l79 52' 30" e lado228,04m, chega-se ao 

. ma~co 279; deste, confrontando do marco 260 até o mar­
co 279 com Miguel Estrela, segue com azimute 3279 31' 
44" e lado 39l,l5m, chega-se ao marco 280; deste, com 
azimute 241'~ 33' 25" e lado 272,95m, chegaMse ao marco 
281; deste, com azimute 2339 31' 51" e lado 286,0lm, 
chega-se ao marco 282; deste, com azimute 1449 36' 19" e 
lado 466, 15m, cliega-se ao marco 28.3; deste, com azimu­
te 2369 18' 36" e lado 216,33m, chega-se ·ao marco 285; 
deste, com azimute 1659 57' 50'' e lado 206, 16m, chega-se 
ao marco 286; deste, com azimute 19~ 05' 41" e lado 
143,18m, chega-se ao marco 287; deste, com azimUte ' . 
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248~ 33' 08" e lado 300,83m, chega-se ao marco 288; desM 
te, com azimute 2S3o 18' 03" e lado 104,40m,chega-se a~ 
marco 289; deste, com azimute 2629 28' '3~" e lado 
~4,60m, Chega-se_ a,_q març_o _Z!tl;_ deste, com azimu(e 
2179 '34' 07" e lado 164,0 lm, chega-se ao marco ~92; des­
te, com azimute 2149 59-' 31" c lado 122,07m,· chega-Se ao 
marco 293~ deste, com azimute 2969 3"3' .54" e .lado 
ô"/,Ulj:lh_,__c.heg::lM~~a_Q_:m_a,_rco 2_94; destet. com azim\J_te 2J.8o 
071 48" e lado 70,71m, c~ega-se ao marco 295; deste, 
confrontando do marco-27-9 atê o marco 295 com Joãg 
Berriardo, segue com o azimute 2549 03' 17" e lado 
218,40m, chegaMse ao marco 296; deste, com azimute 
2469 48' OS" e lado 76, 16m, chega-se ao marco 297; deste, 
com azimute 2319 42' 35" e lad_o_ 242,07m, chega-se ao 
marco 298; deste, com azimut~ 2039 ·ll' 5.5'' ,e_lado 
76,16m, chega~se ·ao marco 299; deste, com azimute 18(}9 
00' _ 00" e lado BO,OOm, chega-se ao marco 300; deste, 
com azimute _1699 41' 43" elado:J3_5,4Jm, chega-se ao 
marco -301; -deSt~_COni_aZúUirte-239·f~36'24" e lado 
1.205,69-m, chega-se ao marco 302; _deste confrontàndo 
do marco 295 até O_marco 302 com José Cavalcanti. se­
gúe Cori aZimu-te-29Ü'1 51' 16" e ·ladO -449,44m, ·cpeg3~e 
ao marco-303;;o0, confrontando Gom_João Batista, ponto 
inicial de descrição deste perímetro. Na gleba em r.efe­
rência situa-se o_ açude público Pilões_. ocupando Uf!la 
área alagada de aproximadamente 748,000o hã (sCtecen­
tos. e quarenta e oito hectares). 

Art. _3'1 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

ArL- 4Q Rcivogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESJD_ENTE (Guilherme Palmeira) -Sobre 
a mesu, n..-daçào final de proposição aprovada na Ordem 
do Dhl de hoje c que, nos termos do parágrafo único do 
urt. 356(h:l Regímento Interno, se não houve.J;" objeção do 
Pknário, vai ser lida pelo Sr. }':'-Secretário. -

E: lida a seguinte 

PARECER 
N• 843, de 1985 

(Du Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9-J91, 
de 1984 (lt' 5.802; de-l985, na Câmara dos Deputa~ 
dos). 

Relator: Sendor Nivaldo Machado 

A Comissão aprCscnta a redação final do Projeto de 
Lei do ScnadÕ nQ 191, de 1984-(nQ s:802, de 1985, na Câ­
mura dos Deputados), que dispõe sobre o exercido da 
protissftO-de EconOmista Doméstico e dá outras provi-
dênci<ts. . 

Saiu das Comissões, em 10 de outubro de 1985.- Jo­
-sé Ignácio Ferreira, Presidente- Nivaldo Machado, Re­

lator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER No 843, DE 1985. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado p9 191, 
de 1984 (W' 5.802/85, na Câmara dos Deputados). 

Dispõe sobre o exercício da profissão de Econo~ 
mista Doméstico e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art._ I~' O _exercício, no Pals, da profissão de Econo­
mista Dom_ésticQ, _QQs_erv_ad:,ts as condições de habili_­
_ta_r;ão e as demajs _e_xigências _legais, ~ a~~~egurado: 

a) uos bacharéis em Ciências Doméstica, E~onomia 
Domêstica, Educação Familiar, diplomudos por estabe­
lecimentos de ensino superior, oficiais ou r_econhecidos; 

b) aos diplomados em curso similar no exterior, após 
revulidar.;ào do diploma, qe acordo com a legislação em 
vigor; 

c) aos porwdorcs de licenciatura plena, concluída 
até a data da publicação desta Lei, em Ciéncias DoméstiM 
cas, Economia Doméstica ou EduC<J.ção Familiar, e obti­
da em curso superior devidamente reconhecido, cujo 
currículo ofcn::ça formação profission:::~l adequ:::~da, a cri­
tério do órgão de tiscalizução e registro; 

d) aos que, embora não diplomados nos termo? das 
•llincas a, b e c deste artigo, venham exercendo as ativi­
dades de Economista Doméstico comprovad::~ e ininter­
rupt<tmcntc, por mais de 5 (cinco) anos, contanto que 
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possuam formação superior, ::~tê a data da publicação 
dc.stu Lei. 

Art. 2~' Ê da competência do Economista Domésti-­
co: 
I- planejar, elaborur, progrumur, implantar, dirigir, 

coordenar, orientar, controlar, supervisionar, executar, 
<t nalis:tr c uvaliar estudos, tr::~balhos, programas, planos, 
projeto.:-;. e pesquiS<!$ __ ffi!_çconomia doméstica e educação 
familiar ou concernentes ao atendimento das necessidaM 
dcs básicas da famílía e outros grupos, na comunidade, 
nas instituiçõc~ públicas e privadas; 
Il- planejar, .elaborar, implantar, dirigir, coordenar, 

orientar, controhtr, supervisionar, executar, analisar e 
av<diar estudos, trabalhos, programas, planos, projetos e 

. pcsqui:.;as de cducaçiio e orientação do consumidor para 
aquisiç:\o e uso de bens de consumo e serviços utilizados 
pcl<l família c outros grupos nas instituições púb!ic!:ls e 
pri-:ad_as_~ 

Art. )Q Compete, tumbém, ao Economista Domésti­
co integrar equipes de:. 

a) planejamento, programação, supervisão, implan­
ta!.;àO, orientação, execução e avaliação deatividaâes-de 
extc-nsfto e desenvolvimento rural e urbano; 

b) planejamento, elaboraçiio, programação, ímplan~ 
t<tç<iO, direçlio, coordenação, orientação, controle; su~ 
pervis:Jo, execução, <JOtílise _e ava-liação de estudo, trabaM 
lho, programa, plano, pesquisa, projeto nacional, esta~ 
dual, regional ou setorial que interfiram na qualidade de 
vid:t du f<Jmília. 

c) planejamento e Coordenação de atividades relatiM 
vas à cluboraçtío de cardápios balanceados e de custo 
mini mo pura comunidades sadias; 

d) '-l-ssessoramento de projetos destinados ao desen­
volvimento de produtos e serviços, estabelecimento de 
parftmetros de qualidade e_controle de qualidade de pro­
dutos c serviços de consumo doméstico; 

"e) pl<tncjumento, supervisão e orientação de serviços 
.de- moddagem e produção de vestuárío; 
-f) administração de' ativid<ides de apoio às funções 

d..:. :-.ub:.istência da família na comunidade; 
g) planejamento, orierifaçào, supervisão e execução 

de progrumas de atendimento ao desenvolvimento inte­
gnll da criança c.assistência a outros grupos vulneráveis, 
em instituições públicas e privadas. 

Arl. 4Q O exercido du profissão de Economista Do· 
méstico requer prévio registro no órgão competente do 
Ministério do Trabalho e se _fará mediante apresentação 
de documento comprobatório de conclusão dos cursos 
previstoS nas alíneas "a", "b" e "c" do art. 19, ou da 
comprov<Jção de que vem exercendo a profissão, na for­
ma da alínea ··ct" do mesmo artigo. 

P<.lr:'tgrufo único. Para os casos de profissionais in­
cluídos na alínea "d" do art. !9, a regulamentação desta 
Lei dispor.ú sobre os meios e modos da devida compro­
vação no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da 
duta da respectiva publicação. 

Art. 59 ô Poder. EXecllfivo -regulamentará esta lei no 
prazo de 60 (sessenta)_ dias. · 

Art. 6Q Esta lêi .entra em v"igor na data de sua publi­
cação. 

Arl. 7\' Rcvogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme P<tlmeira)- A ma­
téria vai à publicação. 

O SR. PRE-SIDENTE (Guilherme P<~.lmeira)- sobre 
a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte. 

.. REQUÉIHMENTO 
N• 405, de 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiM 
ro dispensa de publicação, para imediata discussà9 e vo­
tação, da redação final do projCto a emenda da Câmara 
dos Deputados áo Projeto de Lei do Senado n9 191, de 
1984 (n9 5.802/85, naquela Casa), de autoria do Senador 
Carlos Chiarelli, que dispõe sobre o exercício da profis­
si:ío de Economista Doméstico e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 1985.- Senador 
Alberto Silva. 
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O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira)- Apro­
vado o requerimento, pussa-se imediatamente à apre­
ciuç;1o da redação tlna_L_ 

Em discussão a redação finaf (Pausa.) 
Não h<~vcndo quem peç-a a palavra, encerro a discus­

silo. 
Em votaçfto. __ _ _ _ 
Os Senhores Senad_y_r_çs que aprovam a redaç_ã() fi~al 

qudram pemwnecer sentados. (Pu usa.) 
Aprovada. 
O projeto v~Li à sanÇão. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Mais do que re<tlirmur a postura de nos_so_Pre:;idente 
na ONU, prctendu, neste meu prõnunciamcnto. apro­
fum.Jur c.-.ta discuss~lO, apontando as origens da crise do 

=J.mr.Jlvid;.tmen_to, seus desdobmmentos no plano interna­
- cinnal, suas conscqilênc'ias sócio-econômicas "a níver na­

___ cional c, mesmo quc)imidamente, trazer algum_as suges­
- J.ôt.·~_<.:or;crctas, para a solução do problema que aflige e 

0_5R. PRESIDENTE (Guilherme ~almeira)- Esgo- _ 

in!luencia direl:tmentc a_vida de milhões de br~ileiros. 
-- Antes de mais nuda, gosturiu de citar um trecho de-dis­
curso Uo Presidente Sarney na ONU: "A posição doBra­
sil cstú tomuda. Optamos por crescer sem recessão, sem 
nos submetermos a ajustamentos que signifiquem renún­
cia Tio- desenvolvimento. O Brasil não pagará a dívida e:!(­
terna neTif com a rt!cess-ã-o, nem com o desemprego, nem 
com a fome, N;1o hú soluções fora de uma reformulação 

~Prol'unili'r~dlis cstrutura.s eéonõmicas internacior'tals". 

tud~L a matéria Constante da Ordem do Dia. -
H:í oradorc~ inScii!Os.-
Clln~cdo a palavra tt nobre Senadora Eunice Michil~. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PFL- AM. Pronun­
cia ~l seguinte dísCUfso.) - __ Sr. Prcsidente..._Srs, ·senado­
res: 

O Br<Jsil aindl1 possui uma das maiores áreas florestais 
do mundo, não obstante a devastação que se vem o"pe­
rando desde o s_eu descobrimento, já alertada, em 1808, 
pelo patriarca José Bonifácio. Todavia, a manter-se esse 
ritmo destrutivo_,_em breve estarãp extintas as espécies da 
rlossa flora e_ da nossa fauna. Daí o interesse do homem 
em conservar a natureza, preservando as espécies ani­
m;.lis_. Esse cuidado assume grande importância, por im­
plicur t1 continuação da própria humanidade. 

Ante esse quudro desalentador, pesa sobre nós, repre­
sentantes do povo, a responsabilidade de unir nossas vo­
zes ô de todos os que vêm alertando a população para o 
signilicado desse moderno cal!!_clismo. 

E. talvez, como ___ tarefa ainda mais importantes,_ 
cumpm-nos apluudir e incentivar os que têm contribufdo 
com sua parcela de esforço para reverter essa tendência. 
Entre esses, merecem especial menção e alento os qoe 
têm constituído reservas ou refúgios própii"os de vida sil­
vestre- e jú são muitos, felizmente, em nosso País. ta 
consciênCia-ecológica dcspert<~da para o bem comum, 
numu premonição de que o tim da vida silvestre seria o 
prenúncio da fatal ruína do homem na face da terra. 

Entre as reservas ecológicas de que dispomos, tenho a 
salisfm;<io de referir-me ao SIMBA SAFAR!, uma das 
pioreiras no Brasif e na América do Sul, a confinar, em 
seu âmbito, animais alienfgenas, onde vivem como em 
seu hubit:tt natural, c onde são visitados, regularmente 
por centenas de pessoas de todas as idades, vindas de tn­
das as partes do mundo. Recebe a assídua visita de jo­
vens e de alun_os de escolas de todos os graus, que lá são 
levados por seus professores, numa constante peregri­
naào, aprendendo a participur do processo de preser­
vação da fauna, através do contato quase_ direto com os 
animais. Suu fama extrapolou as nossas frontei~:as, sendo 
seus métodos lendos ao conhecimento do grande mun­
do cientílieo. Trata-se, sem dúvida, de um empreendi­
mento de interesse público, que deve merecer o amparo 
efetivo de nosst~s autoridades e_ dos órgãos de adminis­
traçiio pública. 

E, visando a que o exemplo frutifique, estamos apre~ 
sent:.tndo projeto de lei propondo incentivo fiscal, desti­
nado à imphmtuçào ou. manutenção de empreendimen­
tos de proteção à fauna silvestre, de modo que se una o 
interesse público ao interesse e patrimônio priVU.dos, esti­
rilul:ldos e carreados para um objetivo único. 

Rogo; portanto, a valiosa atenção dos senhores Con­
gressist<ts para o supramencíonado projeto. 

Era o cjuc tinha a dizer. -(Muito bem-!) 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira)- Tem a 
p:tl<tvra o nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOS!t IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguinte _discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Sen;.tdorcs, 

Com o discurso prorerido pelo Presidente Sarney ua 
abertura du 40• Assembléi<t Geral das Nações Unidas, 
rcacendr.::-sc com entusiasmo, nos meios políticos, o de­
batc- em torno da dívida externa da América Latina e 
particularmente do Brasil. 

Creio que não chego tarde louvar o discurso do Pr(!si­
di..'ll te Sarney por uma simples raú'ío: esse discutSQ ult_ra-_ 
p<tssa o momento que fQi proferido e traz consigo instan­
t~s signilicutivos c históricos, que lhe assegurem perdura­
bilidade. 

Com efeit,_o, o Presidente soube pôr em destaque a ex­
_tn;ma gr:rv!9_gdc da situação dos p<~íses _endivid~dos, com 
_u_m rigor, e Uma-=fir~_~a cj~e corresporlde à- neCessidade 
de 4 u~~ .. e-~t6undone, agora mais do que nuncª'- qualquer 

-visiíõ timorahr, romiinlica ou submissa na apreciação do 
.temu. Re_:-.salt<tl)d.O a impt;>rt<incia de entender-se a dívida 
externa como um problema que não se limita exclusiva­

--i11Ciúc i:ts lei de mercado, o Presidente Sarney sintetizou 
corujgsu_m_cntc uma tendência de opnião que, tanto entre 
o r.Jemais puisCs endividados, como no interiOr da socie­
dur.Jc brasileira, converge para um trat:.miento político do 
problema. 

P.1ra comprovar o que digo, basta lembrar que o Presi­
dente t.lo Peru, Alan G<~rcia, convidou Sarney para lide­
rur o bloco dos devedores latino-americanos, afirmando 

_.que o dc.~tino _du_ Américo Latina es~â em suas_ mãos. 
Mc:smo que não assuma tão pesado fardo, o Brasil tende 
a Ue. ... pontar, n:ts próximaS reuniões int<:rnacionais- para 
ren!..~g_oGÍ<JÇttõ _c;l.a dívid~r externa, como porta-voz dos pai­
se.'> e_ndiviUackl~_da América Latina. _ 

Scnt10 vejnmos Sr. Presidente, Srs. Senador<;s, apesar 
de sermos hoje os maiores _çl.evedores do mundo, com 
uma dívida calculadu r~centemente em 105 bilhões de 
dólares. sempre cumprimos com nossos compromissOs 
externos. Dispt)mos de reservas cambiais de 8,5 bilhões 
de dôhrrt.'S, além de um supirávil na balança comercial 
di.! 11 bilhões de dólares, até o final do ano, conforme es­
timutiva do 8;.\nco Central. 

Em con.traposiçào, os outros países mais endividados 
da rcgilto, mesmo com dívidas um pouco menores do 
que n nossa, encontram-se em sttuaçào mais crítíca, 
conw é c;.tso do México, com uma dívida de 96 bilhões de 
aúlares, tltO devastado ou mais pela recessão imposta 
pelo FMJ, há 3 anos; como é caso, também, da Argenti­
na, com uma dívida de 45 bilhões de dólares, uma in­
J1a~,'ào que atingiu 1.100% ao ano, conformada, a essa al­
tura, aos- díüiines recessionlstas do_FMI; ou ainda ç:omo 
é c:tso do PERU que deve apenas 14 bilhões de dólares, 
m:.ls encontra-se envolvido numa dura crise econômica e 
um<t incõmod:.t guerrilha inte:rna, 

Oürnte deste q(.!adro de caoS econômíco, convém le­
vantar ulgunws questões elucidatiVas do tema. Em pri­
-mdro lugar, em que bases se assenta a ordem ~onômica 
intcrn;,tciol_lul'? segundo, a quem serve a dívida externa 
9rasilcira? terceiro, com9. pudemo_s chegar a uma si­
tu:.tr.;Uo WÕ -gnrve- de endiVíd<irrientõ~ com- Conseqilências 
sociais lastimáveis, sendo gue det_emos um potencial eco­
nômi<.:t> de; proporçõe..c; continentais e passa:mos de 49s>lu­
g;.tr em 1955 paw a 8• economia do mundo, em tamanho 
bruto, de 1980? por último, quais serão os riscos políti­
cos p:.tru o País,' caso não se obtenha um consenço, entre 
credores c devedores, sobre novas fórmulas çle pagamen­

-to da dívida'! 

DO coíODfaiisõlO -aõs juros subvirsivos 

Sr_. Presidente, Srs. Senadores, após o segundo grande 
conflito m undi<JJ, o colonialismo no terceiro mundo veio 
c<:Üntlo como_ peça de domínio, e as grandes potências 
\'Ír~L_m-s_e _'!a_ Qbrig;~ção de renovar seus laços de domi­
nação ntravé.'i de méto_do mais sutis, que não empregas­

_sefn nccess:triamen-le a- força bruta~ Par_alt;(lo a este faço, 
n<t me~nu_époe<l, sÕb inpiraçõe.'i dos EUA, realizou-se, 
em julho de_l9_44,_ nu ç,içladc d~ Br_ctton Woods, a Çonfe­

_r_ê.lld;,t Monetária e Fin:tnceira Internacional das_ ~ações 
Unidas e AssociadaS com a presença dos Países vencedo­
res do conflito. A finulidade da r_euni~o era a recons­
-~nJç:io d:t estrulur_i! internacíonal de comércio e finanças, 
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ou s~ja, a ~strutura d;.t ordem econômica internacional a 
vigt>r no pós-guerra. 

Como resultado, d~cidirum que as relações cconômi­
c:ts mu ndiuis seriam base<rd<ts num tripé constituído por 
três orgu nismos internacionais então_ criados: 

a) O Sistema Monetário de Brctton Woods, com o 
Funr.Jo Monetúrio Internacional como órgão operacioR 
nal: 

b) O Banco Internacional de Reconstr.ução e Desen-_ 
volvimento (BIRD), hoje mais conhecido como Banc-o 
Mundi<.tl: · 

c) A Org;.tniz<tçào Internacional de Comércio, que 
mais tard;.• foi substituída pelo Acordo Geral sobre Tari­
fus e Comércio (UA TT- General Agreement ofTariffs 
and Trade), c_omo órgtro regulador do comércio. 

Na Conrerênci;.r de BreUon Woods, os debales foram 
duros c polurizados entre o economista inglês John May-

_,_ n;trd Keynes e o economista norte-americano Harry 
Dextr.::r White do Tesouro americano, Enquanto Keynes 
propunha a criação de um Banco Central Mundial, com 
capital inid:.tl de 25 bilhõc~ de dólares (na época bastante 
dinhe-iro), Whitc propunha a criação do FMI-::- um or­
ganismo mui~ fraco, com um capital muito menor de 8,8 
bilhões de dóhrres, portanto, incapaz de controlar o sis­
tema econômico ioternacion:.d e garantir o equilíbrio fi­
nanceiro enLre:_as nações. 

Keynes, n<.r época, denunciou, na imprensa, que os 
EUA ni'to se contentavam em sugar o 9uro das nações 
de\ r.::Ú(!r:t~ e partiam agora para sugar também o ouro 
das nações cn~Uoras. Desta forma, o FMI foi cOnstítuí(io 
de acordo com o figurino norte-americano, para assegu­
nrr o preUomínio dos EUA no mundo e impor o dólar 
como moeda-padrão nas relações econômicas interna. 
ciormis_. 

O :tccntuado crt:Scimento econômico, que se estendeu, 
sem percalÇo!-i., por quase trinta anos, até o início da dé­
cnUa _de 70, proporcionou grande expansão da liquidez 
disponível no~ bancos internacionais, numa média ina­
creúit{Lvcl de 30% ao ano. 

_ Por um I_argo pe:ríodo, de 1944 a 1971, o dólar norte­
amcricnno l'oi umu rrioeda plenamente aceitável e gozou 
da intdra _conlianç<t de todos os países e mercados. As­
sinl, os EUA, cobrindo seus déficits com a "exportação» 
da :-.ua mor.::d:t, inundan1m o mundo de dólares. A grande 
quantidade de dólares na Europa- eurodólares -,em 
bancos ccnlGtis e privudos de diversos países, gerou 
substancial elevação da liquidez disponível nos bancos e 
conscq Ut.·ntcmente a cooçes~lo de enormes empréstim_os. 

Entretanto, nos anos 70, com o aumento da liquidez 
disponfvd nos bancos e o início do declínio do cresci­
mento econômico nos países industri<Jliz<Jdos, os exce­
dentes de dinheiro <Jcumui<Jdos nos bancos internacio­
nais ácumularam-se e, -como saída, passou a ocorrer 
grande expansão de emprê.-r;timos aos países em vias de 
dc.'>cnvoldmento e subdesenvolvidos, No mesmo perío­
do, Srs. Sen<ldores, ocorre o enfraquecimento das expor­
tuçQe:,._dos p<tíses dependentes e a elevação dos preços do 
petróleo no mercado internacional, colocando os países 
do Tcr<.:dro Mundo, parlicult~rmente os exportadores de 
pct róleo. em situuçào de crescentes dificuldades financei­
ras. que pas:-.am a ser contornadas através de emprésti· 
mo.~ externos. 

o· Brasil, G.umo membro fundador do_ FMI, não teria 
problema algum em recorrer aos serviços deste organis­
mo. Acontece que o FMI não obedece a critérios es_trita­
menlc técnicos de neutralidade, des_vinculados da in­
n uéncias hegemónicus. O Brasil, comO os demais países 
em desenvolvimento e subdesenvolvidos, é sócio minori­
túrio, detendo uma cot'1 de ct~pital de 1,96 bilhão de 
dólares de um total de muis de 100 bilhões de dólares, en­
quanto os EUA sozinhos detêm 25% do capital votante 
do Fundo. E o destino dos sócios minoritárioS-é ficarem 
subjug;.rdos :tos sócios majoritários_: O FMI não foge à 
regra. 

A tê o início dos unos 70, o FMI exercia eficaz controle 
e vigil:ilida .sobre o· comportamento das finanças inter­
"nar.::ionais. PorÇm, com o primf;iro impacto_ do aumento 
do~ pri..'ÇOS do petróleo em 1973, a ação do FMI perdeu 
subst:ind:.r, e.seu poder de vigilância diluiu, revelando-se 
_um organismo internacional frágil. Logo, o interesSe 
imediato dos grandes bancoS internacionais prevaleceu. 
A partir de cntiio, processou-se uma desordenada expan­
são _d~os empréstimos uos países do Terceiro Mundo e ai~ 
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guns países do leste europeu, levando-os ao endivida­
mento. 

A primeira vez que recorremos ao FMI foi em 1949. 
Desde entUo, o Brasil já recorreu 15 vezes ao Fundo. 
Não obstante, Sr. Presidente, na maioria dos casos, o 
País utilizou recursos de reserva que podem ser sacados 
sem apresentação do programa de estabilização econô­
mica, ou seja, linh<.lS de crédíto sem condicionalidade 
(Sol't Linc). Porém, em apenas duas oportunidudes, o 
Brasil ajustou-se aos moldes rígidos do FMI. Primeiro 
em 1961, no Governo Jânio Quadros; segundo em 
196-+/65, no Governo Castello Branco. No Governo Jâ­
nio Quadros, a renegociação da dívida foi global, en­
qu~mto em 1965 houve uma rencgociaçà.o parcial, como­
podemos ver, Srs. Senadores, no quadro abaíxo: 

QUADRO J: 

ANO 

x.· 1949 

2.· 1951 

J.• 1953 

...... 1954 

s.· 1955 

6.· 1957 

7.• 1958 

8.• t959 

9.• '"1960 

• to.• 1961 

li.- 1962 

12.· 1964 

* 13 ... 1965 

14.• 1966 

15 ... 1967 • * 

VALOR DO 
EMPR!:.STIMO 

15 milhões de dólares 

28 

.. 28 

28 

28 

38 

75 

-55 __ 

-- 10 

110 

92 

69 

89 

44 

12-

.. - .. 

FCNIE: CARI.OS A. ARRUDA AOCNSO - CCM') SAl"E DJI. 
CODECRI, -1993; 

~-RIO, 

Portanto, eml982, foi a décini-a sexta vez que recorre­
mos ao FM I e a terceira vez que recorremos às linhas pe* 
sadas de crédito, com um programa de estabilização eco* 
nômica aprovado pelo Fulldo, sujeitando*se à auditoria 
dps técnicos desse organismo intef_iiaCional. Foi o maior 
pêdido da história do País, no tofa(de cerca de -6-bilhõeS 
de dólares, dos quais cerca de 1,5 _bilhão rehitivo às li* 
nhas de crêdito sem condicionatidades, e mais 4,5 bilhões 
pertencentes às linhas de crédito pesadas, com exigências 
do Fundo. Estes 4,5 bilhões foram liberados em três anos 
- 1983, 84 e 85 -,sendo 1/3 por ano, eni. parcelas tri~ 
mestrais de 411 milhões de dólares. 

Na década de 80, mais precisamente a partir do segun­
do grande impacto dos preços do petróleo, em junho de 
1979, a situação Cconôinica internacional se deteriorou 
rapidamente. De um lado, os preços dos produtos de ex­
portação dos países subdesenvolvidos e em desenvolvi­
mento, que deveriam gerar divisas para o pagamento da 
dívida externa, experimentaram a maior queda dos últi­
mos 50 anos. Só nos últimos quatro anos, 1979/83, o 
Brasil deixou de ganhar cerca de 34 bilhões de dólares, 
em virtude da queda no pareço das nossas exportações 
no merca-do mundial. 

De outro lado, Srs. Senadores, as taxas internacionais 
de juros (prime- e a libor) mais a_ta_xa de risco (spread) su­
biram extraordinariamente. EsiãS comisSões pagas aos 
bancos credores permaneceram, em conjunto, em cerca 
de 14 a 15% ao ano, representando um verdadeiro roubo 
anual de divisas ao redor de 15 hilhões -aC-dólares por 
ano. Segundo o relatóroi de 83 do Banco Central doBra­
sil, a taxa média anual de juros pagos pelo Brasil ao exte­
rior apresentou, nos óltimos anos, a seguinte evolução: 
6,4% em 1977; 9,2% em 1978; 12,1% em 1979; 14;0% erri 
1980; 16,8% em 1981; 13,6% em 1982 e 11,4% em 1983. 

DIÁRIQDO~CQNGRESSQ NACIQNAL{Seção H) 

_O~ve-se ail;ú:ja __ ~Cre!l_cen_tar· a_ taxa_ d~ risco_ (spread), que 
varia_entre__2_e_2,5_%,_sendo a mais alta do mundo .. 

Portanto, a queda nos preços das exportações_, os 
quais entre 1977 e 1983 sofreram uma deterioração de 
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54% nas relações de troca, e a elevação das taxas de juros 
são as duas prinCIP<ils- fOrmas novas de dominação_e ra­
pinagem nos úlfíri10s anos, atnlvés -dãs- Q.uais se rialíza a 
espoliação dos países pobres em benefício dos banquei­
ros internacionais e dos países centrais. 

QUADRO ri 

• EVOLUÇÃO DA DIVIDA E DOS JUROS PAGOS POR CATEGORIA DE PAISES 

Divida total 

~ • .:; ~ :;; ., 
~~ ~ 

~ 

• - -ll1'l 11 ;§- .... < ,.;g 
Países menos 1971 18 - 74 
desenvolvidos - 1975 40 -- '13-

1980 86 18 67 
1982 110 18 69 

Países 1971 2S - --45 
lntermedi.bios 1975 40 - 33 

1980 107 23 25 
1982 144 23 24_ 

Países em vias de 1971 "32 ·- 1~ 
industrlaliza~o 1975 72 - -9 

1980 192 41 4 
1982 266 42 3 

Total dos países 1971 75 - 41 
na:o exportadores 1975 152 - -32. 
de petróleo 1980 385 83 24 

1982 520 83 23 
-

Paíse:s da Opep 1971 15 - 21 
1975 28 ---- 29 
1980 79 17 13 
1982 106 17 12 

Total geral 1971 90 - 37 

do'!.'"" 1975 ISO - 32 
- sub esenvolvldos 1980 465 100 22 

1982 626 100 - 21 

•" 

- Desta forma, quase_ todos os países do Terceiro Mun­
do__e,_ncqntrarn_.,se.:S-Uperendividados, sobretudo os pafses 
da América Latina. Só o Brasil, México e Argentina de­
têm 34% da dívida global de todo o Terceiro Mundo. 
Dívida esta avaliada em torno de 750 bilhões de dólares, 
dos quais cerca de 14,0% pertencem ao Brasil. 

Segundo câlculos de especialistas do Banco Mundial, 
os pãíses devedores ter-iam qUe empenhar o valor de. to­
das as suas exportações durante três anos para poderem 

-pagar tudo o que devem, partindo do principio de que 
nesse período não poderiam importar nada e nem pedir 
novos empréstimos.- Há quem diga que a deterioração 
nOs preços de troca dos produtos de exportação do Ter­
ceiro Mundo e a alta taxa de juros cobrada pelos bancos 
credores já incentivaram mais revoluções sodais nos paí­
ses subdesenvolvidos do que as teorias de Marx e Lenin. 
Por isso Fider Castro cOmenta -no livro do economista 
Joe1mir Be_ting, intitulado. .. Os Juros Subversivos": Os 

. países ·credores estão exportand~ a revolução". 

- Quem ganha e quem perde com a dívida -
Sr. President~. ·srs. Senadores, hoje já êStâ confirmado 

que a alta dos preços d6 petróleo resultou de uma combi­
nação espúria, arquitetada entre os países centrais, os 
goVernos dos paíseS exportadores de petróleo integrantes 
da OPEP, as companhias petrolíferas e os_ grandes ban­
cos internacionais que emprestaram o dinheiro neces­
sário aos países importadores, de um lado garantindo o 
fluxo do comércio do combustível e, do outro lado, le­
vando estes países subdesenvolvid_os_ ao _endividamento, 
agTavando sua dependência. 

o· Brasil, apesar da chamada crise do petróleo, conti­
itU:ou-ga·sta-ndo m~i_sdo que suas reais possibilidades per­
minam. Em cOriseqüêncía:, a díVida externa, que era de 
2,9 bilhões de dólares em 1964, saltou para 5,3 bilhões 
em 1970: para 21,1_ em 1975; para ~3,8 erri 1980; pã.ra 
61.4 bilhões em 1981; para 83,3_em 1982; para 100 bi­
lhões--em r9-84-e-nnatmente para 105 bilhões de dólares 
n"este anõ--deT985. -·- -

%do total Serviço da divida 

1l 

" ~ 
E 
• ~ , 
< 
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__,,4 
6 
5 

- 8 
lO 
lO 
lO 

"6 
7 
6 

- 6 

6 
7 
7 
7 
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4 
4 
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7 
6 
7 
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i! õi: 
~t[ 8. .\i-

~o 

!l! "3 ·g ::.:::.: " ~· S• • '" .. -.~ t: tá~ ~:õ o~ ~8. ~ 
.g e~ ·~·c: ~ o -· Uo u~ "' "' '"~ "'~ 

18 2 12 1,0- 1,~0,2) -
16 7 16 1,8 3,4 0,6~ -
21 6 17 2,1 7,9 1,2 9 
20 6 23 "2,3 11,5 1,8} 9 

33 14 16 3,2 3,2 -
29 29 to 2,9 5,~- -
28 38 12 4,4 16,8 19 
27. 39 16 4,6 23,5 18 

40 38 15 2,3 4.~ 
... -

24 60 13 2,6 TI,9 -
24 65 18 4,0 40,5 47 
24 67 -24- --s,o- fí3,3 48 

33 20 -IS 2,1 8,9 -
23 3"8 14 2,5 20,9 -
24 44 16 3,7 65,2 ~~ 

--24 •6 21 4_.3 98,3 75 

S4 15 6 2,1 1,3 -
-42 25 4 2,0 - 4,9 -
46 37 7 3,6 21,7 25 
47 37 14 4,3 33,0 25 --
36 20 13 2,1 10,2 -

-26 36 to 2,4 25,8 -
28 43 12 3,7 .86,9 100 
28 44 19 4,~ 131,3 100 

" 

Como podemos ver, nesses últimos 21 anos, pequenos 
grupos de militares e tecnocratas que assumiram o mo­
nopólio do poder, mas que não representavam o país, 
optaram por um modelo econômiCo elitista e concentra~ -
dor da riqueza e da renda, _tendo como carro-chefe um 

·parque industriãt -relativamente sofisticado. · 
I_>ara custear a expansão, os governos militares lança­

ram mão dos seguintes mecanismos: abertura do país ao 
capital estrangeiro, sem um controle mais eficaz de rea­
locação deste_capital internamente; redução dos investi­
mentos de cunho social; transferência de renda do setor 
agrOpecuário para o setor urbano; política de salários 
baixos e arrocho salarial; repressão aos movimentos po­
pulares: emissões--de papel-moeda e crescentes emprésti­
mos junto aos bancos internacionais. 

Dentre as principais razões -internas para o endivida~ 
menta acelerado estão as chamadas ·~obras faraônicas ... 
Os tecnocratas optaram pelo crescimento acelerado a 
qualquer preço, como ficou c_onhecida posteriormente a 
"teoria do bolo": primeiro fazer o bolo crescer e só de~ 
pois pensar em reparti-lo._ Acontece, Srs. Senadores, que 
o b.olo._ c:res_ç_eu t_antQ que acabou explodindo, não 
sobrando sequer as migalhas para os 40 milhões de brasi­
leiros que continu!lm à margem das riquezas produzidas. 

Ninguém discorda da necessidade de realizar projetos 
. ctiteriosos_ para o avanço firme e equilibrado do proces­

so de desenvolvimento. O que se questiona e também se 
condena é a megalomania mirabolante que tomou conta 
da cúpula do poder, à inteira revelia da Nação. Com o 
dinheiro que não se tinha, e era buscado no exterior, 
passaram-se a construir obras grandiosas de que o país 
não precisava com a urgência que oficialmente se propa­
lava. 

Um estudo realizado pelo I BASE relaciona 33 desses 
_grandes programas de investimentos, hoje em compasso 
de espera por falta de recursos internos e créditos exter~ 
nos. A transamazônica foi devorada pela Floresta, a Fer­
rovia do Aço continua parada, o Programa Nuclear en-
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frenta cortes no seu orçamento, etc. Esses investimentos, 
em conjunto, representam 230 bilhões de dólares que, no 
momento em que são interrompidos, significam des­
perdícios de bilhões de dólares, cujos prejuízos recaem 
sobre a sociedade~ __ 

Enquanto sobravam recursos para os ''grandes proje­
tos", de necessidade ao menos_ duvidosa, muitos planos 
bem mais modestos e menos dispendiosos, de cunho so­
cial, deixavam de ser implementados sob a alegação de 
"falta de recursos". Assim forites insuspeitas ligadas ao 
próprio Governo, na época, afirmaram que, com apenas 
10% do dinheiro gasto em ltaipu, seria possível ter resol­
vido definitivamente o problema crônico da seca no 
Nordeste. 

Desta forma, impulsionado por políticas extravagan­
tes, o Brasil foi navegando docilmente, em direção ao 
"Fundo". Se nossas autoridades_tivessem tido a neces­
sária humildade, se tivessem respeitado o povo, se tives­
sem executado políticas menos mirabolantes, se tivessem 
adotado políticas de fixaçãa das populações à terra, de 
geração de empregos permanentes e de distribuição da 
renda, certamente não estaríamos tão dependentes e a 
realidade presente não seria tão cruel. 

Winston Churchill, Primeiro-Ministro -da Inglaterra 
durante a Segunda Guerra Mundial, ao elogiar o eficien­
te desempenho dos pilotos da Real Força Aérea Britâni­
ca, -disse; "Nunca tantos deveram tanto a tão poucos." 
Talvez nós brasileiros, hoje, ao referirmos ao pequeno 
grupo que monopolizou o poder durante esses últimos 
21 anos, com tristeza e certa:-reVolta,-estejamos sendo 
forçados a parodiar às avessas o ilustre estadista e dizer: 
"Nunca tantos foram enganados tanto durante tanto 
tempo por tão poucos." 

Além disso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o País não 
se endivídaria dessa maneira, se não fosse em beneficto_:­
de alguém. A incapacidade de nossos dirigentes pode e­
xistir na implementação de certas políticas, mas não po­
demos supor que todos os dirigentes dos países capitalis­
tas dependentes s_ejam incapazes, sobretudo se notarmos 
que as políticas que os -COnduziram ao endividamento e­
xacerbado foram recomendadas pelos mais competentes 
órgãos governamentais e -multigovernamentais, como o 
EXIMBANK, o BIRD, o FMI, o BID, etc. Nem pode­
mos crer que são incompetentes os economistas dos prín-=­
cipais bancos norte-americanos, europeus e japoneses 
que chegaram inclusive a pressionar no sentido desse en­
dividamento do Terceíro- Mundo. 

No dia 16-9-85, o Jornal do Brasil publicou uma ma­
téria chamando a atenção para o fato de_o Ministro Dil­
son Funaro ter defendido um acordo de 16 anos com os 
bancos para o pagamento da dívida. Quanto é qu-e va­
mos entender que o nosso endividamento é, na sua maior 
parte, conseqüência: de um rolamento indefinido da dívi­
da anterior? De fato,_ hâ_ muito tempo não recebemos 
mais nenhum financiamento real, mas somente fazemos 
operações contâbeis, pelas quais conseguimos novos em--­
préstimos, cada vez mais caros, para pagar os anteriores. 
Para obtermos tais operações, Srs. Sen-adores, não ~ ne­
cessário competência~ e Sini cOncessões concretas e de­
pendência crescente ao sistema financeiro internacional 

Se alguém duvida de que estamos simplesmente ali­
mentando os banqueiros internacionais, sugerimos a lei­
tura do artigo da revista Fortune, conceituado órgão nos 
EUA, in-titulado "A guerra entre os banqueiros (norte­
americanos) do Brasil" (julho 82, pâginas 50 a 55). Nesse 
artigo, podemos ver como o CitibanK, o maior credor 
do Brasil, nos emprestou 4,5 bilhões de dólares de corpo­
rações americanas e 1,5 bilhão de recursos conseguidos 
no Brasil, obtendo como resultado o que Fortune chama 
.. as suas operações, de longe mais lucrativas". Trocado 
em miúdos: 287 milhões de dólares em rendas em 82, ou 
22% do total dos lucros do banco. 

Os Srs. Senadores podem ilustrar-se ainda mais se le­
rem a revista Busines Week de 22 de agosto. Ficarão sa­
bendo, então, que o "Ch_ase Manhattan Bank" embol­
sou 25 milhões de dólares apenas com algumas de suas 
transações em cruzeiros no País. 

Q rolamento .da dívida, nos atuais moldes exigidos 
pelo FMI, é um grande negócio para os grandes bancos 
internacionais, e não_ um resultado do nosso poder de ne­
gociação. E necessârio, entretanto, esclarecer algo mais: 
cada novo empréstimo implica o pagamento de cornis-

sões vultosas a intermediários. Ninguém chamou a a~ 
tcnçõ.o da opinião pública para isso! Fica claro, assim, 
que não se trata de incompetência, mas sim de interesses 
econômicos concretos. O brasileiro sofre com o endivi­
dament~~-~as tem gente que se enríquece com ele. Esta é 
a realidade? 

O esforço interno pela manutenção da soberania nacional 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Diante de um quadro cada vez mais crítico de endivi­

Qamen!o externo, os go_yernqs militares nada fizeram 
para mu,dar o modelo econômico elitista e dependente. 

-- - Tudo, porém, tem um limite. Com as crescente dificttl-
dades, o Governo "queimou" as reservas cambiais con­
versíveis de 3.513 bilhões de dólares mais 840 milhões de 
dólares de ouro, bem como passou a lançar mão de em­
préstimos a curto prazo, para atender, em dia, a seus 
compromissos, junto aos credores internacionais, a par­
tir de setembro de 1982. Este foi exatamente o problema 
que levou o México ao estrangulamento. Os emprésti­
mos de curto prazo são aqueles contraídos para serem 
pagos no máximo dentro de um ano- muitas vezes den­
tro de 30, 90 ou 180 dias. Assim, a dívida de curto prazo 
do Brasil. que era de 1,6 bilhão de dólares em dezembro 
de t979, chego_u ao final de 1982, a-13,5 bilhões, segundo 
fontes do Ministério da Fazenda. O País chegou, assim, 
ao limite do seu estrangulamento financeiro. 

A situação ficoU ainda mais difícil, pois o elevado grau 
de dependência financeira nos obiigãVa a- obter, no exte­
.rior.~!Jlpréstimos de 1,5 bilhão de dólares por mês, em 
média. Nas últimas três semanas de setembro de 1982, 
não conseguimos nada. Os banqueiros exigiam a apre­
sentação prévia de um plano de austeridade. Depois, em 
outubro, com a apresentação de um esboço do_ plano de 
au_steridade, conseguimos levantar empréstimos externos 
de cerca de I bilhão de dólares~ A divulgação da segunda 
parte do plano de austerídade - mais precisamente, o 
pedido de socorro ao FMI, por motivos óbvios - foi 
deixada para depois das eleições, em 26 de novembro de 
1982, _em Genebra. Portanto, desde setembro de 82 o 
Governo brasileiro sabia que ia recorrer ao FMI, embo­
ra continuasse .a negar o fato. 

Desta forma, chegamos ao FMI: com nossas reservas 
não conversíveis a menos de 4 bilhões de dólares; urna 
inflação de 99,7% em 1982; com uma queda de 13,39% 
nas nossas exportações no mesmo período: uma dívida 
pública federal calculada em 8 trilhões de cruzeiros no 
mesmo ano, além de um débito social incalculável. Não 
nos restavam outras alternativas senão nos sujeitarmos 
aos padrões ortodoxos exigidos pelo FMI. Em síntese, o 
FMI concederia dinheíro relativamente barato (pouco 
mais de 6% de juros ao ano), em troca de alienação de. 
nossas decisões econômicas. 

Como sabemos, Sr. Presidente, a receita do FMI, com 
vistas ao "saneamento econômica", com redução, sobre­
tudo, da produção industrial e da atividade comercial. 
Acontece que para um país cõmo o Brasil, precisando 
criar 1,5 bilhão de empregos novos por ano, urna política 
recessiva contraria os interesses nacioriais. 

Assim Srs. Senadores, com o FMI aplicando em um 
país magro regime para emagrecer país gordo, o governo 

QUADRO III 

anteríóT"assín-oU 7 ca-rtas de intenções com es_te organis­
mo internacíonal, nas quais as autoridades econômicas 
se comprometiam com metas notoriamente insilstentâ­
veis, coino. por exemplo, baixar a inflação de quase 
100% em 1982 para 55% em 83. O efeito foi, então, des­
gastar, a cada turno de negociações, a credibilidade dos 
que assumiam tais compromissos, pois a prática exigia 
constantes retificações, enquanto novas promessas ina­
tingíveis eram redigidas. 

Nada pior para uma negociação adulta da divida ex­
terna do que a ausência de credibilidade de dos represen­
tantes brasileiros junto ao FMI. Assim, qualquer tentati­
va de não fugír- à seriedade da questão caía por terra, 
quando se arriscava burlar, a curto prazo, uma vigilância 
que. por isso mesmo, sô poderia to'rna-se mais intensa. O 
FMI. conseqilentemente, fez, através de pressões cada 
vez maiores. da administração da debt crisis um instru­
mento de intervenção na vida interna dos endividados, 
bisbilhotando nossas contas, delimitando planos, procu­
rando direcionar o perfil da nossa economia e impondo 
um sacrifício ainda maior à sociedade brasileira. 

Entre os brasileiros, os trabalhadores assalariados são 
quase sempre as principais vítimas das políticas recessio­
nistas impostas pelo FMI. O Brasil, por sinal,é um dos 
países de renda mais mal distribuída no mundo e, tam­
bém, onde, a mão-de-obra recebe os salários mais bai­
xos. Senão vejamos, Srs. Senadores, o nosso salário 
mínimo é muito mínimo, o trabalhador brasileiro perdeu 
52,5% do seu poder aquisitivo, no período de 1957 a 
1980, e 64-.4% da população economicamente ativa do 
País ganham atê dois salários mínimos, conforme o cen­
so do IBGE de _1980. 

Para se ter uma idéia mais concreta da perda salarial 
sofrida pelos assalariados, vamos exemplificar com a a­
plicação do Decreto-Lei nl' 2.045 nos reajustes salariais 
de setembro de 1983, que tem por base o INPC de feve­
reiro a julho do referido _ano. Segundo o DIEESE (De­
partamento lntersindical de Estatfstica e Estudos Sócio­
Econômicos), o custo de vida, de fevereiro a julho de 83, 
subiu 71,7%, enquanto o IN PC expurgado foi de apenas 
58,1% e os reajustes salariais decretados pelo Governo 
(80% do INPC expurgado) foram de 46,48%. A perda sa­
larial foi então de 25,22%, o que significa a redução de 
mais de um quarto do poder aquisitivo dos trabalhado­
res em relação ao que ganhavam hâ um semestre atrás. A 
perda global dos assalariados do País situou-se um pou­
co acima de 412 bilhões de cruzeiros por mês. 

Se persistisse o D-L nl' 2.045, a partir do seguinte rea­
juste semestral, em março de 1984, esta perda cresceria 
para 1,3 trilhão de cruzeiros por mês. Em um ano, a per­
da_ salarial equhra_le_ria a 16 bilhões de dólares, ou seja, 
quase 16%-da dívidã eXterna brasileira no final de 1983 .. _ 

Somente em 1983, a legislação salarial foi alterada 5 -
vezes, através de de_cretos-leis. Tantas mudanças ocorri­
das revelaram a confusão reinante na cúPula do governo 
Figueiredo, bem corno as tentativas frustradas de conci­
liar iritábsseS SOciãis com as imposições dCIFMl. De a­
cordq _com o _quadro que apresento, podemos observar a 
incidência dos reajustes salariais semestrais em relação 
ao INPC. 

- .INCIOE.NCIA DOS REAJUSTES SALARIAIS SEMESTRAIS --1979/193) 
ú•ereenl•ll~m dG [ndiec: Nac:ional de Preços ao Consumidor - INPC) 

Lci/Dec.telo/Lel Let 6. 708 l..ci 6.1156 Dee.-~c! Dee.·Lei Dee.•Lei I Dcc.•Ld I Dcc.·Lci 
2,0 2 2.024 ~.Q4~ .2.064 2.063 

loldo d• I 
I 20/oo<JSJ I 27/~<JS> vls:ênci~· 

nov./79 dc..:./80 (cv./Bl jun./Sl ago./83 
eSRIAríos •, 

mlnlmos 

AI~ 3 s11lirlos 
mfnimo5 tiO tiO IÔO- 100 " 100 100 
De 3 a 7 sn15.rios 80 
mínimos 100 100 " 100 80 Dc95~83 (95 1 SS) 
De 7 a 11l s~Urios 60 
mínimos 100 100 80 80- 80 De M~77 {85 a .80) 
De lO 11 15 &nl!rios " mini mos 80 80 80 80 80 'Dc75a68 (78 a 73) 
De 15 11 20 n1:5.rios 50 
mfnlmos 80 50 50 50 • SÓ- D_c 66 a 53 (71 • 67) .. 
Mnis de 20 salários 
minimos 80 Ncgoei~çiio Negociao;:llo Ncgociayiio Negociação Dc56~3Q Negocia_yão 

• Refere-se no maJor uMrlo mlnlmo do país. . . . • • 
u OJ percentuais entre parfnlcscs _decorrem ÚQ fato de que os r<::a]uslcl salnruus 11M rcspccliV~s fa1US obc· 
deeem ao sistemn em ''cncnln", sistema este t~mbém contemplado nas demais leis c dccrctos·ldi, exceto o 
2.045 e o 2.064. os mais dr:is!il:OS de todos. 
Fonte: ProL Décio Munhoz- Entrevista concedida a Cêli~ Scherdicn. 
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O Decreto-lei nl' 2.045, por eXemplo, cujo período de 
vigência se estendeu de agosto a_ outu.b_ro de 1983, afingTU 
de modo __ brutal os trabalhadores que-ganhavam até três 
salários mínimos: ao estabelecer reajuSteS30% inferiores 
aos que vigoraram a tê janelió~ do m~mo ano, Fixav-a os 
reajustes semestrais em apen"as]O% do INPC expurgado, 
para todas as faixas salariais até 20- salários mínim_o_s_._ Na 
época, o Governo pressionado pelo FMI e pelos ban­
queiros internacionais. jogou t'oda Sua forca pará cõnse­
guir a aprovação, mas felizmente o Decreto f9i rejeitãdo 
no dia 19-10-83 n6Cpngresso, por Via-dos partidos de o­
posição. 

Na mesma noite, o Gover.no ã_nlmciou um noyo ___ _ 
Decreto-lei, o n"' 2.064, que publicado no Diário Ofi<:lal.., 
no dia seguinte, entrou ímediatamente em vigor. 

O Decreto-lei n"' 2.064 era mais amplo do que os ante­
riores e extrema.mente_drástico para as classes médias, a­
lêm de atingir também os aposentados. Previa ainda au­
mentos no Imposto de Renda e no Imposto de Circu­
lação de Mercadorias, agravando o ônus das empresas. 
Estabeleceu reajustes diferenCiados em 31 faixas sala­
riais, com achatamento progreSSivo à medida que au­
mentaram os salários, ficava, p-órém, evidente a preocu­
pação de manter a média das folhas de pagamento das 
empresas em 80% do IN PC,_ 

EU me lembro de que antes, a aprovaçãO dO 2.04Setà 
a .. única -saída", segundo o ex-MínistrO-Delfin Netto. 
Depois a "única saída" era o 2.064 e, em seguida, o 
2.0ô5. O Presidente Figueiredo pedia "juízo" ao Con­
gresso Nacional. _ _{) _Djretor_da CACEX_Q~ época afirfll:a­
va que o Brasil "pára" se não se submeter às exigências 
dos banqueiros iflternacíonais e do FMI. Com os votos 
do PDS e do PTB, que fecharam a questão, o ·oecretQ-lei 
n~ 2.065, apesar de seus malefícios, foi _aprovado para a 
satisfação de nossos credores {<Xternos, ~ 

Desta forma, os salários sofrer~m um achatamento 
substancial: O Decreto-lei n"' 2.045 reduzia, em um ano 
de aplicação, a renda salarial do País em 25%; o Decreto­
lei nl' 2.064 a reduzia em 25,5%. E o Decreto-lei n11 2.065 
ã reduzia em 21%. 

Por outro fado, a perda ocorre em todas as faixas sala­
riais. variando apenas em grau. Segundo cálculos do 
professor Dércio Munhoz da Universidade de Brasfiia, a 
perda salarial, em um ano, de acordo com o DL 2.065, é 
a seguinte: até três salários mínimos; 12%; até cinco sa­
lái'ios mínimos, 17%; dez salários, 25%; vinte salários, 
33%: vinte e cinco Salários, 35%; trinta salários, 3"6%;- e 
quarenta e cincQ salários, 40%. 

E preciso lembrar ainda, Srs. Senadores, que o INPC 
não acompanhava o custo de vida reaL Por exemplo, 
num periodo de doze meses, encerrado em outubro de 
1983, para uma inflação oficial de 197,2%, o INPC al­
cançou apenas 163,5% no mes_mo período. Há, portanto, 
uma diferença de 3_3_,7%, segUndo divulga o DIEESE. 

Procedendo assim, o Governo Figueiredo, na tentati­
va de resolver o problema das contas externas, adotou, 
como .. única alternativa", o caminho da recessão, do a­
viltamento aos salários, da dimínuiÇão dOs subsídios ao 
produtor e ao consumidor, da política de minidesvalori­
zação cambial, desestruturando a economia nacionaL 

O débito socia.l que arcamos é muito grande. Por trás 
desse quadro de arrocho salarial, existe toda uma socie­
dade depuuperada, esquálida, que não pode mais _ser sa~-­
crificuda. 

Os dados do economista Joelmir Betíng em seu livro 
"Os juros subversivos" são alarmantes e nos faz_em crer 
mesmo na possibilidade de transformação do País em 
um novo Vietnan não declarado. 

Senão vejamos Srs, Senad.ores, na esteira do desem~ 
prego e du diminuição da renda, surgem em todo o mun­
do 180 milhões de crianças abandonadas, órfãs de pais 
vivos, e um morticínio de 15 milhões de crianças por 
ano, ou seja, 42 mil inocentes Por -dia. 

No Terceiro Mundo, as crianças estão perdendo a 
fumília, a escola, a saúde e a vida. Nos úftimos lO anos, a 
es(atura média vem declinando- nanfsmo associado à 
desnutrfçào. As endemias estão crescendo, como o sa­
rampo, que mata mais de 4,5 milhões de crianças por 
uno no mundo, de acordo com um estudo da UNICEF. 

No Brmiil, os exames de seleção do .serviçQ militar 
obrigatório atestam que quase a metade da população 
masculinu de 18 anos padece de -deficiência física e men-

tal. No ano de 1983, fOra:m rett!Jtados 770 mil jovçns, 
de!:itt!S, _cerca de 360 mil foram_ çonsidera~dos inaptos pc­
los môd'kos,-sendo q-ue dos -4 ü'l"_mil aprovados apenas 

j 14 _mil fora_n:t illSÇl_r:porad<_>S. 0~ d~dOS são aterr~dores: 
47% do:) Convoc<tdos e reprovados nos exames médicos 
paaecCfu ae SubnUt-riçãO,- naniSmo, deficiências den­
túrias, visuais, auditivas, verminose e alterações congêni­
tas dÕS"-ITiembrOSlnfeffOieS e da CõlU:na. Por extrapo~ 
]ação,_ teríumos 47% da população brasileira, com menos 
de !i;f anãs, deSqLialifi{~9a f]_s~a ou mentalmente. 
~NO "Norde.Ste_~-seg·undo JOelrhil' Beting cita, numa taxa 

dc.r:nortalid~de infa_ntil de I 98 por mil, ~6 óbitos_ são Pro~ 
~o-ctrdos--pera forrie!- Dos 30,5 inilhõeS de assalariados, 
calculados em março deste ano, 17,3 milhões tem cartei­
m-assinuda, enquanto 13,2 milhões batem o ponto para 
controle interno, mas não têm registro em dia. Calcula~ 
se que há 4,5 milhõe_s de crianças, menores de 14 anos, 
trabalh<tndo sem remuneração e 5,2 milhões de desem~­
pregados permanentes, fora Os não-empregados flutuan­
teS e os subenipregados. E as disparidades sociais são 
cu da vez mais gritantes, de acordo com pesquisa realiza­
da peb Target em 1.023 cidades brasileiras, demonstrou­
se 4uc, hoje, a classe A, onde a família possui renda men­
sal acima de 35 Salários mínimos, compõe-se apenas de 
8% da população brasileira, mas responde por 62% do 

-OOfiSUmQJwci Ol!:r:ü_::_d_gs_ Qens prod uzidQA. __ 
Esta é, Sr. Presidente, a dura realidade b~asilei_rp.. E, 

hQje, rlluis cl_~,que rlUnCu~ i: precisO reverter ~se Ciuadro 
lnCcridH'trio:· Cõin'o"ãfirni.oü ·o-Presidente Sarney na ONU. 
O -ar·usiJ não é um risco econômico dada_ao·seu en.onne 
Potendi:li, maS PôCfi"s"e tran-sformar-nu·m "riSco POiitico, 
citso nao trate de incOrporar esnt ·massa de mais de 40 
milhões de brasileiros deserdados. 

Es;es 105 bilh_õéS_.dê dÓlareS de noss·a-·d"íVida externa 
podem ser decuplicados _em ônu~ a_manhã na tentativa.de 
conter outro Vietnã, na AmériCa Latina. Não estamo~ 
longe desta rea.líQi!d_~, 

Não podemos negar, também, o enorme esforço reali­
zado nesses últjmos quatro anos no sentido de honrar 
nossos comProinissos externos. Mesnio a duras penas, 
conseg'~imOs- reverte~ _ __Q_q_s_itjvumen_te nossas reservas 
cambiuis com um saldo de 8 bilhões de dólares no arlo 
passado e mais de 9 bilhões de dólares até o final deste 
ano. Do total de 952 milhões ·de dólares, de conversões 
de janeiro de 1984 a fevereírõ de 1985, o Brasil conseguiu 
reduzir a sua divida externa em 929 milhões de dólares e 
até-evitou a- remessa de 19,5 milhões de dólares para o 
pagamento de juros e 4,2 milhões de dólares a titulo de 
assistência técnícu, cónfórffie declarou o Diretor da Área 
Externa- do Banco Centrai, Carlos Eduardo de I="reitas. 

Para este ano, a estimativa de conversões ê de 675 mi~ 
lh?cs de dólares, c.oncluL~. Diretor. Hoje temos tam­
bém um siifdo--positivo-de 12 a 13 bilhões de dólares na 
balança comercial. Claro que às custas da redução de 
no'sSas importações e dO ãunientO de riosSas exportações, 
de.<>afiundo _ _as barreiras protecionistas dos países indus­
trializados. De ucordo com a CACEX, reduzimos nossas 
importuções em 1982, de 12,18% em relação a 1981, pas~ 
sando de 22.091 milhões de dólares em 1981 para 19.400 
milhões em 1982. - -

Em 1983, conseguimos reduzir -em 1,9 bilhão de dóla­
res nossas importações, graças principalmente à queda 
da compru de petróleo do exterioi. Para que isto fosse 
possível, investimos na prospecção de petróleo nacional 
e na ·descoberta de novas fontes de energia como o ál­
cool. Pe a_cordQ c_om Jaime~Rotstein do Pro~ále:ool, che­
gamos a produzir, em 1984, 52 milhões de barris, isto ê, 
140.000 barris/dia de álcoo_Lço_mbus_tfvc;.l. Isto nos custa 
apliCLJções inferiores a 5 bilhões de dólares, ou seja, gas­
tos menores d_o que os absovidos com pesquisa, pros~ 
pecçào ou importação de petróleo. Já em 1983, dos 
630.612 novos veícuLos produzidos 87,6% eram a álcool, 
Com~j>odemOs ver ".~-quadro l:lba~xo. 

QUADRO J.V 
VEfCULOS NOVOS NO ANO DE 1983 

Categoria Total 

Automóvel 630.612 
Comercial Leve 57.375 
Comercínl Pesado ·H.I48 

rota! 729.13:> 

--- fONTE~ ANFAVEA 

--- Estam.os utilizando gás natural em sistemas de trans~ 
portes coletivos urbanos, além de haver novos projetos 
pi.if:i o ·gás; já que possuímos as maiOres reservas do 
mundo, e de.estarmos pesquisando a utilização raciomi.l 
da bio-massa para a produção-agrícola. Tudo isto, Srs. 
Senadores, num esforço nacional para reduzir nossa de­
pendência externa, já que não se pode ex:ígír mais saCrifí-­
co da sociedade brasileira. 

Este ano, de acordo com dados do IBGE, os prrncipais 
indicadores da economia estão--se comPOrtando acima 
das expectativas. A produção industrial, no período de 
j;,tneiro ã-julho. cresceU 6,9% e as vendas do comércio, 
12,4% conforme o Minfstéríõ -da lndústría e Comércio. 

Igualmente, a produção agrfcola, segundo o IBGE, au­
mentou 12,1% em 1985. O salário médio nominal cresceu 
em termos anuais, até julho, _233%, o que denota um 
aquecimento _da. _demanda. Mesmo com a inflação de 
ago~t o atingindo 14%, a maior da história, a inflação 
<~cumufãda nos últimos 12 meses continua eStabilizada 
'no patamar de230%,Sendo que os demais ir1dicadores­
fndices IN PC, ORTN, etc. cuminham próximos. 

Entret:mto, as exportações brasileiras tiveram uma 
queda de !0,2%, deTaneiro a agosto, cori.úelação ao ano 
ant_er_lor, -~n_qua_nto as importaÇões subiram em 5,6% ilo 
mesm-o 'pel'fodo. Que _a verdade seja dita: mesmo com to~ 

~ dos o~ pergr.lços e obspcul_os impostos, tenios honrãdo 
- nossos compromissos externos, e chegou a hora de to­

m-armos a iniciativa no plano internacional, para que a 
ccooomia brasileira possa continuar- apresentando índi~ 
ccs positivos e consiga suaviZar sérios desajustes inter­
no::>, -como, por exemplo, a dívida pública calcUlada em 
lO!:! ú-ilfzões -de cruzeiros. · ~ · - ~- ·---· 

Álcool Diesel/ Frota 
(%) Gasolina (%) (%) 

87,6 .. 12,4 86.5 
48,6 51,4 7,7 
50 95 o ;.6 

79,9 20.1 100 

Pela- viS:- do conSenso 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nesfa semana, está sen­
do realizada a 40~ Reunião Anual Conjunta dos direto~ 
res do_F_MJ,_do Banco Internacional de RecQilstrução e 
Desenvolvimento (Banco Mundial), em Seul, Coréia do 
Sul. 

A uelegação brasileira, que é chefiada pelo Ministro 
_DHson Funaro e composta por mais 7 autoridades eco­
nômicas, entre elus Fernão Bracher, presidente do Banco 
Central, e Alexandre Kafka, Diretor Executivo do FMI, 
tem a _incumbência de apresentar propostas alternativas 
oara renegociação de noSsa dívida externa 
· Estu assembl~ia conjunta, do-FMLcom o Banco Mun­
dial não será apenas uma reunião anual de praxe, mas, 
sim, terá o cãrãter de -rep-ensar o sistema financeiro inter­
nacional, bastante abalado com a inadimplência de 
vá fiOs paíSeS-do TerceirO Mundo. O quadro hoje não es~ 
tá lão dráStiCo cOmO em 1982, quando o México pediu 
moratória e o Brasil iniciou os contatos reservados com 
o FM I, porém, se medidas concretas não forem acerta­
das nesta reUnião de Seul, a situação pode reverter e fa­
zer ruir o .. castelo de baralho" que forma a estrutura do 
sistema financeiro internacional 

-Na opinião dos e'"Special1s-t~s internacionais, grande 
parte da solu~ào do sistema do problema depende do 
_comportamento do Brasil e do México e da compreensão 
dos credores- internuciomiis~ face à delicada sjtuação em 
que se encontram. 

Hoje o "estouro" de alguns países endividados pode~ 
_ria provocar o colapso completo de todo o sistema finan­
ceiro mundial e conSeqUentemente a falência de vários 

-grandes bancos. Para se rer·uma idéia da situação, Srs. 
Senadores, basfa lembrar que só a três países- Brasil, 
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México e Argentina - os nove maiores bancos fizeram 
empréstimo~ em volume superior a todo o seu capital. 

Quanto ao volume de< empréstimos concedidos ao Bra~ 
sil, temos o seguinte quadro: o Citibank concedeu ao 
nosso País cerC'..J de 4,6 bilhões. de dólares, quantia que 
corrc.<;pondc a aproximudamente 83% de seu capital; o 
Chasc Manh:.lttan Bank pos:..ui 2,7 bilhões de dólares 
emprestados uo País, que representam cerca de 73% do 
seu_capital; e o Manufacture Hanover's tem 2 bilhões de 
dói~Lrcs investidos aqui, representando 68% de seu capiM 
t:tf. Só. assim podemos ter uma noção da preocupação de 
nossos principais credores internacionais. 

QUADRO V 

OS 10 MAIORES BANCOS EM TERMOS 
DE EMPRI!sTIMOS AO TERCEIRO MUNDO 

(em bilhões de dólares) 

Citóbank (EUA) 
DankAmerica (EUA) 
Manufacturers Hanov'er (EIJA) 
Cbase Manhattan (EUA) 
Royal Bank (Canadá) 
Uoyd'• (Inglaterra) 
Midland (lnglatcrta) 
Morgan Guaranty (EUA) 
Cbemic:al (EUA) 
Bank ~fT~l<yo (Japiro) 

9,8 
6,8 
6,8_ 
6,0 
s,o 
4,5 
4,3 
4,0 
3,5 
3,0 

Fonte: ''AmviCtJn Bank~r" ~ "IBCA Analysi.s1', Londrn. 

Diante desses fatos, ·a responsabilidade pelo endivida­
mento deve ser compartilhada tanto pelos tomadores 
como pelos fornecedores dos empréstimos, uma vez que 
o julg.amento dos riscos e a decisão de emprestar são, an­
tes de mais nada, responsabilidade do emprestador. 

Os noSsos credores precisam entender que um país não 
é umu empresa que funciona estritamente dentro das leis 
de mercado, Quando está_ em ca.usa um pais, a-coisa é di­
ferente, Uma empresa pode de.~aparecer, mas um país 
não some do mapa. Uma nação funciona, in_terria e ex­
ternamente, num contexto políticO. Isto lhe permite esta~ 
bclcccr, junto aos credores, os p-ontos-que não podem ser 
ncgocÜLdos e oferecer outra-s gil.núftias multo maiores do 
que as de um devedor particular". Um estado soberano 
pode dizer, por exemplo, que não aceita renegodiir os-­
emprêstimos a partir de taxas flutuantes de juros, ou que 
esses juros devem ser subordinados ao valor das expora~ 
taçõcs do país em questão, ou seja, às suas relações de 
trocas, para que o ônus da dívida não pe.'e desfavoravel· 
mente na balança de pagamentos. 

Em outr<LS P•llavras, Srs. Senadores, se a política eco· 
nômica mostra.sc incapaz de solucionar o problema eco~ 
nômico, a questão automaticamente transfere~se para a 
única instância superior existente, que é a instâricia polí~ 
tica. Isto j(1 estú ocorrendo por parte dos pafses devedo­
res- que se recusam a pagar o ônus da dívida com um sa~ 
crifício aind.a maior de suas populações. Mesmo porque 
a mim parece suficien-temente provado que tais sacrifí~ 
cius não bastam sequer para pagar os juros, quanto mais 
o principul. O México __ ê um exemplo desse sacrifício inú~ 
til, pois encontra-se preso aos ditames recessionistas do 
FM I hú três anos c continua em crise econômica interna. 

Por isso. no instante em Que o Problema do endivida~ 
menta, tal' como vem sendÔ .adn{inistrado pela poHtica 

· ec_onômicu internacional" Cor-re_nte, se transforma -em­
problema político, insuportável pura as nações devedo~ 
r.as, automaticamente, ele também se transforma em 
problema financeiro insuportável para as nações credo~ 
ras, e o poder político assume o comªndo da_sit_LJàçãó, 
iniplanlando soluções que hoje se dizem i-nexistentes.c 
Caso contrário, devemos admitir que eles têm visão maiS 
curta do que a nossa ejou preferem os curtos políticos-­
e_ econômicos- muito mais elevados de uma insol_v(;_l)_CÜl 
e de um confronto generalizado. 

Acr_edito, Sr. Presidente, que radicalizar não interessa, 
sem dúvida, a qualquer das partes. A imposição de_dire~ 
trizes rigorosas que, na prática, impeçam a execução ii1~ 
terna de -políticas descnvolvimentistas não _ser_â aceita­
pela delegaç-ão brasileira em Seul. _Satvo por um acesso 
de irmcionalidad_e pouco provável, os dirigentes do_ FMI 
deverão rC<.~lizar correta avaliaç-ão sobre a posição brasi~ 
!eira na correlaç-ão de forças internacionais, atravês da 

qual cht::garão a muitas e ponderáveis razões para acon» 
selhar _uos credores a mq_d_erução nas negqciações com o 
BrasiL 
_ N;1_9 se _Q_ev~çs~u_çc_e_r, ainfla, q_ue, de acordo co_m a di­

retriz-do Presidente José Satnç;y, o Brasil só se çlispõe l~ 
firmur um acordo que tem certeza de poder cumprir. Isso 
dC1 um novo sentido a um programa de austeridade, a ser 
condu:â_dQ.d_e maneira compat[vel com uma política de 
crescimento. 

Da euforia do "'milagre brasileiro" do Governo Médi~ 
ci c do sonho do "'Brasil Potência", do Governo_G.eisel, 
evoluímos para o pesadelo real da crise do Gov.erno Fi~ 
guciredo. Cresce, portanto, a compreensão da necessida­
de de um esforço nacional_ para tirar o país desta si­
tuação e colocá-lo no caminho da recuperação e do de­
senvolvimento. Há, porém, diferença muito importante 
entre sacrificios impostos arbitrariamente e sem perspec~ 
tivas e sacrifícios definidos e assumidos pela sociedade, 
cofno parte de um projeto histórico compartilhado por 
todos os segmentos que compõem o tecido social, com 
esperança e seguranç-a de resultados positivos concretos. 

É com este sentimento que apresento, a título de con~ 
tribuição, sugestõeS que talvez possam ajudar a tirar o 
país de tamanhas dificuldades. Estas idéias, Sr. Presiden~ 
te, fundamentam~se em outros valores e em outros 
princípios. Refiro-me à lógica do desenvolvimento auto_­
sustcntado, quenàQ _se traduz simplesmente em números 
quantitativos, mas se baseia no poder criãtiVo do povo. 
Mais do que a quantidade de bens só acessíveis a ·uma re­
d_t:!ú.<ü! __ clite,..Qn;º~tJPU,-!!!e:_a_ qualidade_de vida de toda a 
pop-tllaç~O~ i diSti-"íbuiCâo ereiíva ·eorgãrliiada dO: POder 
e a participação de todos na construção_ e us_ufruto-da ri­
queza produzid<.L. Pressupõe-se a afirmaç-ãO da nossa so~_ 
berania nucional. 

Entre as principuis medidas para viabilizar esta opção 
temos: 

I) Renegociação global da dívida externa, de acordo 
com as condições do País, com um período de cãrifnciã 
de cinco unos, sem juros, e um prazo de pelo menos 20 
ant:!s para o pagamento. 

2) Re_dução substancial dos juros e sua fixação não 
sup-erior u- 1% ou 3% descOntada a inflaçãO d·a dólar. 
Cabe lembrar que a dívida externa brasileira foi contraí~ 
da sob regime de juros que __ correspondiam a seu nível 

-hísióri.:o, C_Oin tã.XaS reUis não ·s-uperiores ã 1%.-õt!Qois 
que a dívida foi con_truida,_ os bancos internacionais, por 
aç.:fõ Uii:IEiieraT;"-e(eVarãm eXOibítanteillente a- taxa de]u_­
ros, por motivos exclusivamente domésticos, sem levar 
em conta os efeitos internacionais de_ tal medida. 
car~ula-se cjue--a diminuição de 1% na taxa de risco 
"spred" implicaria numa economia anual de divisas para 
o_Br>JsiL®_urdem de~800 milhõ_es_de dólares aproxima­
di!mc_n!J!. .. o que mostra o alto cuSto que o País vem su­
port~mdo em decorrência dos juros nutuantes e exorbi· 
tantes. O que não podemos permitir é continuar a rolar a 
dívida, como os governos anteriores vinham fazendo, 
pois is~o signifiC<l aceitar a nossa destruição progressiva 
como Nação, 

3) Rent::gociação da dívida internacional de forma 
p-rogrcSSiV.a, sendo que perto de 80% dessa dívida é cons­
tituída de ORIN.:s_com corre_çào_cambiat, tltulo_s do Te-:: 
souro criados em I 982, como forma de manter as empre­
sas interessadas _em captar empréstimos externos, que. 
f:tcc à velocidade da desvalorização do cruzeiro, setor­
naram preferidos. 

4) Mud~tnças substanciais na legislação tributái1a 
com dois objetivos principais: a- desconcentraçào dos 
rccursoqHJblico, fortalecendo as finanças dos Estados e 
Municípios; b- reversão da política fiscal-fributária, vi~ 
gente desde 1966, que penaliza o trabalho e beneficia o 
capital, rcorientando-:1 no sentido de taxar mais pesada~ 
mente as rendas oriundas do capital. 

5) RJiati~;L_ÇàQ_Qo mercacf9_interf]_o~ orientãn~do~o p;:t_ra 
o consumo de bens essenciais. É fnaceitável continuar 
dando prioridade ao consumo de bens sofistic_ados, 
qUando a imensa m·aToriU-da população não con.seque ler 
acesso aos bens essenciais. 

6) R.c~rientt1CUO do desenvolvimento econômico, 
atendendo á vocação das. diferentes regiões. O Br~sil é 
Ull) -Pliís d_e_prop-orÇO_~s·côntinentaTs_ e dive·r~ifíCitdQ. 

7) Reintegrar na produção, no mercado de trabalho e 
no consumo, parcela expressiva da população desempre­
gad:l do meio rural e das periferias das cidades. Inclusi~ 
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ve,- é preciso reorientar a atividade rural, atrav_és _de li­
nh;t~ de apoio a produtos de consumo interno. 

8) Dbciplinu rigorosa nas estatais que continuarem 
exercendo funções estratégicas na econ_omia d_o_País, que 
dcverUo.atuar preferencialmente na infra-estrutura, com 
características socüds e udministração democrática. 

9) Orie_ntação dos investimentos para redução da de­
pendênda externa, com medidas de apoio à empresa na~ 
cional g_eradora de empregos, com especial atenção no 
apoio ao setor de bens de capital. 

lO) Determinação constante na redução da dependên­
ci;;l do petróleo importado, atráves da prospecção de no~ 
vas jazidas e do maior aproveitamento racional das po~ 
tcnciulidades brasileiras como o carvão, álcool, gás, bio­
massa, etc. 

li) COrltC:ilÇão da inflação, através de um planeja­
mento dus empresas na utilização da capacidade instala­
da e na racionalização dos seus recursos e, ainda, estimu­
lando o espírito empreendedor à associativo par-a aS em~ 
presas, ao invés de terem credores, tanham sócios e -tra~ 
balhem predoininuntemente com capital próprio. 

12) Controle rigoroso das importacões, proibindo a 
importação de ,supérfluos; 

13) Política de desenvolvimento científiCO C JeCnológi~ 
co compatível com as condições do P..1ís, vinculada prin­
cipalmente ao setor produtivo, estimulando a integração 
em presa -sociedade-universidade. 

14) Estabelecimento de ~:~_m estatuto do capital estran­
geiro, de lnOdo a garantir o seu controle de definir as 
áreas e a dimensão de sua atuação no Brasil, sempre de 
aCofdo--cOm- oS intert!sSes rlaciollais. 

15) RedefiriiÇão profunda do sistema financeiro, de 
modo a constitui(inri instrumento eficaz para viabilizar 
o .sL'ite.mu prcx:lutivo. 

16) RenegociaçãO da dívida externa de forma indivi-_ 
dual, uma vez que cada país tem uma realidade interna 
diferc.:ntc, o que não imPede traçar estratégias comuns 
para pressionar o cartel dos credores internacionais. 

Conclui rido, Sr.- Presidente, Srs. Senadores, de nenhu~ 
mu forma tenho a pretensão, aliás descabida, de apresen~ 
tar um projeto acabado. Meu objetivo limita-se apenas a 
aprcscntur algumas idéias que podem contribuir para de­
sencadear uma discUssão e ação mais ampla da questão. 

Esta ê t~undamentalmente uma tarefa-de todª a socie­
dade civil, organizada em partidos, sindicatOs, aSsO­
ciaçõeS: C_tc:USTn-gredientes, as· idéias, mais- oU iTienos, 
eStão aí. ó desejo-da lffiensa maiOria da NaçãO já é mani­

- fes!O~--NõsSús pOfen-cí<.dídades geoeconômic~s estão aí. 
Reúa-nos, portanto, ussumir o desafio; Trilposto pelaS­
pressões internacionais, e)evar o Brasil a ocupar o seu 
lug<tr reservado na História. --

Muito obrigado,-era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira)- Não 
hú muis oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou.encerrur a presente 
sessüo, designando pura 'L sessão ordinária de manhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discusslio, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n'i' 821, de 
19:i5), do Projeto de Resolução n'i' 100, de 1985, que au~ _ 
toriz:l a Prefeitura Municipal de Joviân(a, Estado de 
Goif1s, a _contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
33.712.590 (trinta e três milhões, setecentos e doze mil, 
quinhentos e noventa cruzeiros). 

2 

_ DiscussUo, em turno único, da re:lação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer nt;t 822, de 
19H5), do Projeto de Resol~,tç-ão n~' 101, de 1985, que au~ 
toriza a Prefeitura Municipal de Aurora do Norte, Esta~ 
do de Goi.ís a C.o_ntmtar operaç-ão de cré_dito no valor de 
Crl 141.371.509" (ce_nto e quarenta e um milhões, trezen­
tOS -c-SdC!lta- e- u_~~~il, qU!nhentos-·e n-ov~ cruzeiros) .. 

T 

Di.scussfto, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 823, de 
191'!5), do Projeto d~ Resolução n9 102, de 1985, que au~. 
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toriza -a- Prefeitura Municipal de Piracicaba. Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 10.720.200.000 (dez bilhões, setecentos e vinte mi­
lhões c duzentos mil cruzeiros). 

4 

Discussão, em turno único,_da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação .em _seu Parecer n~> 824. de 
1985), do Projeto de Resolução n'i' 103, de 1985, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Lages, Estado de Santa 
Catarina, a contratar operação_ de crédito no valor de 
Cr$ 116.937.338 (cento e dezesseis milhões, novecentos e 
trinta e sete mil, trezentos e trinta e oito cruzeiros). 

5 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em"scu o Parecer n~' 825, de 
1985), do Projeto_de Resolução n9 104, de 1985, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Araras Estado de São-­
Paulo, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
7.952.&02,000 (sete bilhões, noveCentos e- cinqUenta e 
dois milhões, oitocentos e dois mil cruzeiros): 

6 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em sçu P<)rec_ef nS~ _826, de 
1985), do Projeto de Resolução n9 106, -de 1985, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Arenâpolis, Estado de 
Mato Grosso. a contratar ope-ração de_crédito no valor 
de Cr$ 897.577,690 (oitócentos e nóvei11a: e· sete milhões, 
qUinhentos e setenta e sete mil, seiscentos e noventa cru­
zeiros). 

7 

Discussão, em turno único, dó PrOjetO âe Resolução 
n9 115, de 198"5 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seuo Parecer n9 800, de 1985), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Uberaba (MG)_a 
elevar em Cr$ 100,988.400 (cem milhões, novecentos e 
oitenta e oito mil e quatrocentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida _consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s_801 e 802, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira)- Estã 
encerrada a sessão. · 

( Le~·anta-se a sessão às 19 horas e 5 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VIRG!LIO TÁVORA NA SESSÃO DE 8-10-85 E 
QUE. ENTREGUE.~ REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. rresiõente, Srs, Senadores: 

Antes de mais nada vamos nos congratular com aque­
les representantes da Aliança Democrática que ainda 
permanecem em plenário: os defensores da política 
econômica-financeira do Governo atual nesta Casa, seus 
correligionários embora suficientemente avisados e apra­
zados para aqui virem discuiit-0 ãssunto, pareCe que so­
frem de amnésia. Amnésia, doença que também sói Ser 
muito coinuln hoje em todos aqueles que tomaram res­
ponsabilidade da direção do País recentemente, quando 
atitudes assumem bem diferenteS daquelas proclamadas, 
seja em praça pública, seja da tribuna desta Casa, seja 
em conferências. 

Vamos examinar, conforme dissemos, nesta hora de 
que dispomos, não vamos exceder n_em meio minU.fo, Sr. 
Presidente, o Orçamento para 1986 e chamar a atenção 
desta Casa, com toda frieza dos números Que o retratam. 
Não emitiremos conceitos opinativos, nem discutiremos 
teorias econômicas que peidem ser contraditadas; vamos, 
sim, apoiar, aplaudir aquilo que de bom se contém nessa 
Mensagem e, ao mesmo tempo, chamar a atenção de to­
dos os Srs. Senadores da responsabilidade que cabe a 
este Congresso quando lhe é enviada uma Proposta 
Orçamentária da forma que esta vem; e ao mesmo tempo 
proclama o Executivo, pelos seus mais abalizados porta­
vozes, pelos seus Ministros da área econômiCa, que cabe­
rá ao Parlamento decidir como cobrir o déficit que se 

aprcscnt~J que, como todos os Srs. sabl!m, é da ordem de 
grundeza de 211 trilhões de cruzeiros. 

Srs. Senadores, pela Primeira vez, tentativa honesta­
reconhecemos- procurou-se unificar o Orçamento Fis-­
cal e o Orçamento Monetário. Não foi completada~ rea­
lização daquilo que havia sido levado como esperança na 
pregação da Aliança Democrática, justamente a unifi­
caÇão do,s três orçamentos. Ainda .está de fora a_quele 
considerado o ma(s opulento em recursos, que é o Orça­
mento dus Estatais, mas reconhecemos, e isto há de se fa­
zer coro, est<J.IlJ_Q_!i resumindo esta primeira parte, com to­
dos aqueles que baten~m palmas, de que já foi um grande 
r:tsso--a=-rrenlc-:- ----- ---

coniecemos por afirmar o que a unificação permitiu e 
aq-üilo que ela está escondendo. 

A unificaÇiío busca ós seguintes objetivos principais: 
!<.>l Tornar transparentes_ os gastos do Governo Fede­

t'Jl; eXpliciTa-ndo os subsídios diretos e indiretos. A últi­
ma páffc -s-im, -á primeira-ainda não. Vão ver que a trans­
parência de gastos está para ser atingida; estamos na 
zorw da penumbm. 

2_Q) Po_ssibilitar uma visão dos gastos públicos, mais 
próximOsda rc:1lidade, de modo a auXllíar o Poder 
Público e o Congresso Nacional na definição do .déficit 
fiscul. 

Realmente, isto daí é tentado neste o~:ça:mento. Mas V. 
EX•s viio ver, quando da fixação desse déficit fiscal, as di­
fi-Culdades, qUe só-ffiesmo- e aQui a modéstia é jogada 
de lado-, uma pessoa que gosta de números, sua profis­
são-é engenh:.uia, podia, em se debruçando sobre esse ca­
lhamaço, ver realmente a magnitude desses déficits em 
referência aos do corrente ano. - · -

3<.>) Estabelecer limites orçamentários púa todas as 
despesas do Governo, menos as das estataís, está claro, 
elimin:.Jndo-se as contas em aberto. Um passo avantaja­
do .. Mas ~tubelecer liro.í_t\! orçamentário para tOdas as 
despesas do Governo, nós não vemos ainda retratado. 

O délicit fiscal, confessado, do orçamento fiscal (não é 
o déficit do orçamento consolidado) é de 16 trilhões de 
cruzeiros que, somados aos 195 trilhões do déficit do 
orçamento monetário, chega àquela cifra que afirmamos 
aos __ s~nhorcs: 21 !__tril_hões d_e cruzeiros. 

Só parã que tetiham Um<~ pequena idéia- e vamos re­
petir isso várias vezes na noss<~ exposição- 211 trilhões 
de çruz_eiros é, aproximadamente, um terço da despesa 
total desse orçamento unificado e a metade da receita do 

.mesmo. Gostaríamos que isso ficasse bem lembrado. 
Este déficit deverá ser coberto por operações de crédi­

to assim distribuídos- quem estâ dizendo isso não é o 
orador ê a Mensagem de Sua Excelência o Senhor Presi­
dente da República- 195 trilhões de cruzeiros de ope­
raç_ões intern<~_~ _e _operações de crédito externas no valor 
de 15,7 trilhões de cruzeiros. 

O déficit fiscal necessita de 0,3 trilhões de crédito in­
terno- 300 bilhões para nós já está muito j:louco,jã"es­
tamos lidando com trilhões e chegando aos quatrilhões 
-=..e 1'5,7 Tfilhões de créditos externos. 
-- Cnlaó--;-pfiffieiro Ponto a assinalar: O" Governo que 
afirmava que não ia precisar de créditos externos, o Go­
venro que tanto exorcizou esse-sistema esse meio de 
cobrir déficit, interno, faz apelo para essa parcela de cré­
dito externo a fim de çobrir o seu défiCit. 

Agora~o-goSiilriãirtOs -Je nos deter mOmento nestes 
195,3 trilhões de cruzeiros de empréstimos internos. 
Como podemos obter isto? Com colocação de papéis. 
Foi-nos acenado; há um déficit, e a meia verdade é pior 
do q uc a verdade há um déficit d_e 211 trilhões de cruzei­
ros__que é afirmado- nós precisamos combater com o 
aumento de impostos, com cortes, de despesas, com 
lançamento de papéis e emissão primária de moeda. b 
umu maneira clássica de se fechar o gap. Mas agora é que 
os Senhores vão ver que calculada·s a recei'ta e a despesa, 
pelos parflmetros não por nós escolhidos, mas por Sua 
Exr...'déncia o Senhor Presidente da República e todos os 
seus auxiliares, vamos chegar a uma conclusão que nos 
dt.:ixu de sobreaviSo_. Estamos resumindo ao máximo: to­
memos por base u apresentação do atual Governo do seu 
quadro, do seu mui decantado déficit de caixa. Despesas 
de 1985 125,1 trilhões de cruzeiros- em outros docu­
mentos já aparecem 125,4- e receita 137 trilhões de cru~ 
zciros. Estes dois números não são por nós arbitrados, 
são do Governo, são oficí~tis e que vão servir de _base 
p.ara cálculo dos demais. 
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Esta ao contrário das diferentes Propostas Orçamen­
tárias de anos antt!riores, não tem bem discriminada a 
comp:tr<Jçtio das despesas dos diferentes itens em relação 
aos <lnos prciéritos. De maneira que até para o ano de 
1985 houve_ que ser feita umu recomposição penosa da­
qudes dil"ercntes itens. Para não sermos maçantes diria­
mo~. eni relação às dcspcs<.ts: a despesa apresentada pelo 
Orçamento de 1985 eru de82 _tri_lhões e 300 bilhões de 

·'-crUzeiros. A Nova Repúblic<t a recalculo~ em 125 trt­
lhões. 

Agora, Vamos prestar atenç-Jo~atualizando estes nú­
meros (82,3 trílhõcs) com uma inflação de 200% e acres­
centando u inf1:.~ção esperada pelo Governo para 1986 
(1-t.O%), Leremos 297 trilhões de dcs'pesa~·vejam bem, os 
parttmetros dados pela proposta são: inflação de 140% 
em 1986 e creSciriiCnto do ProdutO Interno Bru'to de 6%. 

Portanto, a conclusão a que vamos poder chegar 
quando aqui abrimos este documento e recebemos, pri­
meiro, na Mensugem 414/85, o resumo assinado por S. 
Ex~ em que era explicado o total de despesa e receita, 
ali{ts, um resumo elucidativo. Como nós chegamos a nú­
meros que, somados dão 383 trilhões de cruzeiros, mais 8 
trilhõe::. acresce_ntado de receitas outras (porque o orça­
mento vem e.quilibrado, mereê dessas operações de crédi­
to). nós chegamos à conclusão de que- e para isso é que 
gostaríamos de chamar a atenção de toda a Casil- já há 
embutido na Receita um aumento de imposto previsto 
pelo Poder Executivo. mas não explicitado na Mensa­
gem. 

Não subemos se fomos suficientemente claros. Vamos 
repetir: inflação de 140%? Aliás, isso não é segredo para 
ninguém, pois segredo de Estado não existe, o Executivo 
nãO calculou com base em 140% e sim com a de 165%. -

Os Srs. Líderes do Governo tomem nota e vejam de­
pois se o discurso- que, aliás, está afastado até um pou­
co das notas para ser o mais condensado possível- con­
fere, se os números foram ou não corretos. 

Puis bem, vamos fazer a comparação da receita para 
verem s..:: estamos ou nãD alírmcmdo algo que é incontes­
t:tvel. Partamos dos cento e tri_nta e sete trilhões, em 
l9S5, estimativa da SEPLAN, portanto nada nosso. 
Gostaríamos de _c_ h amar a atenção só para esses três nú­
meros:· se fazemos umu projeçito~,- inflação prevista para 
1986 de 140% e mais 6% do crescimento do PIB, dados 
o/i dais, os Srs. teriam apenus 337 trilhões de receita; mas 
se agimos com base naquela influçào, não de 140%, mas 
de 165%, que é aquela com a qual realmente foi procura­
do montar a Proposta Orçamentária mas claro, levando 
em conta o aumento de 6% do PIB, nós tertamos, em 
1986, uma receita --::·isso é questão de aritmética, não 
pode ser discutido- de 371 trilhões de cruzeiros. Então, 

.se fosse 140%, como está afirmado aqui, a inflação a ser. 
tomada por base, também, o número básico da SE­
PLAN, a receita seria 337 trilhões. (.Orno a taxa de in­
t1aç::io us<.1du foi a de 165%, seria de 371,3 trilhões. t pre­
ciso que seja explicado antes que venham nos pedir qUe 
uun:tcntemos um tostão de imposto esta diferença para 
383,1 trilhõt.'S, Nún:tero um, em todo este documento, ao 
contrúrio do que afirmado, não foi calculado com esta 
inf1açào; número dois, existe embutido no cálculo dare­
ceita, um aumento de imposto que ~inda vai ser levado à 
consideruçüo destes senhores. Então, não venham nos 
dizer que precisam cobrir 211 trilhões em parte com im­
postos, porque impostos já estão aqui dentro, e não te­
nhum a menor dúvida, para enfrentar estes 211 trilhões 
de déficit realmente aindu vai o Governo querer aumen­
tar imposto. Mas, se realmente trazemos a despesa para 
os níveis que vamos daqui a pouco anunciar, não os 
níveis da nossa vontade, mas exatamente aqueles que, 
fruto de cúlculo, como aqui anunciado, tomados 140% 
de inflação. Dando-se um crédito de dúvida ao Governo, 
:.~ccitamos mesmo as despesas calculadas a base de 165%, 
nós teremos uma economia de quase 50 trilhões de cru­
zeiros, que diminuiriam muito, de um lado, esta necessi­
dade de finunciamento e, de outro, esta ânsia da querer, 
a Lodo pano, aumento de impostos. Não sabemos se bem 
explicudo. Os dudos, as tabdas, anexaremos ao nosso 
diseurso, para não tornar monótona a leitura dos dife­
rcittes itens. Leremos do doc_umento anexo o nosso pro­
nunciamento só as somas tOtuis. 

Então, passando de 391 trilhões, para chegarmos a 
de.~pesas da ordem de 269.340 trilhões. Gostaríamos de 
ter esmiuçado estas despesas-, isso foi objeto de um re­
querimento nosso à Mesa, porque poder[amos, então, 
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discutir as minúcias dos diferentes itens, teoricamente e 
ern muito fiícil obter isso, porque estava na proposta an­
terior que somado aos créditos supfementares e aos cré­
ditos especi<Jis, os quais, somados a todos os créditos 
constantes do orçamento de t 985, dão, até o dia de hoje, 
-e vejam os senhores as dificuldades que se tem de fa­
zer essas recomposições - 104 trilhões de cruzeirQs. 
Fallam-nos porém aqueles porventura abertos desta 
data até o fim do anQ. 

Mas, p<lr:.t não cunsar V. Ex~s., vamos resumir sinteti­
zando, u proposta orçamentária enviada ao Congresso 
Nacional apresenta um aumento reat da despesa da or­
dem de 45,2%, descontando-se a inflação prevista para 
1986, que;_segundo a proposta orçamentária, haveria 
que ser base de cálculo, de 140% que os senhores sabem 
perfeitamente que não foi usad<!.. E de 31,6% no caso de 
adotarmos uma inflação média de 165%, que foi a que 
eles adotaram, indicando um total descontrole dos gus~ 
tos públicos. Isto se relaciona com o orçamento ªnuul :­
Lei de Meios, uma vez que não estamos aqui nos referi_n­
do ao orçamento mone_tfu"io, porque não é apresentada 
estimativa desse~orçam~nto a não s:er a parte que nos re­
ferimos, há oouco. 

A arrecad:.Í.çào prevista para 1985 passa, portanto, de 
82,3 trilhões de cruzeiros, para 137 trilhões de cruzeiros, 
pelu SEPLAN. Aceita-mo-la em 1985que C5lrnparada 
com a·rcceita estimuda para 1986, em 391,1 trilhões de 
cruzeiros representa -um c~rescimento ·de 185,6%. . 

O Governo, af, realmente, quanto à parte social, deu 
aumentos consideráveis: - .. _ 

O ensino regular 54,1%, saúde 50,7%; habitaçào urba­
na, 43.2%; reforma agrária, 328%; recuperação d3 malha 
rodovi~1riu -que é um dos itens que mais vai pesãf fl."esse 
orçamento - 92%; crescimento real de 34,4% para ciên­
cia e teçnologia- tudo. is.s.o a que me refiro é aumento 
real, nrlo estou me referindo a :.iumento nominal, descon­
tada a inl1ação. Esses crescimenJQS, vamos reconhecer, 
não somos somente c;ríticos, vamos reconhecer o que há 
de bom no orçamento, são coerentes com as prioridades 
estabelecidas pelo Governo. 

Agora, Srs. Senadores, vejamos as.conseqliências ma­
croeconômicas des.se orçamento. 

O crescimento rCal da ordem de 31,6% nas despesas, 
vamos ser claros, crescintento real, indica que não houve 
preocupação em conter o déficit público, aqui entendido 
como sendo apenas o da União, que não estamos falan­
do no déficit do orçamento monetário. · 

O únanciamento do déficit _via operações de crédito in~ 
ternas du ordem de Cri 195,3 trilhões deveJ}lQressionaf 
a taxa de juros, pois diminui a liquidez do mercado mo­
netúrio. Esta medid>~ prejudicará os investimentOs prtva~ 
dos, contribuindo pura uma menor taxa de expansão da 
ecQnomi<l. 

O Governo diz que a iniciativa ·privada deverá ser o 
motor do crescimento econõmfco, mas as medidas apre­
sentada1>- salvo entendimento que não temos- indi­
cam caminho inverso: o Governo quer ~era alavanca do 
crescimento econômico. ~. .. 

Senhores, não é nosso intuitQ_C<!!1§á-19s para mostrar Q. __ 
problema que aqui foi anorado na proposta, bem dele­
ve, mas que só com os dudos que vamos apresentar, va­
mos c hum ar a atenção dos senho.res para a gravidade da 
situação. 

Fala-se que se precisa de I 6,0 trilhões de cruzeiro(· 
para o orçamento fiscal ser fechada. 

Ante aquela enormidude de dados isso seda pouco. 
Mas ain.da vai .aumentar mais, já que vai ser por expan­
são monetária mais exatamente da buse monetária . .:._ 

Sendo o superúvit da _balança comercial previsto em 
USS 12,5 bilhões, isto representa a ·cr1açãó de moeda da 
ordem d!! 250 trilhões de cruzeiros. Como o País tem en­
cargos d.u divida extero<t em torno de US$ !3.6 bilhões 
(estimativa do BACEN), não é nossa sendo 80% deres­
ponsabilidad!! do GoVerno ordem de grandeza de (US$ 
!0,9 bilhõ!!s), sabendo-se que apenas algumas empresas 
estatais têm condições de pagar as suas próprias dívidas 
(PETROBRÁS e CVRD), podemos estimar que desses 
US$ 10,9 bilhões, uns USS ~ bilhões fii::ariãm sem Sef re­
comprados, isto é, o Governo tinhu que pugar mesmo, o 
que Jeve provocar- e aí chamavámos a atenção dos se­
nhores da Oposição- um crescimento adicional da base 
monct(tría de 160 Lrílhõcs de cruzeiros. Claro, 8 bilhões 
de dóhm~s multiplicados pelo preço médio do dólar o 
ano que vem, que é ordem de grandeza de 20 mil cruzei-
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ro:-.. Somadas essas duus parcelas, vejam bem, 160 tri~ 
lhQe:-., n~e~súrio;lS pura a contrapartidu em cruzeiros des~ 
scs dólares que vão ser po.lgos lú fora, e 15,7 tri!hões de 
Clllissüu para cobrir o déficit fiscal, teríamos 175,7 tri­
lhik:-.. 

UtiliLundo-se o multiplicador dos meios de pagam·en­
tos - desculpe-nos agroa ralarmos um bocadinho em 
e~;onomês, mas vai ser muito pouco- que foi de 1,758, 
tom<Jmos o m~ de julho de 1985 que é a médiu .do ano, 
t!!r~mos um total de M' - esse total, no termo dos eco­
nomiStas ê, justamente o sinônimo de Mt::io~· de Paga­
mentos- scrú da ordem de 308,9 qilhões de cr1,1zeii"õs. 
Isto é, i75,7 trilhões mulliplicados por esse miltiplica­
dor. que é I ,758, o que dá, justamente, !08~9 trilhões. 

Como o Governo prevê a captação de 195,3 trilhões, 
teremos uma ex.v•m_são d.e M 1 de_223,6 trilhões e da buse 
monCd"iria de 64,60 trilhões de cruzeiros. Tomando-se 
como base a M 1 de 1984 e a base monetária do mesmo 
periodo, respcctiv:m1ente, 24,985 trilhões de cruzeiros e. 
15.013 trilhões de cruzeiros e sabendo-se que o cresci­
mento dos agregados monetários foi, respectivamente, 
dt.! 23.6,9% __ ?-,.de 219,0.$ no fina1 do período de julho de 
.19~4 u julho de 1985, teremos o ~esmo procedime-nto 
que o Banco Central em seus cálculos. 

Assim teríamos uma base monetária em 1985 de 
47.~91 trilhões de cruzeiros. Devemo~ terminar esse ano 
com a bm>e monetí1ria- vamos ver se acertamos no.nú­
mero- 47,891 trilhões de cruzeiros. Se acertarmos de45 
trilhõ!!s a 50 trilhões <lcho que estaremos dando um gran­
d~ [unec, porque a economia não é uma ciência tão exata 
assim, a aritmética dá 47,891 trilhões. 

.Então. em. 1985, no fim deste-ano, os meios de paga­
niento serTio justumente ÇrS ~_4,175 trilhões. Em 86, a 
b:l!-.C monctúria, basta multiplicar para se ter 64,66, já re­
ferida hú pouco, o M 1 da tal data, que seria Cr$ 113,600 
trilht)!!..o.;. _ - · 

Ã base moneitlriu tatU! para 86 seria o aumentO~de_86_ 
mais aquilo que Vinha d-e 85-. Te·remo·s Cr$ 1 12,5 trilhões 
de cru~eiros e os Meios de Pugamento de Cr$ 197 tri~ 
lhUes. Mu~. infelizmente, o financiamento externo não 
fica só nisso~ nos 15 trilhões de cruzeiros, Temos ainda, 
pdo 1 PND, que V. Ex•s da SitUaç~o poSSuem e qUe nós 
tivemos, vamos dizer, sub~repticiamente, porque não nos 
foi dado;l a honrã- de recebê-lo. Então, ·lá se prevê 4 bi­
lhões de dinheiro novo, new money,tão exorcizado pelu 
Nova República, mas estll li\, e que agora estamos vendo 

jC1 ap<lrCCércln as primeiras fumacinhas em Seul. Esses 4 
bilbôc dafium, a 20 mil cruzeiros o dólar, (média de 
19!HD 80 trilhõe;; de cruZeiros. 

Aí. vamos J'azer uma concessão à Nova República: 
aqueles I 5, 7 trilhões admitamos estam embutidos nesses 
80, nào vumos somú-los. . 

Entiio, tính<lmos uma criação de moeda de CrS 240 tri­
lhões, e Meios de Pagumento atingindo a Cr$ 421,9 tri­
lhOCs, Se o aumento da dívida interna vai ser aumentada 
nos 195 trilhões a que nos referimos, teremos um tatu! de 
226,6, urifn base monctúriu de Cr$ 129,9 trilhões. t só di­
vidir 226,6 pelo multiplicador cita..do, é c.l<.II:Q que teremos 
aba:.!! monctúria de 1986. Como a de 1985, jll prognosti-

-Camos em Cr$ 47,9 trílhões, vamos ter uma base mone­
túria total de I 76 trilhões de cruzeiros e os meios de pa­
gumcntos chcgundo a Cr$ 310 trilhões. 

Se nós colocarmos esses valores numa equação quanti­
tativa de moeda, vamos chegar à conclusão de que o 
crescimento médio dos Meios de Pagamento, 269,2% e o. 
crescimento anual do PIB real 6%, conforme assegura o 
Governo, nos vai dar, aí sim, numa regressão, uma in­
flação de 248, 2%, muítíssirn.o diferente dos 140% a que 
alude a mensagem. 

Senão vejamos: 
a) crescimento médio dos meios de pagamento 

(M I) 269,1% (310,814: 84,175) ~ 3,692 ~ 269,2% 
b) crescimento anual do PJB real: 6% 

1-MI-(1-P)(l ~Y) 
3,691 ~ (I -P) 1,06 (I ~P)- 3,691(1,06 
P- 3,691/1,06- I 
p ~ 248,2% -- . . . . 

Desta forma, a inflação esperada para 1986·não é de 
140%, como prevê a proposta orçamentária, e sim de 
248,2%. 

Vlli ~ Conclusão 
Compete a todos nós conter a expansão real do orça­

mento. cortando o excesso de gastos corrente e de gastos 
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de capital, para gerar um orçamento equilibrado, sem a 
necessidade de aumentar os impostos ou de aumentar a 
dívida externa. O crescimento da dívida interna tem que 
ser controlado para não prejudicar a recuperação do se­
tor privado. 

O crescimento observado em 1984 ( 4,5%) e o esperado 
para 1985 (5%), foi, praticamente, fruto do esforço do se­
tor privado. Portanto, o crescimento do setor público 
como é proposto pelo Governo para acelerar o desenvol­
vímento económico, acabará por acirrar a inflação, por 
exacerbar a estatizaçào e comprometer o futuro do País. 

O discurso não concorda com a linha de ação propos­
ta, 

considerações principais 
1. Não apresenta tanta transparência a proposta 

orçamenfáda para 1986 quanto apregoada, jâ que ao 
cdntrário do que determina a Lci n9 4.320, não oferece ã 
evolução de despesas com relação aos anos anteriores. 

Aí, vamos dar· folga aos taquígrafos. 
·2. Os parâmetros-citados na mensagem não foram os 

utilizados na_ fixação d.os grandes números da despesa e 
da receita, Se ·o fossem seriam elas (orçamento fiscal) res­
pectivamente Cri 308 trilhões e Cr$ 337 trilhões e não 
CrS 39Urilhões. e_CrS 383 trilhões(== Cr$ 8 trilhões de 
receitas eventüais). 

3. Na parte referente à receita haveria um aumento. 
re~l de arrecadação de 5, I%, o que indica uma majo­
raç_ão embutida e maciça de impostos. 

Recordamos a V. Ex'S quC dissemos que os cãlculos da 
recéita são feitos, levando em conta um aumento de 6% 
do PIB·. . 

O SR. MURILO BADARú- V. Ex• me permite um 
aparte? 

"O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Pois não. Compra­
zer. nobre Líder. 

O Sr. Murilo Badar6- Além de considerar irrefutável 
a análise que V, Ex• está fazendo ... 

o·sa. VIRG.ti..IÜ TA VORA- A f, é aritmética, ê nú­
mero. 

O Sr. Muiilo Badaró- E a lógica irréfutável dos nú­
meros. Apenas para dizer que, como posição já tomada 
pela nossa Bancada, a Bancada do PDS, a nossa discor­
dância com relação a qualquer tentativa que aumenta a 
carga tributária. Se não fosse pelo peso que ela represen­
ta na economía do País, até para fica·r fie] à crítica ein 
que. durante mais de lO anos, o PMDB fez de que oBra­
sil é o País que tem a maior carga fiscal do mundo. A 
nossa ·posiç-do jâ está tomada com relação a este assunto 
e nós não temos nenhuma intenção de abrir mão dela, 
para atender a uma situação que não encontra solução, 
senão através da redução dos gastos do Governo, ou se­
ja. o combate in11exivel â inflação, 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- O crescimento real da 
despesa em relação ao orçamento passado, quer dizer, 
esse ano da ordem de 31,6% indica, por outro lado, que 
não houve preocupação em conter o déficit público (aqui 

. entendido como sendo apenas da união). 
S. O financiamento do déficit via operação de crédi­

to interno e externo como proposto, da ordem de Cr$ 
195,3 trilhões e CrS 15,7 trilhões deve pressionar, e muiR 
to. a taxa de juros e se torna problemática em um merca­
do já a caminho da saturação, A colocação de tantos pa­
péis do Governo, Cri 195,3 trílhões é aproximadamente 
um terço da poupança interna. A nossa poupança inter­
na é da.ord~m de grandeza de Cr$ 500 trilhões~ 

6. Sem quantificar e levar em conta outroS. fatores, a 
expansão de M I (meios de pagamento), face à criação de 
moeda para cobertura de parte do superávit comercial 
(USS 8 bilhões) restariam, na melhor hipótese, sem ser 
rccomprados, a captação de Cr$ 195 trilhões e a prevista 
no l"' PND de US$ 4 bilhões levarão a inflação para 
1986, não a 140 mas a 248,2%. 

7. O déficit previsto para I 986 é gigantesco, metade 
da receita e Lim terço da despesa constante da proposta. 
Se há um aumento real de despesa muito acima do cres­
cimento a economia (6%), sem levar em conta ainda que 
algum dos seus itens, como de gastos de pessoal, estão viR 
sjve!mente subestimados, foi a grande surpresa que tive-
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mos quando vimos a proposta. Não sabemos como, itens 
todos superestimados e, quando chega no de Pessoal está 
subestimado, foi um aumento, para ser real, de 130%, 
quando a própria in nação já falava em 140 ou mais,­
algo não está certo, algo há que ser revísto. 

Chegamos à .conclusão, e para a qual chamamos a a­
tenção dos nobres __ representantes da situaão, que o Con­
gresso constitucionalmente está ínibido de tocar na es­
trutura da lei de meios. 

Senhores. lá estã em nossa bapcada um pacote de 9.5 e­
mendas apresentadas a Proposta de 1986. Não temos a 
menor dúvida de que nenhuma delas será aprovada, mas 
temos até dúvidas se a Comissão Mista de Orçamento ao 
menos as aceitarã. E constitucional e à Comissão damos 
a razão. Ficamos com a consciência tranqilila. Vejam 
bem. então nós não podemos tocar no orçamento. 

Pensar em rejeítar a Proposta governamental é utopia. 
A exemplo da prática de antes de 1964 e que se estendeu 
também um pouco depois, o Executivo então prOCeda­
o eminente Senador Amaral PeixOto, Presidente do nos­
so Partido, lembra bastante, ele foi Ministro; nós fOmos 
Ministros naquela época, sabemos perfeitamente o Go­
verno uma vez aprovada sua proposta, proceda a um 
plano de economia, conhecido Plano de Economia, en­
quanto não se vota a Constituinte e nós retomamos os 
poderes para, justameilte, mádificar a proposta orça­
mentária. colocando seus números dentro da realidade 
com que nos defrontamos e não sacrificando o contri­
buinte com mais impostos, além daquelas "providên-
cias". já tomadas em 1985. -

Os Senhores dirão que é um discursõ de Crítica. Nãol 
E um discurso de crítíca mas, antes de tudo, que procura 
não elucidar, porque não temos a pretensão de elucidar 
ninguém, mas é um discurso que mostra realmente com 
números, e podemos estar enganados, gostaríamos 
muitíssimo que algo aqui fosse retificado, um -discursO­
qUe mostra realmente o que nós estamos tomando de 
responsabilidade ao endossar essa Proposta que consti­
tucionalmente só podemos aprovar ou rejeitar, sem que 
essas advertências, essas ressalvas sejam feitas. E neste 
momento achamos, com orgulho, que as fazemos em 
nome do nosso Partido em nome da Oposição. (Muito 
bem. Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
V!RGlLlO TÁVORA EM SEU DlSCURSO: 

ORÇAMENTO PARA 1986 
I - Introdução 

A mensagem presidencial diz que o Projeto de Lei ora 
apresentado reflete as diretrizes e as priorida"des básícaS­
que norteiam a Nova República: 

- A independência 
-A liberdade 
- A soberania 
-O desenvolvimento 
- A opção social e a identidade cultural. 

Busca o orçamento a compatibilização do "difícil e­
quilibrio entre as limitaçõeS-dos recursos e as crescentes 
necessidades de um país em desenvolvimento", como o 
B'rasil. · 

Recessão. ociOsidade de recursos e redução na renda 
são problemas que somados aos de natureza social nas 
áreas de educação, de habitação de transporte e de segu­
rança pública, de elevados índices de mortalidades infan­
til e geral, de doenças transmissíveis, de desnutrição, de 
analfabetismo e de desemprego, são os desafios coloca­
dos e que exigem medidas firmes e urgentes. 

Primeira obs_ervação: o País vem crescendo de forrria 
real desde 1984 (4,3%) e prevê-se para 1985 (5%), e para 
1986 (6%), o que contradiz o aspecto da recessão; se hâ 
recursos ociosos, por que os déficits públicos? Não se po-
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deria cortar os recursos ociosos e transferi-los para as 
-áreas mais necessitadas? 

O social será a primeira prioridade, devido o êxodo ru­
ral. a inchação das cidades, a insegurança nas grandes 
ffietrój>Oles e- á situação do Nordeste, em face_às ~eça,s e_ 
às enchentes. 

A ênfase será dada à: 
-Educação 
-Saúde 
-Segurança Pública 
-Habitação Popular 
-Emprego · 
-Incremento à Produção Agrícola 
- Recuperação da Rede Viária 
-0 Nordeste 

ll- A Unificação dos orçamentos Fiscal e Monetário 

A proposta orçamentária tenta uma unificação do 
orÇamento monetáriõ, fica de fora o orçamento das esta­
tais. 

A unificação busca os seguintes objetivos principais': 
-Tornar transparente os gastos do Governo Federal, 

explicitando-se os subsídios diretos e indiretos; . 
- Jlossibifitar uma visão dos gastos públicos lJlais 

f,(Óxim-a da realidade, de modo a auxiliar o Poder Execu­
tivo e o Congresso Nacional na definição do déficit fis­
cal: 

-Explicitar a dimensão do déficit e- a formã de 
financiá-lo; 
-=-- Es_tabeleçer lim.ites orçamentários para todas as 

despesas do Governo (menos as despesas das estatais) 
eliminando-se as contas em aberto. 

Evidencia-se um déficit fiscal de 16,0 trilhões de cru­
zeiros que somados aos 195,0 trilhões do déficit do Orça­

- - menta Monetário chega a 211,0 trilhões de cruzeiros. 
Esse défiCit deverá ser coberto por operações de crédi­

to assim distribuídas: operações de crédito internas, 
195,3 trilhões de cruzeiros; e operações de crédito exter­
nas, de Cr$ 15,7 trilhões. 

O déficit fiscal necessita de Cr$ 0,3 trilhões de crédito 
ih terno e_de Cr$ 15,7 trilhões de crédito externo. O crédi­
to externo aumentará a dívida externa, o que pressiona­
rá, ainda lnais, o serviço da dívida, exigindo um esforço 
maior da_ecoQomia para exportar, ou maior pressão nas 
importaçQ~. o_que aumentará o custo dos produtos que 
usam insumos importados. A estimativa do Governo é 
de exportações da ordem de US$ 27,5 bilhões e impor­
tações da ordem de US$ 15,0 bilhões, o que dâ um supe­
rávit na balanÇa- comerCial de US$ 12,5 bilhões. 

E preciso saber qual o montante de recursos em dóla­
res estimado para pagar os novos encargos da dívida, 
para Se ter uma idéia do esforço que a Nação terá que fa­
zer para honrar os novos e maiores compromissos. 

UI - A Cobert~a do Déficit 

As operações- de crédito internas prevêem Cr$ 195,3 
trilhões, o que representa uma enorme filtração de pou­
pança privada pelo setor público: ora, tal forma de resol­
ver o d_éJlciLi:epercutirá ria taxa de juros. 

As receitas correntes previstas devem aumentar em 
210%, com relação à arrecadação prevista para 1985, as 
receitas de contribuição em 2_1_0,4%; a receita patrimo­
Qial, em 181 ,0%; a receita agropecuária em 300%; a recei­
ta -industrial, em 141,8% as transferências correntes em 
728.3%; outras receitas correntes, em 1_56,7%; e as recei­
tas tributárias, em 176,5%~ o que equivale dizer que o 
Governo está prevendo um aumento real da arrecadação 
de 13,7%, uma vez que trabalha com uma inflação de 
140% a.a. e com uma taxa de crescimento da economia 
de 6%. 

2,765: 2.46~ 1,137 ~ 13,7 
2,4 X 1,37 2,7288~ 2,7288 X 1,06~ 2,8925 . = 189,25.1 . . . . . 
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Esses números indicam uma majoração maciça de im­
postos que é, inclusive, confessada na mensagem do Go­
verno: 

a) elevação das alíquotas do imposto sobre a renda 
incidentes nos rendimentos _ç!e aplicações de curto prazo 
e de títulos com correção monetária pré-fixada, 

b) eliminação do benefício pecuniário sobre remessa 
de juros ao exterior; e 

c) Antecipação dos ptazos de arrecadação do impos­
to sobre produtos iridustrilizados. 

Medidas estas já tomadas em 1985. 
Essa medidas deverão concorrer para .J.> aumento da 

inflação e para o aumento de taxa de juros (A e C) e para 
dificultar as operaçõ~ de crédito externas (B)- op. 63. 

As operações de crédito para cobrir o dêficit fiscal au­
mentarão em 321,1%, indicando que o setor póblico não 
fará suficiente esforço para conter o seu déficit. 

IV - Orçamento Fiscal 

O orçamento nã.o apresenta a evolução da despesa 
com relaç_ão aos anos anter_iores, conforme determina a 
Lei nQ 4.320/64, o que diminui a "transparência" do 
orçamento. 

Para melhor ana:Jísar o orçamento seria necessário 
uma separação de despesas, órgão por órgão, ou progra­
ma por programa, para se saber qual despesa é relativa 
ao orçamento fiscal e qual a despesa incluída no orça­
mento monetário. Como nada disso é feito, a análise fica 
prejudicada. Vamos tentar recompor, o orçamento anual 
para verificarmos se as despesas previstas estão de acor­
do com o enunciado na mensagem. 
- besta forma, a receita orçamentária estimada será de 

Cr$ 391,1 trilhões e a despesa prevista será de igual mon­
tante. 

A receita corr"enta, de Cr$ 375,1 trilhões, sendo receita 
tributária 305,1 trilhões; outras receitas correntes (375,1 
- 305,1 ~ 70,0) 391,ü(Ro)- 375,1 (Rc) ~ 16,0 (Rx) rec. 
ca-p. Cr$ 16,0 trilhões. (As operações de crédito cobrem a 
diferença entre o superávit de orçamento corrente e as 
despesas de capifal): 

As despesas ficam assim distribuídas: 
Poder legislativo - Cr$ 3,964 trilhões 
Poder Judicário - Cr$ 3,779 trilhões 
Poder Executivo - Cr$ 383,357 trilhões 

To tal Cr$ 391,100 trilhões 
O valor acima não consta de nenhum quadro apresen­

tado nã Proposta Orçamentária. No entanto, representa 
o que se chama de lei de meios ou orçttmento fiscal, den­
tro d_a sua composição usual. 

Como não são apresentados os valores das despesas e­
fetuadas em anos anteriores e nem a previsão das despe-­
sas para 1985, não é possível se fazer uma comparação 

-co-rn OS1r<fStos previstos para 1986 e, assim, verificar a va­
riação percentual entre os exercícios citados. (O.C.N. 
tem proposta + créditos adicionais) 

V- O Orçamento Monetário 

As receitas do orçamento monetário são as seguintes: 
Cota-parte do adicional ao frete para a renovação da 
Marinha Mercante, Cr$ 8,0 trilhões; e serviço de comer­
cialização de produtos agropecuários, Cr$ 40,5 trilhões, 
para uma despesa de_ Cr$ 243,5 trilhões, o que provoca 
um défici_( de Cr$ 195 trilhões, a ser coberto por ope­
rações de crédito internas. (8,0 + 40,5 = 48,5) 

(243,5 - 48,5 = 195,0). 

VI - A Evolução dos Gastos Orçamentários 

A título de exercício numérico e tomando por base a 
inflação prevista para 1985, 200%, e a taxa usada para e­
l_aboração dQ orçamento da união, para o mesmo ano, 
120%~- atualiZamoS as despesas previstas no orçamento 
vigente, Para podermos corl1_parar com o que está sendo 
proposta,_ à falta de dãdos mais acurados. (P9de-se to­
mar a despesa orçamentária mais os créditos adicionais). 
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QUADRO A 

PARAMETROS UTILIZADOS NA ESTIMATIVA 
DA 

RECEITA DA UNIÃO PARA 1986 

ANO 1984 1985. 

p!SCR!MINAÇl\0 (Variação_ 't Dezembro a 

ndice Geral de 

reços 223,8 200,0 

Prod_uto Interno 

rl.tto 4,3 5,0 

reduto da Ind. 

ransf .. 6,0 5,0 
~· 

(EM US$ B!LHOES) 

xportações 27,0 25,6 

mpo-rtaçõ_es ~ - 13,9 13,6 

1986 

Dezembro) 

140,0 

6,0 

6,0 

27,5 

15,0 

Fonte: Proposta Orcamentãria da União para 1986-:...:.. A Rcc_eita Prevista Para a União (receita do Tesouro) 
está estimada em Cr$ 383, I trilhões .. Acr~centando Cr$ 
8 trilhões de receitas de empréstimos, o total passa para 

--Cr$ 391,1 trilhões. 

de inflação. Para a receita foi estimada uma inflação 
140% a.a.+ 6% de crescimento do PIB, I• hipótese; e, 2' 
hipótese, uma inflação média de 165% + 6% de cresci­
mento do PfB. Para as despesas, apenas as taxas inflacio­
nárias foram leVadas em consideração. • 

SEPLAN 

Com a hipótese acima a estimativa da receita do orça­
mento fiscal de \985 passa de 82,3 trilhões de Cruzeiros 
para Cr$ 137,0 trilhões. Crescimento de 66,5%. (Fonte 
SEPLAN) 

A a_tualizaçã_o para 1986, tanto para a receita como a 
para despesa Obedc!ceu a dois critêrios e a duas hipóteses 

feitos os cálculos, há um crescimento real da receita, 
na I• hipótese (140% + 6%) de 14,9% na receita total; de 
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13,4% na receita tributária; de 10,4% nas receitas corren~ 
tes. de 18,9% nas receitas de importação; e de 107,8% nas 
operações de crédito. Caso _utilizemos a 2" hípótese 
(165% + 6%} os percentuais de crescimento real seria. 
Receita total, 3,9%; re!:eita tributária, O.'Z%; receitas corM 
rentes, (diminuição de 0,3%); receitas de importação, 7 ,4; 
receitas de operações de crédito, 88,2%. 

Convém salientar que o IR cresce em 9,6%, na 1 ~ hipó­
tese: e há diminuição de qu~se I% na 2• qipótese. Po.r ou-

Pe<Ioóo . 

-· 
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tro lado, os- impOstos sobre comunicã.ções crescem 
48,6%, na I' hipótese; e 34,1% na 2• hipótese. 

As .despesas corTI as atualizações efetuadas apresentam 
.o seguinte comportamento: 

1) Hipótese de uma inflação de 140% para 1986, Des­
pesas correntes, 50,4% custeio 123,9%; demais despesas 

_.correntes, 39,1 %; Despesas de capital, 74,4%; e Despesas 
totais, 45,2% de crescimento real; 

QC".om :: -:Pro~ CRÇ.-i!m:=~tUc\ 

CQ:.;r:-.:,:::~ D.o'\S bESPES.O.S 

E:-!: :T..IUIOES 
" . 

1985 
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2) Hipótese de uma -inflação de 165% a.a. (média) 
Despesas correntes. 36,2%; custeio 101,5%; demais des­
pesas correntes, 26,0%: despesas de capital 58,0%; e des­
pesas totais 31,6% de crescimento real. 

Note-se, portanto, que os índices pressupostos infor­
mam um crescimento efetivo da despesa por qualquer 
dos dois critérios- utirizados, indicando que não houve 
preocupação em conter o déficif pi:ibHco. Este pode ser 
melhor avaliado quando se nota o crescimento das ope­
rações de crédito, já citadas acima. 
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Sintetizando, a proposta orçamentária enviada ao 
Congresso Nacional_apresenta um aumento real da des­
pesa da ordem de 45,2%, descontando-se a inflação pre­
vista para 1986, 140%, e de 3!,6%, no caso de adotarmos 
uma inflação rnêdia de 165%, indicando um total descon­
trole dos gastos públicos. Isto se r.eJa<;iODª-_com o Orça-

me:nto Anual -Lei de Meios, uma vez que não é apre­
sentada a estimativa d<}_g_astOs do OrÇament~ _.Monetário 
para 1981. 

A arrecadação prevista para 1985 passa de Cr$ 82,3 
trílhõesj)ara Cr$ 137,0 trilhões, que cOmparada coin -a 

·' 

21 t 3 _;:, 7 '7 
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172,1 10,7"- o 

174,7 11,8 l ,4 

321,1 72,0 5S, .~ 
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receita estimada para 1 ~86, em Cr$ 391,1 trilhões, repre-­
.-senta um crescimento de !85,5%. 

O GovernO informa qUe as despesas com educação re­
presentam \3% da receita líquida de todos os impostos 
arrecadados, isto indica que os subsídios e transferências 
foram abatidas no valor arrecadado, conforme determi-
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na a Lei n~' 7.348_, de 24 de julho de 1985. Caso não fosse 
usado este artificío, as despesas com educação deveriam 
ser de Cr$ 39,6 trilhões, no lugar dos Cr$ 28,0 trilhões 
constantes do Orçamento. 

Como não é possível comparar os programas no Orça­
mento para 1986, com a estimativa de realização para 
1985, dada a mistura do Or:camento Monetário com o 
Fiscal. acredita-se que os dados informados na Mensa­
gem Presidencial estejam corretos: 

-Aumento real de 54,1% para o ensinO regular,livro 
didático. formação profissional para os setores primário 
e secundário e educação pré-escolar; - • 

-Aumento real de 50,7% para a saúde; 
-Aumento real de 432,0% para habitaçõe surbanas; 
--Aumento real de 328% para a reforma agrária; 
-Aumento real de 92,0% para a recuperação da ma-

lha rodoviária; e 
-Crescimento real de 34,4% para ciência e tecnolo­

gia. 
Esses crescimentos são coerentes com a:s priõridades 

estabelecidas pelo Governo. 

VIl - As conseqüências macroeconômicas do Orçamento 

O crescimento real da ordem de 31,6% nas despesas in­
dica que não houve preocupação em conter o déficit 
púbHco, aqui entendido como sendo apenas o da União. 
(Inflação de 165% para 1986.) 

Como o Governo prevê um- crescimento real da arre­
cadação de 5,3%, isto indica que estão aí embutidos os 
aumentos de impostos, caso contrário o dêficit seria 
maior. (Inflação de 165% + PIB de 6%.) 

O aumento do imposto representa uma diminuição na 
renda disponível e, portanto, na capacidade de consumo 
e de formação de poupança, provoca queda na renda na­
cional e diminuição do produto. 

Com esta filtração de poupança privada sai do setor 
mais produtivo da economia, para o menos produtivo 
(estatal), ela financiará gastos desnecessârios que pres­
sionarão a demanda e devem provocar um aumento na 
in nação. O efeito multiplicador dos gastos públicos serâ 
notado no aumento da renda nominal e não na renda 
real. 

O finandameritO do déficit via operações de crédito in­
terno da ordem de Cr$ 195,3 trilhões devem pressionar a 
taxa de juros, pois diminUi a liquidez do mercado mone­
tário. Esta medida prejudicará os investimentos priva­
dos, contribuindo para uma menor taxa de expansão da 
economia. 

O Governo dfz que a iniciativa privada deverá ser o 
motor do crescimento econômico, mas as medidas apre­
sentadas indicam caminho inverso: o Governo quer ser a 
alavanca do crescimento econômico. 

As operações de crédito externo da ordem de Cr$ 1 5, 7 
trilhões representam aumento efetivO da dívida externa, 
que é colocada como o principal problema do País; "o 
déficit é financeiro". 

As arrumações retóricas de que representam a manu­
tenção da dívida real em dólares, descontada a inflação 
externa, não tem sentido econômico nem financeiro. 

Não tem sentido econômico porque aumenta a neces~ 
sidade de superávits na balança comercial para cobrir os 
serviços da dívida, prejudicando as importações e, assim, 
prolongam os problemas externos e internos; financeira­
mente. temos mais encargos a serem pag"os e que necessi­
tam de mais receitas em dólares. 

Para que esses problemas sejam sanados teremos: mais 
subsídios às exportações (menos impostos); mais prote­
cionismo para prejudicar as importações (custos mais e­
levados na produção interna); ·com stiperávits crescentes, 
mais emissão de moeda; aumento do déficit público; 
mais pressão de impostos, captação de poupança priva­
da: etc. 

Esta alternativa do crescimento da dívida externa está, 
no entanto, descartada. O Ministro Diison Funaro disSe, 
em 18~9-85, na televisão, que o Brasil não precisará de 
nenhum dinheiro novo para t986, indicando que a con­
versa com o FMI não deu resultado no que concerne ao 
"New money". 

Desta forma, deverá haver uma expansão na base mo­
netária de Cr$ 15,7 trilhões. 
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Sendo o sUperávit da balança comercial previsto em 
US$ 12,5 bilhões,__i~t9 representa a criação de moeda da 
ordem de Cr$ 250 trilhões de cruzeiros. Como o País tem 
encargos ·da dívida externa em torno de USS 13,6 bilhões 
(eSfiãriltiva do BACEN), sendo 80% de responsabilidade 
do Governo (USS 10,9 bilhões), sabendo~se que apenas 
algumas empresas est_ª!J!iS têm condições de pagar suas 
próprias dívidas (PETROBR.AS e CVRD), podemos es­
timar_ que desses US$ 10,9 bilhões, Uns USJ 8 bilhões fi­
êã:rià'ffi seiTi"St!f -recólfiPfaóos, o que deve provoCar utri 
crescimento a-diCio1fãr daõase monentãria_ de CR$ 160 
trilhões. (US$ 8 bilhões X CrS 20.000). 

Somadas as duas parcelas, teremos: Cr$ 175,7 trilhões 
de cruzeiros. (15,7 + 160- 175,7). 

Utilizando~se o multiplicador dos meios de pagamen­
to, que foi dcd .758,}Uiho/85; teremos um total de Ml da 
ord~g1_sjç _CrS_JOj,9Jril_bões. (17~.7 trilhõ_~~-~-J}_758_ := 
308.9 trilhões). 

Çomo o ___ Qoverno _pn;vê~üt"Q._a captação de 195,3 tri· 
lhões, teremos uma expansão de Ml de 223,6 trilhões e 
da bas~ mooetãr_i:i ~m Cr$ 64,__6_0 trilhões. To_mand_Q-~e 
como base a M 1 de 1984 e a Qase monetãria do me:smo 
período, respectivamente, Cr$ 24,985 trilhões e Cr$ 
15,013 trilhões e sabendo que o crescimento dos_agrega~ 
dos monetáriOs foi. resPectivamente, de 236,9% e de 
219.0% no final do período de julho 84 a julho 85, pode­
mos estimar cjUe no final de 1985, mantidas as tendên­
cias, teremos: 

(1985) base monetária 9 Cr$ 47,891 trilhões 
(15.013 X 3,190) 
(1985) Ml <~Cr$ 84.175 trilhões 
(24.985 X 3,369) -
Multiplicador==' 1,758 
Base monetária 9 64,6 trilhões 
M 1 <~ t 13,6 trilhões 
Base monetária Total P/1986 9 112,5 (47,9 + 64,6) 
M 1 ' 197.8 (84,2 + 113.6) 
O finanCiamento externo, contudo, não fica nos Cr$ 

15,7 trilhões de cruzeiros. O 1<~ PND, prevê, ainda, a 
captação de recursos externos da ordem de US$ 4 bi­
lhões. que transformados em cruzeiros, dariam cerca de 
CrS 80 trilhões (4 X 20.000 9 .80 trilhões) 

lmagin.ando que os Cr$ 15,7 trilhões de cruzeiros este­
jam contai dos nos CrS 80 trilhões, a nossa conta passaria 
a ser: 

CriaÇão de moeda: Cr$ 240 trilhões (160 + 80} 
Ml <~ 1,858 X 240 trilhões<~ 421,9 trilhões 
(·l aumento da dívida interna 9 195,3 
Total 226,6 
Base monetária (86) 128,9 (226,6 : 1,758) 
Base monetária (85) + 47,9 · 
TOTAL 176,8 
Ml <~ 1,758. BM = 310,8!4 trilhões 
Colocando~se os valores numa equação quantitativa 

de moeda teremos: 
ã) crescimento médio dos meios de pagamento (M I) 

269.1% (310.814: 84.175' 3,691• 269,2% 
b) CfeScimento anual do PIB real: 6% 1 + Ml9 (1 +-P) 

( I + Y) 
3.691 '(I + P) 1,06 (1 + P)' 3,691/1,06 
p' 3,691/1,06- l 
p 9 248,2% 
Desta forma, a inflação esperada para 1986 não é de 

140%, como prevê a proposta orçamentária, e sim de 
248,2%. 

VIII - Conclusão 

Compete a todos nós conter a expansão real do orça­
mento, cortando o excesso de gastos corrente e de gastos . 
de capital, para gerar um orçamento equilibrado, sem a 
necessidade de aumentar os impostos ou de aumentar a 
dívida exteyn.l!:, Q_crescimel!!_o da dívida interna tem que 
ser controlada para não prejudicar a recuperação do se­
tor privado. 

O crescirrieilto observado em 1984 ( 4,5%) e o esperado 
para 1985 (5%), foi, praticamente, fruto do esforçO do se­
tor privado. Portanto, o crescimento do setor público­
como é proposto pelo Governo para acelerar o Çesenvol­
vimento econômico acabará por acirrar a inflação, por e~ 
xace_rbar a estatização e comprometer o futoro do País. 

O dj~ç_ur~_n[Q_wnc_grda com a tinh~ a a.ção proposta. 
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Confederações principais 

I. Não apresenta tanta transparência a proposta 
orç?mentária para -__ 1986 quanto apregoada, já que ao 
contrário do que deÚimina a Lei n9 4.320 não oferece a 
evolução de despesas com relação aos anos anteriores. 

Os parâmetros citados na Mensagem não foram os u­
tilizados na fixa_cão_ dos grandes números da despesa e da 
receita. Se o fossem seriam elas (orçamento fiscal), res­
pectivamente, de Cr$ 269,3 trilhões e de Cr$ 337 trilhões 
e não Cr$ 391 trilhões (Cri 383 trilhões+ CrS 8 trilhões). 

3. Na parte referente a receita haveria um aumento 
real de arrecadação de _5,3%, o que indica ·uma majo­
ração embutida e maciça de impostos. (Descontada a in­
flação média de 165% + 6% de_PIB) 

4. O crescimento real da despesa da ordem de 31,6% 
indica, por outro lado, que não houve preocupação em 
conter o déficit público (aqui entendido como sendo ape­
nas da União). (fnnação de 16,5% para 1986.) 
·-5. O Financiamento do_ déficit _via operação de crédi­

to interno e externo como proposto, da ordem de CrS 
195,3 trilhões e Cr$ 15,7 trilhões deve pressionar, e mui­
to, a taxa de juros e se torna problemática em um merca­
-do já a caminho da saturação, a colocação de tantos pa­
péis do Governo. Cr$ 195,3 trilhões é aproximadamente 
um terço da poupança interna. 

6. Sem quantificar e levar em conta outros fatores, a 
expansão de M 1 (Meios de Pagamento), face a críaçã.o de 
moeda para cobertura de parte do superávit comercial 
(USS: 8 bilhões que restariam, na melhor hipótese, sem 
ser recomprados), a captação de Cr$ 195 tri e a prevista 
no ]9 PND deUS$ 4 Bi levarão a inflação para 1986, não 
a 140 mas a 248,2%. 

7. O déficit previsto para 1986 é gigantesco, repre­
-senta a metade da receita_ e um terço da despesa constan­
te da Proposta. Se há um aumento real de despesa muito 
acima do crescimento da economia (6%), sem levar em 
conta, ainda, que alguns dos seus itens, como de gastos 
de pessoal, estão visivelmente subestimados, algo não es­
tá certo. algo há que ser revisto. (gastos de pessoal in­
cluindo aposentados, pensionistas etc). 

K- -O Congresso constitucionalmente está inibido de 
tocar na estrutura da lei de meios. Pensar em rejeitar a 
proposta governamental é utopia. 

A exeJ11Plo da prãtica de antes de 1964 o executivo en­
tão que proceda, uma vez aprovada sua proposta a um 
plano de economia, colocando seus números dentro da 
realidade com que nos defrontamos e não sacrificando o 
contribuinte _com mais impostos, além daquelas. ••provi­
dências" jã tomadas em 1985. 

PROJEÇÃO DO D!;:FICIT DE "CAIXA" 
GOVERNO FEDERAL: !985 

Pronunciamento Dorneles Perante Câmara dos Deputa­
dos 

em maio 1985 

Di"scriminação 

A. Orçamento Fiscal (Tesouro) 
- A./. Receita Fiscal ...... -.. ~~ ......... . 

A.2. Despesa . ............ , . , . , ...... . 
A.2.l. Pessoal e Encargos Sociais ...... . 
A:l-.2. Enciirgos Financeírõs (dívida) ... . 
t\.2.3.- Outros Oastos Correntes e de 
Capital ................ , .-........•.. 
A.2.4. Transferências ................ . 
A.2.4,_1. Vioculadast .... _, .-.-. ~- ....... . 
A.2.4.2. Cota de Previ'dêncía (SINPAS) .. 
A.2.4.3. Estados e MunicípiOs ......... _, 
A.2.4.4. Orçamento Monetãrio ........ . 
_t\.?.5. Despes_as Adicionajs2 •••••••••••• 

A.3. Déficit do Orçamento Fiscal (A.! -
A.2) ............ ................... . 
B. Orçamento Monetário 
B.l. Receitq (Traiisferência d() Tesouro) .. 
8.2. Dispêndios ...................... . 

Fluxos em 
Cr$ Bilhões 

121.000 
125.911 

38.200 
14.935 

12.524 
55.341 
14.726 
4.100 

28.287 
8.228 
4.911 

4.911 

8.228 
88.217 
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8.2.1. Encargos do Tesouro no 
Orçamento Monetãrio .. -..... _, ...•. , .. 
8.2.1.1. Conta Trigo ....•......•....•. 
8.2.1.2. Conta Açúêiar e'Álcool , ....... . 
8.2.1.3. Compra de Produtos Agrícolas 
(AGF) .......••.• _., •••••.• ----- .....• 
8.2.1.4. Aquisição de Estoques 
Reguladores ......••.•. , ,._ .. -~~-"-' ..•... 
B.2.2. Déficit do SiStema- Previdenciârio 
coberto pelo Banco do Brasil (Co"nta 
IA PÁS) •...•... -.-------~· •••.. -, 
8.2.3. Déficit das Empresas Estatais 
Federais coberto __ pelas Autoridades 
Monetãrias ...••. _ ....... ._ .••.•.••••• __ .:__ 
8.2.4. Déficif dos Governos Estaduais e 
M unidi)ais, ·da adminitração direta e indi· 
reta, coberto pelas Autoridades 
MonetãriaS ......... , ...... , ••.•.•. , •... 
8.2.5. Fundos, programas e 
financiamentos adfministrados pelas Au­
toridades Monetâri;;i"s--:-:- .... ~ . ~· ~ •••.. -
8.2.6. Encargos Financeiros-.:~-....•.... 
B.2.6. L Juros da dívida intema4 

•••••••• 

8.2.6.2. Juros sobre Depósitos em Moeda 
Estrangeira ....... -.....• -· •••. _ .••.... 
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12.028 
4.600 
5.058 

2.032 

338 

4.500 

"20.000 

8.200 

.4.425 
~ 39.0"54 

15.946 .~ 

. ... 8.751 

B.2~6.3~_EnGargos de Projetoss .... ~ .... -.- 14.367 
_B3.-Déjicit do OrçamentQ Mon_etárío (B.I 
-B.2.) ···········-·····---~~----·· 79.989 
C.Deti.cit de -~'CaJ~_;~.•• Globar do-Governo 
Federal (A.3 = 8.3)6 ••••• , •• , ....... . 84.900 

-NOt"âS:--
Jl)-I~clUí: f;'!l{~ciAL, PIN-~RP_!,sRRA,-f?alá;io-E:d~ação, 

Fúndõs Espêcía1s -e Outras despesas, -- ·· -
(2) Inclui: Acréscimo mínimo de recursos ao Programa "Priori­
d_~de 1_2,~~~. a~~2"i§l.g_~f! __ !:l_ecessidades de_custeío_s_,J?'_essoal, con-

-trapattidã-dã' O i'lião-em·apt(c;Çõ~s dê ~e~ursos exter~õs, Partici': 
paçào -~a União em capital social de empresas estatais e outras 
despesaS dive_rsas. -· - . -·-_- .. -
(3) Fulidos de ffnanciameritO; ajUr~~~SubsTdiados, Incl~i fúNA­
GRClteserVa inO-ribf~ría;-PToâgro:·Proagro, Futid"os Externos e 
outros. 
(4) f'rojeçà':' __ .b.a~eada e,m "rolagem" da dívid_a, se_rn acréscimo 
líquido. -· • -
(5) Juros incidentes soBre os depósitos dos bancos internacio­
nais, no _Ba!!~-Central, r~1;1Uantes das negociações da dívida e;'5:-
ter~ã. • - - -- "-- -- -- ·~ - --

(ft) O conceito de "caix1;1" exclui a parcela do déficit público fi. 
nanciada pelo sistema bancário, pelo setor externo e pelas em­
preiteriras e fornecedoras das empresas estatais. 

Outubro de 1985 

,ATA DA 191• SESSÃO, REALIZADA EM 
4 DE OUTUBRO DE 1985 

(Publicada: no oCN- Seção 11- de 5.Jow85) 

RETIFICAÇÃO 

No parecer sobre o Projeto de Resolução n<~ 113, de 
1985. da Comissão de Economia, que "autoriza a prefei­
tura ~unicipal de Várzea Grande (MT) a elevar em Cr$ 
2.721.810.643 {dois bilhões, setecentos e vinte e um mi­
lhões. oitocentos e dez mil, seiscentos e quarenta e três 

-cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada". 

Onde se lê: 
.. _ -- -: _., ·• 

PARECER N• 795 DE 1985 
Da Comissão de Educaçio e Cultura 

Leiawse; 

PARECER NO? 795, DE 1985 
Da Comissão de Constituição e Justiça 


